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A  D  V  E  R  T  EN  C  I  A. 


No  fim  deste  Tomo  vão  quatro  Decretos ,  ires  de  3  de 
Julho ^  e  Jmm  do  L°  de  Setembro'^  e  i^ão fora  do  seu  lugar 
ehronologico ,  porque  delles  senão  houve  cópia  no  tempo  da 
impressão ,  ou  por  não  terem  passado  peia  Chancellaria ,  ou 
por  não  terem  sido  comprehendidos  na  Collecçâo  da  TypO'^ 
grafia  JVaci-onal:  vão  com  tudo  com^prchendidos  no  índice  ^ 
€  ^eporiorio^ 
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REPORTÓRIO 

to  A 

LEGISLAÇÃO  de  18^1  j  e  18^2. 

Academia  H.  da  Marinha,  JL  Ara  o  provimento  das  suas 
Cadekas  se  requer  por  habilitações  o  ser  Bacharel  Formado 
em  Methamatica,  Dec.  de  14  de  Março  de  18^1. 

-  O  modo  de  prover  os  lugares  de  Lentes ,  foi  de- 
terminado pelo  Dec.  de  ^4  de  Julho  de  18^^3. 

JÍdherencia  á  Qausa  Qonslitucional.  He  necessária  a 
qualquer ,  paríi  poder  ser  proposto  para  Cargos  Públicos , 
Dec.  de  ^^  â'è- Sefetnbro  de  18^21. 

'  Declarada  necessária  aos  Bacharéis  para  poderem 

ser  consultados  para  os  lugares  de  Letras,  Dec.  de  6  de  A- 
gosto  de  \m^2. 

africa.  Seus  Governadores  de  Província  devem  conti- 
nuar  a  exercer  as  suas  antigas  attribuições ,  em  quanto  se 
nâo  expede  o  Decreto  para  as  novas ,  Dec.  do  Governo  de 
¥1  de  Fevereiro  de  18SS. 

Novas  attribuiçÔes  dos  seus  Governadores ;  re- 
gulamento 5  e  vantagens  dos  Officiaes ,  e  Officiaes  Inferio- 
res forão  estabelecidas  no  Dec.  de  %4<  de  Maio  de  18^^. 

^goas-ardentes.  O  Privilegio  exclusivo ,  que  delias  li- 
nha a  Companhia  dos  Vinhos  do  Douro ,  foi  abolido  pelo 
Dec.  de  17  de  Março  de  18^1. 

-^-^ Importadas  na  Madeira  ^  e  mais  Ilhas  dos  Aço- 
res que  direitos  devão  pagar,  Dec.  de  9  de  Outubro  delSí^l, 
e  Dec.  de  31  de  Julho  de  182^, 

Por  exportação  devem  pagar  ^^400  réis  por  pi» 

pa  em  lugar  dos  direitos  que  até  agora  pagavão  j    Dec.  dito 
de  9  de  Outubro  de  18^1. 


A  D  V  E  R  T  EN  C  I  A; 


No  fim  deste  Tomo  vão  quatro  Decretos^  ires  de  3  dô 
Julho  ^  e  /mm  do  1.**  de  Setembro'^  e  vão  fora  do  seu  lugar 
ehronologico ,  porque  dclles  senão  houve  cópia  no  tempo  da 
impressão ,  ou  por  não  terem  passado  pela  Qhancellaria ,  ou 
por  não  terem  sido  comprehendidos  na  Collecção  da  Typo-^ 
grafia  JVací-onal;  vão  com  tudo  comprehendidos  no  índice  ^ 
€  Reportório  <^ 
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REPORTÓRIO 

LEGISLAÇÃO  de  18^1^  e  18^3. 

Academia  R»  da  Marinha,  JL  Ara  o  provimento  das  suas 
Cadekas  se  requer  por  habilitações  o  ser  Bacharel  Formado 
em  Methamatica,  Dec.  de  14  de  Março  de  18^1. 

— —  O  modo  de  prover  os  lugares  de  Lentes  j  foi  de- 
terminado pelo  Dec.  de  ^4  de  Julho  de  18^^3. 

^dherencia  á  Qausa  Constitucional.  He  necessária  a 
qualquer ,  para  poder  ser  proposto  para  Cargos  Públicos , 
Dec.  de  ^^  íâé- S-efeín^ro  de  18^21. 

■■  Declarada  necessária  aos  Bacharéis  para  poderem 

ser  consultados  para  os  lugares  de  Letras,  Dec.  de  6  de  A^ 
gosto  de  18^2. 

africa.  Seus  Governadores  de  Província  devem  conti- 
nuar a  exercer  as  suas  antigas  attribuiçôes ,  em  quanto  se 
não  expede  o  Decreto  para  as  novas ,  Dec.  do  Governo  de 
%1  de  Fevereiro  de  182^. 

Novas  attribuiçôes  dos  seus  Governadores ;  re- 
gulamento, e  vantagens  dos  Officiaes ,  e  Officiaes  Inferio- 
res forão  estabelecidas  no  Dec.  de  ^4  de  Maio  de  18^^. 

^goaS' ar  dentes.  O  Privilegio  exclusivo ,  que  delias  ti- 
nha a  Companhia  dos  Vinhos  do  Douro ,  foi  abolido  pelo 
Dec.  de  17  de  Março  de  18^1. 

— ^ Importadas  na  Madeiía ,  e  mais  Ilhas  dos  Aço- 
res que  direitos  devão  pagar,  Dec.  de  9  de  Outubro  delS^^lj 
e  Dec.  de  31  de  Julho  de  182^. 


Por  exportação  devem  pagar  ^^400  réis  por  pi» 

pa  em  lugar  dos  direitos  que  até  agora  pagavão  j    Dec.  dito 
de  9  de  Outubro  de  18^1. 


IV  . 

A^^oas  Minsraô^.  Foràío  dada?  providencias  a  respeita 
dellaf ,  E>ec.  do  Governo  de  ^  de  Setembro  de  182,^. 

Alnirantado.  Foi  extiiicto  pelo  Dec.  de  ^5  de  Outubro 
de  UU. 

Alinotaçarias.  Forao  extínctas  as  suas  taxas  e  condemua- 
çôe,  pelo  Dec.  de  5  de  Julho  de  18^21. 

A.nnistia.  Foi  concedida  aos  Portu-^uezes  prezos  por  opi- 
niões politicas,  Dec.  de  9  de  Fevereiro  de  18^1 ,  e  amplia- 
do pelo  de  12  de  M argo ,  e  Dec.  do  Governo  de  ^0  de 
Maio  do  mesmo  anno. 

Amorthagão  dcL  Divida  Publica.  Deve  fazer-se  pelos 
bens  Nacionaes*  e  quaes  estes  sejão.  Dec.  de  ^5  de  Abril 
de  18^1. 

jlail.  Mandou-se  entregar  aos  Fabricantes  livre  de  di- 
reitOí  pelo  Dec.  de  ^24  de  Outubro  de  18^22. 

Aposentadorias.  Dos  Magistrados  indo  em  diligencia 
forão  reguladas  pelo  Dec.  de  11  de  Maio  de  18í2^. 

'  De  Casas ,  e  Foraes  forâío  extinctas  á  excepção 
das  estabelecidas  em  tratados,  ou  concedidas  por  contractos, 
ou  de  arruamento,  e  a  dos  Officiaes  Militares,  e  Magis- 
trados, Dec.  de  ^23  de  Maio  de  im\.  j/i^i.T^  . 

Armada.  Forâo  dadas  providencias  í)bre  a  sua  reforma  , 
Dec.  dtí  '■29  de  Agosto  de  18^í2,  e  Dec.  do  Governo  de  18 
de  S3tembro  do  niuãniu  anno. 

Arraes  do  Doar  o.  Forão  izemptos  de  matriculas  ,  e  tri- 
butos pelo  Dec.  do  Governo  de  16  de  Maio  de  18^21. 

Auditoria  do  Exercito.  Foi  extincta  com  todas  as  suas 
dependências.   Dec.  de  10  de  Setembro  de  1821. 

Aceite  estrangeiro.  He  prohibida  a  sua  introducção  sen- 
do de  Oliveira  ,    ou  de  Nabo.    Dec.   de    18  de   Maio   de 

im. 

Bacharéis.  Forâo  dispensados  da  Leitura  no  Desembar- 
go do  Paço:  serão  admittidos  aos  lugares  só  em  attenção  ao 
seu  merecimento;  e  o  Reitor  da  Universidade  continuará  a 
remetter  as  informações  na  forma  da  Lei.  Dec.  de  ^  yde 
Maio  de  18^1. 

Baldeação.  Seus  direitos  pelos  Vinhos,  Aguas-ardentes , 
e  Azeites  de  produção  Nacional,  que  dos  portos  do  Reino 
vierem  a  Lisboa  forão  detei:minados  pelo  DtíCi  de  18  de  Se« 
tembroj  e  13  de  NovemtTro  de  18^L 


Baixas:  A  Soldados ,  e  Officiaes  Inferiores  da  primeira 
Linha  do  Exercito  depois  de  que  annos  devão  dar-se ,  Dec. 
de  17  de  Abril  de  18^1. 

Banaes  Direitos.  Forão  extinctos  pelo  Dec.  de  ^0  de 
Março  de  18^1. 

Banco  de  Lisboa.  Foi  creado  pelo  Dec.  de  ^9  de  De- 
zembro de  18i°21  ;  e  a  respeito  do  mesmo  forão  dadas  provi^ 
dencias  no  Dee.  de  1  de  Fevereiro  de  18^^. 

Bazes  da  Constituição.  Estabelecidas  pelo  Dec.  de  9  de 
Março  de  18^21. 

Bebidas  •  espirituosas.     Foi  prohibida    a  sua  importação. 
Dec.  do  Governo  de  15  de  Março  de  18S1. 
X   — Forão  mandadas  reexportar  pelo  Dec.  do  Gover- 
no de  1^  de  Maio  de  18^1  'j    ampliado  pelo  Dec.   de  7  de 
Junho  de  18§1.  ',  ' 

Beneficios  E  eclesiásticos.  Se  ih  Gura  d^  A  Imas  suspendeo- 
se  o  seu  provimento  pelo  Dec.  do  Governo  de  5  de  Maio 
de  18^1. 

Prohibida  a  Collação  de  todos  pelo  Dec.  do  Go- 
verno de  ^8  de  Junho  de  18^1. 

-^ — ■' —  E  a  apresentação  dos  mesmos  pelo  Dec.  do  Go- 
verno de  ^  de  Outubro  de  18í^l. 

Os  Ho   Ultramar   nãr»    c^^^  /^rkmprphpnílicloçi  llCStaS 

disposições  5  Dec.  do  Governo  de  S7  de  Julho  de  18'2^. 

INão  se   comprehendem  os  conferidos  antes   do 

Dec.   de  ^8  de  Junho   na  forma  declarada  no  Dec.  do  Ga- 
verno  de  15  de  Julho  de  182^. 

Beneméritos  da  Pátria.  São  os  Varões  que  fomentarão 
os  acontecimentos  de  ^4  de  Agosto,  e  15  de  Setembro  de 
18Í20  para  a  Regeneração  Politica  da  Nação  Portugueza, 
Dec.  de  m  de  Março  de  18^1. 

Beneplácito  Wegio.  Para  Renuncias  em  que  não  inter- 
veio consentimento  Régio  he  prohibido  pelo  Dec.  do  Go- 
•verno  de  ^  de  Abril  de  18^1. 

Bens  da  Coroa.  Forão  mandados  vender  ,  e  aplicar  o 
seu  producto  para  a  amortização  da  divida  publica.  Dec. 
de  ro  de  Abril  de  18^1  ,  e  Dec.  do  Governo  de  7  de  Ju- 
nho de  182^.  : 

—     A  sua  arrematação  não  precisai  de  confirmação  ? 

Dec.  de  15  de  Dezembro  de  18^1» 


Yí 

'Bispos  i  e  Vreíados.  Dovem  instruir  os  Povos  em  Pasto- 
raes  ,  e  Discursos  Sagrados ,  que  as  reformas  feitas  no  Go- 
verno não  encontrão  os  principios  da  Religião.  Dec.  doGo- 
veráO  de  23  de  Fevereiro  de  18^1. 

Boticários  do  Exercito.  Forão  extinctos  pelo  Dec.  de  14 
<íe  Dezembro  de  1831. 

Bra%iL  As  suas  Juntas  Provisionaes  de  Governo  de  a- 
cordo  com  as  Juntas  da  Fazenda  forão  authorisadas ,  para 
extinguirem  certos  tributos^  substituindo-lhes  outros.  Dec. 
de  7  de  Junho  de  1 833 ,  declarado  pelo  Dec.  do  Governa 
de  3  de  Agosto  do  mesmo  an  no  relativamente  ao  subsidio 
Militar  imposto  no  gado  vacum  de  algumas  Provincias. 

Bulia  da  Cruzada.  Sobre  as  execuções  da  sua  Fazenda, 
Dec,  do  Governo  de  39  de  Maio  de  18f3. 

Para  se  poder  comer  carne  nos  dias  de  abstineji- 

cia  foi  mandada  publicar  pelo  Dec.  do  Governo  de  38  de 
Fevereiro  de  1831. 

Qabo  P^erde,  A  respeito  da  sua  Administração  Publica, 
forão  dadas  providencias  pelo  Dec.  de  16  de  Julho  de 
1833. 

Caldeiradas.  Tendo  sido  abolido  o  seu  encarg©  pela 
Portaria  de  8  de  Outubro  de  1830  no  Porto  da  Yilla  de? 
Yianna ,  foi  extendida  esta  s^raça  a  todos  os  Portos  do  Rei- 
no ,  que  estiverem  nas  mesmas  circunstancias.  Dec.  do  Go- 
verno de  33  de  Dezembro  de  1831. 

CamalhÓes  do  Alondego.  Sua  Administração  foi  regula-* 
da  pelo  Dec.  do  Governo  de  30  de  Abril  de  1831. 

Camarás.  A  forma  para  provisoriamente  se  elegerem  oa 
seus  Officiaes  foi  estabelecida  no  Dec.  de  30  de  Julho  de 
1833. 

Caminheiros.  Foi  abolido  o  seu  uso.  Dec.  de  33  de 
Março  de  1831. 

Capella  KeaL  Os  Rendimentos  Nacionaes,  que  se  a- 
chavão  applicados  para  a  sua  manutenção  5  se  mandarão  ar- 
recadar pelo  Tíiesouro  Publico ,  logo  que  se  verifique  a  ex- 
tincção  da  Santa  Igreja  Patriírchal ;  e  para  se  instaurar , 
e :  manter  a  mesma  Capella ,  se  estabeleceo  a  consignação 
annual  de  dezeseis  contos  de  réis,  Dec.  de  19  de  Agosto  de 


vil 

Candelárias,     Foi  ao  extinctas  pelo  Dec.  1^  de  Março  de 

isn. 

Casa  do  Cidadão.  Nao  deve  ser  entrada  por  qualquer 
Auttioridade  sem  consentimento  de  seu  dono.  Dec.  de  11 
de  Outubro  de  IQ^^2  y  excepto  nos  casos  declarados  no  mes- 
mo Decreto. 

Dos  ^4.     Seus  Membros  forão  mandados  prover 

provisoriamente  na  forma  das  Leis ,  e  estilo.  Dec.  de  ^6 
de  Outubro  de  182^. 

Cereaes.  He  prohibida  a  sua  importação ,  Dee.  do  Go- 
"V*erno  de  19  de  Março  de  18^1.  Veja-se  o  Dec.  do  Governo 
de  13  de  Abril ,  Dec.  das  Cortes  de  18 ,  e  Dec.  do  Gover- 
no de  10  de  Maio  de  1821. 

CerenioniaL  Para  o  recebimento  de  Sua  Magestade  de- 
clarado na  Ordem  das  Corteâ  de  16  de  Junho  de  18âl. 

Cirurgião  Mór  do  Exercito.  Foi  extincto,  seus  Depu- 
tados j  Cirurgiões  do  Exercito ,  e  Ajudantes.  Dec.  de  14 
de  Dezembro  de  18^1. 

Cirurgiões.  Serão  como  até  aqui  examinados  pelos  De- 
legados do  Cirurgião  Mór ;  e  a  licença  dada  por  estes  vale- 
rá como.  Carta.  Dec.  do  Governo  de  ^6  de  Abril  de 
I^âl. 

Clausula  de  instituição  de  p^inctilo.  Não  he  irregular  a 
^e  determina,  que  findas  as  iinnas  cliamaclas,  se  vendes- 
sem os  bens  do  Vinculo ,  e  se  distribuissem  em  obras  pias. 
Dec.  de  9  de  Maio  de  18^1  ,  que  levoga  o  Assento  de  14 
de  Julho  de  1820. 

Clérigos.  Recuperarão  os  seus  direitos  eivicos  compatíveis 
com  o  seu  estado.   Dec.  de  16  de  Novembro  de  1821. 

Cobertores  de  /a,  gue  vierem  da  Hespanha.  Pagarão 
120  reis  por  cada  arrátel  do  seu  pezo.  Dec.  de  8  de  Outu- 
bro de  1821. 

Código.  Para  a  formação  de  hum  novo  forão  convidados 
os  Jurisconsultos  Portuguezes  por  meio  de  hum  premio.  Dec. 
de  13  de  Setembro  de  1822; 

Collecta  E eclesiástica.  Foi  estabelecida  para  o  pagamen- 
to da  Divida  Nacional.  Dec.  de  28  de  Junho  de  1821  ^ 
Dec.  do  Governo  de  13  de  Julho  de  1822. 

CollagÓes  de  Benefícios.  Veja-se  a  palavra  =:  Benefi* 
cios..  = 


VIU 

Commendas.  Quando  vagarem ,  ficao  applicadas  para  á 
amortização  da  Divida  Publica  Nacional.  Dec.  de  ^5  4® 
Abril  de  18^21  ,  não  se  comprehendendo  porem  neste  Decre- 
to os  Despachos  honorificos,  Dec.  do  Governo  de  15  de 
Dezembro  de  18^^1. 

Vagas  não  se  devem  administrar ;    porém   sim 

arrendar.    Dec.  de  9  de  Maio  de  18^1. 

Commissâo.  Da  Administração  da  Fazenda  Publica  do 
Porto,  creada  pela  Portaria  de  %b  de  Agosto  de  18^0^ 
foi  extincta  pelo  Dec.  de  ^1  de  Fevereiro  de  18^1. 

Commissariado.  Foi  extincto  pelo  Dec.  de  10  de  Abril 
de  imi. 

Companhia.  Dos  Vinhos  do  Alto  Douro ,  individamen- 
te  percebia  a  contribuição  de-^  réis  em  quartilho  de  Vinho, 
e  de  200  reis  em  pipa  no  Conselho  de  S.  Martinho  de 
Mouros,  e  outros,  Dec.  do  Governo  de  18  de  Março  de 
1821. 

Foi  reformada  pelo  Dec.  de  11   de   Maio   de 


1822. 

De   Pernambuco ,    e  Paraiba ,    foi  unida  á  do 

Pará,  e  Maranhão,  Dec.  de  9  de  Outubro  de  1821. 

Conceíheiros  de  Estado.  Seu  Ordenado  he  de 2:400^000 
réis,  Dec.  de  22  de  Setembro  de  1821. 

Qoncelàu  de  l^^yò^^ã^.  Owd  Ci cação,  e  rcguluiiieiilo  no^ 
Dec.  de  22  de  Setembro  de  1821  ,  e  declarados  os  §§  15^ 
e  16  pelo  Dec.  de  4  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Coadccoraçôõi.  Que  tinhão  sido  concedidas  pelo  Dec. 
de  28  Junho  de  1816 :  Vejão-se  os  dois  Decretos  do  Go- 
verno de  10  de  Julho  de  1822. 

Constituição,  Na  sua  primeira  impressão  faltou  o  artigo 
115.    Dec.  do  Governo  de  18  de  Outubro  de  1822. 

Construcção  Naval.  Foi  favorecida  com  providencias  da- 
das no  Dec.  de  31  de  Outubro  de  1822. 

Cônsules.  Da  Nação ,  e  que  vencem  ordenado  hão  de 
ser  daqui  em  diante  Portuguezes.  Dec.  de  4  de  Fevereiro 
de  1822.  Veja-se  o  Dec.  do  Governo  de  4  de  Maio  de 
1822. 

Estrangeiros  nao  devem  ser  obrigados  a  maio- 
res despezas  do  que  os  nossos  sã?)  nas  suas  respectivas  Nações, 
Dec,  do  Governo  de  ^6  de  Abril  de  1822. 


IX 

Contas.  Serão  dadas  no  Thesouro  Publico  por  iodas 
aquellas  Repartições  que  até  agora ,  ou  as  não  davão ,  ou 
as  daváo  somente  a  El- Rei.  Dec.  do  Governo  de  SI  de 
Fevereiro  de  18^1. 

Conventos.  Das  Corporações  Regulares  forão  recRizido» 
pelo  Dec.  de  18  de  Outubro  de  IQM. 

Cortes.  A  dtíspeza  do  sííu  costeamento  he  paga  pelo  seu 
Thesoureiro;  e  o  como:  Dec.  de  30  de  Março  de  18S1.  A 
consignação  de  15  contos  mensaes  estabelecida  por  este  De- 
creto foi  levada  a  20  pelo  Dec.  de  13  de  Setembro  de  18^2. 

A  sua  Thesouraria  foi   mandada  continuar  até 

ao  1.**  de  Dezembro;    e  que  desse  contas  á  Deputação  per- 
manente.  Dec.  de  ^  de  Novembro  de  IQ^^. 

Cortumes.  As  suas  Fabricas  forão  beneficiadas  pelo  Dec. 
de  24  de  Outubro  de  1822. 

Coutadas.  Forao  abolidas  pelo  Dec.  de  12  de  Fevereiro 
de  1821. 

Credores  do  Estado.  Devem  apresentar  os  seus  títulos 
de  credito  perante  a  Commissão  da  Liquidação  da  divida 
publica  em  determinado  prazo.   Dec.  de  22  d'Abril  de  1822. 

Degredos  para  fora  do  Rerwo.  Forão  abolidos  pelo  Dec. 
de  8  de  Maio  de  1821.  Foi  revogado  este  Decreto,  instau- 
rada a  Legislação  antecedente  pelo  Dec.  de  15  de  Novembro 
de  1821. 

Deputarão  Permanente.  Seu  exercício,  e  suas  funcções 
forão  reguladas  pelo  Dec.  de  31  de  Outubro  de  1822. 

Deputados  de  Cortes.  Depois  de  chamados  não  poderáõ 
aceitar  5  ou  soUicitar  do  Governo  para  si  ou  para  outrem 
pensão  5  condecoração,  ou  emprego,  salvo  quando  lhe  com- 
petir pela  Lei  na  carreira  da  sua  profissão.  Dec.  de  10  de 
Agosto  de  1821. 

Durante  o  tempo   da  Legislatura  não  podem  ser 

demandados.   Dec.  do  Governo  de  11  de  Fevereiro  de  1821. 

' Da  Deputação  Permíinente ,  e  os  da  nova  Le- 
gislatura perceberão  o  subsidio  diário  determinado  no  Dec. 
de  2  de  Novembro  de  1822. 

Despexas  Hubkcas.  Forão  abolidas  as  de  Ordenados  , 
Pensões  ,  ou  Propinas  que  não  fossem  estabelecidas  por  Lei 
ou  Decreto.   Dec.  de  i2  de  Março  de  1821. 

Foi  aulhorisado  o  Governo  para  as  poder  con- 
tinuar na  f^rma  declarada  no  Dec.  do  mesmo  Governo  de 
28  de  Abril  dti  1821.  ** 
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Devassas  Geraes.  Forao  abolidas  pelo  Dec.  de  10  de 
Novembro  de  18^1. 

Devedores  ao   llvesoura  P.   N.     Podem  ser  admittidos  a 
pagar  por  prestações,    Dec.  de  9  de  Junho  de  18^1. 
^  Desembargador.     Que  foi  vencido  em  feitos  na  Relação , 
pode  declarar  que  foi  vencido.   Dec.  de  18  de  Dezembro  de 
18fl. 

Dias  de  grande  Gola^  e  Festividade  Nacional.  São  os 
dias  §é  de  Agosto ,  15  de  Setembro  ,  26  de  Janeiro ,  e  26 
de  Fevereiro.   Dec.  do  Governo  de  9  de  Agosto  de  1821. 

—    E  o  primeiro  de  Outubro.   Dec.  do  Governo  de 

28  de  Setembro  de  1821. 

— E  o  de  6  de  Fevereiro.    Dec.  do  Governo  de  4 

de  F^evereiro  de  1822.. 

E  o  de  13  de  Maio.    Dec.   do  Governo  dç  11 

de  Maio  de  1822. 

E   o  de  é  de  Julho.    Dec.  do  Governo  de  2  de 

Julho  de  1822. 

Diplomáticos.  Seu  regulamento  e  ordenados  foi  estabe- 
lecido no  Dec.  de  4  de  Setembro  de  1821 ,  e  ampliado  pe- 
io de  9  de  Outubro  declarado  pelo  Decreto  do  Governo  de 
16  de  Novembro  de  1821,  e  dito  do  Governo  de  23  de  Ou- 
tubro de  1822. 

Direitos.  Que  devem  pagar  as  fazendas  importadas  da^ 
Ásia  forão  determinados  no  Dec.  de  22  de  Dezembro  de 
1821  ,  e  de  3  de  Abril  de  1822. 

De   manufacturas    Inglezas   de  Lâ.   Dec.  de  14 

de  Julho  de  1821. 

Divida  Publica.  Sua  liquidação  mandada  fazer  pela  Por- 
taria de  27  de  Outubro  de  1820,  e  ampliada  pelo  Dec.  de 
15  de  Dezembro  de  1821  deve  verificar-se  no  prazo  estabe- 
lecido no  Dec.  de  22  de  Abril  de  1822. 

— •     A   de  24  d'Agosto  de  1820  ale  30  óq  Setembro 

de  1822  foi  mandada  consolidar.  Dec.  de  16  de  Setembro 
de  1822  ;  e  declarado  este  pelo  do  Governo  de  20  de  No- 
vembro do  mesmo  anno. 

Dotaçáo'  d' lí^lRei  c  da  Familia  Rect/.  Foi  concedida  e  ar- 
bitrada pelo  Dec.  de  7  de  Julho  de  1821. 

Da  Piiiiceza  D.  Maria  Thereza  pelo  Decreto  de 

9  de  Julho  de  1821. 

Mkigoeso.     Dos  Deputados  de  Cortes  fortio  reguladas  pelo 
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Dec.  de  11  de  Julho  de  18^3,  ampliado  pelo  que  pertence 
a  Lisboa  pelo  Dec.  de  S7  de  Juílio  ,  e  declarado,  pelos  do 
Governo  de  9  e  de  ^3  d' Agosto  do  mesmo  anno. 

>  Dos  Deputados  do  Ultramar  reguladas  pelo  De- 

creto de  18  d'Abril  de  18^21. 

■  A   que  se  mandou  proceder  no  Brazilpelo  Dec. 

^o  Príncipe  de  16  de  Fevereiro  de  18^11  devem  ficar  sem  ef- 
feito  pelo  Dec.  de  S3  de  Julho  de  18^S. 

Dos  OíTiciaes  das  Camarás  provisoriamente  forão 

reguladas  pelo  Dec.  de  ^0  de  Jidho  de  182^. 

Emolumentos.  Da  Secietaría  dVEstaUo  dos  Negocies  do 
Reino  forão  regulados  pelo  Dec.  de  25  de  Junho  de  1821. 

Empréstimo.  Foi  aulhorizado  o  Governo  para  o  abrir 
ate'  á  quíintia  de  10  Milhões  de  cruzados.  Dec.  de  16  de 
Setembro  de  1822. 

Encommendados.  De  Benefícios  Paroquiaes  que  perce- 
bem Dizimes  devem*  retxiber  as  Côngruas  que  lhe  forem, 
designadas ;  e  os  que  nao  percebem  Dízimos  ,  e  não  tive- 
rem Proprietários  ,  devem  perceber  as  suas  Côngruas  por 
inteiro.  Dec  do  Governo  de  28  de  Junho  de  1821 ,  e  de- 
clarado pelo  de  7  de  Agosto  de  1822. 

Encontros.  São  admittidos  no  Thezouro  Publico  pelo 
Dec.  de  25  de  Março  de  182L 

Escolas  de  Primeiras  Letras.  PíSde  qualquer  estabelecer 
sem  licença  nem  exame.   Dec.  de  28  de  Junho  de  1821. 

Escrivães  dos  Protestos  de  Letras.  Devem  rezidir  ern  poíi- 
tos  centraes.  Dec.  do  Governo  de  9  de  Maio  de  1821. 

Esquadra,  foi  mandada  armar,  augmentar  o  soldo  dos 
Marinheiros  ,  e  exercitar  as  tripulações.  Dec.  do  Governo  de 
11  de  Marçode  18ál. 

Estudantes  da  Oniversidade.  Foião  dispensados  da  fre«- 
quencia  do  anno ,  sendo  obrigados  a  fazer  Acto  antes  do  an- 
no futuro.  Dec.  do  Governo  de  19  de  Fevereiro  de  1821.; 
e  ampliada  esta  graça  pelo  Dec.  do  Governo  de  28  de  Feve- 
reiro do  mesmo  anno. 

Exercito.  Seu  líegulamento,  maneira  de  ser  empregado, 
e  promovido  foi  determinado  no  Dec.  de  28  de  Junho  cie  1821. 
Fazendas  da  ^Jiia  manufacturadas  com  cores  são  adiriit- 
tidas  para  consumo  nas  Alfandegas  do  Reino  Unido  sem 
embargo  de  não  virt-m  despaciíadas  pelas  Alfande^^^as  de  Goa, 
Diu,  e  Damão.  Dec.  de  22  de  Dezembro  de  1821. 

**  2 
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Sobre  os  seus    Direitos  veja-se'  o  Dec.  de  3  de 

Abiii  de  IS'M. 

Feira.  Dos  Vinhos  do  Porto,  sua  exportação  e  preços  em 
o  anuo  de  18^21  regulados  pelo  Dec.  do  Governo  de  7  de 
Março  ampliado  pi^lo  de  30  dito  de  1821. 

Feriados.  Só  os  Domingos  o  são  e  os  Dias  Santos  de 
Guarda  nas  Alfandegas ,  e  Gazas  Fiscaes.  Dec.  do  Go-verno 
de  23  de  Março  de  18^1. 

Nas  Relações  de  Lisboa  e  Porto  forâo  extinctos 

pelo  Dec.  de  4  de  Setembro  de  1821. 

Fianças.  Ordenadas  pela  Portaria  do  Concelho  da  Fa- 
zenda de  14  de  Outubro  de  1818  forão  dispensadas  pelo 
Dec.  do  Governo  de  9  de  Maio  de  1821. 

Fisico  Mor.  As  licenças ,  vizitas ,  e  correições  dos  seus 
Delegados  forão  prohibidas  pelo  Dec.  do  Governo  de  7  de 
Maio  de  1821. 

—     Do  Exercito :  veja-se  =  Médicos. 

Folha  Corrida.  Para  celebração  de  Matrimonio  não  de^ 
ve  exigir-se.   Dec.  do  Governo  de  3  de  Maio  de  1821. 

Foraes.  Forào  reduzidas  a  ametade  as  rações  e  quotas  in- 
certas estabelecidas  nos  mesmos  pelo  Dec.  de  3  de  Junho 
de  1822  5  declarado  pelo  do  Governo  de  5  de  Outubro  de 
1822. 

Formulário.  De  que  a  Regência  devia  usar  na  expe- 
dição de  Portarias  e  Ordens.  Dec.  de  31  de  Janeiro  de 
1821. 

Das  Leis  Alvarás  &c.  foi  estabelecido  pelo  Dec« 

de  8  de  Julho  de  1821. 

Foro  Militar.  A  respeito  delle  foi  approvada  a  intelli- 
gencia  que  a  Regência  deu  ao  artigo  1 1  das  Bases  da  Cons- 
tituição no  seu  Dec.  de  4  d' Abril  de  1821. 

Foro  Privilegiado.  De  Corporações,  Classes  ,  ou  Terras 
foi  abolido  o  privilegio  pelo  Dec.  de  9  de  Julho  de  1822; 
e  declarado  relativamente  aos  Militares  pelo  de  17  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno. 

Governo.  De  Pernambuco,  e  Administração  Publica 
regulado  no  Dec.  de  1  de  Setembro  de  1821. 

Das  ouiras   Provincias  do   BrasiL    Dec.   de  29' 

de  Setembro  de  1821. 

■     Da  Afiica  devem  continuar  provisoriamente,,  a 
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continuaria  ter  as  mesmas  atíribuições.  Dcc.  do  Governo  de 
27  de  Fevereiro  de  182^2. 

Gratificações.  Aos  Governadores  e  OíTiciaes  das  Provin- 
cias  Ultramarinas.  Dec.  de  ^^29  de  Setembro  de  18^1  ,  e  l)ec. 
do  Governo  de  29  de  Julho  e  de  28  de  Outubro  de  1822. 

Hospilaes  Mililares.  Foião  extinctos ,  e  adoptado  o  Sys- 
tem a  de  Hospitaes  Kegimentaes,  Dec.  de  14  de  Dezembro 
de  1811. 

]^7'ejas.  Devem  reparar-se  do  necessário  por  conta  de  quem 
direito  for.    Dec.  do  Governo  de  11   de  Julho  de  1821. 

Ilhas.  Dos  Açores  5  as  suas  Administrações  públicas  fo^ 
rão  provisoriamente  reguladas  pelo  Dec.  de  29  de  Janeiro 
de  1822. 

De  Cao  Verde.  Foi  exlincta  a  sua  Junta  da  Fa- 
zenda, e  instaurada  a  antiga  Provedoria.  Decreto  de  16  de 
Julho  de  1822. 

Imprensa.  Sua  liberdade  foi  estabelecida  pelo  Dec.  de  4 de 
Julho  de  1821 5  e  ampliado  pelos  de  29  de  Janeiro,  e  17 
de  Outubro  de  1222  ;  e  para  conhecer  dos  abusos  desta  li-.- 
berdade  se  estabelecerão  os  Jurados  no  dito  decreto  de  4  de 
Julho  com  appellação  para  hum  Tribunal  especial ,  ao  qual 
se  deu  Ilegukimenio  pelo  Dec.   de  21  de  Junho  de  1822. 

A  respeito  do  ultramar  veja-se  o  Dec.  do  Go- 
verno de  12  de  Julho  de  1822,  e  a  respeito  das  Ilhas  dos 
Açores  o  de  16  do  mesmo  mez  e  anno. 

-—  Seu  dono  ou  Administrador  deve  remeter  á  Biblio- 
teca Pública  de  Lisboa  hum  Exemplar  de  qualquer  escrito 
que  se  imprimir.  Dec.  de  19  de  Setembro  de  1822,  e  outro 
Exemplar  ao  Promotor.  Dec.  de  17  de  Outubro  de  1822., 
Inconfidtncia.  O  seu  Juizo  extincto ;  e  as  causas  forâo 
mandadas  remeter  para  as  varas  da  Correição  do  crime  da 
C;orte.   Dec.   de  3  de  Maio  de  1821. 

Indulto,  Apostólico  de  7  de  Janeiro  de  1820  sobre  o  uso 
de  carne  foi  mandado  publicar  peio  Dec.  do  Governo  de 
28  de  Fevereiro  de  1821. 

Jn'rle%es.  Officiaes  do  Exercito  forão  demittidos  dcIo  Dec. 
de  5  de  Março  de  1821. 

Inquisição.  Foi  cxtincta  ,  e  o  seu  Tribunal  pelo  Dec.  de 
31  de  Março  de  1821. 

Intendcnle  Geral  da  Policia.  Não  pede  ser  removido  por 
EIKei,  era  quanto  não  (í^Liver  sancionada  a  Constituir  ao.  Dec. 
de  o  de  Julho  de  182L. 


Jogos  defe%os.  Foi  condemimda  a  sua  tolerância  pelo  Dec. 
do  Governo  de  S  de  Março  de  18^1. 

.  Juhes  que  votão  collecti vãmente  e  ficâo  vencidos  podem 
assignar  as  sentenças  com  esta  declaração.  Dec.  de  18  de 
Dezembro  de  18^1. 

Juhos  de  Conimissâo  e  Administração.  Forão  extinctos  pe- 
lo Dtíc.  de  17  de  Maio  de  16^1  declarado  pelo  de  lé  de 
Julho  do  mesmo  anno. 

Junta.  Provisional  do  Supremo  Governo  do  Reino  foi 
mandada  continuar  até  á  instalação  de  novo  Governo.  Dec. 
de  25  de  Janeiro  de   18Ç21. 

.     Provisória  de  S.   Paulo,  forão  mandados  proces* 

sar  o3  seus  Membros  ,  que  assignarão  a  Reprezentaçâ.o  en- 
viada ao  Principí  Real.  Dec.  de  to  de  Julho  de  182^2. 

Jurados.  Conhecem  dos  abuzos  da  liberdade  da  Impren- 
sa. Dec.  de  4  de  Julho  de  18^21. 

•^ •     Sua  eleição  se  mandou  provisoriamente  suspender 

no  Dec.  do  Governo  de  ^7  de  Setembro  de  18^^. 

Jurar.  O  que  duvidar  as  Bazes  da  Constituição  ,  ou  a 
mesma  Constituição  deixa  de  ser  Cidadão ,  e  deve  sahir  do 
Território  Portuguez.  Dec.  de  S  d'  Abrií  de  18^1. 

— A  Constituição  são  obrigailas  todas  as  classes  de 

Cor;  orações,  e  Repartições  públicas  do  Estado,  cos  que  tem 
jbens  antigamente  chamados  da  Coroa,  ou  Ordens.  Dec.  de 
10  de  Outubro  de  182^, 

Justi/ÍGação  de  estado  livre.  Para  celebração  de  Matrimo- 
íiio  se  manda  dispç^nsar  na  Camará  Ecclesiasticada  Patriar- 
cal ,  requerendo-a ,  como  pobres  ,  e  se  deve  então  faí^er  a 
juátifjcaçào  gratuitamente  perante  os  Párocos.  Dec.  do  Go- 
verno de  11  de  Maio  de  1821. 

Lãs  de  Hespanlia.  Que  direitos  hajão  de  pagar  forão  de- 
clarados no  Dec.  de  !^0  de  Junho  de  18^21. 

V.in  Cobertores  e  Mantas  devem  pagar  120  reis 

por  arrátel.  Dec.  de  8  de  Outubro  de   1821. 

Laço  Nacio.ial.  Devem  usnr  delle  todos  os  Empregados 
Civis  e  Militares ;  e  o  seu  uso  he  permittido  a  qualquer  Ci- 
dadão. Dec,   de  22  de  Agosto  de  1821. 

Lanifícios  Britânicos  devem  pagar  30  por  cento  de  di- 
reitos.   Dec.  Je  li  de  Julho  de  1321. 

Lealdarncníos.  E  mais  isempções  concedidas  aos  Morado- 
res de  Lisboa  pelo  paragrafo  125  ,   e  126  do  Foral  da   Aí- 
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fendega    foiao    instaurados  pelo.     Dec    de  S8    de  ^llaíqo 

de  imi. 

L,ei3  e  móis  Ordens.  Sobre  a  remessa  de  seus  Extrrpln- 
res^  para  as  IVrras  do  Reino  foião  dadas  providencias  pelo 
Dec.   de  28  de  Março  de  18^21. 

Leituras  no  DcscmUtrgo  do  Poço.  Forâo  abolidas  pelo 
Dec.  de  9  de  Maio  del8í21. 

hivros.  Dois,  Exemplares  de  todos  os  Impressos  no  Rei- 
no se  devem  rcmetter  á  Biblioteca  pública.  Dec.  do  Gover- 
no de  16  de  Março  de  18'r21.  Veja-se  a  palavra  =:  Impren- 
sa i^^  seu  dono. 

J^íagistradoi.  Como  se  faraó  as  suas  consultas.  Dec.  de 
6  de  7\  gosto  de  182^2. 

Que  forem  para  o  Ultramar  se  lhes  adiantará  seis 

mezes  do  ordenado.  Dec.  do  Governo  de  S4  de  Outubro 
de  1823. 

■  Maranhões  do  Campo  de  Coimbra.  Foi  extincto  o  seu 
Juízo  5  e  seus  Impostos.  Dec.  de  3í3  de  Setembro  delS^Í, 
JMa7'inha.  A  sua  Secretaria  de  Estado  não  conhece  de 
todos  os  Negócios  Ultramarinas  ,  mas  tão  somente  daquelles 
que  respeilão  á  Marinha;  e  os  outros  vão  ás  diversas  Se- 
cretarias. Dec.  de  6  de  Novembro  de  1831. 

A   sua  Junta  da  Fazenda  foi  extincta  pelo  Dec. 

de  35  de  Outubro  de  1833. 

Marinheiros.  Mandou-se-lhes  pagar  os  seus  vencimentos 
ao  mesmo  tempo  que  se  passassem  os  do  Exercito.  Dec.  do 
Governo  de  11   de  Março  de  1831. 

Médicos.  E  físico  Mor  do  Exercito  forão  extinctos ,  e 
attendidos  seus  serviços.  Dec.  de  lá  de  Outubro  de  1831 
declarado  no  do  Governo  de  36  de  Abril  de  1833. 

Os  seus  Partidos  estabelecidos  por  Provisões  não 

são  comprehendidos  na  dispozição  do  Decreto  de  13  de  Mar- 
ço de  1831  ,  conforme  se  declarou  pelo  Dec.  do  Governo 
de  30  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Milicianos.  Forão  todos  licenciados;  e  suspendeo-se  o  Re- 
crutamento Dec.  do  Governo   de  16  de  Maio  de   1831. 

Moeda  de  Ouro.  O  seu  valor  foi  regulado  pelo  Dec.  de 
6  de  Março  de  1833. 

Monteiros.  Forão  exlinctos.  Dec.  efe  18  de  Agosto 
de  1821. 

Monte  Pio.     Veja-se  —  Ixeformados, 
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Navios.  Fícâo  di&pensad>5S  inteiramente  na  falta  de  qua- 
lificação de  Construcção  Nacional  para  serem  admittidos  a 
despacho  nas  Alfandegas  as  fazendas  que  carregarem  nos  por- 
tos alem  do  Cabo  de  Boa  Esperança.  Dec  do  Governo  de 
3  de  Maio  de  182^2. 

jVovigos.  Prohibidos  para  entrarem  para  as  Ordens  Mi- 
litares e  Religiozas.  Dec.  do  Governo  de  ^3  de  Março  de 
18^1.  Comprehendendo-se  tahibem  as  Noviças  pela  declara- 
ção do  Dec.  do  (joverno  de  '21  de  Agosto  de  18?2i2, 

Officiaes  Militares.  Regressados  do  Ultramar,  tem  re- 
gulaJoá  os  seus  vencimentos  pelo  Dec.  de  13  de  Julho  de 
IQ^^.  Veja-se  o  Dec.  do  Governo  de  10  de  Outubro  do 
meórno  anno. 

da  Armada;   veja-se  =r:  Armada,  rrr 

— ' Inglezes  forào  dernittidos.  Dec.  de  5  de  Março 

de  18^21. 

Omissão.  Em  cumprimento  d'Ordens,  irianda-se  proceder 
por  olla  contra  quaesquer  Tribunaes,  ou  Magistrados.  Dec. 
do  Governo  de  14<  de  Março  de  18^1. 

Opiniões  politicas.  Os  que  em  virtude  delles  se  acha  vão 
processados,  prezos  ,  ou  auzentes  forào  perdoados  pelo  Dec. 
de  9  de  Ferreiro  de  18^21. 

Opposiéores  ás  Cadeiras  da  Universidade.  Devem  ler  as 
suas  liabililaçÕGs  na  forma  ordenada  no  Dec.  de  31  de  Ja- 
neiro de   18^22. 

Ordenados.  De  Empregados  públicos  forão  mandados 
pagar  esi)  dia  a  contar  do  1  de  Outubro  de  18^2  em  diante. 
Dec.  de  13  de  Setembro  de   18^2^2. 

Nào  estabelecidos  por  Lei  ou  Decreto  forâo  man- 
dados suspender.  Dec.  de  1^  de  Março  de  13^1. 

De   Professores   de  Primeiras   Letras:    veja-se  :;= 

Professores. 

De  Médicos:  veja-se  Médicos. 

Ordenrmças.  Fora 3  extinctas  com  todos  os  seus  Pontos. 
Dec.  de  18  de  Agoito  de  18^21. 

Ouro.     O  seu  valor   em  mot;da  =  veja-se  zzz  Moeda. 

' • Em  barra  ou  rrioeda  estrageira,  o  seu  valor  de- 

tertninado  polo  Dec.  do  Governo  d^;  9  de  Junho  de  18r22. 

Palácios.  Destinados  para  a  habitação  e  recreio  d'El- 
Rei.   Dec.  dií  7  de  Julho  de  1321. 

Para  o  sçu  reparo  se  arbitrou  a  quantia  annual 
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de  oito  contos  de  reis  Dec.   de  14  de  Outubro  de  1823. 

i^ora.  IViandou-se  oigaiúzar  aliinleriíiameiítehum  Corpo 
de  Tropa  de  linha.  Dec.  do  Governo  de  9  de  Novembro  18^í3. 

A    sua  Pi  aça   do    Palácio   na   Cidade  de  Santa 

JVIaria  de  Belém  mandou-se  denominar  ^=:  Praça  da  Cons- 
tituirão Dec.  de  §9  de  Outubro  de  182<^. 

Furnahiba.  Foi  authorizado  o  Governo  para  criar  alh 
huma  Alfandega  e  inspecção  de  Algodão.  Dec.  de  31  de  Ou- 
tubro de  18S^2. 

Patentes  Militares.  Forao  dispensados  os  Officiaes  de  as 
tirarem  dos  Postos  que  tiverem  servido ,  excepto  daquelle 
ejn  que  se  achão ,  rtígulados  os  direitos  e  emolumentos  que 
devem  pagar.  Dec.  de  30  de  Outubro  de  18^^. 

Pautas.  Das  Alfandegas  forão  reformadas  pelo  Dec.  de 
3  de  Novembro  de  1821. 

Pensões.  Que  se  pagavão  pelo  Erário  do  Rio  de  Janei- 
ro,  ou  por  outra  qualquer  Repartição  Fiscal  do  Brasil,  de- 
vem continuar  a  ser  pagas  como  d^antes.  Dec.  do  Governo 
de  18  de  Maio  de  18!^^ 

Perdão.  Aos  Militares  do  Exercito,  e  Armada,  eaosMa- 
rinheiíos  auzentes  ,  homiziados ,  prezos  ,  e  sentenciados  pe»r 
primeira,  segunda,  e  terceira  deserção  simples  se  concedeo 
por  occasiào  do  juramento  das  Bases  da  Constituição  pdo 
Dec.  de  14  de  Março  de  18Í21. 

Aos  Reos  de  crimes  simples e  sem  Parte  Dec  de 

14  de  Março  de  1821. 

A  António  de  Mello  da  Silva  Cazio.  Dec.  de 

^8  de  Março  de  1821. 

Aos  perseguidos  por  opiniões   politicas:  veja-se 

Opiniões. 

— Por  1.^  S.""  e  S.""  deserção  simples  aos  Officiaes  infe- 
riores. Soldados,  e  Tambores  do  Exercito,  e  Brigada  Real 
da  Marinha,  e  aos  7vIarinheiros  da  Armada  por  occasiào  do 
regresso  de  Sua  Magestade  Dec.  de  10  de  Agosto  de  1821. 

Policia.  Providencias  recommendadas  aos  Magistrados. 
Portaria  do  Governo  de  28  de  S(L<mbro  de  1821. 

Porcos  Estrangeiros.  Foi  pioliibida  a  sua  inírcducao. 
Dec.  de  24  de  Maio  de  1821. 

Pre7,os.  Por  ordem  das  Oortes  Constituintes ,  e  quí^  nao 
tivessem  entrado  em  processo  forão  mandados  pôr  em  liber- 
dade.   Dec.  do  Governo  di;  5  de  Novembro  de  18€.!f. 

Príncipe  Real.  Foi  mandado  regn  ssi.r  a  Portugal ,  pa- 
ra viajar  ás  Cortes  dellespanha,  França,  e  Inglaterra.  Dec. 
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de  S9  de  Setembro  de  1811. 

. Em  attencão  ao  estado  politico  em  que  seachao 

as  Províncias  Meridionaes  doBrazil  foi  mandado  continuai: 
a  residir  no  Rio  de  Janeiro  até  á  publicação  da  Constitui- 
rão.  Dec.  de  23  de  Julho  de  i8^^2. 

- — He    mandado  ultimamente  vir  para  Portugal» 

Dec.  de  2é  de  Setembro  de  18í^^. 

Priores  Mores  das  três  Ordens  Militares.  Forão  extinctos, 
Dec.  de  18  de  Outubro  de  18^^. 

Privilegio.    De  foro  foi  extincto.  Dec.  de  9  de  Julho  de  18^f . 

De  Açougues  extincto.  Dec.  de  26  de  Outu- 
bro de  18^^. 

Professores  de  primeiras  Leiras  e  Latim,  Tem  o  seu  ordenado 
eslabeitícido  pelo  Dec.  do  Governo  de  6  de  Agosto  de  18^^. 

Promoção.  Dos  Officiaes  que  acompanharão  a  Sua  Ma- 
gestade  e  publicada  a  24  de  Agostoabórdo  da  Náo.D.  João 
6."  ficou   sem  effeito  pelo  Dec.  de  8  de  Novembro  de  1821. 

Protestos  de  Letras.  A  respeito  dos  seus  Escrivães,  ve- 
ja-se  =:  Escrivães. 

llccrutamento.  Foi  regulado  pelo  Dec.  de  15  de  Janeiro 
de  1822. 

Da  Brigada  da   Marinha.    Dec.  do  Governo  de 

10  de  Junho  de  1822. 

Recursos.  Interpostos  dos  Juízos  e  A uthoridades  Ecclesias- 
licas  forão  regulados  pelo  Dec.  de  17  de  Maio  de  1821. 

llefor/nados,  e  Monte  Pio.  Devem  ser  pagos  em  dia  com 
o  Exercito  desde  Maio;  e  passarem-se-lhes  cédulas  pelo  ven- 
cido até  ao  ultimo  de  Abril.  Portaria  das  Cortes  de  26  de  Ju- 
nho de  1021. 

Regência  do  Reino,  Creada  pelo  Dec.  de  30  de  Janeira 
de  1821. 

— — A  formula  porque  deve  uzar  na  expedição  das 

Portarias  e  Ordens.   Dec.  de  31  de  Janeiro  de  1821. 

—     Auíhorisada  para  tomar  todas  as  medidas  para 

a  segurança  publica  no  desembarque  d'£lRei.  Dec.  de  3 
de  Julho  de  1821. 

Foi  extincta  pelo  Dec.  de  4  de  Julho  de  1821. 

Reguengo  de    Tavira     Foi  regulado  .pek)   Dec.  de  4  de 

Junho  de  1822. 

Relação  de  Pernambuco.  Regulou-se  pelo  Dec.  de  18  de 
Abril  de  1822. 

Relações.  O  seu  numero ,  organização ,  ordem  do  ser- 
viço j  attiibuiçõesp  ordenados  dos  Empregados^  foi  regulado. 
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tudo  pelo  Dec.  de  S  de  Novembro  de  18^^. 

Jicmoçâo.  Dos  Empregados  foi  a  Kegencia  authorizada 
para  a  fazer  pelo  Dec.  de  14  de  Abril  de  18!2l. 

Rio  de  Janeiro.  O  Concelho  de  Procuradores  ali  man- 
dados convocar  pelo  Decreto  do  Principe  de  16  de  Feve- 
reiro de  1821  não  deve  vereficar-se,  por  se  declarar  nullo 
o  referido  Decreto  pelo  das  Cortes  deS3  de  Julbo  de  18^3, 

O  Decreto  do  Governo  do  Brasil  de  3  de  Ju- 
nho de    18^^,  que  manda    convocar  ali  Cortes,  foi  decla- 

Trado  nullo,  como  igualmente  quaesquer  outros  Actos  legis- 
lativos daquelle  Governo.   Dec.  de  S4<  de  Setembro  del8S!^, 

Rubricas.  Não  se  pode  assignar  comellas;  mas  sim  coni 
os  Appellidos.   Dec.  de  ?29  de  Maio  de  18^21. 

Sal.  Proveniente  de  Marinhas  novas  em  terreno  tirado 
ás  marés  paga  somente  os  direitos  de  exportação.  Dec.  de 
3  d' Agosto  de  18^1. 

Salários.  Os  slus  excessos  forao  mandados  eohibir.  Dec. 
do  Governo  de  9  de  Março  de  1821. 

Salteadores.     Veja-se  —  Policia. 

Secretaria.  Das  Cortes  foi  organizada  pelo  Dec.  de  1 
de  Junho  de  18^2. 

De  Espado  di)s  iVegocios  do  Reino.  Foi  dcvidida  em  duas 
e  quaes  as  attribuiçoes  década  huma.  Dec.  de  18  de  Agos- 
to de  IB^l. 

Se  cr  t  lar  ias  de  Estado  e  do  Concelho  de  Estado.  Forão 
organizadas  pelo  Dec.  de   lí2.  de  Junho  de  1^%%. 

Secretários  de  Estado.  Tem  de  ordenado  quatro  contos 
e  oito  centos  mil  reis.   Dec.  de  SO  de  Outubro  de  18S1. 

Seus  uniformes.   Dec.  de  1*2  de  Janeiro  de  182^. 

Secnlariuidos.  Obtiverão  os  seus  direitos  Civicos  com- 
patíveis com  o  seu  estado.  Dec.  de  16  de  Novembro 
de  18'^  1. 

.SV.sGS.  Recom.mendou-se  a  observância  do  Capitulo  2^ 
do  stu  Regimento  pelo  Dec.  do  Governo  de  11  de  Abril 
de  18^1. 

Soldados.  Que  tempo  devão  servir  para  obterem  a  sua. 
i)aixa.  Dec.  de  17  de  Abril  de  18^21. 

Soldos  dos  Officiaes  regressados  do  Ultramar,  Regulados 
■pelo  Dec.  de  13  de  Julho  de  Í82Ç2. 

Subndio  Literário.  De  Vinho  verde  não  deve  sor  de  QlO 
leis,  corno  se  achava  d^trrminado  pura  a  Comarca  de  Vian- 
na,   V)ic.  de  ^9  de  Julho  de  18^2^. 

Tabaco,     Foi  uuthoriza'io  o  Governo  para  proceder  ú  ar- 
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remataçâo  do  contracto  com  algumas  declarações  nas  actuaes 
condiçues.  Dec.  de  ^2  de  Novembro  de  18âí3. 

Taxas  das  j4lmolaça.rias.      Veja- se  Almotaçarias. 

Tenções  em  Lalim,  Foráo  abolidos.  Dec.  de  17  de  Maio 
de  Í82L 

Tliesoiiro  Público  JVacional.  Foi  abolida  a  Commissâo 
que  o  presidia  5  e  creado  Presidente  delle  o  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda.  Dec.  de  8  de  Fevereiro 
de  1831. 

—  Sobre  as  faltas  de  inventários  ou  Relações  de  di- 
reitos, e  rendimentos,  e  contas  correntes  se  derao  providen- 
cias pelo  Dec.  do  Governo  de  18  de  Fevereiro  ampliado 
pelo  de  30  de  Jiinh»  de  1831. 

No  mesmo  foicreada  huma  Commissâo  para  re- 
gular a  sua  Escrituração  e  Administração.  Dec.  de  19  de 
Agosto  de  1833.  ,  e  para  a  mesma  Commissâo  se  nomearão 
novos  Deputados  pelo  Dqc,  de  30  de  Outubro  do  mesmo 
anno. 

Thesoweiro  das  Cortes     Veja-se  Cortes. 
Tombos.     Os  seus  Juizes  forão   suspensos.    Dec.   do  Go- 
verno de  10  de  Maio  de  1831. 

O  dos  bens  Rcguengueiros  de  Tavira  foi  man- 
dado reformar.  Dec.  de  4  de  Junho  de  1823. 

Trihunacs.  Os  do  Rio  de  Janeiro  forào  extinctos.  Dec. 
,de  11  da  Janeiro  de  1833. 

Valias.  Dotermo.de  Coimbra,  Anca,  Pereira,  e  Ei- 
rns ,  foi  extincto  o  seu  Juizo.  Dec.  de  33  de  Setembro  de 
1831. 

Vinhas  do   Porto.      Veja-se  rrr  Feira. 

Viii^io  verde.  Não  deve  pagar.  310  reis  de  Subsidio  Li- 
terário,  como  se  achava  determinado  para  a  Com^arca  de 
Vianna.   Doe.  do  Governo  de  39  de  Julho  de  1833. 

Vivas .  Na  occasiào  do  desembarque  de  S.  M  ngestade  quem 
os  der  iíiconsiderados  será  reputado  como  perturbador  doso- 
cego  p.Volico.   Dec.  de  3  de  Julho  de  1831. 

Unifonne.  Dos  Secretários  de  Estado,  e  Officiaesde  Se- 
cretaria, e  Diplomáticos  foi  regulado  pelo  Dec.  de  13  de  Ja- 
neiro de  1833. 

Unii-sráidadc.  Os  Op[)05Ítores  ás  suas  Cadeiras  devem  ter 
as  habilitações  ordenadas  no  Dec.  de  31  de  Janeiro  de  1833. 

P^olo  de  Sant-fago.  Foi  abolido  pelo  Dec.  de  33  de  Ju- 
lho de  1833. 
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DECRETOS 


DAS 


CORTES 

Decretos )   e  Portarias  do  Governo. 
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'A: 


S  Cortes  Geracs  c  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
sa Decretâk)  que  a  Junta  Provisional  do  Governo  Supremo 
do  Reino  continue  no  exercicio  de  suas  Funeções  até  á  no- 
meação ,  e  installação  de  novo  Governo. 

As  authoridadt:;»  j  «  qxiona  rnmpfítir ,  O  tenliao  assim 
entendido ,  e  executem  pela  parte  que  lhes  toca.  Pago 
das  Cortes  em  16  de  Janeiro  de  18^1  —  Com  a  assignatw 
ra  do  Presidente ,  e  Secretarias, 
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A 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue* 
za  Decretão  o  seguinte : 

1/  Haverá  huma  Regência,  que  em  Nome  de  El-Rei 
o  Senhor  Dom  João  VI.  ,  exerça  em  seu  Real  Nome  oPo- 
-der  Executivo. 

S.**  A  Regência  constará  de  cinco  Membros ,  entre  os 
cpji^^«  será  Presideíite  o  íjue  para  isso  for  designado  pela 
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Lei  5  ou  costume  da  Reino ;  e  de  cinco  Secretários  Encar- 
regados dos  diversos  IS  egocios  =:  do  Reino  ::=  Fazenda  n^r:: 
Guerra  =  Estrangeiros  =:=  e  Marinha ,.  cqçn  voto  na.s, ma- 
térias de  suas  respectivas  Representações.  As  Authoridndes  , 
a  quem  competir ,  o  tenhâo  assim  entendido  ,  e  executem 
pela  parte  que  lhes  toca.  Paço  das  Cortes  em  trinta  de  Ja- 
Tieiro  de  mil  oitocentos  vinte  e  hum.  —  Com  a  assignatu^ 
ra  do  Presidente  p  e  Secretários. 
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../\S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue^* 
aja ,  tendo  em  data  de  hoje  Decretado  huma  Regência , 
composta  de  cinco  Membros ,  e  cinco  Secretários  para ,  em 
Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  exercitar  o  Po- 
der Executivo  5  nome  ao  para  Memdros  da  Regência  o  Mar- 
quez de  Castelío  Melhor  ;  o  Conde  de  Sampayo  ;  Frei  Fran- 
cisco de  Sâo  Luiz ;  José  da  Silva  de  Carvalho ;  e  Joào  da 
Cunha  Sottomaior  ;  e  para  Secretários  o  Desembargador 
Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas  para  os  Negocies 
do  Reino ;  o  Desembargador  Francisco  Duarte  Coelho  pa- 
ra os  da  F^azenda ;  Anselmo  José  Braamcamp  de  Almeida 
Castelío  Branco  para  os  Negócios  Estrangeiros  ;  o  Marechal 
de  Campo  António  Teixeira  Rebello  para  os  da  Guerra;  e 
D  Chefe  de  DivisâLo  Frçínricoo  Mcisimilíano  de  Sousa  para  os 
da  Marinha ;  os  quaes  todos ,  prestando  juramento  perante 
as  Cortes  5  segundo  a  Formula  prescripta ,  serão  immedia- 
tamente  investidos  no  exercicio  de  suas  Funcções;  ficando 
extincta  por  sua  installação  a  Junta  Provisional  do  Gover- 
no Supremo  do  Reino  ,  que  até  esse  momento  havia  sido 
prorogada  por  Decreto  de  vinte  e  seis  do  corrente  raez  e  an- 

KO. 

As  Authoridades ,  a  quem  competir ,  o  tenhâo  assim 
TBTitendido ,  e  executem  pela  parte  que  lhes  toca.  Paço  das 
Cortes  em  30  de  Janeiro  de  17^1.  —  Com  a  assignatura 
do  Presidente ,  e  Sscreíarias, 
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A: 


S  Cortes  Gemes  e  Extraordinariíis  da  Nação  Portugue- 
za  Decretão  que  a  Regência  do  Reino  na  Expedição  das 
Portarias  e  Ordens  tocantes  ao  Exercicio  do  Poder  Execu- 
tivo 5  que  lhe  está  confiado ,  uze  da  seguinte  Formula  rz=: 
A  Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  z=:  Outrosim  Decretão  que  os  Tribunaes  e  mais 
Repartições  do  Reino,  que  tem  Authoridade  para  expedir 
Provisões  ,  Diplomas  ,  ou  Sentenças ,  em  Nome  de  El-Rei  , 
continuem  sem  alteração  alguma  as  Formulas  ate  agora  pra- 
ticadas. A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e 
íaça  executar.  Paço  das  Cortes  em  31  de  Janeiro  de  18?2L 
•— -  Com  a  assignatura  do  Presidente ,  e  Secretários» 
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J\.S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação Portugue- 
■za ,  tendo  em  vista  a  simplificação  ,  e  unidade  de  systema  , 
de  que  essencialmente  depende  a  boa  Arrecadação  e  Admi- 
nistração da  Fazenda  Publica ,  Decretão  que  fique  abolida 
"a  Commissão  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  creada  pór 
Portaria  do  primeiro  de  Dezembro  d<5  mil  oitocentos  e  vin- 
te ,  e  que  o  Secretario  da  Regência  do  Reino,  Encarrega- 
do dos  Negócios  da  Fazenda  ,  seja  o  próprio  Admi^iistrador  , 
e  Presidente  do  Thesouro  Publico  Nacional.  A  Regência 
do  Reino  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar.  Paço 
das  Cortes  em  8  de  Fevereiro  de  18^1.  —  Com  a  amgna- 
tiira  do  Presidente ,  e  Secretários.  —  Cumpra-se  registe-se 
€  se  passem  os  Despachos  necessários.  Lisboa  9  de  Feverei- 
ro de  18^1.  —  Com  a  Rubrica  do  Excellentissimo  Conde 
de  Sampayo. 
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u\  Regência  do  Reino ,   em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D,  Jo^o  Yí»  5  Faz  saber  que  as  Cortas  Geraes  JExtraordina- 
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rias  e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o 


seguinte 


As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Naçiio  Portugueza ,  considerando  os  males ,  que  da  conser- 
laçdo  das  Coutadas  para  a  caça  resultâo  á  Agricultura,  aos 
direitos  de  Piopriedade  dos  vizinhos  delias,  á  tranquillida- 
de ,  e  segurança  delles.  :=;  Decretão  r=: 

I.  Todas  as  Coutadas  abertas ,  e  destinadas  para  a  caça, 
constituidas  em  terrenos  de  qualquer  natureza  que  sejão ,  fi- 
cão  inteiramente  abolidas ,  e  devassadas ,  ficando  salvos  aos 
Donos  os  direitos  geraes  de  Propriedade. 

II.  Ficão  exti netos  todos  os  Empregos,  e  O ffi cios  rela- 
tivos á  Guarda ,  e  Administração  das  mesmas  Coutadas.  Os 
<^ue  occupão  os  Empregos  ,  e  Officios  aqui  designados ,  fi* 
cão  percebendo  seus  Ordenados  em  quanto  por  outro  De* 
creto  se  não  regulão  seus  destinos  ulteriores. 

III.  Na  disposição  do  presente  Decreto  nào  são  com- 
prehendidas  as  Coutadas  muradas. 

IV.  Todos  os  Regimentos ,  Leis ,  e  Ordens  relativas  ás 
ditas  Coutadas  abertas  ficão  desde  já  revogadas ,  e  sem  ef- 
íeito. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  8  de  Fe v cieiro  de  18^1.  = 
Com  a  assignatura  do  Presidente^  e  Secretários,  =:=:  Por 
•tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades  ,  a  quem  competir  o 
^conhecimento ,  e  «x^cuçao  do  presente  Decreto ,  que  assim 
o  tenhão  entendido,  e  ocumprão,  e  facão  cumprir,  e exe- 
cutar como  neUe  se  CQntem ;  e  ao  Chanceller  Mor  do  Rei- 
no que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  registar  nos  Li« 
"vros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo  da  Tor- 
re do  Tombo ,  e  Copia  a  todas  as  Estações  do  estilo.  Pa- 
iacio  da  Regência  em  1^  de  Fevereiro  de  18^1.  —  Com 
as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência.  =  Publicação  um 
Chancellaria  y  e  Registos  competentes^ 


^wvvvw^»,^!*.^^,*»* 


A 


R^encia  do  Reino ,   em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  YI.  j   Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraoidi- 
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narias  e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado 
o  se*^uinte  : 

As  Cortes  Gera  es  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Naqào  Poiti!p;uei'.a  5  tendo  feito  as  mais  profundas  conside- 
rações sobre  os  imprevistos,  e  extraordinários  acontecimen- 
tos, que  desde  o  aimo  de  1807  impeliírão  alguns  Cidadãos 
Portuguezes  a  destinos  forçados ,  a  opiniões  dictadas  pela 
combinação  das  circunstancias  occorrentes ,  e  a  darem  pas- 
sos ordenados  pela  coacção :  Tendo  as  mesmas  Cortes  con- 
siderado como  hum  dever  dictado  pela  Religião  Christã , 
pela  Justiça,  e  pela  humanidade,  restituir  estes  (Jidadãos  á  sua 
Pátria ,  e  íVanquear-lhes  os  meios  de  se  restabelecerem  na 
opinião  publica  :   Decretão  o  seguinte  : 

1.°  Todos  os  Cidadãos  Portuguezes,  que  por  seu  com- 
portamento ,  ou  opiniões  politicas ,  forão  perseguidos ,  ou 
o  temerão  ser,  e  por  isso  estão  ausentes  da  sua  Pátria,  semi 
terem  sido  processados ,  e  sentenciados ,  podem  voltar  a  es- 
te Reino  para  gozarem  o  livre  exercício  de  seus  direitos. 

^.°  O  Artigo  antecedente  comprehende  todas  as  pessoas 
sem  distincção  de  sexo ,  e  de  classe ,  que  desde  o  anno  de 
de  1807  pelos  motivos ,  e  nas  circunstancias  declaradas  no 
mesmo  Artigo ,  se  tiverem  ausentado  de  sua  Pátria. 

3.*  Os  que  tiverem  sido  processados ,  e  condemnados  a 
.Degredo ,  que  estejão  cumprindo  em  alguma  parte  do  Rei- 
DO  Unido  ,  pelos  motivos  declarados  no  primeiro  Artigo  > 
ficão  habilitados  para  poderem  voltar  á  sua  Pátria,  c  ao  li- 
vre exercido  de  seus  direitos ,  como  se  tivessem  concluído 
iseus  Degredos. 

4.*  Os  que  tiverem  sido  condemnados ,  mas  não  execu- 
tadas as  Sentenças ,  ficão  perdoados  para  o  mesmo  fim  de 
voltarem  á  sua  Pátria ,  e  ao  exercício  de  seus  direitos.  A 
^stes ,  e  aos  comprehendidos  no  Artigo  3.°  fica  livre  o  direi- 
to de  embargarem  pelos  meios  judiciaes  as  Sentenças ,  que 
os  condemnão ,  para  poderem  mostrar ,  sem  embargo  do 
lapso  do  tempo ,  que  o  Perdão  nào  recahio  sobre  crime. 

5.*  As  Viuvas,  Ascendentes,  Descendentes,  ouTrans- 
versaes  dentro  do  quarto  gráo  daquelles ,  que  pelas  mesmas 
causas  soffrêrâo  a  pena  ultima,  poderão  sem  embargo  do 
lapso  de  tempo ,  requerer  Revistas  das  mesmas  Sentenças , 
paia  reclamarem  a  honra ,  boa  fama ,  e  memoria  de  seus 
Maridos  ^  ou  Parentes  deriíro  do  dito  gruo. 
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6.*  O  presente  Decreto  assegura  os  direitos  de  terceiro 
adqniridos  por  titulo  oneroso  sobre  os  bens  ,  que  tivessem 
sido  de  algum  dos  comprehendidos  no  mesmo  Decreto  ,  de 
qualqiier  natureza  que  sejào  os  mesmos  b^ns. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.    Paço  das  Cortes  a  9  de  Fevereiro  de  18^1 

Cofri  a  assignatura  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades  ^  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  otenhão  entendido,  e  ocumprão,  e  o  facão  cum- 
prir, e  executar  como  iielle  se  contem ;  e  ao  Chanceller  Mor 
no  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  Livros  respectivos  ,  remettendo  o  Original  ao  Ai^chivo 
da  Torre  do  Tombo ,  e  Cópias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. —  Palácio  da  Regência  em  1^  de  Fevereiro  de  1821.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência,  —  Puòlicaçâa 
na   Chancellaria  ,    e  Registos  competentes. 


'A: 


S  Cortes  Geraes  Extraordinárias  da  Nação  Portugueza , 
tendo  tomado  em  consideração  a  Supplica  dos  Estudantes 
da  Universidade  de  Coimbra  para  se  lhes  dar  o  anno  por  a- 
cabado ,  e  os  Actos  por  feitos  :  E  attendendo  ao  motivo 
plausivel  da  sua  installação :  Determinarão  que  os  ditos  Es- 
tudantes sejão  dispensados  da  frequência  deste  anno  lectivo  , 
fechando-se  desde  já  as  Aulas  Maiores  da  Universidade ;  fi- 
cando porem  obrigados  os  mesmos  Estudantes  a  fazerem  os 
seus  Actos  no  principio  do  anno  seguinte ,  os  quaes  devem 
começar  no  primeiro  de  Outubro ,  abrindo-se  as  Aulas  no 
primeiro  de  Dezembro. 

E  como  he  difficil  por  diversas  causas  a  instrucção  do- 
mestica das  Disciplinas  5  que  se  explicão  em  alguns  dos  ân- 
uos Académicos  :  Determinarão  outro  sim  que  os  Estudan- 
tes do  primeiro  anno  Jurídico,  os  de  Matéria  Medica,  os  de 
Anatomia,  e  os  da  Faculdade  de  Filosofia,  poderão  matri- 
cular-se  nos  annos  seguintes  das  suas  respectivas  Faculdades  , 
com  tanto  que  antes  do  Acto  desses  annos  façâo  os  prece- 
dentes ,  começando  pára  estes  a  matricula  no  primeiro  dia 
cie  Outubro  ,  á  qual  se  sigão  immediatamente  as  Aulas.  E 
que   os  Estudantes  j   que  fizerem  Actos  jio  primeiro  binieâ- 
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tre ,  se  imo  matriculando  á  proporção  que  os  tenliâo  con- 
cluído 5  de  maneini  que  a  abertura  das  Aulas  se  apresse 
quanto  seja  possível ,  não  passando  do  primeiro  de  Dezem- 
bro :  e  que  a  respeito  dos  oulros  o  Reformador  Reitor  pro- 
cederá a  huma  nova  distribuição  das  horas  das  Aulas ,  de 
maneira  que  os  Estudantes ,  que  frequentarem  os  annos  se- 
guintes antes  de  fazerem  Acto ,  possão  ouvir  as  prelecções 
dos  annos  antecedentes.  Que  os  Estudantes  do  ultimo  anna 
das  respectivas  Faculdades  possão  ,  querendo  ,  fazer  Acto  de 
Formatura  no  fim  do  presente  anno ,  com  tanto  que  os  Ac- 
tos comecem  no  primeiro  de  Junho ,  e  que  se  apresentem 
com  seus  Requerimentos  na  Congregação  ,  que  se  ha  de 
fazer  a  Ib  de  Maio  :  e  que  desde  já  os  Lentes  do  quinto  an- 
no das  Faculdades  Positivas  annunciem  aos  seus  Discípulos 
quaes  são  os  Textos ,  que  elles  devem  analizar  y  e  que  depois 
hão  de  fazer  o  objecto  dos  seus  Actos. 

A  Regência  do  Reino,  em  Nome  deEl-Rei  o  Senhor 
Dom  Joào  VL  j  assim  o  Manda  participar  ás  Auíhorida- 
des  y  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia ,  e  devida  e- 
xecução.  Palácio  da  Regência  em  19  de  Fevereiro  de  18^1. 
->-  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  liegcticia  do  Reino. 


Al 


.S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue« 
za  5  tomando  em  consideração  a  Representação  de  F'ernan- 
do  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas,  escusarido-se  por  suas 
actuaes  impossibilidades  fisicas  do  Cargo  de  Secretario  da 
Regência  em  os  Negócios  do  Reino,  para  que  foi  nomeado 
■por  Decreto  de  30  de  Janeiío  do  presente  anno :  Houverão 
por  bem  acceitar  a  siia  escusa ;  e  nomeão  para  Secretario  da 
Regência  iia  dita  Repartição  a  Joaquim  Pedro  Gomes  de 
Oliveira,  Desembargíidor  dos  Aggravos  da  Casa  da  Suppii- 
cação  ,  o  qual  prçslará  juramento  segundo  a  Foimuia  pres- 
cripta ,  e  será  infestldo  no  exercício  de  suas  Fujicçòes.  A 
Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Faço  das  Coites  em  19  de  Fevereiro  de  ÍMÍ.  — 
Com  c  assignatiira  do  Presidente^  c  Secretários.  ■—■■  Cutu- 
pre-se  ,  €  Regisle-se  j  e  se  passem  oí  Dcipachos  necesbartus. 


(M 


Palácio  da  Regência  SI  de  Fevereiro  de  18S1.  —  Com  a 
Rubrica  do  Prcúdente  da  Rcgcncia, 


^^W^/^l  W 'V%>WV%»V^ 


A 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugite- 
za  5  attendendo  a  haverem  cessado  as  extraordinárias  e  ur- 
gentes circunstancias  5  que  moverão  a  Junta  Provisional  do 
Governo  Supremo  ,  erecta  na  Cidade  do  Porto ,  a  estabe- 
lecer naquella  Cidade  huma  Commissão  de  Administração 
de  Fazenda  Publica,  creada  pela  Portaria  de  ^5  de  Agosto 
do  anno  passado :  Decretão  qu(í  fique  extincta  a  mesma 
Commissão ,  e  reconcentradas  as  suas  attribuiçoes  no  The- 
souro  Nacional ,  para  onde  serão  remettidos  os  Documen- 
tos quelegalizão  as  suas  Contas.  E  desejando  as  Cortes  hon- 
rar os  Membros  da  dita  Commissão  pelo  zelo  e  desinteres- 
se ,  com  que  se  prestarão  a  servir  naquellas  apertadas  cir- 
cunstancias 5  e  o  continuarão  a  fazer  gratuitamente  até  ago- 
ra ,  correspondendo  perfeitamente  á  confiança  ,  que  nelles 
se  pôz,  lhes  dão  este  publico  testemunho  do  bom  e  relevan- 
te serviço ,  que  fizerão  á  Causa  da  Pátria.  A  Regência  do 
I^eino  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Paço  das 
Cortes  em  ^l  de  Fevereiro  de  18^1.  —  Com  a  assignatura 
do  Presideule ,  e  Secretários.  —  Cumpra-se  ,  e  registe-se» 
Palácio  da  Regência  ^l  de  Fevereiro  de  18^1.  —  Com  a 
Jiubrica  do  Excellcntissimo  Senhor  Conde  de  Sampayo, 


'A: 


-S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
sa 5  sendo-lhe  presente  que  algumas  pessoas ,  e  Corpora- 
ções ,  que  administrão  Dinheiros  Públicos  não  tem  ate  ago- 
ra dado  Contas ,  senão  a  El-Rei ,  como  he  o  Intendente 
Geral  da  Policia ,  e  o  Provedor  da  Casa  das  Obras ,  e  Pa- 
ços Reaes ;  e  que  outros  tem  sido  absolutamente  izentos  de 
ns  dar,  como  he  o  Inspector  das  Obras  do  Palácio  d' Ajuda,  o 
das  Reaes  Ca valhariças,  oThesoureiro  do  Bolsinho,  e  a  Jun- 
ta do  Commercio  :  Decretão  que  todas  as  referidas  pessoas 
e  Corporações  dêm  Contçis  noThesouro  N^cioíi^lp  onde  lo- 
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go  lhes  serão  tomada».  A  Regência  do  Reino  o  tenha  as- 
sim entendido,  e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  ^l  de 
Fevereiro  de  18^1.  —  Com  a  asszgnatura  do  Presidente^  e 
Secretários.  —  Ciimpra-se ,  registc-se ,  e  se  passem  as  Or- 
dens necessárias.  Palácio  da  Regência  Tò  de  Fevereiro  de 
18^1.  —  CoJii  a  Rubrica  do  Illustrissimo  e  Excclkntihíinio 
Senhor  Conde  de  Sampayo. 


www  «i/w^  w<w<w 


Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  se  recommende  aos  Bispos ,  e  Pre- 
lados o  instruirem  os  Povos  por  meio  de  Pastoraes ,  e  Dis- 
cursos Sagrados  sobre  o  espirito  das  presentes  reformas ,  que 
em  nada  são  contrarias  aos  princípios  da  Santa  Religião , 
que  professamos :  A  Regência  do  Reino  ,  em  N  orne  de  El- 
Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar  ás 
Authoridades ,  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia ,  e 
devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  S8  de  Fevereiro 
de  18^1.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
ííeino^ 


>WV«<'W<%W%.VW^^« 


T 


Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  se  publique  com  Beneplácito ,  e 
se  faça  executar  o  Indulto  Apostólico  de  7  de  Janeiro  de 
18^0  sobre  o  uso  das  Carnes ,  e  Lacticínios  nos  dias  pro- 
hibidos :  A  Regência  ú.o  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Se- 
nhor Dom  João  VI.  5  assim  o  Manda  participar  ás  Autho- 
ridades ,  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia ,  e  devi- 
da execução.  Palácio  da  Regência  em  ^8  de  Fevereiro  de 
18S1.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
Jíeino, 


B 
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T, 


Endo  às  Cortes  Geraes ,  e  Extraordinas  da  Nação  Poi- 
íiigueza  tomado  em  coiisideraçãa  o  que  allegáião  os  Estu- 
dantes Ultramarinos  ,  que  frequentao  na  Universidade  0 
quarto  anno  de  qualquer  das  seis  Faculdades,  em  razão  do 
gxAo  de  Bacharel  que  liao  de  receber :  Mandarão  que  a  Fa- 
culdade 5  já  pelas  mesmas  Cortes  concedida  aos  Estudantes 
do  ultimo  anno  de  faxerem  Formatura  em  Outubro ,  ou  na 
bimestre  de  Junho  e  Julho,  se  estenda  nos  mesmos  termo.s 
a  todos  os  Estudantes  da  Universidade  habilitados  para  ,n,a 
presente  anno  fazerem  Acto ,  a  que  se  siga  o  gráo  de  Ba- 
charel; o  c|ual  tomarão  sem  prejuízo  da  antiguidade  dos 
que,  segundo  a  Legislação  Académica,  a  terião  melhor, 
se  os  Actos  se  fizessem  com  a  regularidade  do  costume :  A 
Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  Dom 
João  VI.  5  assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades ,  a 
quem  competir ,  para  sua  intelligencia  ,  e  devida  exeeuçã»^ 
Palácio  da  Regência  em  ^8  de  Fevereiro  de  18f  1. .—  Conk 
as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino^ 


««w^ívwww^/wwt 


H 


A  vendo  sido  presente  ás  Cortes  Geraes  e  Extraordiíia- 
lias  da  Nação  Portugueza  huma  Representação  de  vários 
Cidadãos  ,  e  Pais  de  famílias ,  queixando-se  da  tolerância 
de  jogos  defezos  já  nos  Theatros ,  já  em  diversas  Ruas  des- 
ta Capital  5  Determinarão  as  Cortes  que  a  Regência  do 
Reino  fizesse  observar  as  Leis  estabel  cidas  sobre  este  objec- 
to ,  dando  as  providencias  competentes  :  A  Regência  do  Rei- 
no em  nome  de  El-Rei  o  Senhor  Dom  João  VI, ,  assim  o 
Manda  participar  ás  Authoriclades ,  a  quem  competir ,  para 
sua  intelligencia,  e  divida  execução.  Palácio  da  Regência 
em  %  de  Março  de  18^L  Com  as  Rubricas  dos  Membros- 
da  Regência  do  Reino. 
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X  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Declarado  incluidos  no  Decreto  de  8  de  Fevereiro 
próximo  pretérito  os  Sentenciados  e  executados  em  Outu- 
bro de  1817 :  A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei 
o  Senhor  Dom  João  VI. ,  assim  o, Manda  participar  ásAu- 
thoridades  ,  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia ,  e  de- 
vida execução.  Palácio  da  Regência  em  4  de  Março  de 
18^1.  — .  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
Reino, 


'A<. 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
■^za,  tendo  tomado  em  consideração  a  urgente  necessidade  de 
"  providencias  immediatas  acerca  da  Feira  da  presente  novida- 
de dos  Vinhos  do  Douro ;    conformando-se  com  os  parece- 
'  i*es  das  Commissôes  de  Agricultura  e  Commercio  :  Determi- 
'nárão  que  das  66<S19é  pipas  de  Vinho  de  embarque  da  pri- 
^'  meira  e  segundit  qualidade  sejâo  separadas  quantitativamen- 
'  te  30^000  para   o  Commercio  de  Inglaterra ,    e  Ilhas  adja- 
■  centes ,  a  preço  de  45^000  réis :  Que  o  resto  dessa  primei- 
ra e  segunda  qualidade  tenha  os  usos  de  ramo  da  primeira 
qualidade,    isto  he,  de  exportação  para  o  Brazil ,    e  quaes- 
quer  outros  portos  fora  do  Reino  de  Portugal ,    excepto  a 
'  Inglaterra ,  e  Ilhas  adjacentes ,  cabendo  á  primeira  qualida- 
de  o  preço  de  25/GOO  rs.  ,  e  á  segunda  o  preço  de 20/000 
rs.  5    com  declaração  de  que  para  o  Brazil  somente  seja  ciir- 
regado  o  Vinho  em  navios  Portuguezes :    Que  neste  nume- 
ro de  pipas  da  primeira  qualidade  de  embarque  para  Ingla- 
terra se  não  comprehende  o  Vinho  branco ,    que  he  de  sua 
natureza  separado :    Que  os  Vinhos  destinados  para  os  iisos 
de  ramo  na  forma  exposta  sejâo  armazenados  do  lado  ^^  ^^7 
dade  do  Porto,  em  quanto  houverem  Armazéns      e  q^^^  ^^ 
na  falta  absoluta  delles  seja  permittida  a  armazenagem  do^^' 
do  de  Villa  Nova:  Que  em  hum  e  outro  caso  os  Armaz''^^^ 
.t^nbsio^havesdupU^íidíiSj   huma  em  poder  da  Illustrissima 

B  ^ 
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Junta  da  Compaiiliia ,  outra  na  mâo  do  Proprietário ,  sen- 
do  obrigada  a  mesma  Junta  afranquear-lhe  a  chave  com  as- 
sistcncia  de  hum  Fiel ,  quando  o  Proprietário  queira  tratar 
de  seus  vinhos:  Que  a  lUustrissima  Junta  seja  obrigada  a 
vender  a  Agoardente  necessária :  Que  o  Proprietário  fique 
sujeito  ao  manifesto ,  varejo  ,  e  penas  estabelecidas  a  respei- 
to do  Vinho  de  embarque :  Que  estes  Vinhos  paguem  os 
direitos  do  Vinlio  de  ramo  por  entrada  na  Cidade ,  e  sahida 
do  Porto:  Que  o  Exportador  deste  Vinho  dê  fiança  a  apre- 
sentar dentro  do  tempo  proporcional  á  distancia  ao  porto 
do  destino  Certidão  da  Alfandega  respectiva  da  descarga ,  e 
pagamento  dos  direitos  alli :  Que  a  lUustrissima  Junta  seja 
adscricta  a  franquear-lhes  as  Guias ,  e  Despachos  compe- 
tentes: Que  a  mxsma  Illustrissima  Junta  deve,  apenas  re- 
cebfT  a  Resolução ,  apromptar-se ,  e  partir  para  o  Douro 
na  forma  costumada  dentro  de  três  dias ,  procedendo  á  pu- 
blicação do  Edital  5  e  mais  Disposições  do  costume ,  e  Lei : 
Que  em  fim  fique  interinamente  livre  a  qualquer  pessoa  nas 
três  Provincias  do  Norte  o  distillar  seus  Vinhos  em  Agoar- 
dente desde  já;  porem  não  a  poderão  vender  ate  31  deDe- 
s^mbro  do,  presente  anno  :  ser-lhe-há  todavia  permittido  o 
offerecellaá  Junta  a  avença  das  partes,  ouexportalla  pagan- 
do em  todo  o  caso  os  direitos  estabelecidos ;  e  ficando  des- 
de já  prevenidos  de  que  o  exclusivo  das  Agoasardentes  da 
Companhia  ficará  abolido  desde  o  dito  dia  31  de  Dezembro., 
por  Decreto  que  tem  de  se  expedir  sobre  este  objecto :  E  que 
isto  mesmo  se  publique  no  Edital  da  Feira :  A  Regência  do 
Reifto,  em  Nome  deEl-Rei  o  Senhor  Dom  João  VI.,  assim 
o  Manda  participar  ás  Authoridades  ,  a  quem  competir,  pa- 
3a  sua  intelligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da  Regen  - 
^^a  em  7  de  Março  de  18-21.  —  Com  as  Rubricm  dos  Mcmr 
^Tos  da  Regência  do  Reino. 


«WW^VÍkWVJttW^/Wt» 


-1  Endo  a&  Costes  Gemes  e  Extraordinárias  da  Nação  Pok- 
tiJgueza  Determinado  que  a  Regência  do  Reino  tome  as  mais 
enérgicas  providencias  para  occorrer  aos  excessos  de  salários. 5 
e  mciis  iibusos  que  se  tem  introdu^jido  na  Administração  die. 
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Justiça,  e  faça  prover  oslii<^ares  vogos  ^  muito  espoei alraen- 
te  nas  llelaçòes  do  Porto  e  Lisboa:  A  mesma  Regência',  em 
Nome  de  Êl-Kei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda 
participar  ás  Auihorídadcs  a  quem  competir,  para  sua  in- 
telligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  9 
de  Março  de  18^1.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da 
Regência  do  Reino. 
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J\.  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  antes  de  procederem  a  formar  a  sua 
Constituição  Politica ,  reconhecem  e  Decretão  como  Bases 
delia  os  seguintes  principios ,  por  serem  os  mais  adequados 
para  assegurar  os  direitos  individuaes  do  Cidadão ,  e^  esta- 
belecer a  organisa^ão  e  limites  dos  poderes  políticos  do  Es- 
tíido, 

S  E  S  S  Ã  O    I. 

Dos  direitos  individuaes  do  Cidadão» 

1  A  Constituição  Politica  da  Nação  Portugueza  deve 
manter  a  liberdade ,  segurança ,  e  propriedade  de  todo  o 
Cidadão. 

%  A  liberdade  consiste  na  faculdade ,  que  compete  a  ca- 
da hum  de  fazer  tudo  o  que  a  lei  não  prohibe.  A  conser- 
vação desta  liberdade  depen-de  da  exacta  observância  das 
leis. 

3  A  segurança  pessoal  consiste  na  protecção  ,  que  o  Go- 
verno deve  dar  a  todos  para  poderem  conservar  os  seus  di- 
reitos pessoaes. 

4  Nenhum  indivíduo  deve  jamais  ser  prezo  sem  culpa 
formada. 

b     Exceptuâo-se  os  casos  determinados  pela  Coisslituiçâo ,, 
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e  ainia  nestes    o  Juiz  lhe  dará  em  vinte  e  quatro  horas  e 
por  essrípto  a  razão  da  prizáo. 

6  A  lei  designará  as  penas  com  que  devem  ser  castiga- 
dos 5  não  só  o  Juiz  que  ordenar  a  prizão  arbitraria ,  mas  a 
pessoa  que  a  requer ,  e  os  OrTiciaes  que  a  executarem. 

7  A  propriedade  he  hum  direito  sagrado ,  e  inviolável 
que  tem  todo  o  Cidadão  de  dispor  á  sua  vontade  de  todos 
os  seus  bens ,  segundo  a  lei.  Quando  por  alguma  circuns- 
tancias de  necessidade  publica  e  urgente  for  preciso  que  hum 
Cidadão  seja  privado  deste  direito,  deve  ser  primeiro  indem- 
nisado  pela  maneira  que  a^  leis  estabelecerem. 

8  A  livre  communicação  dos  pensamentos  he  hum  aos 
mais  preciosos  direitos  do  homem.  Todo  o  Cidadão  pode 
conseguintemente  ,  sem  dependência  de  censura  previa  ,  ma- 
nifestar suas  opiniões  em  qualquer  matéria ;  com  tanto  qiie 
haja  de  responder  pelo  abuso  deita  liberdade  nos  casos ,  q 
na  forma  que  a  lei  determinar. 

9  As  Cortes  farão  logo  esta  lei ,  e  nomearão  hum  Tri- 
bunal E  .pecial  para  proteger  a  liberdade  da  imprensa  j  e  co- 
hibir  os  delictos  resultantes  do  seu  abuso. 

10  Quanto  porém  áquelle  abuso,  que  se  pode^iaz^er des- 
ta liberdade  em  matérias  religiosas ,  fica  salva  aos  BiSpOs^a 
censura  dos  escriptos  puhjicadqs  sol3re  dogma  e  moral ,  e  o 
Governo  auxiliará  os  mesmos  Bispos  para  serem  castigados 
os  culpados.  X         . 

11  Alei  he  igual  para  todos.  Não  se  deve  portanto  to- 
liTar  nem  os  privilégios  do  foro  das  causas  eiveis  ou  crimes, 
nem  Commissues  èspeciaes.  Esta  disposição  não  comprehen- 
de  as  causas,  que  pela  sua  natureza  pertencerem  a  Juízos 
particulares,  na  conformidade  das  leis  que  marcarem  essa 
natureza.         .      ;,,  ;  .  - 

1^  Nenhuma  lei ,  e  muito  menos  a  penal ,  será  estabe- 
lecida sem  absoluta  necessidade.  Toda  a  pena  deve  ser  pro- 
porcionada ao  delicto ,  e  nenhuma  deve  passar  da  pessoa 
do  delinquente.  A  confiscação  de  bens,  a  infâmia,  os  açoutes, 
o  baraço  e  piregão  ,  a  marca  de  ferro  quente  ,  a  tortura ,  e 
todas  as  mais  penas  cruéis  e  infamantes  ficão  em  consequên- 
cia abolidas. 

~  13  , .  Todo  o  Cidadão  poderá  apresentar  por  escripto  ás 
•  Cortes  e  ao  Poder  Executivo  reclamações ';,  queixas  j  ou  peti* 
ções  j  que  deverão  ser  exxaminadas. 
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15  O  sefi^redo  das  cartas  será  inviolável.  A  Admiiiislra- 
çao  dò  Coiíeio  tiCLiia  ligorosàmeiUe  responsável  por  qual- 
quer infracção  dos  Ui  lei. 

SESSÃO    IL 

Da  JS^ação  Portttgue7M ,   sua  Beligião ,   Governo ,  e  Di- 
nastia. 

J6  A  Nação  Portugueza  he  a  união  de  todos  os  Poríu- 
guezes  de  ambos  os  hemisférios. 

17  A  sua  Religião  he  a  Catholica  Apostólica  Romana. 

18  O  seu  Governo  he  a  Monarchiã  Constitiicional  he- 
reditária 5  com  leis  fundamentaes  que  regulem  o  exercicio 
dos  três  poderes  politicos. 

19  A  sua  D}  nastia  reinante  he  a  da  Sereníssima  Casa 
4e  Bragança.  (}  nosso  Rei  actual  he  o  Seiíhor  Dom  João 
yi. ,  a  quem  succoderào  na  Coroa  os  seus  legítimos  descen- 
dentes 5  segundo  a  ordem  regular  da  primogenitura. 

^0  A  soberania  reside  essencialmente  em  a  Nação.  Es- 
ta he  livre  e  independente ,  é  não  pode  ser  património  de 
lânguem. 

âl  Semente  á  Nação  pertence  fazer  a  sua  Constituição, 
pu  lei  fundamental  j  por  méío  de  seus  Representantes  legi- 
timamente eleitos.  Esta  lei  fundamental  obrigará  por  ora 
semente  aos  Fortiíguf  zes  residentes  nos  Reinos  de  Portugal 
e  Aígarves  5  que  estão  legalmente  representados  nas  preseii- 
,tes  Cortes.  Quanto  aos  que  residem  nas  outras  três  partes 
do  niundo ,  ella  se  lhes  tornará  commum  j  logo  que  pe- 
los seus  legítimos  Representantes  declareni  ser  esta  a  sua  von- 
tade. 

J2â  Esta  Constituição  5  ou  lei  fundamental,  huma  vez 
íeila  pelas  presentes^  Cortes  Extraordinárias ,  somente  poderá 
ser  reformada  ou  alterada  em  algum  ou  alguns  de  seus  arti- 
gos depois  de,  haverem  passado  quatro  annos  contados  desde 
a  sua  publicação ,  devendo  porem  concordar  dous  t(  rços  dos 
Deputados  presentes  em  a  necessidade  da  pertendida  aiíera- 
.çào  5  a  qual  somente  se  podei á  fazer  na  Legislatura  seguin- 
te aos  dilos  quatro  annos ,  trazendo  os  Deputados  poderes 
tsjoeciaes  para  isso  mesmo. 

^'ò     Guaidaf-se-ha  lia  Constituição  buma  Vem  deleimi- 
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nada  divisão  dos  três  poderes,  legislativo,  executivo,  e ju- 
diciário. O  legislativo  reside  nas  Cortes,  com  a  dependên- 
cia da  sancáo  do  Rei ,  que  nunca  terá  hum  veto  absoluto , 
mas  suspensivo ,  pelo  modo  que  determinar  a  Constiiuiçào. 
Esta  disposição  porem  não  comprehende  as  leis  feitas  nas 
presentes  Cortes ,  as  quaes  leis  nào  ficarão  sujeitas  a  veto 
algum. 

O  poder  executivo  está  no  Rei  e  seus  Ministros ,  que 
o  exercem  debaixo  da  authoridade  do  mesmo  Rei. 

O  poder  judiciário  está  nos  Juizes.  Cada  hum  destes 
poderes  será  respectivamente  reguLido  de  modo ,  que  ne« 
nhum  possa  arrogar  a  si  as  attribuições  do  outro. 

^é  A  lei  he  a  vontade  dos  Cidadãos  declarada  pelos  seus 
Representantes  juntos  em  Cortes.  Todos  os  Cidadãos  devem 
jconcorrer  para  a  formação  da  lei ,  elegendo  estes  Represen- 
tantes peio  methodo  que  a  Constituição  estabelecer.  Nella 
se  ha  de  também  determinar  quaes  devão  ser  excluídos  des- 
tas eleições.  As  leis  se  farão  pela  unanimidade  ou  pluralida- 
da  de  votos ,  precedendo  discvssão  publica. 

S5  A  iniciativa  directa  das  leis  somente  compete  aos  Re-« 
presentantes  da  Nação  juntos  em  Cortes. 

^6  O  Rei  não  poderá  assistir  ás  deliberações  das  Cortes  , 
porém  somente  á  sua  abertura  e  conclusão. 

S7  As  Cortes  se  reunirão  humavcz  cada  anno  em  aCa-* 
pitai  do  Reino  de  Portugal ,  em  determinado  dia ,  que  ha 
de  ser  prefixo  na  Constituição ;  e  se  conservarão  reunidas 
pelo  tempo  de  três  mezes ,  o  qual  poderá  prorogar-se  por 
mais  hum  mez ,  parecendo  assim  necessário  aos  dous  terços 
dos  Deputados.  O  Rei  não  poderá  prorogar  nem  dissolver 
as  Cortes. 

^8  Os  Deputados  das  Cortes  são ,  como  Representantes 
da  Nação ,  invioláveis  nas  suas  pessoas ,  e  nunca  responsá- 
veis pelas  suas  opiniões. 

^9  A's  Cortes  pertence  nomear  a  Regência  do  Reino, 
quando  assim  fòr  preciso ;  prescrever  o  modo ,  porque  en- 
tão se  ha  de  exercitar  a  sanção  das  leis;  e  declarar  as  at- 
tribuições da  mesma  Regência.  Somente  ás  Cortes  pertence 
também  approvíír  os  tratados  de  alliança  offensiva  e  defen- 
siva ,  de  subsídios ,  e  de  commercio ;  conceder  ou  negar  a 
iidmissão  de  Tropas  estrangeiras  dentro  do  lieino ;  deter.mi- 
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nar  o  valor ,  pezo  5  lei ,    e  typo  das  moedas ;    e  teiao  as  de 
mais  attribuiçoes ,  que  a  Constituição  designar. 

30  Huma  Junta  composta  de  sete  indivíduos  eleitos  pe- 
las Cortes  d'entre  os  seus  Membros  permanecerá  na  Capi- 
tal ,  onde  ellas  se  reunirem ,  para  fazerem  convocar  Cortes 
lExtraordinarias  nos  casos  que  serão  expressos  na  Constitui- 
ção y  e  cumprirem  as  outras  attribuiçoes  que  elia  lhes  assig- 
nalar. 

31  O  Rei  he  inviolável  na  sua  pessoa.    Os  seus  Minis- 
tros são  responsáveis  pela  falta  de  observância   das  leis ,    es- 
pecialmente pelo  que  obrarem  contra  a  liberdade  ,  segurança^ 
e  propriedade  dos  Cidadãos ,    e  por  qualquer   dissipação   ou 
máo  uso  dos  bens  públicos. 

3'^  As  Cortes  assignarão  ao  Rei  e  á  Famiiia  Real  no 
princípio  de  cada  Reinado  huma  dotação  conveniente,  que 
será  entregue  em  cada  anno  ao  Administrador  que  o  mesmo 
Rei  tiver  nomeado. 

33  Haverá  hum  Conselho  de  Estado  composto  de  Mem- 
bros propostos  pelas  Cortes  na  forma ,  que  a  Constituição 
determinar. 

3é  A  imposição  de  tributos ,  e  a  forma  da  sua  reparti- 
ção será  determinada  exclusivamente  pelas  Cortes.  A  repar- 
tição dos  impostos  directos  será  proporcionada  ás  faculdades 
dos  contribuintes  ,  e  delles  não  será  izenta  pessoa  ou  corpo- 
ração alguma. 

35  A  Constituição  reconhecerá  a^  divida  publica  ;  e  as 
Cortes  estabelecerão  todos  os  meios  adequados  para  o  seu 
pagamento;  ao  passo  que  ella  se  for  liquidando. 

36  Haverá  huma  Força  militar  permanente  de  teira  e 
mar  5^  determinada  pelas  Cortes.  O  seu  destino  he  manter  a 
segurança  interna  ^  externa  do  Reino  ,  com  sujeição  ao  Go- 
verno 5  ao  qual  somente  compete  empregalla  pelo  modo  que 
lhe  parecer  conveniente. 

37  As  Cortes  farão  e  dotarão  Estabelecimentos  de  cari- 
dade e  instrucção  publica.  =  Com  a  assignatura  do  Presi- 
dente e  Deputados. 

O  presente  Decreto  se  publique ,  registe ,  guarde  no 
Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  ,  e  por  duplicado  no 
das  Cortes ,  e  se  remetta  por  exemplares  impressos  a  todas 
as  Estações ,  a  quem  competir ,  para  ter  desde  logo  promp- 
to  cumprimento ;    ficando   íis  Bases  ^    que  nelle   se  contém  y 
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servindo  provisoriamente  de  Constituição  :  com  declaração 
porem  que  os  casos  exceptuados  de  que  trata  o  artigo  5  se- 
rão interinamente  os  mesmos  da  legislação  actual ,  e  que  a 
execução  dos  artigos  8  9  10  e  11  íicará  suspensa  por  depen- 
der de  novas  leis  ,  que  serão  feitas  immediatamente.  A  Re- 
gência do  Reino  jure  as  referidas  bases ,  e  faça  expedir  as 
Ordens  necessárias ,  para  que  em  determinado  dia  sejão 
lambem  juradas  por  todas  as  Authoridades  Ecclesiasticas , 
Civis,  e  Militares. 

A  mesma  Regência  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
promptamente  executar.  Paço  das  Cortes  em  9  de  Março 
de  1821.  =  Com  a  assignatura  do  Presidente^  e  Secretá- 
rios. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades,  a  quem 
competir  o  conhecimento  e  execução  do  presente  Decreto  ^ 
que  assim  o  tenhâo  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir e  executar  como  neile  se  conte'm  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
310S  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
ISIacional  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Esta- 
ções do  estilo.  Palácio  da  Regência  10  de  Março  de  18^1, 
=:  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência.  =  Publi" 
cagão  na  Chancellaria  ^  e  Registos  competentes. 
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JL  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por-* 
tugueza  Determinado  que  a  Regência  do  Reino  mande  sus- 
tar a  Causa  Civil ,  que  no  Juizo  Geral  da  Villa  de  Cea  se 
promove  contra  o  Deputado  de  Cortes  Agostinho  de  Men- 
donça Falcão ,  assim  como  quaesquer  outras  pendentes ,  ou 
que  se  moverem  ,  pois  que  nenhum  Deputado  de  Cortes  po- 
de ser  civilmente  demandado,  durante  o  exercicio  da  sua 
Deputação :  A  mesma  Regência  do  Reino  em  Nome  de 
El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar 
ás  Authoridades  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia  , 
e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  11  de  Feverei- 
ro de  18^1.  ==^  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência: 
dp  Reino, 
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A: 


.S  Cortes  Geraes  e  Extraordiníirías  da  Nação  Portugue- 
za  Ordenão  que  o  Corpo  da  Marinha ,  e  Marinheiros  se 
paguem  os  seus  respectivos  vencimentos  ao  mesmo  tempo , 
que  se  paguem  os  do  Exercito ,  expedindo-se  para  isso  as 
Ordens  necessárias  :  A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de 
JEl-Rei  o  Senhor  D.  João  VI. ,  assim  o  Manda  participar 
^s  Authoridades  ,  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia  , 
-e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  11  de  Mfirço 
de  18^1.  =  Com  as  Rubricas  do%  Membros  da  Regência  do 
Reino, 


%<V««'«A.^/V\%V%A^-«^ 


A: 


-S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
za,  tendo  tomado  em  consideração  a  exposição  da  Regên- 
cia do  Reino  acerca  de  nossas  relações  com  as  Potencias  Bar- 
barescas ,  o  informe ,  «e  parecer  do  Secreterio  de  Estado  na 
Repartição  da  Marinha ,  e  o  relatório ,  e  opinião  da  Com- 
missão  especial  sobre  este  objecto :  attendendo  por  huma 
parte  a  que  a  Marinha  se  perde  em  tudo  desarmada ,  e  por 
outra  a  que  ainda  mesmo  para  fazer  huma  paz  honrosa  he 
preciso  armar  para  a  guerra :  Determinao  que  a  Regência 
do  Reino  faça  immediatamente  armar  a  Esquadra ,  a  qual 
será  empregada  pela  mesma  Regência  aonde  ,  como ,  e  quan- 
do o  julgar  a  propoáto ,  com  attenção  aos  muitos  destinos , 
para  que  he  applicavel ,  sem  exceptuar  o  bloqueio  de  algum 
porto  inimigo ,  conforme  o  Direito  das  Gentes :  Que  a  Re- 
gência possa  commetter  Tratados  de  paz,  ou  tregoas  ,  e 
mesmo  offerecer  indemnisações  justas  ,  ou  racionáveis ;  pro- 
curando que  sejão  em  espécies  ^  ou  géneros ;  ficando  porem 
estes  Tratados  dependentes  da  ratificação  das  Cortes :  E  que 
igualmente  fique  authorisada  a  Regência  do  Reino  para  aug- 
mentar  hum  terço  aos  Soldos  da  Marinhagem ,  subindo  os 
de  seis  mil  reis  a  oito  mil  réis ,  e  assim  os  mais ,  com  tan- 
lo  que  desde  logo  se  cuide  em  exercitar  as  Tripulações,  a 
pouto  dç  «e  poder  diminuir  ^  quartíi  parte  do  seu  numero 
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wsual.  A  Regência  do  Reino  ^  em  Nome  de  El-Rei  o  Se- 
nhor D.  Joào  VI.  5  assim  o  Manda  participar  ás  Authorida- 
des  5  a  quem  competir  ,  para  sua  intelligencia ,  e  divida  ex- 
ecução. Palácio  da  Regência  em  11  de  Março  de  l&^l. 
=:    Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino. 
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Endo  as  Cortes  Geraes ,  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  a  Regência  do  Reino  faça  proce- 
der com  a  maior  energia  contra  quaesquer  Tribunaes ,  Ma- 
gistrados 5  ou  Authoridades ,  que  se  acharem  omissos  no  cum^ 
primento  das  Ordens,  que  lhes  são  dirigidas,  a  fim  de  que 
íenháo  a  mais  prompta  ,  e  activa  execução ,  sem  dependên- 
cia de  serem  reiteradas :  A  mesma  Regência  ,  em  N  ome  de 
El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar 
ás  Authoridades ,  a  quem  competir  ,  para  sua  inteiligencia. 
Palácio  da  Regência  em  14  de  Março  de  18^1.  =^  Com  as 
Hubricas  dos  Membros  da  Regeneia  do  Reino» 
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-/V  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI.  ;  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  decretado  o 
seguinte: 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  daNaçâo 
Portugueza,  attendendo  á  difficuldade  de  haver  quem  se  i^esol- 
va  a  occupar  o  lugar  de  Lente  Substituto  da  Academia  Real  da 
Marinha  pelo  ténue  Ordenado  ,  que  lhe  compete  ,  estando 
habilitado  com  o  Gráo  de  Licenciado  na  Faculdade  de  Ma- 
thematica  da  Universidade ,  como  se  determina  nos  Estatu- 
tos dados  á  mesma  Academia  por  Carta  de  Lei  de  5  de  Ay- 
go^to  de  1779;  attendendo  outro  sim  a  que  pouco  depois 
da  sua  coação  forão  logo  admittidos  Bacharéis  Formados  na 
mesma  Faculdade  de  Mathematica  y  Decretão : 

i.**     Que  o  Gráo  de  Bacharel  Formado  na  Faculdade  de 

Mathematica  he  para  o  futuro  habiliíação  sufficiente  parei  o 

provimento  das  OadcirvU   da   Vcademivi  ileid  da  iVíaiinha^ 
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fjcando  derogados  nesta  parte  somente  os  seus  Estatutos  no 
titulo ,  que  trata  dos  requisitos ,  que  devem  ter  os  Proíes- 
sores. 

^."     Que  ninguém  seja  admittido  a  Prosfessor  da  mesma 
Academia  sem  a  predicta  habilitação. 

A  liegencia  do  Reino  o  tenha  assim  entendido,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  14  de  Março  de  I81II.  ==: 
Com   a  assignahfra  do  Presidente ,  e  Secretários. '  - 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  otenlmo  entendido,  e  ocumprão,  e  o  façáo  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contem ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  Livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  23  de  Março  de  1821.  =ir  Com. 
as  Rubricas  dos  JMevibros  da  Regência  do  Reino.  ==1:  ViL' 
hlica^áo  na  Chancellaria ,  c  Regislos  competentes. 
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S  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Nação 
Portugueza ,  querendo  assignalar  o  faustissimo  dia  do  Jura- 
mento das  Decretadas  Bases  da  Constituição  por  actos  de  be- 
.  neficencia,  compativeis  com  a  Justiça,  e  equidade,  Decretão  : 

l."  Todos  os  Oificiaes  Inferiores  ,  Anspessadas  ,  Solda- 
dos ,  e  Tambores  do  Exercito  de  Portugal ,  e  Ilhas  adja- 
centes ,  que  estiverem  ausentes ,  ou  homisiados  pelos  crimes 
de  primeira  ,  segunda  ,  e  terceira  deserção  simples  ,  fi- 
cão  perdoados,  apresentando-se  aos  Commandantes  dos 
respectivos  Corpos ,  ou  ao  Governador  daPiovincia,  ou 
da  Praça;  a  saber,  os  que  estiverem  neste  Reino,  dentro 
de  dous  mezes;  e  os  que  estiverem  fora  delie  ,  dentro  de 
seis  mezes  ,  çoiitadoa  da  publicação  do  presente  Dtcreto. 

2/  Este  perdáo  comprehende  os  que  estiverem  prezos, 
e  o3  que  estiverem  cumprindo  Sentenças  pelas  ditas  deser- 
ções simples.  Sào  comprehendidos  na  disposição  do  presen- 
te Decreto  as  mesmas  Praças  da  Brigada  Real  da  Mariiiha  , 
e  os  Marinheiros  da  Armada. 

0.°     Os  que  estiverem   cumprindo  Sen Lençris  por   outres 
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crimes ,  <^uè  nao  sejâo  as  simples  deserções ,  ficao  alliviados 
da  quarta  parte  do  tempo ,  em  que  forao  condemnados. 

A  Jiegenda  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  o 
faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  14  de  Março  de  18^1. 
3=   Com  a  assignatitra  do  Presidente ,  e  Secretarias. 

Cumpra-se  rz:  Palácio  da  Regência  17  de  Março  áe 
18^1.  =■-  Com  a  Rubrica  do  Excelleniimmo  Conde  deSam^ 
jpayo. 


IVWWWV«V«A/VW\1 


A 


R^encia  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI. ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  querendo  assignalar  o  Faustissimo  dia 
do  Juramento  das  decretadas  Bases  da  Constituição  por  ac- 
tos de  beneficência  compativeis  com  a  Justiça  j  e  equidade  , 
Decretão  o  seguinte : 

1.**  Todos  osRéos  5  que  ao  tempo  da  publicação  do  pre- 
sente Decreto  se  acharem  nas  Cadêas  deste  Reino ,  e  das 
Ilhas  adjacentes ,  não  tendo  mais  accusador  do  que  a  Justi- 
ça 5  ficão  perdoados  ,  e  sejao  soltos  ,  depois  de  julgado  este 
perdão  conforme  as  culpas ,  pelos  Juizes  competentes ,  ex 
of  ficio  ,  e  sem  necessidade  de  outro  perdão  de  qualquer  par- 
te offendida. 

^.  São  exceptuados  deste  perdão  os  Reos  de  crimes  de 
blasfémia  de  Deos ,  e  dos  seus  Santos ;  moeda  falsa ;  falsi- 
dade ;  testemunho  falso  ;  matar ,  ou  ferir  com  arma  de  fogo , 
e  de  propósito ;  propinação  de  veneno  ainda  que  se  não  se- 
guisse morte ;  foo^o  posto  acintemente  ;  morte  commettida 
atraiçoadamente ;  arrombamento  de  Cadêas,  forçar  mulhe- 
res ;  soltar  prezos  por  vontade ,  ou  peita ;  sendo  Carcereiro ; 
entrar  etn  Mosteiro  de  Freiras,  para  fim  deshonesto;  ferir, 
ou  espancar  a  qualquer  Juiz ,  posto  que  pedaneo ,  ou  vin- 
tenario  fosse,  por  causa  de  seu  officio ;  impedir  effecti vã- 
mente as  diligencias  da  Justiça ,  usando  de  força  para  isso ; 
íurto  feito  com  violência  j   íkdrãQ  formigueiro  sendo  pek 
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tercoira  vez  prçzo ;  ferimento  no  rosto ,  ou  de  que  se  se^uio 
aleijão ,.  ou  uin])u!.ação  de  membro. 
.  3."  Os  Íleos,  que  s>e  aciiarem  ausentes,  ou  homi;úados , 
seguros,  ou  afiançados  por  crimes  nâo  exceptuados,  goza- 
rão deste  Indulto ,  apresentando-se  aos  Juizes  das  culpas 
dentro  de  seis  mezes ,  contados  da  publicação  do  presente 
Decreto. 

4."  Todos  os  crimes,  de  qualquer  natureza,  e  qualida- 
de que  sejào ,  commettidos  ha  mais  de  vinte  annos ,  em 
que  não  haja  ainda  Sentença  passada  em  julgado ,  ou  em 
que  havendo-a ,  não  esteja  ainda  posta  em  execução  ,  são 
também  perdoados ,  ficando  salva  a  satisfação  da  parte  accu- 
sadora ,  quando  a  haja ,  em  Juizo. 

ó.°  Os  Juizes  dos  Reos,  que  se  achão  prezos  pelos  cri- 
mes exceptuados ,  espedirão  seus  livramentos ,  e  Sentenças 
com  toda  a  possível  brevidade ,  de  que  darão  conta  á  Ke- 
gencia  do  Reino  no  tempo ,  e  pelos  meios  que  ella  ordenar  , 
para  fazer  effectiva  esta  providencia ,  e  a  responsabilidade 
das  Justiças  respectivas.  As  visitas  das  Ciidèas  serão  feitas 
precisamente  no  primeiro  dia  útil  de  cada  mez.  A  Regência 
do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Paço 
das  Cortes  em  14  de  Março  de  18É1.  =  Com  a  assignatn- 
ra  do  Presidente,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento  ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir 5  e  executar  como  nelle  se  contém ;  e  ao  Chanceiler 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  regis- 
tar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  ^0  de  Março  de  18f].  r:::^ 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino.  =::: 
Publicação  na  Chancellaria  ^  e  Registos  competentes. 


JL  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  a  Regência  do  Reino  faça  pôr  na 
Hiais  escrupulosa  observância  as  Leis  deste  Reino ,  que  de- 
fendem a  importação  j  e  contrvabando  de  bebidas :    A  mes- 
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ma  Regência  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI. , 
assim  o  Manda  participar  as  Autlioridades,  a  que-m  compe- 
tir ,  para  sua  intelligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da 
Regência  em  15  de  Março  de  18*^21.  z=:=  Com  as  Rubricas 
dos  Membros  da  Reo-encia  do  Reino, 


XJlS  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  informadas  do  bom  serviço  ,  que  á  mes- 
ma Nação  tem  feito  o  Capitão  do  Regimento  de  Infanteria 
N.°  £3,  José  Maria  da  Silveira,  e  o  Alferes  do  mesmo 
Regimento  José  Joaquim  da  Moita ,  prezos ,  e  condemna- 
do3  pelo  crime  de  desafio :  E  considerando  as  mesmas  Cor- 
tes que  a  força  da  opinião  das  idéas  recebidas ,  e  da  educa- 
ção Militar  inspirou  o  desafio  sem  permiditação ,  e  sem  in- 
ter vallo  entre  elle ,  e  a  execução ;  e  que  esta  circumstan- 
cia ,  combinada  com  o  tempo ,  e  incommodos  da  prizào  , 
tem  punido  sobejamente  huma  inconsideração  momentânea : 
Decretão  que  os  referidos  Officiaes  ficão  perdoados  ,  que  se- 
jão  soltos  5  e  restituidos  ao  respectivo  Regimento  com  as 
Patentes ,  sem  embargo  das  Sentenças ,  que  os  condemná- 
rão ,  e  das  Leis  em  contrario ,  que  para  este  effeito  ficão  re- 
vogadas. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
executar.'  Paço  das  Cortes  em  15  de  Março  de  18^1.  :ziz 
Com  a  assígnatura  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Cdmpra-se ,  e  registe-se.  Palácio  do  Governo  ^Í2  de 
Março  de  18,^1.  :=  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Re" 
gencia  do  Reino, 
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^Endo  presente  ás  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Na- 
ção Portugueza  o  Requerimento  de  Francisco  Baptista  Oli- 
veira de  Mesquita ,  Mercador  de  Livros ,  no  qual  expue  ser 
muito  útil  a  entrega  de  dois  exemplares  de  todas  as  Obras  , 
e  papeis  impressos  no  Reino  ao  Bibliotecário  Maior  da  Bi- 
bliolecí^  Publica  de  Liíjboa  j  ^  fim  de  serem  guardados  na 
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naesina  Biblioteca ;  a  pezar  de  que  esta  remessa  de  í  (}dos  os 
Livros  licenciados  prlo  Desembargo  do  Píiço  já  estava  em 
pratica  ,  quando  peio  Alvará  de  doze  de  Set(.:3nbro  de  mil 
oiti^ccntos  e  cinco  se  ampUou  s.  todos  os  papeis  legaes ,  con- 
clusões ,  jornaes ,  gazetas ,  e  mais  periódicos ,  folhetos ,  fo- 
lgas volantes  ,  e  a  todo  ,  e  qualquer  impresso  ,  ainda  sem 
licença  daquelle  Tribunal ;  e  a  pezar  de  ser  em  consequên- 
cia desnecessária  huma  nova  Determinação  a  este  respeito ; 
constando  todavia  que  as  Leis  existentes  não  são  exactamen- 
te observadas  peios  Directores ,  e  Administradores  das  Ty- 
pogratias :  Determina  o  Soberano  Congresso  das  Cortrs  que 
a  Kegencia  do  Reino  as  faça  promptamente  executar :  A 
Regência  do  Reino,  em  Nome  de  El- Rei  o  Senhor  D.  João 
VL  ,  assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades  ^  a  quem 
competir ,  para  sua  intellígencia ,  e  devida  execução.  Palá- 
cio da  Regência  em  Ití  de  Março  de  18*^21.  =:::  Coin  as  Ru^ 
bricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino. 
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Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhof 
D.  João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  «  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  5  querendo  manifestar  o  espirito  de  bene- 
ficência 5  que  as  dirige  em  tudo  o  que  he  compatível  com  a 
Justiça,  e  com  a  segurança  da  Ordem  Publica  estabelecida, 
Pecretão : 

.' :•  1/  Fica  ampliado  5  e  declarado  o  Decreto  de  9  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno  para  comprehender  na  siia  dispo- 
sição todas  as  Pessoas ,  que  por  seu  comportamento ,  e  opi- 
niões politicas,  ate  ao  dia  da  Installação  das  mesmas  Cor- 
tes 5  se  achào  prezas ,  ou  adstrictas  a  residirem  determina- 
damente ejn  algum  lugar. 

^.''  As  Pessoas  comprehendidas  no  Artigo  antecedente 
ficão  por  este  Decreto ,  e  por  aquelle ,  a  que  este  se  refere , 
restituídas  á  sua  liberdade,  e  ao  livre  exercício  de  seus  di- 
reitos ,  e  á  faculdade  de  poderem  justificar-se  em  Juizo ,  mas 
não  ao  exercício  dos  Postos  ^   ou  dos  Cargos ,    que  occupa- 
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vào  antes  dos  factos  que  deião  causa  a  serem  prezes  ,  ou 
retirados. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  1^  de  Março  de  18^1.  — 
Com  a  assignalura  do  Presidente  ^  e  Secrefarios. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Autlioridades ,  a  queni 
competir  o  conhecimento,  e  execução  do  presente  Decreto, 
que  assim  o  teaháo  entendido ,  o  cumprào  ,  e  façao  cum- 
prir 5  e  executar  como  nelle  se  contém ;  e  ao  Chanceller 
Mór  do  Reino  c|ue  o  faça  publicar  na  Chaneellaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos  ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações 
do  estilo.  Palácio  da  Regência  em  16  de  Março  de  18^K 
—  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino» 
"«—  Publicogão  na  Chaneellaria ,  e  Registos  competentes. 
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legencía  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

1.*  Ficâo  extinctos  lodos  os  Ordenados ,  Pensões,  Gra- 
tificações ,  Propinas ,  e  quaesquer  outras  despezas ,  que  não 
se  acharem  estabelecidas  por  Lei ,  ou  Decreto.  Esta  dispo- 
sição comprehende  também  a  Universidade  de  Coimbra,  i 

^.**  A  Regência  do  Reino  porá  particular  cuidado  em 
restringir  as  despezas  publicas ,  fazendo  observar  em  tudo 
huma  rigorosa  economia. 

A  mesjna  Regência  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
executar.  Paço  das  Cortes  m  de  Março  de  18^1.  —  Co7n 
a  assignatura  do  Presidente  ,  e  Secretários, 

Por  eanto  Manda  a  todas  as  Authoridades  a  quem 
competir  o  conhecimenta,  e  execução  do  presente  Decreto  ^ 
que  assim  o  tenhào  entendido ,  e  o  cumprào,  e  façào  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contém;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chaneellaria  ,  e  re- 
gistar nos  livroo  respectivos  ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo^da  Torre  do  Tombo  j  e  Copias  a  todas  as  Estacões  do 
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(»stiIo.  Palácio  da  Regenciíi  em  16  de  Março  de  IB^l. 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino, 
Publicação  na  Chanccllaria  y  e  Registos  competentes. 
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Regência  do  Reino,  em  Nome  de  El-Rei  ò  Senhor 
D.  João  VI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias y  e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado 
o  seguinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  tendo  conhecido  que  da  conservação  da? 
Caudelarias ,  no  estado  em  que  se  achão ,  e  na  Legislação 
em  que  se  fundão ,  só  resultão  graves  damnos  ao  direito  dè 
Propri^edade  ,  ao  Commercio  de  bens  immoveis  ,.  e  ao  pro-^ 
gresso  da  Agricultura ,  em  que  muito  pezao  estes  encargos  , 
Decretão : 

1."  Todas  as  Caudelarias  Publicas  deste  Reino  ficâo  ex- 
tinctas  e  abolidas.  Os  Cavallos ,  que  pertencem  â  Fazenda 
Publica  5  serão  entregues  nos  Depósitos ,  ou  Corpos  de  Ca- 
vallaria ,  que  a  Regência  designar.  Os  Caiíallos ,  e  Egoas 
alistadas,  que  são  propriedade  particular ,  ficão  livres  a  seus 
donos  ,  para  delias  poderem  dispor  a  seu  arbitrio. 

§."  Todos  os  Regimentos ,  Leis  ,  e  Ordens  a  este  respei- 
to ,  ficão  revogados^  e  extinctos  todos  os  Empregos ,  e  Of- 
ficios  respectivos.  Os  Livros ,  e  Processos  passarão  por  In- 
ventários pai*a  os  Cartórios  das  respectivas  Camarás  ,  em 
quanto  se  não  fazem  novos  Estabelecimentos ,  e  Leis ,  que 
eonsigão  os  fms ,  para  que  forão  estabelecidas  as  ditas  Cau- 
delarias^ 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Paço  das  Cortes  em  IS  de  Março  de  18®21.  — 
Com  a  assignatura  do  Presidente ,  c  Secretários, 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
com|>etir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum^ 
prir,  e  executar  como  nelle  se  contem;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chanccllaria,  e  registar 
nos  Livros  respectivos,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
4a  Torre  dQ  Tombo ,  ç  Copias  ^  todas  as  Estações  do  esti- 

D  ^ 
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Io,  Palácio  da  ReLvencia  em  16  de  Março  de  18^1.  —  Com 
aa  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino.  —  Pi«- 
hlicação.  na  Chanceliaria ,  e  Hegisíos  competentes. 


A 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.. 
.joão  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Porlugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  considerando  quão  ruinoso  tem  sido  pa- 
ra os  Lavradores  de  Vinho  das  três  Províncias  septentrio- 
riaes  deste  Reino  o  privilegio  exclusivo  das  Agoasardentes , 
que  pelo  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1760  foi  concedido 
á  Companhia  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro ^ 
Decretão  o  seguinte: 

1 . "  Fica  desde  já  extincto  o  referido  privilegio  exclusi- 
To ;  e  permittido  a  qualquer  pessoa  distillar ,  sem  dependên- 
cia da  mencionada  Companhia ,  quaesquer  Vinhos ,  ou  se- 
jão  de  sua  produccão ,  ou  comprados  ^  quer  pertenção  a 
-Feitoria^  ao  Ramo,  ou  a  outra  alguma  classificação;  e  es- 
tabelecer Fabricas  para  esse  fim  em  toda  a  extensão  das  três 
Províncias;  derogado  o  citado  Alvará,  e  todas  as  Leis^  e 
Ordens  posteriores,   concernentes  ao  referido  privilegio. 

^.*  Fica  também  permittido  transportar  ,  e  vender  as 
Agoasardentes  em  qualquer  parte  deste  Reino ;  vendella  ã 
mesma  Companhia  por  livre  ajuste  ;  ou  exportalias  para 
qualquer  Paiz ,  pagos  os  direitos  estabelecidos:  com  decla- 
ração porem  ,  que  esta  faculdade  de  as  vender  na  Cidade  do 
Porto,  e  nas  mais  Terras  do  privilegio  exclusivo,  fica  sus- 
pensa ate'  ao  ultimo  dia  do  presente  anno  de  IBf  1 ,  para 
que  a  Companliia  possa  consumir  as  que  tem  em  deposito  ^ 
ou  que  ainda  fabricar  ate  ao  dito  dia. 

A  Ivegencia  do  Reino  o  tenha  assim  entendido,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Corstes  em  17  de  Março  de  1821.  — . 
Com  a  assignatura  do  Presideide ,  e  Secretários. 

Portanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
■competir  o  cor.htcimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  j 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  ci\mprão ;  e  facão  cumr 
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prir  5  e  executar  como  nelle  se  coiitom ;  e  ao  Chanceíler 
Mor  do  Reino  q.ue  o  faça  publicar  na  Chaiicc^laria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
cbivo  da  Torre  do  Tombo,  e  Copias  a  todas  asEstaç/^xis  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  ?2^  de  Março  de  1B21.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Memhroi  da  Regência.  —  Publica^ 
çâo  na  ChanccUaria  ^  e  Registos  competentes. 


•vv-w  w  ■ww  w  %-*  •w 


A 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
sa ,  tomando  (ím  consideração  o  Requerimento  dos  Ofíiciaes 
das  Camarás ,  e  Moradores  dos  Concelhos  de  S..  Martinho 
de  Mouros ,  Rezende  ,  Aregos  ,  Sinfaens  ,  e  S.  Chriitovão  , 
da  ComaiH^a  de  Lamego  ;  e  de  Ferreiros  de  Tenda  es  ,  da 
Comarca  de  Barcellos ,  em  que  se  queixão  da  Companhia 
dos  Vinhos  do  Alto  Douro  lhes  terindividamenle  imposto  a 
Contribuição  de  dois  reis  em  cada  quartilho  de  vinho  ata- 
vernado,  e  duzentos  reis  por  pipa ,  pois  que  seus  districtos 
nâo  pertencem  aos  limites ,  que  pelas  Leis  tem  sido  postos 
á  demarcação  da  mesma  Companhia  :  Determinarão  que  se 
julgue  abusiva  a  exigência  daquellas  Contribuiçtjes ,  e  que 
delias  fiquem  izentos  os  Requerentes :  A  Regência  do  Rei- 
no,  em  Nome  de  Ei-Rel  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o 
Manda  participar  ás  Authoridades,  a  quem  competir,  para 
sua  intelligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da  Regência 
em  18  de  Março  de  18^L  —  Com  as  Rubricas  dos  Mcm-- 
bros  da  Refs-encia  do  Reino. 


Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  se  faça  rigorosamente  observar  o 
Aviso  de  18  de  Março  de  18^20,  que  prohibio  a  importação 
de  Géneros  Cereaes  tanto  por  mar  como  por  terra ,  e  do 
Trigo  duro ,  com.prehendeDdo-se  igualmente  o  Pão  cozido : 
A  mesma  Regência  ,  em  Nome  de  Ei-Rei  o  Senhor  D.João 
VI.  ,  assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades  a  quem 
competir^  para  sua  intelligencia ^  e  devidi\  execução.  Paia- 
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6io  da  Regência  em  19  de  Março  de  18'll.  —  Com  a&Ru- 

eriças  dos  Membros  da  Regência  do  lieino. 


A 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
€  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  desejando  libertar  os  Povos  das  oppres- 
sões  5  que  lhes  resultão  ,  já  de  Serviços  pessoaes ,  já  dos  Di- 
reitos chamados  Banaes ,  que  formão  Privilégios  exclusivos 
contrários  á  liberdade  dos  Cidadãos,  e  ao  augmento  da  A- 
griculiura  ,  e  Industria  destes  Reinos  ,  que  sem  emulação  , 
e  franqueza  nunca  podem  melhorar  j  nem  aperfeiçoai-se , 
Decretão  o  seguinte  : 

Artigo  1.°  Todos  os  Serviços  pessoaes  feitos  pela  pró- 
pria pessoa ,  ou  com  animaes ,  fundados  em  Foml ,  Graça 
Regia ,  Posse  immemorial ,  ou  qualquer  outro  Titulo  de 
Direito  Censual,  Dominical,  e  ainda  Emphiteutico  ,  ficão 
exti netos.  Nesta  disposição  porem  não  se  comprehendem  os 
Serviços  dos  Cabeceiros  ,  nem  os  dosForeiros,  que  são  obri- 
gados a  levar  os  foros  a  casa  dos  Senhorios. 

Art.  ^^^  .  Ficão  pela.  mesma  forma  extinctos  todos  os  Di- 
reitos chamados  Banaes  ,  que  são  os  de  F^ornos  ,  Moinhos , 
e  Lagares  de  toda  a  qualidade;  e  igualmente  os  Privilégios 
exclusivos  de  Boticas ,  e  Estalagens  ,  sem  que  por  isso  fi- 
quem seus  donos  privados  do  uso  ,  que ,  como  particulares , 
podem  fazer  das  ditas  propriedítdes. 

Art.  3.°  Ficão  também  extinctas  todas  as  obrigações,  e 
prestações  consistentes  em  fractos ,  dinheiro  ,  aves  ,  ou  co- 
razis ,  impostas  aos  Habitantes  de  qualquer  povoação ,  ou 
districto  5  a  favor  de  algum  Senhorio  ,  pelo  simples  facto  de 
viverem  naquella  Terra.,  por  terem  nella  Casa ,  ou  Eira  , 
por  casarem ,  por  irem  buscar  Hgoa  às  fontes  publica? ,  ou 
a  ellas  levarem  seus  Gados  ,  por  accenderem  fogo  ,  por  te- 
rem animaes,  ou  por  outros  quaesquer  titulos ,  e  denomina- 
ções de  igual ,  ou  similhante  natureza  :  E  bem  assim  quaes- 
quer Privilégios  graciosos^   que  obstem  á  livr<^.  navegação 
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dos  Rios  cíiudaes  ,  e  navegáveis  ;  cessaudo  logo  os  T3ijeiíos  ., 
que  por  isso  çc  pigaxao. 

Art.  4/  O  l'riviiegio  chamado  de  Relego,  pelo  qual  a 
Coroa,  Donatários  delia,  ou  qiiaciqiier  oiitroi  agraciados, 
tiuhSo  51  venda  exclusiva  dos  Vinhos  em  certos  me^es  do  an- 
uo ,  fica  igualmente  extinclo. 

Art.  t^/  Fi cão  tn ilibem,  supprimidos  os  Privilégios  exclu- 
sivos, que  se  lem  estabelecido  em  algumas  Cidadfís  ,  e  Vil- 
Ja& ,  pelos  quaes  nenhuma  pessoa  pode  vender  outros  fruc- 
tos ,  ou  líquidos ,  senão  os  produzidos  nos  seus  próprios 
Termos ,  em  quanto  os  houver. 

Art.  6.°  Os  Serviços  pessoaes ,  de  que  se  faz  meiiçao  no 
Artigo  primeiro ,  adquiridos  por  titulo  oneroso  ,  seráo  in- 
demnisados ;  ficando  á  escolha  do  devedor ,  ou  remir  o  Ca- 
pital ,  por  justa  louvação ,  ou  subrogar  ao  Serviço  annual  o 
equivalente  com  dinheiro  ,  ainda  no  caso  de  haver  alterna- 
tiva estipulada.  Exceptuào-se  desta  indemnisação  os  serviços 
pessoaes ,  que  se  devem  prestar  á  Coroa ,  ou  a  seus  Dona- 
tários. 

Art.  7.  A  extinção  dos  Direitos  indicados  nos  Artigos 
antecedentes  ,  e  que  actualmente  andarem  arrendados ,  co- 
meçará somente  a  ter  effeito  no  primeiro  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  vinte  dois ,  se  antes  não  findarem  os  Contra- 
tos. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  a 
faça  executar,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis,  t'oraes , 
Ordens ,  ou  Provisões  em  contrario ,  e  que  pelo  presente» 
Decreto  ficão  revogadas ,  como  se  de  cada  huma  fosse  feitu 
especial  menção.  Paço  das  Cortes  eni^O  de  Março  de  18^1. 
•—  Com  a  ajsignatura  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  queníi 
competir  o  conhecimento  ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhão  entendido,  e  o  cumprão ,  e facão  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contem;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  regis- 
tar nos  livros  respectivos,  remettendo  o  Original  aoArchl- 
vo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
•estilo.  Palácio  da  Regência  em  ^0  de  Março  de  13^3!.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino,  — 
Publieacâo  na   Chancc/kiria ,  e  Registos  competentes. 
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Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  Vi.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  ExLiMordinarias 
e  ConstiUiintes  da  Naçáo  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  Declarão ,  e  3)ccretão  o  seguinte: 

1/  Os  gloriosos  feitos,  que  tiverâo  lugar  nos  dias  vinte 
e  quatro  de  Agosto ,  e  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos e  vinte  forão  legitimos  ,  e  necessários  ,  como  único  remé- 
dio para  a  Salvação ,  e  Regeneração  politica  da  Nação  Por- 
tugueza. . 

,è/  Os  Illustres  Varões  que  os  premeditarão,  e  effectuá- 
rão  5  e  desenvolverão ,  são  beneméritos  da  Pátria ,  e  credo- 
jes  da  sua  gratidão.  Por  outro  Decreto  serão  declarados  seus 
nomes ,  e  graduados  seus  Serviços  ,  e  recompensas. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça 
promptamente  ex(!cutar.  Paço  das  Cortes  em  ^'2  de  Março 
de  1821.  —  Coni  a  assignatura  do  Presidente  ^  c  Secretá- 
rios. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir e  executar  como  nelle  se  contem  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  registar 
nos  livfos  respectivos  ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
Nacional  da  Torre  do.  Toiíjbo ,  e. Copias  a  toadas  as  Esta^- 
ções  do  estilo.  Palácio  da  Regência  10  de  Março  de  18^1. 
• —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência,  —  Publi- 
cação na  ChçinceUaria ,  e  Registos  competentes. 
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-L  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por^ 
tugueza  Determinado  que  a  Regência  do  Reino  faça  logo 
suspender  as  admissões ,  e  entradas  de  N  ovíços  j^ara  as  Or- 
dens Religiosas  e  Militares  ,    exceptuando  unicamente  os 


(  ^^  } 

Conventos  dos  Freires  do  Christo ,  Sant-Tago ,  e  A\iz ,  ps- 
tabeJecidos  em  Coimbra:  A  mesma  ih^G;ciicÍti  do  lieino 
-em  Nome  de  El-Uei  o  Senhor  D.  Joáo  VI.  ,  assim  o 
Manda  participar  ás  Aiithoridades  a  quem  com])í)tir ,  par* 
sua  intelligencia  5  e  devida  execução.  Palácio  da  Regência 
tm  ^23  de  Míirço  de  18^21.  —  Co/n  as  Rubricas  dos  Mem- 
bros da  Regência  do  Reino. 
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J.  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
lugueza  Determinado  que  nas  Alfandegas ,  e  Casas  Fiscaes 
somente  sejão  feriados  os  Domingos  ,  e  Dias  Santx)s  de 
Guarda:  A  Regência  do  Reino,  em  Nome  de  El-Rei  o 
Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar  ás  Au- 
thoridades ,  a  quem  competir,  para  sua  intelligencia ,  e 
devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  ^3  de  Março 
de  18^1.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
Reino. 


A 


Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  EI-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI.  ;  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordina^ 
rias  e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  decretado  o 
seguinte: 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Nação 
Portugueza  considerando  que  a  Compensação  de  dividas  li- 
quidas entre  Cre'dor  5  e  seu  Devedor  he  conforme  á  Justiça 
natuf^al ,  Decretão  o  seguinte ,  em  quanto  a  presente  ur- 
gência do  Thesouro  Nacional  não  permitte  darem-se  a  este 
respeito  mais  amplas  providencias  : 

Primeiro :  Aos  Credores  Originários  do  Thesouro  Na- 
cional ,  e  aos  seus  Herdeiros  (quanto  a  dividas  da  herança) 
se  admittirão  Encontros,  ou  Compensações  a  respeito  de 
todos  seus  débitos.  Não  se  admittirão  Encontios  de  dividas 
por  créditos  contra  o  Thesouro  havidos  por  trespasses ,  ou 
cessões,  salvo  se  forem  de  Credores  ao  mesmo  Thesouro 
jx>r  titvilo  de  Depçsitos ;,    que  neUe  tenhão  entrado ,   e  ena> 

E 
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pagamento  cie  dividas  aoThesoiiro,  vencidas  até  ao  ultimo 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  vinte. 

vSegundo  :  Quando  cm  alguma  Execução  fjscal  se  ad- 
judicarem á  Fazonda  Publica  03  bens  de  qualquer  Devedor , 
por  não  haver  rematante;  se  procederá  logo  a  segunda  ar- 
rematação dos  ditos  bens,  recebendo-se  o  pagamento  em 
papel-moeda  ,  ou  em  quaesquer  outros  Titulos  de  Credito,, 
liquidados  pelo  seu  valor  correspondente  ao  mesmo  papel- 
moeda  no  tempo  da  referida  arrenmtação. 

Terceiro  :  ()s  Enconti-os  ,  de  que  trata  o  Artigo  pri- 
meiro ,  nunca  se  entenderão  a  favor  de  Recebedores ,  ou 
Contratadores  Fiscaes ,  quanto  a  dividas  procedidas  de  seus 
recebimentos  ,.  ou  de  seus  Contratos  presentes  ^  ou  futuros. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  ^6  de  Março  de  18^1.  = 
Com  a  assignatnra  do  Presidente  ^  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  otenhão  entendido,  e  ocumprâo,  e  o  facão  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contém ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chanceliaria ,  e  registar 
nos  Livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  e  Cópias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  ^5  de  Março  de  18^1.  zz=  Com 
as  Rubricas  dos  JVIembros  da  Regência  do  Reino»  ==  Pw* 
hUcagâo  na  Chanceliaria^  e  Registos  competentes» 
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JL\.  Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  Do 
João  VI. ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,.  querendo  desonerar  os  honrados  ,  e 
leaes  habitantes  desta  illustre  Capital  do  injusto  gravame , 
que  os  tem  vexado  por  occasião  do  §.  l.**  do  Alvará  de  ^5 
de  Abril  de  1818,  Deere  tão  : 

§.  1."     As  liberdades  ,  izempções  ,   e  lealdamentos  conce- 
didos aos  moradores  desta  Ciílade  nos  Capítulos  l^ò ,  el£6: 
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do  Foral  da  Alfandega,  c  suspensos  desde  a  pul)lica<*ao  do 
Alvará  áe  ^5  d^^Akil  de  1818;  ficao  novamente  irn  pleno 
ví^or  desde  o  1/  do  próximo  mez  de  Abril,  d^arado  ,  e  se 
fiecessarío  he ,  revogado  para  e^se  efíeilo  o  §.  1."  do  refe- 
rido Alvará^  e  quaesquer  outras  poáteriores  Ilesoluçoes  eo- 
bre  simílhante  objecto. 

§.  S.  Os  Contratadores ,  que  trazem  arrematadas  as  so- 
breditas liberdades ,  e  izempçoes ,  ficarão  responsáveis  pelo 
preço  dos  seus  Contraetos  tào  somente  pelo  tempo ,  que  ti- 
ver decorrido  até  â  mencionada  época  do  1.°  do  próximo 
Abril. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  enteiidido ,  e  faça 
executar.  Paço  das  Cortes  ^8  de  Março  de  18^1.  —  Com 
a  assignatura  do  Presidente  ^  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades  a  quem 
*<;oinpetir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão,  o  facão  cum- 
prir, e  executar  como  ncUe  se  contém ;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  Í8  de  Março  de  18i21.  — > 
Cow  05  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino,  •-« 
Publicação  na  Chancellaria^  e  Registos  competentes. 


Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senlior 
D.  João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Gera  es  Extraordiná- 
rias, e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado 
o  seguinte: 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
ção Portugueza,  querendo  fazer  cessar  os  graves  damnos,  que 
recebem  os  Concelhos ,  os  Officiaes  destes,  e  os  Povos, 
com  o  pagamento  do  custo  dos  Exemplares  impressos  das 
Leis  ,  Ordens  ,  Circulares  ,  e  outros  papeis  ,  que  se  remet- 
tem  para  as  Terras  do  Reino ;  e  bem  assim  da^  Cartas  Pre- 
catórias ,  Ordens  ,  e  Editaes  ,  que  os  Corregedores  ,  í  rove- 
dores  ,  e  mais  Authoridades  espendem  para  as  Villas  de 
suas  Comarcas ;  ou  Districtos;   ç  os  Juizes  de  Eúa^  e  Ox^ 

E  ^ 
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diíiarios  para  os  Concelhos  ^   e  Vintenas  de  seus  Julgados 
Dccreíâo  o  seguinte  : 

j."  Fica  abolida  de  hoje  em  diante  a  Incumbência  para- 
rem.essas  dos  Exemplares  impressos  de  Leis,  Decretos,  Or- 
dens, Circulares,  eEditaes  para  as  Terras  doHeino,  crea- 
da  pela  Jnstrucçáo  de  16  de  Abril  de  1806,  e  commettida 
ultimamente  aos  Officiaes  de  Secretaria  dos  Negócios,  da  Fa- 
zenda por  Decreto,  de  1^  de  Fevereiro  de  1819.     ^ 

^.*'  Todas  as  Leis,  Decretos,  Portarias,  Ordens,  Cir- 
culares, Provisões,  e  outros  quaesquer  Diplomas,  ou  pa- 
peh  ,  cujo  objecto  for  geral ,  serão  impressos  por  conta  da 
liepartição  por  onde  se  expedirem  ,  ou  da  Chancellaria  Mor , 
quando  por  ella  hajão  de  passar ,  e  remettidos  gratuitaraen- 
te  pela  mesma  Repartição  ,  ou  pela  Chancellaria  ,.  nos. 
casos  respectivos ,  a  todas  íls  Terras  do  Reino  pelo  Correio  ,, 
do  qual  receberão  as  Cautellas  necessárias ,  para  constar , 
que  assim  o  executarão. 

3.°  Para  as  Terras ,  que  não  tiverem  Correio  próprio  , 
será  feita  a  remessa  por  aquelie  Coneio  ,  aonde  costumãa 
frcar  as  Cartas,  que  para  as  mesmas  se  dirigem,  á  custa  da 
expediente  do  mesmo  Correio,  que  fj cará  responsável  pela. 
enlrega. 

4.°  Todas  as  Cartas  Precatórias ,  Ordens  ,  Mandados, 
ou  Edilaes  ,  que  os  Corregedores ,  Provedores ,  Superinten- 
dentes, Conservadores,  e  quaesquer  outras  Authoridades 
Civis  ,  e  Militares  expedirem  de  O^fficio  [)ara  as  Terras  de^ 
suas  Comarcas ,  ou  Districlos ;  e  bem  assim  as  que  os  Jui- 
zes de  Fora ,  e  Ordinários  mandão  para  os  Concelhos ,  e 
Vintenas ,  serão  em  todo  o  caso  gratuitas  ,  sem  que  elles  ^ 
iiern  seus  Escrivães  possão  por  pretextos  algum  levar  por  el- 
las  emolumentos  5  ou  salários',  sem  embargo  ,  de  qualquer 
Lei  5  Ordem  ,  ou  pratica  que  os  authorize. 

5.*'  As  Cartas ,  Píecatoriás ,  Ordens,  Mandados,  eE- 
ditaes ,  mencionados  no  Arj:igo  antecedente  ,  serão  remet-, 
lidos  pelo  Correio ;  e  aonde  não  houver  Correio  de  Conce- 
lho (ím  Concelho,  ficando  abolido  inteiramente  o  uso  de  Ca- 
minheiros ,  que  só  poderá  ter  lugar  por  ordem  do  Governa 
em  casos  especiaes. 

6."  Nenhum  Juiz  ,  Vereador  ,  Procurador  do  Concelho  ^ 
Juiz  Veiâlcneiro  ,  ou  Jurado ,  será  obrigado ,  afora  dos  ca- 
g05  de  responsabilidade  culposa  ^   a  p^g«"ir  por  seus  bens  des-^. 


I   'ir   ^ 
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peza  alguma  dos  Concelhos,  ou  Vintenas;  e  quando  os  ren- 
dimentos dos  mesmos  Concv  lhos  náo  bastem  pura  as  despezas 
iiidispenssveis  5  as  Camarás  respLCtivas  o  partieiparâo  ao  Go- 
verno para  ser  presenie  ás  Cortes  ,  e  se  dartm  as  providen- 
cias que  o  easo  exip.ir.  / 

7/  Os  Corregedores,  Provedores,  Superintendentes, 
Conservadores ,  e  quaesquer  outras  Authoridades ,  c  bem 
assim  os  Escrivães,  que  levarem  algum  salário,  ou  emolu- 
mento pela  expedição ,  assignatura  ,  ou  remessa  das  Cartas 
Precatórias  ,  Ordens  ,  Mandados  ,  ou  Editaes ,  que  expe- 
dem de  Officio  ,  pagarão  em  tresdobro  o  que  assim  le\a- 
rem ,  e  serão  suspensos  por  hum  anno  de  seus  Cargos ,  ou 
Officios. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Paço  das  Cortes  em  §8^  de  Março  de  181^1.  -— 
Com  a  assignatura  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento  ,  e  execução  do  presente  Decreto ,, 
que  assim  o  tenhâo  entendido,  e  o  cumprão  ,  e  façâo  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contém;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  ChanceJlaria ,  e  registar 
aos  Livros  respectivos ,  remettendo  o  Odgin^al-  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo  ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  ^8  de  Março  de  18^1.  — ■  Co?n 
Qs  Rubricas  dos  Membros  da  Regoicia  do  Eeino.  —  Piw 
blicaçâo  na  Cliancellaria ,  e  Registos  competerdes. 


A: 


S  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  tomando  em  consideração  a  Pelição  de 
António  de  Mello  da  Silva  Casco ,  prezo  nas  Cadèas  do 
Limoeiro ;  e  coíistando  pela  Informação  da  Regência  do 
Reino ,  e  por  aqueilas ,  a  que  esta  se  refere  ^  que  o  referi- 
do prezo  tem  oitenta  e  seis  annos  de  idade,  padece  molés- 
tias, e  conta  mais  de  sete  annos  de  primo,  na  qual  tem 
ínostrado  a  reforma  da  sua  conducta  ,  Decretão  o  seguinte  : 
1.°  O  prezo  António  de  Mello  da  Silva  Casco  fica  per- 
doado dos  ciimes  porque  se  acha  prezo,  e  condernnado ;  e 
§eja  solto  ^    para  poder  regressar  á  Hespanha ,    como  suppli- 
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ca  5  sem  embargo  das  Sentenças  que  o  condemnárâo  ,  e  das 
Ltíis  tíiii  contrai ío  5  que  para  eât<;  ftm  se  revo.^áo. 

A  Uegoncia  do  Jldno  o  tenha  assim  entíuidido,  e  foga 
executar.  Paço  das Oortea  em  í^8  de  Margo  d^  í^tí.  =: 
Com  a  assiguatura  do  Prcsidenie ,  e  Secretários. 

Cumpra-se ,  e  regíste-se.  Palácio  do  Governo  ^8  de 
Março  de  18^1.  =^  Com  as  Rubrica  do  Prmdente  da  lie* 
gencia. 
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Jl\  S  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
ção Portugiieza ,  considerando  que  conve'm  á  boa  ordem , 
e  ao  melhor  expediente  de  seus  trabalhos  o  regular  o  paga- 
mento das  ajudas  de  custo ,  salários ,  e  mais  despezas  devi- 
das aos  Deputados ,  e  aos  Officiaes  das  mesmas  Cortes ,  De- 
cretão  o  seguinte : 

1."  Haverá  hum  Thesoureiro  das  Cortes,  que  no  ulti- 
mo dia  de  cada  mez  receberá  do  Thesouro  Nacional  a  quan- 
tia, 1 5:000  JfOOO  de  reis,  orçada  interinamente  para  o  pag-a- 
mento  das  despezas  mensaes.  He  Thesoureiro  das  Cortes  o 
Deputado  Luiz  Monteiro. 

■  %.°  O  referido  Thesoureiro  fará  os  pagamentos  aos  De- 
putados,  e  Empregados  das  mesmas  Cortes  no  primeiro  dia 
de  cada  mez  por  mezadas  adiantadas;  inteirando  aos  Depu- 
tados os  dias  de  differença  vencidos ,  para  ficarem  iguaes  no 
pagamento  do  mez  seguinte  ;  porque  aos  Deputados  das  Pro- 
víncias pertence  o  vencimento  desde  o  dia  ,  em  que  sahírão 
dos  seus  distriotos ,  e  aos  residentes  cm  Lisboa  só  compete  o 
vencimento  da  sua  respectiva  ajuda  de  custo  desde  o  dia  ^4 
de  Janeiro  do  presente  anno. 

3."  Os  vencimentos  dos  pagamentos  serão  legalizados 
pelos  Recibos  dos  mesmos  Deputados ,  e  pelas  Folhas ,  e 
Recibos  dos  Empregados  no  serviços,  e  officinas  das  Cor- 
tes. 

4.**  As  despezas  incertas  ,  e  indeterminadas  serão  pagas 
pelo  Thesoureiro ,  e  abonadas  a  este  por  Folhas  assignadas 
por  dois  Deputados  das  Commissoes  a  que   pertencerem. 

5."  Haverá  no  Thesouro  Nacional  hum  livro ,  em  que 
lium  Official  do  mesmo  Thesouro  lançará  a  despeza  feita 
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com  o  Tbesoiireiro  das  Cortes ,  c  este  fará  lançar  em  outro 
livio  por  hum  OffiCial  das  mesmas  Cortes  a  receita  e  dcepe- 
2a  que  ("ízej-.  Esta  dis{)Osiçào  compreheiído  a  receita  e  despc- 
za  já  feita  pelo  mesmo  Tbesoureiro  em  virtude  dos  Avisos 
de  lá  e  de  tO  de  Fevereiro  do  presente  anno. 

6."  Na  ultima  Sessão ,  que  as  Cortes  fizerem  ,  o  The- 
soureiro  dellvis  dará  as  suas  contas ;  e  se  houverem  sobejos 
passamo  immediatamente  para  o  Thesouro  Nacional. 

A  Kegencia  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  30  de  Março  de  18^1.  — 
Com  a  assignahira  do  Prei^idcnte  ^  e  Seereiorios.  —  Cum- 
pra-se  —  Palácio  da  Regência  ^  de  Abril  de  18^1.  —  Com 
a  Rubrica  do  llíustrisúmo  e  Exccllcntissimo  Senhor  Conde. 
de  Sampayo, 
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A: 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
za  5  havendo  tomado  em  consideração  as  Representações 
das  Cameras  de  Lamego  ,  Santa  Martha ,  Mezão  frio  y  Go- 
dirn  ,  eCanellas,  nasquaes  se  pede  quasi  unanimemente  que 
a  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alta 
Douro  seja  obrigada  a  comprar ,  e  os  Lavradores  a  vender 
Ba  presente  Feira  os  Vinhos  separados  a  pagamentos  de  seis  , 
doze  5  e  dezoito  mezes  ,  e  que  a  mesma  Companhia  depois 
os  venda  aos  Commerciantes  para  os  poderem  exportar  pa- 
ra qualquer  parte  ,  á  excepção  dos  Portos  da  Grã-Bretanha  , 
e  Ilhas  adjacentes ,  a  fim  de  se  remover  toda  a  suspeita  de 
Contrabando,  e  de  se  conseguir  melhor  segurança  das  ven- 
das •  conformando-se  as  Cortes  com  o  parecer  das  Commis- 
sôes  reunidas  de  Agricultura ,  e  Commercio ,  por  quanto 
por  huma  parte  não  he  justo  compellir  a  Companhia  a  fa- 
zer compras  extraordinárias  de  todo  o  Vinho  separado  quan- 
do do  Juízo  do  anno  constao  seus  grandes  empates  ^  que 
as  mesmas  Camarás  reconhecem  ,  e  são  notórios  ,  e  por  ou- 
tra parte  não  pode  haver  receio  de  Contrabando ,  attentas 
as  cautellas  pelo  Soberano  Congresso  ordenadas  em  data  de 
7  do  presente  mez ,  como  as  melhores,  e  mais  justas,  que 
podião  adoptar-se  nas  actuaescircumstancias,  sendo  ate  mais 
provideatcs  cio  que  as  indicadas  pelas  mesmas  Camarás  :  De- 
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terminarão  que  ficiue  plenamente  subsistindo  a  moficionada 
Ordem  deàte  Soberaiio  CongTeviso  expedida  na  mesma  data 
de  7  do  correnre  5  e  que  a  i^egencia  do  Reino  faça  effecti- 
va  a  estricla  responsabilidade  da  Companhia  dos  YinhoJ 
do  Alto  Douro  por  sua  pronipta,  exacta,  e  impretevivel 
execução :  A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  £l-Rei  o 
Senhor  D,  João  Vi.  ,  assim  o  Manda  participar  ás  Autho- 
ridades ,  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia  ,  e  devi- 
da execução.  Palácio  da  Regência  em  30  de  Março  de 
18^1.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
Reino. 


A. 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D- 
João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  9  considerando  que  a  existência  do  Tri- 
bunal da  Inquisição  he  incompatível  com  os  princípios  ado- 
ptados nas  Bases  da  Constituição  ,  Decretao  o  seguinte  : 

1.**  O  Conselho  Geral  do  Santo  Officio ,  as  Inquisôes  , 
os  Juízos  do  Fisco ,  e  todas  as  suas  dependências  ,  ficão  abo- 
lidos no  Reino  de  Portugal.  O  conhecimento  dos  Proces- 
sos pendentes,  e  que  de  futuro  se  formarem  sobr^-í  causas  es- 
pirituaes ,  e  meramente  Ecclesiasticas ,  he  restituído  á  Juris- 
di-cção  Episcopal.  O  de  outras  quaesquer  causas ,  de  que 
eonhecião  o  referido  Tribunal ,  e  Inquisições  ,  fica  perten- 
cendo aos  Ministros  Seculares ,  como  o  dos  outros  crimes 
ordinários  ,  para  serem  decididos  na  conformidade  das  Leis 
existentes. 

í^.°  Todos  os  Regimentos ,  Leis,  e  Ordens  relativas  á 
existência  do  referido  Tribunal ,  e  Inquisições ,  ficão  revo- 
gados 5  e  de  nenhum  effeito. 

o-*'  Os  bens,  e  rendimentos,  que  pertenciâo  aos  ditos 
Estabelecimentos  ,  de  qualquer  natureza  que  sejão ,  e  por 
qualquer  titulo  que  fossem  adquiridos  ,  serão  provisoriamen- 
te administrados  pelo  Thesouro  Nacional  ^  assim  como  os 
outros  rendimentos  públicos, 
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4/  Todos  os  Livros  ,  Manuscriptos ,  Processos  findos , 
e  tudo  o  mais  que  existia'  nos  Cartórios  do  meneiotiado  Tri- 
bunal ,  e  lnquisiç5<ís ,  serão  remettidos  á  Bibliolheca  Pu- 
blica de  Lisboa  para  serem  conservados  em  cautella  na  Ite- 
parti^ão  dos  Manuscriptos ,  e  inventariados. 

5.*  Por  outro  Decreto,  e  depois  de  tomadas  as  necessá- 
rias informações ,  serão  designados  os  ordenados ,  que  fica- 
rão precebendo  os  Empregados ,  que  servirão  no  dito  Tribu- 
nal 5  e  Inquisições. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
promptamente  executar.  Paço  das  Cortes  em  S  l  de  Março 
de  18^1.  —  Com  a  assigiiatura  do  Prmdenle  .^  c  Secretá- 
rios. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quern. 
compelir  o  conhecimento,  e  exec-ução  do  presente  Decreto  , 
<íue  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprao  ,  e  facão  cum- 
prir e  executar  como  neile  se  contem  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  Tombo  j  e  Copias  a  todas  as  Esta- 
cões do  estilo.  Palácio  da  Regência  5  de  Abril  de  18^1, 
' —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência,  —  Publi-^ 
cação  na  Chancellaria  y  e  Registos  competentes. 
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JL  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
.tugueza  Determinado  que  a  Regenoia  do  Reino  suspenda  o 
Beneplácito  a  todas  as  Renuncias  in  favorem^^  sem  que  to- 
davia se  comprehendão  nesta  Ordem  as  Bulias  ,  para  as 
quaes  procedeo  consentimento  Régio  :  A  mesma  Regên- 
cia ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João VI. ,  assim  o* 
Manda  participar  ás  Authoridades  a  quem  competir,  para 
Bua  intelligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  d£i  Regência 
em  ^  de  Abril  de  18^1.  ■ —  Com  as  Rubricas  dos  Membros 
da  Regência  do  Reino, 
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Jl_  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugiícza  tomado  em  consideração  a  Ordem  do  Dia ,  que  foi 
remettida  áqueile  Soberano  Congresso  em  data  de  trinta  de 
Março  ultimo  ,  e  havendo  as  mesmas  Cortes  approvado ,  e 
sanccionado  a  interpretação  ,  que  a  Regência  do  Reino  deo 
ao  Artigo  11."  das  Bases  da  Constituição  acerca  do  Foro 
Militar :  A  mesma  Regência  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI.  5  assim  o  Manda  participar  âs  A uthoridades , 
a  quem  competir,  para  sua  intelligencia ,  e  devida  execu- 
ção. Palácio  da  Regência  em  4  de  Abril  de  18^1.  =: 
Com  as  Rubricm  dos  Membros  da  líeorencia  do  Reino, 
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Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI. ,  Paz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  considerando  que  só  he  Membro  da  So« 
ciedade  aquelle  ,  que  quer  submetter-se  á  Lei  Funda- 
mental da  mesma  Sociedade,  Declarão  que  todo  o  Portu- 
guez  5  q\m  recusa  jurar  simplesmente  ,  e  sem  restricçâo  al« 
guma  a  Constituição  da  Nação,  ou  as  suas  Bases,  deixa 
de  ser  Cidadão ,  e  deve  sahir  immediatamente  do  Território 
PortugupE. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido  ,  e 
faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  t  de  Abril  de  18^1. 
■ —  Com  a  assignatura  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  eumprão ,  e  facão  cum- 
prir ,  e  executar  como  nelle  se  conte'm ;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  regis- 
tar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  aoArchi- 
■^o  da  Torre  do  Tombo  ;>   e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
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estilo.  Palácio  da  Regência  em  5  do  Abril  de  18^1. 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino. 
Publicação  na   Chancellaria  ^  e  Registos  competentes. 
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A 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituinte^  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  attendendo  á  urgente  necessidade  ,  que 
ha  5  de  prover  promplamente  sobre  o  modo ,  porque  o  Ex- 
ercito em  tempo  de  paz  deva  ser  fornecido  de  pão ,  e  forra- 
gens com  prompUdão ,  e  economia  da  Fazenda  Publica, 
Decretão  o  seguinte  : 

1/  Fica  extincto  o  Commissariado  com  todos  os  seus 
Empregos  e  dependências  ,  devendo  cessar  as  suas  attribui- 
çôes  quanto  antes  seja  possivel.  A  Regência  do  Reino  fará 
remover  para  a  Repartição ,  que  melhor  convier,  os  livros, 
e  papeis  pertencentes  ás  ditas  dependências.  Quanto  aos 
Empregados  ,  que  actualmente  servem  ,  mandará  formar  re- 
lações de  seus  nomes ,  com  declaração  do  tempo  e  qualida- 
de do  serviço ,  e  do  préstimo  de  cada  hum  ,  para  se  lhes  ar- 
bitrarem os  Ordenados,  ou  Recompensas  que  merecerem. 

^.^  O  fornecimento  <ie  pão,  e  forragens  do  Exercito  se- 
rá arrematado  por  Privincias ,  Brigadas  ,  ou  Corpos ,  como 
melhor  convier.  Em  caso  de  não  haver  arrematantes ,  pode- 
rá a  Regência  prover  interinamente  pelo  modo  ,  que  julgar 
mais  conveniente. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa^ 
ça  executar.  Paço  das  Coites  10  de  Abril  de  18^1.  — 
Com  a  assignatura  do  Presidente  ^  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  o  cumprao  ,  e  facão  cum- 
prir ,  e  executar  como  nelle  se  contem ;  e  ao  Chanceller 
Mór  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,   c  Copias  a  todas  as  Esfoçoes 
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do  estilo.  Palácio  da  Rep;€íicia  cm  11  de  Abril  de  18^1. 
— ^  Com  as  Rubricas  dos  JMtinuros  da  Regência  do.  Reino^ 
— '  FabLicaçâo  na  Chancelioria.,  e  Registos  competentes. 
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.S  Cortes  Geraes  g  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
2a  5  tomando  em  consideração  as  Representações ,  huma  de 
D.  A  ngela  Maria  Murta ,  e  outra  assignada  por  José  Fer- 
reira de  Castro ,  em  nome  dos  Lavradores  e  Proprietários 
do  Termo  de  Lisboa ,  sobre  os  abusos ,  e  excessos  pratica- 
dos no  lançamento  das  Sisas  do  mesmo  Termo ,  e  forma  da 
sua  cobrança :  E  conformando-se  com  o  parecer  da  Com- 
missão  da  Fazenda :  Ordenão  que  nos  termos  do  mesmo 
parecer  a  Regência  do  Reino  dê  as  providencias  convenien- 
tes para  occorrer  a  similhantes  abusos  5  fazendo  pôr  em  ob- 
servância os  Capitulos  ^^  e  seguintes  do  Regimento  dos 
Encabeçamentos ,  e  proceder  contra  os  culpados ,  como  for 
de  justiça :  A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei 
o  Senhor  D.  João  VI. ,  assim  o  Manda  participar  ás  Au- 
thoridades  ,  a  quem  competir  ,  para  sua  intelligencia ,  e  de- 
lida  execução.  Palácio  da  Regência  em  11  de  Abril  de 
1S<^1.  =  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  da 
Meino, 
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-S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue^ 
za  5  tendo  prohibido  a  importação  de  todos  os  Géneros  Ce- 
reaes  5  farinhas ,  pão  cozido  ,  legumes  pelos  Portos  seccos 
do  Reino  :  Determinarão  que  a  Regência  do  Reino  ponha 
em  execução  todos  os  meios,  que  julgar  mais  próprios  pa- 
ra obstar  á  dita  importação ;  sendo  permittido  a  qualquer 
pessoa  apprehender  os  mencionados  géneros  j  e  transportes  y 
que  os  conduzirem ;  applicando-se  metade  para  o  apprehen- 
sor  5  e  outra  metade  para  os  pobres  do  Conselho  5  aonde  se 
verificar  a  tomadia ;  arrematados  os  transportes ,  e  feita  a 
distribuição  pelas  Camarás  respectivas ;  decidindo-se  verbais 
íiieiiíe  peraiite  o  Jui-  T^^rrjtoíiíiJ  jio  termo  de  vinte  e  qua- 
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tro  horas  qiiaesqiicr  duvidas,  e  processos,  que  se  moverem 
sobre,  esle  objecto  :  A  Regência  do  Reino  ,  em  Nome  de 
El-Rti  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar 
ás  Authoridades ,  a  quem  competir  ,  para  sua  inlelligc  ircia  , 
e  di\ida  execuc;ão.  Palácio  da  Regência  em  13  de  AUii  de 
18Í21.  ==:  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Jiegencia  da 
llei?io. 
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S  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
ção Portugueza ,  considerando  quanto  importa  ao  bem  geral 
do  Estado ,  e  ao  particular  de  cada  Individuo ,  que  os  Em- 
pregos Públicos ,  Civis  5  Militares ,  e  Ecclesiasticos  sejão 
exercidos  por  pessoas ,  que  alem  de  pessuirem  sciencia ,  pro- 
bidade 5  e  desinteresse  ,  sejão  addid^s  ao  Systema  Cons- 
titucional :  E  conhecendo  que  muitos  dos  actuaes  Em- 
pregados 5  destituídos  daquellas  essenciaes  cjualidades  , 
r.ão  só  abusão  da  sua  jurisdicção  em  prejuízo ,  e  oppressão 
dos  Povos ;  mas  até  procurão  contrariar  a  Regeneração  Poli- 
tica da  Nação :  Querendo  remediar  estes  males  com  a  prom- 
ptidão  5  que  a  sua  gravidade  ,  e  as  circunstancias  extraordi- 
nárias da  Nação  exigem,  Decretão  provisória,  e  interina- 
mente o  seguinte : 

1/  A  Regência  do  Reino  pelos  meios,  que  julgar  mais 
convenientes,  se  informará  do  procedimento  daquelles  Ma- 
gistrados, e  mais  Empregados  Civis,  Militares ,  e  Eccle- 
siasticos ,  que  5  abusando  da  sua  jurisdicção ,  opprimem , 
e  vexão  os  Povos ,  ou  procurão  contrariar  a  Regeneração 
Politica  da  Nação. 

^.°  Removerá  immediatamente  aqueiles  Mragistrados ,  e 
mais  Empregados  Públicos ,  Civis ,  e  Militares ,  que  achar 
comprehendídos    nas  faltas  indicadas  no  Artigo  precedentv. 

3.°  A  mesma  Regência  fica  authoriznda  para  poder  pro- 
ver os  Empregos ,  que  por  aquella  remoção ,  ou  por  ouira 
qualquer  causa  estiverem  vagos ,  em  pessoas ,  Cjue  por  sims 
luzes,  probidade,  desinteresse,  e  adhesão  ao  Systema  Coin- 
títucional ,  tiverem  merecido  a  confiança  publica  :  indepeií- 
dente  de  Consultas  de  Tribunaes  ^  nem  Propostas   de   Do- 
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natarios ;  guardada  porem  a  ordem  da  antiguidade ,  e  ac* 
cesso  5  em  quanto  for  possível,  e  compatível  com  as  circuns- 
tancias extraordinárias  5  eifi  que  a  Nação  se  aciía. 

4.°  Constando-lhe  que  alguns  Ministros,  e  mais  Offi- 
ciaes  dos  Juízos  Ecclesiasticos  são  comprehendidos  nas  fal- 
tas indicadas  jk)  Atigo  1.°,  Ordenará  aos  Prelados  Dioce- 
sanos a  remoção  d'eíles  ,  e  que  os  facão  substituir  por  pes- 
soas, que  tcnlião  as  qualidades  especificadas  no  Artigo  pre- 
cedente, pelas  quaes  os  ditos  Prelados  ficarão  responsáveis. 
5/  Os  Empregados  Públicos  ,  que  assim  forem  remo- 
vidos,  serão  admittidos  a  justificarem-se  ,  se  o  requererem. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  14  de  Abril  de  18^1.^ 
Com  a  assignatura  do  Presidente  ,  e  Secretários. 

Cumpra-se  eregiste-se.  Palácio  da  Regência  em  14  de 
Abril  de  18^  L  —  Com  a  Rubricado  Presidente  da  Regência* 


A 


S  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  havendo  Ordenado ,  em  beneficio  da 
Literatura e  Instrucção  Nacional,  que  a  Bibliotheca  Publi- 
ca esteja  patente  nas  manhãs  e  tardes  de  todos  os  dias  do  an- 
no ,  salvo  Domingos ,  e  Dias  Santos  de  Guarda ;  e  não  se 
tendo  determinado  nessa  Ordem  a  hora  da  abertura  ,  nem 
o  tempo  que  esta  deveria  ter  de  duração  em  cada  humadas 
manhãs,  e  tardes,  nem,  o  melhoramento  que  os  Empfegados  de- 
verião  ter  nos  seus  respectivos  salários  que  pelo  trabalho  accres- 
cido  5  Decretão  : 

1."  A  Bibliotheca  Publica  estará  aberta  nas  manhas  de 
todo  o  anno  desde  as  nove  horas  até  á  huma ;  e  nas  tardes 
do  Inverno  desde  rs  três  ás  cinco ;  e  nas  do  Verão  desde  as 
quatro  até  ás  seis. 

^.°  Os  Oíficiaes  Bibliografos ,  Ajudante  do  Guarda  Mor, 
Contínuos ,  e  Porteiro ,  vencerão  desde  a  data  deste  Decre- 
to metade  mais  do  salário ,  que  cada  hum  delles  tem  até  agora 
recebido. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  16  de  Abril  de  18^1.  —. 
Com  a  assignatura  do  Presidente  ^  e   Secretários, 

Cumpra-se,  e  registe-se.  Lisboa  16  de  Abril  de  18^1, 
Com  huma  Hubrica* 
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A 


Regência  do  Reino  ,  em  Nome  de  ElRei  o  Seehor  B, 
João  VI.  5  F-az  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  tomando  em  consideração  a  necessida- 
de de  marcar  o  tempo,  pelo  qual  de  hoje  em  diante  de- 
vem servir  os  Officiaes  Inferiores ,  e  Soldados  da  primeira 
linha  do  Exercito  de  terra:  E  querendo  também  prefixara 
época  em  que  se  principiará  a  dar  baixa  aos  que  actual- 
mente servem  5  Deere  tão  o  seguinte  ; 

I- 

Todo  o  Cidadão ,  que  a  Lei  chamar  para  o  serviço  da 
primeira  linha  do  Exercito,  servirá  por  sete  annos  na  Ar- 
ma de  Infantaria  j  e  por  nove  nas  de  Cavallaría,  e  Aríi- 
Iheria. 

II. 

Aquelle ,  que  assentar  praça  voluntariamente  5  servirá 
J)or  menos  dous  annos  na  Arma  que  escolhei, 

III. 

Os  Officiaes  Inferiores ,  Cabos ,  Soldados  ,  e  Tambo- 
res 5  que  tenhão  completado  os  annos  do  serviço ,  poderão, 
em  tempo  de  paz ,  requerer  as  suas  baixas  aos  Comman- 
dantes  dos  respectivos  Corpos ,  os  quaes  lhas  passarão  no 
prefixo  termo  de  oito  dias ,  sem  dependência  de  Ordem 
superior. 

IV. 

No  primeiro  de  Janeiro  de  18^^  se  dará  baixa,  i;ão 
wienos  que  á  decima  {)arte  da  força  effectiva  do  Exercito ; 
sendo  primeiramente  attendidos  os  Ofíiciaes  Inferiores ,  Ca- 
bos,  Soldados,  e  Tambores  j  que  ti  vexem  mais  annos  de 
serviço. 
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A  Regência  do  Reino  assim  o  tenba  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Coites  em  17  de  Abril  de  182] . — 
Com  a.  assignatiira  do   Presidente  c  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento,  e execução  do  presenle  Decreto, 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir, e  ttxecutar  como  nelle  se  contém;  e  ao  Chanceller 
Mór  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
cbivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações 
do  estilo.  Palácio  da  Regência  em  18  de  Abril  de  18^1. — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência.  — ^  Publicação 
na  Chancellaria ,  e  Kegistos  competentes^ 
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Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  a  Praça  da  Figueira  seja  livre  pa- 
ra todo  o  vendedor ,  ficando  permittido  a  qualquer  a  venda 
de  gííneros  por  grosso ,  e  por  miúdo ,  sem  dependência  de 
manifestos ,  attestados ,  ou  licenças  ,  que  tudo  se  ha  por  ex- 
tincto  5  observada  com  tudo  a  policia  da  Praça  relativa  ao 
arruamento  ,  e  guardadas  as  mais  posturas  do  Senado  da 
Camará  actualmente  existentes :  A  mesma  Regência ,  em 
Nome  de  EHiei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda 
participar  ás  Authoridades ,  a  quem  competir,  para  sua 
intelligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em 
18  de  Abril  de  18^1.  =zz  Com  as  liiibricas  dos  Membros  da 
Regência  do  Reino, 
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A 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D, 
João  VI. ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
€  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Porugueza  ,  considerando  a  obrigação  ,  que  tem  ,  de 
estreitar  cada  vez  mais  a  upião  dos  Portugutízes  de  ambos 
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OS  Hemisférios  por  meio  de  seus  interesses  polilicos ;  e  at- 
tendeiido  lambem  a  que  nenhum  Cidadão  pode  adquirir  o 
sublime  caracter  de  Deputado  de  Cortes ,  sem  que  este  lhe 
seja  conferido  pelos  votos  de  seus  Constituintes ,  nos  quaes 
a  Soberania  essencialmente  reside ,  Declarâo ,  e  Decrelao  o 
seguinte ; 

1."  Serão  havidos  como  legítimos  todos  os  Governos  es- 
tabelecidos ,  ou  que  se  estabelecerem  nos  Estados  Portu- 
guezes  do  Ultramar ,  e  Ilhas  Adjacentes ,  para  abraçarem  a 
Sagrada  Causa  da  Regeneração  Politica  da  Nação  Portu- 
gueza ,  e  serão  declarados  beneméritos  da  Pátria  os  que  ti- 
verem premeditado,  desenvolvido,  e  executado  a  mesma  Re- 
generação. 

^.**  Todos  os  ditos  Governos  mandarão  logo  proceder  ás 
eleições  dos  Deputados  de  Cortes  ,  nas  quaes  se  observarão  , 
quanto  fôr  possivel ,  as  Instrucçòes ,  que  a  Junta  Provisio- 
nal do  Governo  deste  Reino ,  em  data  de  vinte  e  dois  de 
Novembro  do  anno  passado ,  mandou  publicar  assim  pa- 
ra esta  Capital ,  como  para  as  Provincias  do  Reino ,  ajus- 
tando as  mesmas  Instrucçôes  ás  circunstancias  locaes  de  ca- 
da huma  Província. 

3.**  Nas  Provincias,  em  que  pela  sua  extensão  se  acha- 
rem mui  distantes  as  Cabeças  das  Comarcas ,  poderão  estas 
considerai-se ,  para  este  efíeito  somente ,  como  Capitães  de 
Provincia. 

4.*  Logo  que  os  Deputados  tiverem  sido  eleitos  ,  o  Go- 
verno respectivo  os  fará  apresentar  nestas  Cortes ,  instruidos 
<Ías  competentes  Procurações ,  e  lhes  arbitrará  para  suas  via- 
gens,  e  estada  ajudas  de  custo,  que  serão  pagas  pelas  Ren- 
das Publicas  das  respectivas  Provincias. 

5*°  A  occupaçâo  violenta  de  qualquer  porção  do  terri- 
tório Portuguez  será  considerada  como  declaração  de  Guer- 
ra feita  a  Portugal. 

6.°  Quaesquer  Authoridades ,  e  Pessoas,  que  se  oppu- 
zerem  á  Regeneração  Politica  da  Nação  Portugueza ,  dando 
causa  a  que  os  Povos  desesperados  ensanguentem  as  suas 
Revoluções ,  serão  responsáveis  pelos  males  que  occasiona- 
rem. 

7."  A  Regência  do  Reino  apertará  cada  vez  mais  os  vín- 
culos de  fraternidade ,  que  felizmente  unem  este  Reino  com 
as  Provincias  Ultramarinas ,  prestando-lhes  os  possiveis  au- 
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xilios  para  se  tornar  perpetua  ,  e  indissolúvel  a  mutua 
união. 

A  líegencia  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  18  de  Abril  de  18-21.  — 
Com  a  amgnatura  do  Presideiile ,  e  Secretários. 

Portanto  Manda  a  todas  as  Authoridades,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  o  teiihão  entendido ,  e  o  cumprão  y  e  facão  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contem  :  e  ao  Chancelier 
Mór  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chanccllaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  ^4  de  Abril  de  18^1.  - — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência.  —  Publica- 
rão iia  ClianccMaria  ^  e  Registos  competentes^ 
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Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D» 
João  YI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
.  Nação  Portugueza  ,  tomando  em  consideração  os  repetidos  , 
e  justificados  clamores  dos  Proprietários  ,  e  Lavradores  ,  que 
opprimidos  pela  extraordinária  aftluencia  dos  géneros  Cereaes, 
que  de  Paizes  Extrangeiros  vem  ao  Mercado  interno,  por 
preços  muito  baixos ,  com  que  não  podem  concorrer  ,  se  a- 
chão  privados  não  sô  dos  lucros  dos  seus  fundos  ,  e  indus- 
tria 5  mas  também  dos  meios  de  subsistência ,  e  reduzidos  á 
dura  necessidade  de  deixarem  muitas  terras  sem  cultura ,  por 
lhes  nã.0  renderem  nem  para  as  despezas  da  Lavoura ;.  e  en- 
cargos ,  com  que  se  achão  g-ravados  ;  reconhecendo  ao  mes- 
mo tempo  as  funestas  consequências ,  que  da  ruina  daquella 
numerosa ,  e  utilíssima  classe  de  Cidadãos  resulta  ao  Esta- 
do ,  cuja  prosperidade ,  e  riqueza  depende  essencialmente 
dos  progressos  da  Agricultura ,  que  pelas  referidas  razões  to- 
ca no  ultimo  periodo  da  sua  decadência  ;  e  sendo  por  isso 
de  absoluta  necessidade ,  que  imitando  o  que  tem  praticado 
em  circunstancias  menos  urgentes  os  Governos  mais  illumi- 
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nados  da  Europa ,  se  lhe  açuda  com  remédios  promptos ,  e 
adquados  á  ciise  actual ,  quaes  não  podem  esperar-se  dos 
meios  directos  do  mellioramento ,  porque  o  seu  effeito  não 
pode  Tir  senão  com  o  tempo  , .  e  entretanto  o  mal  se  faria 
irremediável  pela  sua  gravidade ,  e  rapidez  com  que  camv- 
nha  ;  as  Cortes  depois  de  maduro  exame,  Decretão  o  se- 
guinte : 

1.**  Fica  prohibida  no  Reino  de  Portugal  e  Al^av/es  to- 
da a  importação  de  géneros  Cereaes ,  Farinhas ,  Pão  cozido  , 
e  Legumes  pelos  Portos  seccos. 

S.°  A  Regência  do  Reino ,  em  casos  de  urgente  necessi- 
dade ,  bem  verificada ,  poderá  suspender  provisória ,  e  tem- 
porariamente  a  prohibição  decretada  no  Artigo  precedente. 

3."  Da  mesma  foima  he  prohibida  a  importação  dos  gé- 
neros Cereaes  em  todos  or  Portos  molhados;  exceptuão-se 
os  de  Lisboa ,  e  Porto ,  nos  quaes  será  permittida  a  impor- 
tação pela  maneira  seguinte  : 

é.°  Em  Lisboa  5  quando  o  preço  corrente  do  trigo  da 
Colheita  Nacional  chegar  a  oitocentos  reis  por  alqueire ,  he 
permittida  a  importação  de  trigo  estrangeiro.  No  Porto  , 
tendo  attençao^á  differença  de  medida ,  o  trigo  estrangeiro 
será  admittido ,  quando  o  preço  corrente  do  N  acional  che- 
gar a  mil  réis. 

5/  Sendo  o  preço  do  trigo  Nacional  em  Lisboa  de  oi- 
tocentos a  novecentos  reis ,  pagará  de  direito  cada  alqueire 
de  trigo  rijo  duzentos  réis  ,  e  do  molle  cem  réis  ;  e  no  Por- 
to,  sendo  o  preço  do  trigo  Nacional  de  mil  réis  a  mil  ecem 
réis  5  pagará  o  direito  de  duzentos  e  quarenta  réis  o  rijo ,  e 
de  cento  e  vinte  réis  o  molle  por  alqueire. 

G.**  Quando  o  preço  corrente  do  Irlgo  da  Colheita  Na- 
cional fòr  em  Lisboa  de  novecentos  reis  por  alqueire,  e  da- 
hi  para  cima ,  he  permittida  a  importação  de  trigo  de  Pai- 
zes  Estrangeiros,  pagando  somente  a  vendagem  no  Terrei- 
ro Publico  de  vinte  réis  por  alqueire.  No  Porto ,  quando» 
o  preço  corrente  do  trigo  Nacional  for  de  mil  cento  e  vinte 
réis ,  e  dahi  para  cima ,  he  permitiida  a  importação  do  tri- 
go estrangeiro  sem  pagar  direito  algum. 

7."  Em  Lisboa  5  quando  o  preço  corrente  do  milho  Na- 
tional chegar  a  quatrocentos  réis  por  alqueire  ,  he  permitti- 
da a  importação  de  rnilho  estrangeiro;  no  Porto  ,  tenJò 
atteiíção   á  difíeicnça  de  m>didii  ,    o  nuiho  estrangeiro  será 
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admittido   quando   o  preço  corrente  do  Nacional  chegar  a 
quinhentos  réis. 

8."  Sendo  o  preço  do  milho  Nacional  em  Lisboa  dtí  qua- 
trocentos a  quinhentos  réis  ,  pagará  de  direito  cada  alquei- 
re de  milho  estrangeiro  cento  e  vinte  réis  ;  e  no  Porto  sen- 
do o  preço  do  milho  Nacional  de  quinhentos  a  seiscentos 
réis  j  pagará  o  milho  estrangeiro  cento  c  sessenta  réis  por 
alqueire. 

9."  Quando  o  preço  do  milho  Nacional  for  de  quinhen- 
to|  réis  por  alqueire  em  Lisboa ,  e  dahi  para  cima ,  he  per- 
mittida  a  importação  de  milho  estrangeiro  ,  pagando  somen- 
te a  vendagem  ordinária  no  Terreiro  Publico  de  vinte  réis 
por  alqueire.  No  Porto ,  quando  o  preço  do  milho  Nacio- 
lial  for  de  seissentos  réis ,  e  dahi  para  cima  5  he  pèrmittida 
a  sua  entrada  sem  pagar  direitos. 

10."  O  centeio  de  Pai z es  Estrangeiros  fica  sujeito  ás  mes- 
mas regras ,  e  tarifas  estabelecidas  para  o  milho  tanto  em 
Lisboa,  como  no  Porto. 

li."  He  pèrmittida  a  importação  da  cevada,  e  avêa  de 
Paizes  Estrangeiros  ,  sem  escala  ,  pagando  de  direitos  qua- 
renta réis  por  alqueire  em  Lisboa ,  e  cincoenta  réis  no  Por- 
to. 

1^.^"  A  fava  ,  e  todas  as  qualidades  de  Legumes  estran^ 
geiros  5  em  Lisboa  pagarão  cem  réis  de  direitos  por  alquei- 
re 5  e  no  Porto  cento  e  vinte  réis. 

13."  As  Farinhas  estrangeiras  são  adsolutamente  probi-* 
bidas. 

14."  Por  preço  corrente  de  trigo,  milho,  e  centeio  dás 
Colheita  Nacional ,  se  entenderá  em  Lisboa  o  preço  médio, 
que  tiverem  os  mesmos  géneros  no  Terreiro  Publico ;  e  no 
Porto  o  preço  médio  será  regulado  pela  Camará ,  que  man- 
dará Listas  semanaes  á  Alfandega ;  e  os  direitos  estabeleci- 
dos sobre  a  importação  na  forma ,  que  fica  declarada ,  se 
entenderão  além  da  vendagem  do  Terreiro  Publico ,  desti- 
nada á  manutenção  daquelle  estabelecimento. 

15."  Estes  direitos  entrarão  em  Cofre  separado  para  se- 
rem applicados  exclusivamente  a  bem  da  Lavoura ,  para  es- 
tradas ,  e  pontes  ,  que  facilitem  o  transporte  dos  grãos ,  e 
dos  mais  géneros  Nacionaes ,  que  fazem  o  objecto  do  Com- 
inercip  interior  do  Reino. 

16."     H.Q  permitlido  a  qualquer  pessoa  apprehendei  os- 
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mencionados  géneros  Cereaes ,  e  transportes ,  que  os  condi^- 
;^mm  ,  applicando-se  metade  para  o  apprehensor ,  e  oulra 
íiíetade  para  os  pobres  do  Concelho ,  onde  se  verificar  a  to- 
rtiadia;  arrematados  os  transportes,  e  feita  a  distribuição  pe- 
l&s  Gamaras  respeclivas  ,  decidindo-se  verbalmente  perante  o 
Juiz  Territorial ,  no  ttírmo  de  ^4  horas,  quaesquer  duvidas  ^ 
ú  processos  ,  que  se  moverem  sobre  este  objecto. 

17."  Os  géneros  Cereaes  estrangeiros,  importados  em  Na- 
vios Portuguezes ,  pagarão  somente  metade  dos  direitos  es- 
tabelecidos. 

18.**  O  presente  Decreto  terá  o  seu  pleno  effeito  ,  depois 
dã  sua  publicação ,  do  modo  seguinte  :  para  os  Navios  vin- 
dos do  Mar  Negro ,  e  Rússia ,  á  excepção  do  Porto  de  Ri- 
ga ,  três  mezes ;  para  os  da  America  Septentiional  dois  me- 
zes;  para  os  que  vierem  de  quaesquer  outros  Portos,  Riga 
inclusivamente ,  mez  e  meio.  Observando-se  diu-ante  estes 
prazos  a  Legislação  existente,  ficando  derogado  o  paragra- 
fo 4.°  do  Alvará  de  30  de  Maio  de  18^0,  que  foi  suspen- 
so pela  Portaria  de  6  de  Outubro  do  rsesmo  anno. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  18  de  Abril  de  18^1.  = 
Com  a  assignatnra  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  a«Authoiidades,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  otenhão  entendido,  e  ocumprao,  e  o  facão  cum- 
prir^ e  executar  como  nclle  se  conte'm ;  e  ao  Chanceiler  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  Livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo ,  e  Cópias  a  todas*  as  «istaçôes^do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  ^8  de  Abril  de  18^1.  =r  Com 
es  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino,  z=z  Pw 
hi/icQção  twi  Chancellaria^  e  Regisíos  competeiiíes. 


-TjLS  Cortês  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Poitugue- 
za  ,  considerando  que  os  férteis  Campos  de  Coimbra  se  a- 
chào  cubertos  de  extensos  e  infructiferos  areaes ,  sem  que 
com  elles  se  lenha  ainda  feito  a  devida,    e  tantas  ve/es  or- 
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denada  compensação  dos  terrenos  cortados  pelo  novo  enca- 
namento do  Mondego  com  tão  notável  detrimento  da  Agri- 
cultura 5  com  notória  injustiça  contra  os  particulares ,  que 
estão  por  indemnizar  Capitães ,  e  Rendimentos ,  de  que  ha 
tantos  annos  se  achão  privados :  Conformando-se  as  Cortes 
cOm  o  parecer  da  Commissão  da  Agricultura  sobre  este  ob- 
jecto :  J>eterminárão  que  a  Provedoria  de  Coimbra  restitua 
á  Superintendência  do  Mondego  a  Administração  dos  Ca- 
malh(5es ,  e  tudo  o  mais ,  que  com  esta  denominação  se  tem 
incluido  5  pertencente  ao  alveo  velho ;  e  que  immediata- 
mente  se  proceda  a  verificar  a  mencionada  Compensação , 
cessando  de  huma  vez  os  conflictos  de  jurisdicção  ,  e  quaes- 
quer  outros  obstáculos  a  esta  importante  diligencia :  A  Re- 
gência do  Reino,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João 
VI.  5  assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades ,  a  quem 
competir ,  para  sua  intelligencia ,  e  devida  execução.  Palá- 
cio da  Regência  em  l20  de  Abril  de  18^1.  —  Com  as  Ru" 
bricas  dos  Alcmbros  da  Regência  do  Reino, 


_1  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  pela  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço se  proceda  segundo  a  Lei ,  e  annexação  do  Couto  de 
Villa  Verde  á  Viila  da  Figueira ,  a  fim  de  se  evitarem  os 
gravames,  que  representarão  a  Camará,  Nobreza,  e  Povo 
do  dito  Couto  :  A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El- 
Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar  ás 
Authoridades,  a  quem  competir,  para  sua  intelligencia,  e 
devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  30  de  Abril  de 
18^31.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
Reino. 


u\.  Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  Vi.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 
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As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  attendendo  á  necessidade  de  íixar  a  na- 
tureza dos  Bens  da  Coroa  ,  de  consolidar  o  Credito  do  The- 
souro  Nacional ,  e  de  amortizar  a  Divida  Publica ,  reconhe- 
cida pela  Nação,  Decretão  o  seguinte ; 

I. 

Todos  os  Bens  da  Coroa ,  de  qualquer  natureza  que  se- 
jão ,  pertencem  á  Nação ;  e  se  chamarão  consequentemente 
Bens  Nacionaes. 

ir. 

Todas  as  Propriedades ,  e  Capellas  da  Coroa ,  Direi- 
tos Keaes  ,  Commendas  das  Três  Ordens  Militares ,  e  de 
Malta ,  possuidas  por  Donatários  e  Commendadores ,  que 
vagarem ,  ficão  desde  já  applicadas  á  caixa  da  amortização 
da  Divida  Publica.  Nesta  disposição  se  não  comprehendem 
os  Palácios ,  Quintas ,  e  Tapadas  destinadas  para  habitação , 
e  recreio  de  El-Rei ,  e  de  Sua  Real  Familia ;  nem  as  Com- 
mendas pertencentes  á  Universidade  de  Coimbra ,  as  quaes 
continuarão  a  ser  providas  como  até  agora. 

III. 

Ficão  comprehendidas  na  disposição  do  Artigo  antece- 
dente as  Propriedades,  e  Capellas  da  Coroa,  Direitos  Reaes, 
e  Commendas  das  Três  Ordens  Militares ,  ainda  no  caso 
de  haver  nellas  vida ,  ou  vidas ;  salvo  se  estas  tiverem  sido 
concedidas  em  remuneração  de  Serviços  decretados  na  for- 
ma das  Leis. 

IV. 

A  applicação  dos  referidos  Rendimentos ,  bem  como  a 
do  producto  dos  Bens  Nacionaes ,  e  Capellas  da  Coroa , 
quando  se  venderem ,  se  fará  pela  Junta  dos  Juros  dos  No- 
vos Empréstimos  ,  ampliando-se  para  esse  fim  o  Alvará  da 
sua  creação ,  á  amortização  de  tO(ia  a  Divida  Nacional. 
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V. 

o  Presidente  doThesouro  Nacional  o  será  também  da 
referida  Junta ,  em  conformidade  do  citado  Alvará.  A  Re- 
gência do  Reino  empregará  nella  os  Oíficiaes ,  que  mais 
convierem  ao  seu  bom  expediente ,  tomados  de  entre  aquel- 
les  5  que  em  consequência  das  novas  Instituições  forem  sup- 
primidos  em  outras  Estações ;  e  em  tudo  o  mais  a  organi- 
zará como  for  conducente  para  preencher  a  sua  apva  attri- 
buição. 

VI. 

A  venda  dos  Bens  Nacionaes ,  á  qual  se  deverá  proce- 
der sempre  que  a  administração  deUes  fôr  preji^dicial ,  se 
fará  no  lugar  onde  forem  situados ,  se  ahi  houver  Juiz  de 
Fora ;  e  não  o  havendo ,  naquelle ,  que  o  tiver  mais  próxi- 
mo ;  precedendo  Editaes  no  dito  lugar ,  e  na  Cabeça  da 
Comarca  ,  e  annuncio  no  Diário  4a  Regência ,  pelo  mengs 
quinze  dias  antes  da  arrematação.  Qs  Lanços  se  farão  em 
Papel  moeda ,  e  se  poderá  receber  o  pagamento  em  quaes- 
quer  Titulos  de  Credito,  liquidiados  pelo  seu  valor  corres- 
pondente ao  mesmo  Papel  moeda  no  dia  da  arrematação. 

A  Regência  do  Keino  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.    Paço   das   Cortes   em   ^5   de  Abril  de  18í21.  — 
■  C^m  aussignatura  do  Presidente  ^  e  Secretários, 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridadês ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir, e  executar  como  nelje,  se  contem  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registíir 
nos  Livros  respectivos,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  ^6  de  Abril  de  18^1.  —  Com 
as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino.  — -  jPií- 
blicagâo  na  ÇhancdhriQy  e  Registos  competentes. 
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I  Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Pov- 
tugueza  Determinado  que  os  Cirurgiões  deste  Reino  conti- 
nuem a  ser  examinados ,  segundo  a  forma  ate  agora  usada  , 
perante  os  Delegados  do  Cirurgião  Mor ;  mas  que  a  appro- 
vação  5  ou  licença  que  estes  passarem  ,  lhes  valha  provisoria- 
mente sem  dependências  de  outras  Cartas ,  em  quanto  pelo 
Soberano  Congresso  se  não  estabelece  o  regulamento  geral 
da  saúde  publica  do  Reino:  A  Regência  do  Reino  em  No- 
me de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  par- 
ticipar ás  Authoridades  a  quem  competir ,  para  sua  intelli- 
gencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  ^6  de 
Abril  de  18^1.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  RegeU'^ 
eia  do  Reino. 
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JLA_  S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portii- 
gueza ,  tomando  em  consideração  as  duvidas  propostas  pela 
Regência  do  Reino  em  data  de  S4  do  corrente  mez  sobre  a 
intelligencia  do  Artigo  1."  do  Decreto  de  18  de  Março  do 
presente  anno ,  pelo  qual  se  extinguem  todos  os  Ordenados  , 
Pensões  ,  Gratificações  ,  Propinas  ,  e  quaesquer  outras  des- 
pezas  5  que  se  não  acharem  estabelecidas  por  Lei  ou  Decre- 
to; sendo  as  duvidas:  1."  Se  a  Regência  pode,  por  Porta- 
rias suas  5  depois  de  preceder  exame ,  confirmar  alguma  das 
despezas ,  de  que  trata  o  dito  Artigo  ,  que  não  tendo  por 
Titulo  Lei,  ou  Decreto  5  mas  sim  Avisos,  ou  Portarias, 
'São  com  tudo  abonáveis ,  ou  porque  assim  o  exija  a  uti- 
lidade publica ,  ou  huma  posse ,  e  piedade  bem  chegada  á 
Justiça :  ^.*'  Se  pede  pelo  mesmo  modo  revogar  muitas  da- 
quellas  despezas ,  que  t€m  por  origem  I^eis  e  Decretos ,  mas 
que  são  inúteis ,  e  a  que  nem  pode  dar  direito  a  mera  pie- 
dade :  Conformando-se  as  Cortes  com  o  parecer  da  Com- 
missão  de  Pazenda  :  Ordenão  ,  quanto  ao  primeiro  Artigo  , 
que  a  Regência  póc{e  mandar  logo  pagar  os  Ordenados, 
Pensões  j  Vencimentos,  e  mais  despezas ,  suspensas  pelo  d- 
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tado  Decreto  de  18  de  Março  verificando-se  alguma  das  cir- 
cunstancias indicadas ;  remettendo  porem  a  este  Augusto 
Congresso  Relações  successivas  das  Pessoas ,  suas  qualida- 
des,  e  quantias  5  que  se  lhe  tiverem  abonado,  especeftcan- 
do  os  motivos ,  que  a  isso  a  determinarão  ,  para  obser  a 
eon  Armação  das  Cortes  :  E  Ordenâo  quanto  ao  segundo , 
que  a  Regência  do  Reino  deve  mandar  remetter  successiva- 
mente ,  e  com  a  brevidade  possivel ,  ás  Cortes  Relações  ci> 
cunstanciadas  dos  Orclí^nados ,  Pensões ;  e  despezas  ,  que  sfe 
devem  revogar ,  com  declaração  das  causas ,  que  para  isst) 
existem,  a  tmi  de  que  o  Soberano  Congresso  resolva  o  que 
for  mais  conveniente :  A  Regência  do  Reino  em  Nome  de 
El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar 
"ás  A  uthoridades ,  a  quem  competir,  para  sua  intelligencia  ^ 
^e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  @8  de  Abril  de 
18^1.  =  Com  as  Ruiòricas  dos  Membros  da  liegencia  do 
Reinos 


'A 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Tíação  Portugue- 
za ,  considerando  que  no  Patriarchado  de  Lisboa  ,  e  em  al- 
gumas outras  Dioceses  deste  Reino  se  exigem  folhas  corri- 
das no  Juízo  Ecclesiastico  para  celebrarão  do  matrimonio, 
com  notável  gravame  do  Publico :  Determinarão  que  tiú 
requisito  fique  inteiramente  prohibido  tanto  no  Patriachado  , 
como  em  qualquer  outra  Diocese ,  aonde  similhante  abuso 
se  haja  introduzido  :  A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de 
El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda  participar 
ás  Authoridades  ,  a  quem  competir  ,  para  sua  inteíiigencia  , 
e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  3  de  Maio  de 
1811.  =í  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
Reino, 
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A 


Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  desejando  evitar ,  quanto  possivel  fôr  as 
causas  da  diminuição  da  população  deste  Reino ,  e  empre- 
gar os  meios  de  a  conservar ,  augmentar  ,  e  aproveitar  em 
serviço  da  publica  utilidade ,  Decretão  : 

1.°  Todos  osprezos  sentenciados  definitivamente ,  econ- 
demnados  em  degredos  para  fora  do  Reino  ,  ficão  detidos  ; 
e  revogadas  nesta  parte  as  Leis  em  contrario ,  como  se  del- 
ias se  fizesse  expressa  menção  ,  suspensa  a  applicação  dessa 
pena  da  publicação  deste  Decreto  por  diante,  em  quanto 
íião  for  organizado  o  novQ' Código  Criminal. 

^.°  Os  processos  dos  prezos  condemnados  em  degredos 
para  fora  do  Reino  subirão  novamente  aos  respectivos  Jui- 
zes para  commutarem  os  ditqs  degredos  em  lugares  deste 
Reino ,  e  em  trabalhos  de  publica  utilidade  ,  conforme  as 
circunstancias  dos  deiictos ,  e  dos  delinquentes, 

3.°  Os  mesmos  Juizes  remetterão  a  Regência  do  Reino, 
pelas  Authoridades  que  ella  designar  ,  relações  dos  prezos 
que  forem  condemnados  ,  na  conformiçiade  do  Artigo  ante- 
cedente ,  para  ella  determinar  a  qual  Director  de  Obras  de 
Fortificação ,  ou  Inspector  de  Obras  Publicas  ,  devem  ser 
remettidos  os  mesmos  prezos ,  f;  dar  as  providencias  paVçt  a 
guarda,  segurança,  e  subsistência  delles. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido  ,  e 
faiça  executar.  Paço  das. Cortes  em  3  de  Maio  de  18^1. 
- —  Com  a  assignatura  do  Presidenie ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento  ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhào  entendido ,  e  o  cumprSo ,  e  facão  cum- 
prir 5  e  executar  como  nelle  se  contem ;  e  ao  Chanceller 
M-pr  doReino  que  o  faça  publicar  na  Chancellarla  ,  e  regis- 
tar iií)3  liyro3  respectivos  5  reraettendo  o  Origiiial  ao  Archi- 
TO  da  Torre   do  Tombo  j    e  Copias  a  todas  as  Estações   do 
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estilo.  Palácio  da  Regência  em  3  de  Maio  de  18^1. 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino. 
Publicarão  na   Chancellaria ,  e  Registos  competentes. 


I 


A 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  Di 
João  Yi.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  PorLugiieza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  tomando  em  consideração  que  o  Juizo 
da  Inconfidência  he  iiicompativel  com  o  Systema  Constitu- 
cional j  Decretão  o  seguinte : 

I. 

O  Juizo  da  Inconfidência  fica  extíncto  com  todos  os 
seus  Officios. 

IL 

Serão  remettidos  para  as  Varas  da  Correição  do  Crime 
da  Corte  todos  os  processos  findos ,  e  pendentes  naquelle  Jui- 
zo :  os  primeiros  para  serem  guardados ,  e  estes  para  segui- 
rem os  termos  legaes. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  3  de  Maio  de  IBÉl.  — 
Com  a  assignatura  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quenfi 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  o  eumprão ,  e  facão  cum- 
prir ,  e  executar  como  nelle  se  contém ;  e  ao  Chanceller 
Mór  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações- 
do  estilo.  Palácio  da  Regência  em  10  de  Maio  de  18^1* 
•—  Com  as  Rubricas  dos  JWembros  da  Regência  do  Reino^ 
—  Publicagão  na  Chancellaria^  e  Registos  competentes^ 
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A: 


.S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
za  j  tendo  Determinado  que  da  data  da  presente  Porlaria 
em  diante  se  entenda  prohibido  o  provimento  de  quaesquer 
Benefícios  Ecciesiasíicos  ,  que  náo  forem  Curas  d'Âlmas  : 
A  Kegencia  do  Reino  ,  em  Nome  de  El-llei  o  Senhor  D. 
João  Vi.  ,  assim  o  Manda  partici}jar  á  Meza  do  i>e3embar- 
go  do  Faço  5  Meza  da  Consciência  e  Ordens  e  maisAutho- 
ridades  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia ,  e  devida 
execução  na  parte  que  lhes  toca.  Palácio  da  Regência  em 
5  de  Maio  de  18^21.  —  Carn  as  Rubricas  dos  Mambros  da 
Regência  do  Reino. 
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A 


Pegencia  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
€  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  considerando  a  necessidade  de  reduzir 
o  Exercito  de  Portugal  a  huma  nova  organisação ,  compa- 
tível com  as  circunstancias  ,  em  que  a  mesma  Nação  se  a- 
cha^  e  sendo  incompatível  com  estas  circunstancias  a  con- 
servação dos  Oíúciaes  Inglezes  no  mesmo  Exercito ,  Decre- 
tào : 

1.°  Os  Offieiaes  Inglezes,  que  servirão  no  Exercito  de 
Portugal  5  e  que  forão  retirados  dos  seus  Postos  pela  Decla- 
ração Official  de  vinte  e  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e 
vinte,  ficão  da  data  deste  dimittidos  com  honra,  e  com  a- 
grodecimentos  da  Níição  Portugueza. 

^."  Os  mesmos  Offieiaes  ficão  gozando  o  soldo  de  suas 
Patentes  por  tanto  tempo,  quanto  foi  o  que  servirão  duran- 
rante  a  guerra.  Aquelles ,  que  não  tem  serviço  feito  na 
mesma  guerra ,  ficão  recebendo  o  soldo  de  suas  Patentes 
por  tempo  de  hum  anno.  Estas  gratificações  são  pessoaes. 

3»°    Aos  Brigfideiros  p  que  não  tem  Commenda  da  Or- 
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dem  da  Torre  e  Espada ,  lhes  fica  concedido  o  poderem  usa^r 
dessa  insígnia  ;  e  aos  Coronéis  e  Tenentes  Coronéis ,  usa- 
rem do  Habito  da  mesma  Ordem  ,  por  lhes  fazer  Graça. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faca 
executar.  Paço  das  Cortes  5  de  Maio  de  18^1.  —  Com 
a  asúgnatura  do  Presidente  ,  e  Secretários. 

For  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  façao  cum- 
prir ,  e  executar  como  nelle  se  contém ;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos  ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  5  de  Maio  de  18í^l.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino»  — 
Publicação  na  Chancellaria ,  e  Registos  competentes. 
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Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza ,  conforrnando-se  com  o  parecer  da  Commissâo  de 
Saúde  Publica ,  determinado  que  fiquem  suspensas  todas  as 

.  corroiç5es  ,  visitas  ,  e  licenças  do  Subdelegado  do  Fisico  Mor 
do  Reino ,  em  quanlo  se  não  estabelece  a  Lei  Regulamen- 
tar sobre  este  objecto ;  e  que  bem  assim  fique  livre  a  venda 

^e  licores ,  agoasardentes ,  e  vinagres ,  sem  dependência  de 
Licença  da  Saúde ,  sendo  com  tudo  sujeitos  ^  como  os  ou- 
tros géneros  similliantes ,  ao  exame  competente ,  quando 
haja  denuncia  de  c|ue  são  compostos  ,  e  alterados  com  in- 
gredientes nocivos :  Ordenando  outro  sim  as  Cortes  c|ue  to- 
dos os  processos  hndos  ,  e  psndentes  sobre  os  mencionados 
objectos  serão  remettidos  irnmediatamente  aos  Juizos  do  dpr 
micilio  5  aonde  se  lhes  porá  prepetuo  silencio  :  A  Regên- 
cia do  Reino  ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  , 
assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades  ,  a  quem  com- 
petir,  para  sua  intelligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da 
Regência  em  7  de  Maio  de  182L  i=:  Com  as  Huòricas  dos 
Membros  da  Regência  do  iieiao» 
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A 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Porlugue- 
fca  5  conformando- se  com  o  parecer  da  Commisí-âo  de  Com- 
mercio  acerca  do  Requerimento  dos  Negociantes   da  Praça 
de  Lisboa ,  para  serem  desonerados  da  fiança  presçripta  por 
Portaria  do  Conselho  da  Fazenda,    em  data  de  14"  de  Ou- 
tubro de  1818  5  sobre  huma  maioria  de  direitos,  a  que  não 
podem  ser  responssaveis ;    attentos   seus  fundamentos :    Or- 
^enão   que   fique  extincta  a  obrigíição   de  taes   fianças ,    de 
que  se  trata,    levantando-se ,    e  tornando-se  de  nenhum  ef- 
•fcito  as  que  se  acharem  prestadas  por  esse  motivo  :    A  Re- 
gência do  Reino,   em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João 
VI.  ,   assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades ,   a  quem 
competir  ,  para  sua  intelligencia  ,  e  devida  execução.    Pala- 
-cio  da  Regência  em  9  de  Maio  de  18^1.  =  Com  as  Rm» 
bricas  dos  Membros  da  Kegencia  do  Heino. 
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Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  4a  Nação  Por- 
tugueza ,  em  conformidade  do  parecer  da  Commisíão  de 
Commercio,  Determinado  que  a  Regência  do  Reino  fizesse 
estabelecer  em  pontos  centraes  ao  Commercio  os  Cartórios 
dos  Escrivães  privativos  dos  Protestos  de  Letras  Cambiaes 
em  Lisboa ,  e  Porto ,  os  quaes  devem  alem  disso  estar  aber- 
tos ate  ao  Sol  posto  ,  e  perceber  somente  os  emolumentos 
legitimos  scb  a  devida  responsabilidade :  A  Regência  do 
Reino,  em  Nome  de  El-Rei  o  vSenhor  D.  João  Vf.  ,  assim 
o  Manda  participar  ás  Authoridades ,  a  quem  competir  ,  pa- 
ra sua  intelligencia ,  e  devida  execução.  Palácio  da  Regên- 
cia 9  de  Maio  de  IBâl.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros 
da  B.egencia  do  Reino. 
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A 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  considerando  quanto  convém  ao  inte- 
resse da  Fazenda  Nacional  que  as  Commendas  vagas  não 
sejão  administradas,  mas  se  arrendem  por  hum  methodo  re- 
gular ,  Dccretão  o  seguinte  : 

1.**  As  Commendas  vagas,  ou  que  para  o  futuro  vaga- 
rem ,  serão  arrendadas  no  lugar  onde  estiverem  situadas ,  se 
ahi  houver  Juiz  de  Fora ;  e  não  o  havendo ,  naquelle  que  o 
tiver  mais  próximo;  precedendo  Editaes  affixados  no  dito  lu- 
gar ,  e  na  Cabeça  de  Comarca ,  e  annuncio  no  Diário  da 
Regência,  pelo  menos  15  dias  antes  da  arrematação.  Neste 
tempo  estarão  patentes  as  Condições  do  arrendamento,  as 
quaes  terão  sido  enviadas  ao  dito  Ministro  pelo  Provedor  da 
Comarca.  Nenhum  arrendamento  se  fará  por  mais  de  dois 
annos. 

^.*'  Para  se  verificar  a  arrematação,  deverá  haver  lanço, 
que  cubra  o  rendimento  da  Administração  do  anno  antece- 
dente. Quanto  ás  Commendas  arrendadas  ,  se  o  arrendamen- 
to original  tiver  sido  feito  no  anno  passado  de  1820,  ou  em 
diante  ,  deverá  o  lanço  cobrir  o  preço  desse  arrendamento  : 
se  porem  este  for  mais  antigo ,  e  nao  houver  lanço  que  o 
cubra,  o  Ministro  Presidente  dará  parte  á  Regência  do  Rei- 
no 5  que  proverá  como  melhor  convier.  O  mesmo  Ministro 
receberá  sempre  ao  Arrematante  fiança  idónea,  e  abona- 
da. 

3."  As  Commendas,  que  forem  susceptiveis  de  divisão, 
se  arrematarão  em  ramos ,  conforme  as  divisões  já  usadas , 
6  a  melhor  conveaiencia  das  arrematações. 

4.°  O  Juiz  Presidente  remetterá  os  Autos  originaes  da  ar- 
rematação ao  Provedor  da  Commarca ,  o  qual  fará  logo  o 
lançamento  da  Decima  com  distinção  da  que  toca  ao  preço 
total  do  arrendamento  ,  e  da  que  pertence  a  cada  huma  das 
Pensões  p  e  Encargos  coliectaveis ;  e  com  a  mesma  distincçâo 
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expedira  Guias  ao  Rendeiro,  para  que  elle  nos  tempos  le- 
gítimos entregue  no  competente  Cofre  da  Provedoria  as  re- 
feridas Decimas ,  devendo  descontar  as  segundas  nos  paga- 
mentos que  fizer  aos  interessados. 

5.°  Somente  o  Escrivão,  e  Porteiro  receberão  Emolumen- 
tos pela  arrematação ,  e  em  nenhum  caso  excederão  os  do 
Escrivão  oitocentos  réis  ,  ale'm  da  importância  da  esçripta  ; 
e  os  do  Porteiros  a  quatrocentos  e  oitenta  réis;  nada  se  "rece- 
bendo por  condições  impressas,  ou  por  outro  qualquer  titu- 
lo. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  9  de  Maio  de  18^1.  — 
Co7n  a  assignatura  do  Presidente  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem. 
competir  o  conhecimento,  e execução  do  presente  Decrelo, 
que  assim  otenhão  entendido,  e  o  cumprão,  e facão  cum- 
prir, e  executar  com.o  nelle  se  contém;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações 
ão  estilo.  Palácio  da  Regência  em  10  de  Maio  de  1821. — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência.  —  Publicação 
na  Chancellaria ,  e  Ixegiítos  competentes. 


•W'W'««,'V%  -Vk/W^^  v» 


A 


Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rci  o  Senhor 
D.  João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordina^ 
rias^,  e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  I)ec;Fetado 
o  seguinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
ção Portugueza,  considerando  que  as  Leituras  do  Desem- 
bargo do  Paço ,  e  habilitações  preparatórias  delias ,  só  ser- 
vem de  vexar  com  despezas,  e  incommodos  os  pertendentes 
dos  Lugares  da  Magistratura ,  e  não  de  apurar  o  seu  mere- 
cimento ,  que  com  mais  razão  pode  ser  classificado  pelos  Len- 
tes, que  no  tempo  do  seu  curso  Juridico  ti  verão  occasião  de 
conhecer  o  seu  procedimento ,  e  talentos ,  Decreíão  o  se- 
guinte : 

.    1.°     Todo  o  Bacharel  formado  em  Leis,    ou  Cr^nones^ 

I 


(  66  ) 

pela  UniveralJade  de  Coimbra ,  e  informado  pelos  respecti-» 
vos  Lentes  5  na  forma  da  Carta  Regia  de  3  de  Junho  de 
178^5  fica  habilitado  para  entrar  nos  Lugares  da  Magistra- 
tura 5  independente  de  Leitura  no  Desembargo  do  Faço , 
Certidão  de  Pratica ,  ou  de  outra  alguma  habilitarão  pre- 
paratória, que  desde  hoje  em  diante  ficâo  abolidas. 

S.*"  Os  ditos  Bacharéis  serão  admittidos  áquelles  Luga- 
res da  Magistratura  ,  com  attenção  ao  seu  merecimento , 
qualiíicado  nas  referidas  informações  que  por  isso  serão  da- 
das com  muita  circunspecção ,  e  maduro  exame. 

3.*  O  Reitor  da  Universidade  de  Coimbra  continuará  a 
remetter  ao  Governo ,  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  asme^ 
mas  informações,  segundo  a  forma prescripta  na  citada  Car- 
ta Regia  de  3  de  Junho  de  178^ ,  e  o  Governo  fará  logo 
publicar  numa  Lista  dos  Bacharéis  ,  que  por  ellas  ficarão 
habilitados:  -e  aos  Bacharéis  formados  antes  da  publicação 
do  presente  Decreto,  se  facultarão  no  Desembargo  do  Paço 
Certidões  de  suas  informações ,  requerendo-as. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
promptamente  executar.  Paço  das  Cortes  em  9  de  Maio 
de  18^2 L  — •  Com  a  assignatura  ão  Presidente  j   e  Secreta^ 

TÍ08. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quent 
competir  o  conhecimento,  e  execução  do  presente  Decreto,, 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão  ,  e  facão  cum- 
prir e  executar  como  nelle  se  conte'm  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
lios  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  Toinbo ,  e  Copias  a  todas  as  Esta- 
ções do  estilo.  Palácio  da  Regência  10  de  Maio  de  18^1, 
»=—  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência.  —  Puhli-* 
cagão  na  Chancellaria ,  e  Registos  competentes. 
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Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D, 

João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
€  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se«» 


gumte : 


As  Cortes.  Geiaes  Extraordiíiarias  e  Constituintes  d^ 


í  ^7 ) 


Nação  Portugueza ,  tomando  em  consideração  o  Assento  da 
Casa  do  Siippli cação  de  14  de  Julho  de  18^0,  no  qual  se 
declarou  que  era  contraria  a  Direito ,  irregular ,  e  exõlica- 
a  clausula  posta  pelo  Instituidor  em  hum  Vinculo  anií^rior 
á  Lei  de  3  de  Agosto  de  1770 ,  de  que ,  finda  a  parentella 
das  linhas  chamadas  para  a  sua  successão  ,  se  vendessem  os 
bens ,  e  distribuíssem  em  Obras  pias ,  e  pelos  seus  parentes  : 
Attendendo  a  que  este  Assento  constitue  Direito  novo ,  e 
por  isso  transcede  a  authoridade  daqueUa  Meza ;  por  quan- 
to nem  a  letra ,  nem  o  espirito  da  mencionada  Lei  de  3  de 
Agosto  de  1770  tolhe  a  liberdade ,  que  sempre  houve  de  ins- 
tituir Vinculos  temporários ;  nem  a  Coroa  em  tempo  algum 
teve  direito  adquirido  aos  bens  vinculados ,  só  pelo  facto  da 
vinculação ,  e  como  por  indemnização  das  Sizas ,  de  que  es- 
ta a  priva ;  mas  são  inteiradas  pelos  Povos  ^  depois  que  se 
adoptou  o  systema  dos  Emcabeçamentos :  Declarão  nuUo ,  e 
de  nenhum  vigor  o  referido  Assento ,  e  que  fiquem  sem  ei- 
feito  as  Sentenças,  que  nelle  se  fiimárão- 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  9  de  Maio  de  18^1.  =^ 
Com  a  assignatiira  do  Presidente ,  e  Secretarias. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quero. 
«ompetir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  „ 
que  assim  otenhão  entendido,  e  ocimiprão,  e  o  facão  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contem ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nOs  Livros  respectivos ,  remettendo  o  Orig^inal  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo ,  e  Cópias  a  todas  aslEstaçoes  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  1^  de  Maio  de  18S1.  =r  Com 
as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino,  =  Pw- 
blicaçâo  na  Chancellaria ,  e  Regislos  competentes. 


^vwwv^-ww-w*^*» 


jljlS  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
za  ,  tendo  Determinado  que  fiquem  provisoriamente  suspen- 
sos,  não  somente  o  Tombo  do  Foral  do  Concelho  d' A  regos, 
Comarca  de  Lamego  ,  em  consequência  da  Representação 
do?  Moradores  do  dito  Concelho ;  mas  tam-bem  todos ,  e 
quaesquer  outros  Juizes  de  Tombo  públicos  e  particulares : 

I  2 
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Manda  a  Regência" do  Reino,  em  Nome  de  Ei-Rei  o  Se- 
nhor D.  João  VI.  5  participalio  assim  á  Meza  do  Desem- 
bargo do  Pa^o  5  e  mais  Atithoridades ,  a  quem  competir  ,, 
para  sua  intelligeíicia  ,  e  devida  execução  na  parte  que 
lhes  toca.  Pakicio  da  Regência  em  10  de  Maio  de  ]8âl. 
—  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Rei^ 
rio. 
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A: 


-S  Cortes  Geracs  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
sa 5  considerando  a  exlniordinaria  quantidade  de  géneros 
Cereaes  ^  que  se  tem  con  tiouado  a  importar  neste  Reina 
com  notavei  detrimento  da  Agricultura  Nacional,  e  atten- 
dendo  á  consequente  ui'gencia  de  providencias,  em  quanto. 
não  vem  o  dia  da  execução  do  Decreto  de  18  de  Abril  do. 
corrente  anno  sobre  este  objecto:  Ordena  provisoriamente! 
1/  que  todos  os  géneros  Cereaes,  e  Farinhas  estrangeiras, 
que  se  tem  importado ,  ou  houverem  de  importar  em  Lisboa 
ate  ao  período ,  em  que  ha  de  ter  effeito  o  citado  Decreto  ^ 
a  pezar  de  terem  dado  entrada  no  Terreiro  Publico  para  con- 
sumo desta  Capital ,  poderão  ser  reexportados  sem  direitos  ^ 
precedendo  as  verbas ,  e  despachos  necessários ,  que  serão 
gratuitamente  expedidos;  e  que  isto  mesmo  haja  lugar  nos 
mais  Portos  do  Reino,  passando-se  as  competentes  Guiaa 
pelas  respectivas  Alfandegas:  2."  Que  fiquem  suspensos  o3 
Ceileiros  chamados  do  Termo ,  pelos  abusos ,  a  que  dão  azo  , 
Segundo  a  experiência  tem  demonstrado  ,  continuando-se 
somente  a  distribuição  para  os  lugares  de  venda  do  Terreiro^ 
segundo  o  methodo  até  agora  praticado  em  favor  dos  trigos 
Nacionaes:  3.°  Que  se  tomem  contas  aos  Negociantes  de 
trigos ,  que  tiverem  faltado  com  as  relaç5es  mensaes ,  e  que 
jião  mostrarem  existentes  os  géneros,  que  devem  ter,  segun- 
do as  verbas  dos  Livros  da  Administração  do  Terreiro ,  re- 
mettendo-se  logo  ao  competente  Juiz  para  contra  elies  proce- 
der executivamente  na  frma  das  Leis :  4."  Que  a  Regência 
do  Reino  fique  amplamente  authorizada  para  empregar  os. 
meios  extraordinários ,  que  mais  adequados  sejão ,  a  fim  de^ 
acautelar,  e  punir  os  contrabandos  em  conformidade  das. 
Leis  rcspecUvtiâ :  A  Regência  do  Reino  j  em  Nome  de  El- 
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Rei  o  Senhor  D.  João  VI. ,  assim  o  Manda  participar  ás. 
Authoridadí^s  ,  a  quem  competir  ,  para  sua  intellíg-encia  , 
e  devida  execuçuo.  Palácio  da  Regência  em  10  deJVlaio  de 
18^1-  -^  Com  as  Rubricas  c/os  Alcmbros  da  Regência  do 
Reino. 
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Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Determinado  que  a  Regência  do  Reino  ordene  ao 
Coilegio  Patriarchal ,  que  dispense  a  justificação  na  Cama- 
rá Ecclesiastica  do  estado  livre  em  suas  Pátrias  a  todos  os 
contrahentes  do  matrimonio,  que  arecjuererem,  comopobreâ 
devendo  em  tal  caso  justificar  perante  os  seus  Parochos  ,  que 
as  expedirão  gratuitaiiiente  :  A  mesma  Regência  ,  em  Nome 
de  Kl-Rei  o  Senhor  Dom  João  VI. ,  assim  o  Manda  parti- 
cipar ás  A uthor idades  a  quem  competir ,  para  sua  intelli- 
gencia^  e  devida  execução.  Palácio  da  Regência  em  11  de 
Maio  de  18Í21.  ==:  Com  as  Rubricas  dos  Membros  daRe^en^ 
cia  do  iieÍ7io. 
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Regência  do  Reino  em  Nome  de  Êl-Rei  o  Senhor  D. 
Joào  VI.  5  Paz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
t  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guiuí,^ : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  desejando  atalhar  os  vexames ,  que  se 
fazem  aos  Povos  com  exorbitantes  requisitos  de  roupas ,  e 
camas  para  os  Ministros  que  vão  em  Correição  ^  e  fixar  a 
vaga  determinação  do  AÍvará  de  7  de  Janeiro  de  17^0^ 
sobre  este  as-.umpto  Decretão  : 

1.**  Qualquer  Ministro ,  indo  em  Correição  ,  ou  Diligen- 
cia, Somente  p:>de  exigir  humacama  par^  si,  outra  para  ca- 
da Escrivão ,  outra  para  o  Inquiridor ,  e  Contador  (haven- 
do-o^   e  outra  para  o  Meirinho,  e  duas  para  Criados. 

^."  Tanto  as  camas,  como  louças,  e  mais  trastes,  cjue 
se  lhes  costumào  apromptar  nas  Aposentadorias ,  serão  tae* 
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qtiaes  as  Terras  ô  permittirem  ^  e  antes  de  sahirem  restitui-» 
rão  5  oii  indemnisarão  os  Minj^troá  ,  e  OlYiciaes  sobreditos  , 
o  que  lhes  tiver  sido  entregue. 

3.°  A  transgressão  de  cada  hum  dos  Artigos  anteceden- 
tes, e  bem  assim  se  exigirem  a  titulo  de  Aposentadoria 
qualquer  quantia  de  dinheiro ,  contra  a  literal  determina- 
ção da  Lei ,   se  lhes  dará  em  culpa. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Paço  das  Cortes  em  11  de  Maio  de  18^1.  — 
Com  a  assignatiira  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
(|ue  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contem;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  Livros  respectivos  j  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo  ^  e  Copias  a  todas  as  Estações  do  esti-" 
lo.  Palácio  da  Regência  em  14  de  Maio  de  18^1.  —  Com 
ás  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino.  —  Pu* 
hUcQ^ão  na  Chancellaria^  e  Registos  competentes. 
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Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI. ,  e  em  observância  do  Aviso  das  Cortes  Ge- 
raes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugueza  de  9  do  pre- 
sente mez  :  Manda  que  as  Aguasardentes,  Vinhos,  e  quaes- 
quer  bebidas  estrangeiras ,  que  sendo  prohibidas  tiverem  en^ 
íi-ado  por  franquia  em  algum  Porto  deste  Reino  ,  sejâo  reex- 
portadas com  as  cautellas  necessárias  no  termo  peremptório 
de  ^0  dias ,  contados  desde  a  publicação  desta  Ordem ,  nos 
diversos  Portos  sob  pena  de  serem  arrombadas  as  vasilhas , 
^  extravasados  os  Licores.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  logo  executar  com  as  ordens  neces- 
sárias a  todas  as  Alfandegas  dos  Portos  deste  Reino.  Palá- 
cio da  Regência  em  1^  de  Maio  de  18tl.  —  Com  as  Rm- 
hricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino» 
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Aveiído  as  Cortei  Geraes  e  Extraordih-arifrs  da  Nacao 
Portugueza  5  consultando  os  interesses  da  Agricultura  ,  e  In- 
dustria Nacional ,  Ordenado  que  se  suspenda  em  todo  o 
Reino  o  Recrutamento  para  os  Regimentos  de  Milícias  ^  e 
que  estes  sejão  licenciados ,  ficando  dispensados  de  revistas  , 
íeunioes ,  e  mais  serviço  prescrípto  pelo  Regulamento ,  é 
Ordens  respectivas,  em  quanto  a  Causa  Publica  não  exigir 
o  contrario.  A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El- Rei 
o  Senhor  D.  João  VI. ,  assim  o  Manda  participar  ás  Au- 
thoridades  ,  a  quem  competir  ,  para  sua  intelligeneia ,  e  de- 
"vida  execução.  Palácio  da  Regência  em  16  de  Maio  dé 
18^21.  =s  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do 
Reino, 


-/\  S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugiie- 
za  5  tomando  em  consideração  a  Representação  dos  Arraes 
do  rio  Douro  para  serem  izemptos  das  matriculas ,  e  tribu- 
tos 5  com  que  são  oneradas  suas  viagens  em  beneficio  de  di-/ 
versos  agraciados  ,  e  conformando-se  com  o  parecer  da  Com- 
missão  de  A  gricultura  :  Ordenarão  que  a  navegação  do  Dou- 
jpo  seja  franca ,  e  que  fiquem  extinctas  as  matriculas ,  a  que 
ate'  ao  presente  tem  sido  obrigados  os  Arraes  do  mesmo  rio. 
A  Regência  do  Reino,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  5  assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades  ,  a 
quem  competir ,  para  sua  intelligeneia ,  e  devida  execução. 
Palácio  da  Regência  em  16  de  Maio  de  18^31,  =;  Com  as 
Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino, 


(  72) 
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Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhox 
D.  Joào  VI.  9  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o 


seguinte  : 


As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Naçào  Portugueza ,  considerando  os  graves  prejuízos ,  que 
resultão  do  estabelecimento  dos  Juizos  de  Commissão ,  e  de 
Administração  de  Casas  particulares ,  incompatível  com  as 
Bases  da  Constituição  5  Decretão  o  seguinte: 

1.°  Desde  a  publicação  do  presente  Decreto  ficão  extinc- 
tos  todos  os  Juízos  de  Commissão,  ou  de  Administração, 
concedidos  a  favor; de  Casas  nobres ,  ou  dq  quaesquer  outras 
pessoas  particulares :  revogados  em  tudo  e  por  tudo  os  De- 
cretos que  os  concederão. 

^.^  Toda  a  jurisdicção  daquelles  extinctos  Juizos  reverte- 
ra para  os  Juizes  competentes ,  quanto  ao  conhecimento  das 
Causas ,  e  para  elles  passarão  immediatamente  os  processos 
findos ,  e  pendentíís.  Quanto  ás  Administrações  das  Casas , 
tomarão  entrega  delias  seus  donos ,  tutores ,  ou  curadores. 

A  R^^eiicia  do  Reino  o  tenha  assim  entendido,  e  f aça 
executar.  Paço!  das  Cortes  37  de  Maio  de  18:^21.  —  Cam 
a  assignahira  do  Presidente  ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  aásim  o  tenhao entendido  , " elo  .cumprão  ,  e  facão  cum- 
prir, e  executar  como  neUe.  se.  contem ;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  b  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
çhivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  17  de  Maio  de  18^21.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino,  — 
Publicação  na  Chancellaria ,  e  Registos  competentes. 
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Regência  do  Reino  em  Nome  de  EI-Rei  o  Senhor  D; 

João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geracs  Extraordinárias 
<è  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugucza ,  considerando  que  o  remédio  dos  Recur- 
•sos  para  o  Juízo  da  Coroa ,  observada  a  marcha  das  Cartas 
Rogatórias,  e  dos  Assentos,  que  sobre  cilas  se  tomavão ,  he 
hum  remédio  sempre  tardio  ^  e  sobre  maneira  dispendioso  j 
X)ecretào  o  seguinte: 


Os  Recursos  interpostos  das  Justiças ,  e  Authoridades 
lEcdesiasticas  para  os  Juízos  da  Coroa,  serão  d' aqui  em 
diante  considerados ,  e  processados  como  os  Aggravos  de  Pe- 
tição ,  que  se  interpõem  dos  Juízos  Seculares  para  seus  Su- 
periores. 

II. 

O  Juiz  recorrido ,  e  as  Partes  interessadas ,  serão  ouvi- 
das sobre  os  ditos  Aggravos ,  e  ficão  obrigadas  a  responder 
no  termo  da  Ordenação  do  Reino  :  Quando  pore'm  o  Juiz 
<]a  Coroa  estiver  mais  distante  do  que  as  cinco  legoas  da 
Lei  5  fica  concedido  ao  Aggra vante  o  prazo  de  trinta  dias 
para  apresentar  os  Autos  no  Juízo  da  Coroa. 

III. 

Fica  revogada  a  pratica  das  Cartas  Rogatórias ,  e  dos 
-Assentos,  que  sobre  ellas  se  tomavão ;  e  os  Juizes  da  Coroa 
conceberão  as  sentenças  de  Provimento  em  termos  impera- 
tivos. 


K 
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IV. 

Recusando  ,  o  Juiz  5  ou  Authoridade  Eccíesiastica  , 
cumprillás  ,,  o  Corregedor  da  Cornarca ,  sendo  requerido  ,  as 
mandará  cumprir ,  em  quanto  couber  nos  limites  da  sua  ju- 
isdícçâo ;  se  porém  o  negocio  for  de  natureza ,  que  os  exce- 
da 5  dará  parte  ao  Juízo  da  Coroa ,  para  que  este  dê  as  pro- 
videncias necessárias  para  tornar  eííectivo  aquelle  cumpri- 
mento. 

A  ]\egencia  do  Reino  o  tenba  assim  entendido  ,  e 
faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  17  de  Maio  de  18âl. 
—   Com  a  assignatura  do  Preèidcnte ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento  ^  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  o  tenbão  entendido  5  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir ,  e  executar  como  nelle  se  contem ;  e  ao  Chanceller 
M.6y  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  5  e  regis- 
tar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Archi- 
TO  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
€stilo.  Palácio  da  Regência  em  SI  de  Maio  de  18^21.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Rçino^  — ^ 
Publicação  na   Chanccllaria  5  e  Registos  competentes^ 
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Regência  do  Reino  ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se* 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  convencidas  de  que  o  uso  das  Tenções 
em.  L^atim  ,  praticado  nas  Relações  deste  Reino ,  somente 
serve  de  demorar  a  prompta  Administração  da  Justiça,  que 
com  maior  facilidade  e  exactidão  se  pode  explicar  naLingua 
Portugueza,  Deere  tão  o  seguinte: 

Fica  abolido  o  estilo  das  Tenções  em  Latim ,  praticado 
nas  Relações  deste  Reino  ^  devendo  aquellas  ser  excripias 
em  Lingua  Portugueza. 

A  Regência  do  Xieino  ^ssim  o  tenhvt  entendido ;  e  fa^ 
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ca  executar.    PaC)o  das  Cortes     17   de  Maio   de   18^1.    — * 
Com  a  assignatura  do  Presidente  ^  c  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Aiitlioridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto , 
que  assim  o  tenliâo  entendido ,  o  cumprao ,  e  façáo  cum- 
prir ,  e  executar  como  nelle  se  contém ;  e  ao  Chanceller 
Mór  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  CÍiancellaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos  ,  remettendo  o  Origina}  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações 
do  estilo.    Palácio  da  Ptegencia  em  ^3   de  Maio   de  i8âl- 

—  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência   do  Reino ^ 

—  Fublicaçâo  na  Chancellaria ,  e  Registos  competentes. 
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A 


Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  tomando  em  consideração  o  melhora- 
mento geral  da  Agricultura  do  Reino,  primeira  base  da 
prosperidade  publica  ;  e  attendendo  a  que  os  Lavradores  des 
Azeite  soflrem  grande  perda  pelo  seu  módico  preço ,  compa- 
rado com  a  excessiva  despeza,  que  fazem  na  colheita  da 
Azeitona ,  o  que  he  devido  á  grande  eíitrada  de  Azeites  es- 
trangeiros ,  ordinariamente  grossos ,  e  por  isso  de  preço  di- 
minuto :  e  sendo  constante  que  presentemente  a  nossa  Agri- 
cultura em  Olivaes  he  muito  extensa  nas  diversas  Provindas 
do  Reino,  e  que  já  não  ha  a  fcJta  de  Azeite,  que  infeliz- 
mente teve  lugar  nos  annos  antecedentes ,  Decretão  o  se- 
guinte. 

1.**  Fit:a  prohibida  a  importação  por  mar  ,  e  terra  de 
Azeite  de  Oliveira  ,  e  de  nabos ,  de  producção  estrangeira  , 
pelos  Portos  seccos,  e  molhados. 

^.^  Esta  disposição  terá  immediatamente  ef feito  para  o 
Azeite j  que  entra  pelos  Portos  seccos;  mas  relativamente 
ao  que  vem  pelos  Portos  molhados ,  s6  terá  lugar  hum  mez 
depois  da  data  do  presente  Decreto. 

3»°    He  permiitido  aqutilquer  pessoa  appreheader  o  Azei-» 


(  ^6  ) 

te  estrangeiro  ,  e  transportes  que  o  conduzirem  ,  applican-i 
clo-se  metade  para  o  Apprehensor ,  e  outra  metade  para  os- 
pobres  do  Concelho,  onde  se  fizer  a  tomadia.  O»  transpor- 
tes serão  arrematados  ,  e  a  distribuição  se  fará  pelas  Gamaras 
respectivas ,  decidindo-se  verbalmente  perante  o  Juiz  Terri^ 
torial  9  no  termo  de  vinte  e  quatro  horas ,  quaesquer  duvi-^ 
das  5  e  processos ,  que  se  suscitarem  sobre  este  objecto. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assijn  entendido  ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  18  de  Maio  de  182 i.  =:: 
Com  a  assig-natfira  do  Preúdenie ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento  ,  e  execução  do  presente  Decreto  ^ 
que  assim  otenlião  entendido,  e  ocumpráo,  e  o  façáo  cum- 
prir, e  executar  como  neiie  se  contem ;  e  ao  Chanceller  M^'r 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
lios  Livros  respectivos  ,  rem.ettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  1  ombo  ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  ^1  de  Maio  de  18^1.  =  ('om 
as  Rubricas  dos  Ai  em  br  os  da  Regência  do  Reino »  ==z:  Pu* 
hlicagão  7ia  Chancellaria ,  e  RegisLos  comj^etcnles. 


«WW^WVWW^V»^/^. 


T, 


Endo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  em  vista  remover  qualqur  duvida,  que  sepos^a  sus- 
citar sobre  a  intelligencia  do  Decreto  de  \k  de  Março  do 
presente  anno ,  em  quanto  expressa  que  por  sua  diiposiçào 
se  não  entendem  restituídas  a  sí^us  Postos,  as  pes.oas  nelle 
comprehendidas :  Declarão  que  nem  por  i.-so  ficou  a  Regên- 
cia do  Jleino  inliida  de  poder  Vorifieiu'  aquella  restituição  , 
quando  conheça  que  qualqu,  r  dos  refeiidos  individuos  he. 
merecedor  da  confiança  publica.  A  là'gencia  do  Reino  em 
NomxC  de  El-llei  o  Senhor  D.  João  Vi.  ,  assim  o  Manda 
participar  ás  Authoridades  a  quem  comp-tir  ,  para  sua  intel- 
ligencia ,  e  devida  execução.  Fal  .cio  da  Regência  cm  ^0  de 
Maio  de  18^1.  —  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regen^ 
€ia  do  Rei  no  ^ 
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u\  Regência  do  Reino  em  Nome  de  El- "Rei  o  Senhor  D* 
Joào  \1.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Ex Li aordin árias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Naçáo  Portugueza ,  tomando  em  considerac^ão  o  grave  prc- 
juizo  5  que  tem  causado  neste  Keino  a  franca  entrada  de 
Porcos  estrangeiros  5  não  só  á  creação  dos  Nacionaes,  mas 
também  ao  augmento  dos  Montados  :  E  desejando  promo- 
ver,  e  augmentar  estes  dois  ramos  de  Agricultura  ^  Deere- 
tão  o  seguinte  : 

1/  Da  publicação  deste  Decreto  em  diante  fica  prohibi- 
da  neste  Jieino  de  Portugal,  e  Algarves  a  entrada  de  todos 
e  quaesquer  Porcos  estrangeiros ,  debaixo  da  pena  de  per- 
dimento. 

S.°  Fica  permittido  a  qualquer  Authoridade,  ou  pessoa 
do  Povo ,  apprehendellos ;  e  será  metade  do  seu  producto 
applicado  para  o  Appreiíensor ,  e  a  outra  metade  para  os 
pobres  do  Concelho  aonde  se  fizer  a  tomadia. 

S.°  Depois  cie  apprehendidos  serão  arrematados  em  Pra- 
ça perante  as  Camarás,  e  Ministro  Territorial,  que  no  ter- 
mo de  ^1  horas  decidirá  summari^  e  verbalmente  quaesquer 
duvidas ,  que  se  moverem  a  este  respeito ;  ficando  perten- 
cendo ás  Camarás  fazer  a  divisão  determinada  no  preceden- 
te Artigo. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
promptamente  executar.  Paço  das  Cortes  em  ^4  de  Maio 
de  18:21.  —  Coni  a  assig natura  do  Presidente,  e  Secretá- 
rios. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenlião  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir e  executar  como  nellc  se  contem  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  livros  respectivos ,  remetíeiído  o  Original  ao  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Jí-ta- 
çõeâ  do  estij.0,    Piíiacio  ái\  Kegeaciu  £6  de  Maio  de  WH. 
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—   Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência.  —  Piihlt" 
cagão  na  Chanccllaria,  e  Registos  conipelentes. 


Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  considerando  que  a  inviolabilidade  do 
Direito  da  Propriedade ,  sanccionada  nas  Bases  da  Consti- 
tuição ,  não  pude  soffrer  restricçÕes ,  que  não  sejão  exigidas 
por  huma  necessidade  publica  e  urgente,   Decretoo : 

l.**  (3s  Privilégios  de  Aposentadoria  assim  activa,  como 
pasdva,  ficão  abolidos,  e  revogadas  na  parte  correspondeu^ 
te  ás  Leis ,  ou  Ordens ,  em  que  se  fundão. 

^.°  Ficão  somente  subsistindo  os  estabelecidos  em  Trata- 
dos, em  quanto  estes  se  não  alterarem  oompetentemente  ; 
os  concedidos  nos  actuaes  Contratos  públicos,  durante  a  exis- 
tência dos  mesmos  Contratos;  os  dosCommerciantes,  e  Ar- 
tificis,  obrigados  a  arruamentos,  dentro  dos  limites  des- 
tes ,  e  em  tanto  que  especialmente  se  não  revogarem  as  Leis 
dos  ditos  arruamentos ;  os  dos  Officiaes  Militares ,  na  con- 
formidade da  Portaria  de  ^^  de  Novembro  de  1814,  ate  se 
organizar  nova  Legislação  a  esse  respeito ;  e  os  dos  Magis- 
trados ,  que  andão  em  diligencias ,  na  forma  do  Decreto  de 
11   do  corrente  mez. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  sssim  entendido ,  e  faça 
executar.  Paço  das  Cortes  17  de  Maio  de  181^1.  —  Coin 
a  assiffnahira  do  Presidente  ,  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhao  entendido ,  e  o  cumprào ,  e  facão  cum- 
prir, e  executar  como  nelle  se  contém;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos ,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do 
estilo.    Palácio   da  Regência  em  17  de  Maio  de  18^1.  — ^ 
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-Com  as  Ruhncds  dos  Membros  da  Regência  do  Reino, 
Publicação  na  Chancellaria ,  e  Registos  competentes. 


'Ar. 


!egencifi  do  Reino  em  Nome  de  El-llei  o  Senhor  D. 
João  V].  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
t^  Constituintes  da  Nação  Portuffueza  tem  Decretado  o  se- 
.guintc : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
«Nação  Portugueza ,  querendo  fazer  effectiva  a  responsabili- 
dade de  todas  as  Authoridades ,  e  uniforme  a  formalidade 
das  assignaturas  das  suas  Portarias ,  ou  Despachos ,  Decre- 
tão  o  seguinte  : 

Da  publicação  deste  em  diante  todas  as  Portarias ,  ou 
X)espacho3  de  quaesquer  Authoridades  que  sejão ,  que  até 
no  presente  erào  assignadas  com  liubricas ,  serão  daqui  ena. 
xliante  assignadas  com  o  Appelliclo  da  pessoa,  ou  pessoas, 
iÁe  quem  emanarem ,  ficando  inteiramente  extincto  o  uso 
das  assignaturas  por  meio  de  Rubricas. 

A  Regência  do  Reino  assim  o  tenha  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  ®29  de  Maio  de  18^]. — 
Com  a  assignatnra  do   Presidente  e  Secretários. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento,  e execução  do  presente  Decreto, 
que  assim  otenhão  entendido,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir, e  «xecutar  como  nelle  se  contém;  e  ao  Chancelier 
JVIór  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  re- 
gistar nos  livros  respectivos,  remettendo  o  Original  ao  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estaçues 
do  estilo.  Palácio  da  Regência  em  30  de  Maio  de  18^1. — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência,  —  Publicação 
na  Chancellaria  j  e  ílegidos  competentes. 
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u\  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Reí  o  Senhor 
D.  João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias, e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado 
o  seguinte: 

As  Cortes  Germes  Extiftordintiriçis  e  Constitvúiates  d[^ 


(  so  ) 


Kaçao  Portugueza ,  Considerando  a  necessidade  de  Occorrer 
ás  fraudes,  com  que  nestes  ileinos  sâo  introduzidos  Vinhos, 
j\goasar dentes,  e  mais  Bebidas  espirituosas  Estrangeiras, 
com  notável  detrimento  daqueile  importantissimo  ramo  da 
i^griculíura  e  Commercio  I^acional,  Decretão  o  seguinte; 

Artigo    I. 

Fica  proliibida  a  importação  de  Vinhos ,  A  goasarden-» 
tes  ,  Licores ,  e  de  todas  as  mais  Bebidas  espirituosas  Es- 
trangeiras por  qualquer  Portos  seccos ,  ou  molhados  do  llei'< 
no  de  Portugal  5  e  Algí 


rarve. 


II. 

Toda  a  embarcação  que  entrar  em  algum  dos  ditos  Por- 
tos com  carga  ,  ou  seja  total ,  ou  parcial ,  de  qualquer  dos 
géneros  indicados  no  artigo  antecedente ,  será  por  esse  mes- 
tno  facto  confiscada ,  e  os  Licores  immediatamente  derrama- 
dos y  e  inutilizados. 

III. 

Exceptua-se  da  disposição  dos  artigos  antecedentes  o 
caso  único  de  força  irresistível  nos  precisos  termos  do  Direi" 
to  das  Gentes ,  justificando-se  a  necessidade  da  arribada  no 
praso  de  vinte  e  quatro  horas,  e  religiosamente  observadas 
todas  as  cautellas  prescriptas  no  Foral  da  Alfandega  de  Lis- 
boa ,  no  Alvará  de  9  de  'Setembro  de  174j7  j  e  mais  Leis 
posteriores  sobre  este  objecto. 

IV. 

Toda  a  Pessoa  que  introduzir ,  ou  vender  por  grosso  J 
ou  miúdo  algum  dos  géneros  designados  no  \rt.  1."  afora  as 
penas  estabelecidas  no  Art.  2."  pagará  da  Cadêa  huma  mul- 
ta igual  ao  valor  do  género  apprehendido ,  e  da  Embarca- 
ção ,  Transporte ,  ou  A  nimaes ,  em  que  o  conduzir ,  se  por 
èerém  alheios  lhe  não  forem  sequestrados;  e  será  além  disso 
condemnado  a  seis  mezes  de  trabalhos  públicos ,  ou  a  outro 
tauto  terxipo  4e  priz^o  j  (juaiiçlo  es^es  tr^b^ilhos  sejâo  íhcoih.^ 
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patlveís  com  as  suas  forças  fizicas.  Ficâo  sujeitos  às  mesmas 
penas  nào  só  os  Arracá,  mas  quaesquer  Conduclores  por 
terra  dos  géneros  mencionados. 


Será  applicado  para  o  Denunciante  hum  terço  do  valor 
da  Kmbarcaçao ,  e  Vazílhas,  e  da  multa  acima  imposta, 
ficando  o  resto  para  a  l*azenda  Nacional. 

VI. 

A  disposição  deste  Decreto  sjmente  terá  vigor  íindo  o 
Termo  de  trintH  dias  desde  a  sua  publicação. 

YII. 

Todos  os  mais  géneros ,  e  artigos  ,  que  uâo  são  os  de- 
signados no  Art.  1."  gozarão  desde  já  de  franquias,  e  bal' 
deaçoes  sob  as  cautellas  até  agora  praticadas. 

VIIL 

O  presente  Decreto  em  nada  altera  os  Tratados  existen- 
tes j  que  ficào  em  toda  a  plenitude  do  seu  legitimo  vigor. 

A  Regência  do  Keino  o  tenha  absim  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  7  de  Junho  de  18:^21.  = 
Com  a  assignatara  do  Presidente  ^  e  òecrelarios. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhí  cimento  ,  e  execução  do  presente  Decnto, 
que  assim  o  tenhào  entendido,  e  ocumprào,  e  o  façáo  cum- 
prir, e  excutar  como  nelle  se  conttm;  e  ao  Chanceller  Mcr 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chanctllaria,  e  registar 
nos  Livros  respectivos  ,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  'lombo ,  e  Cópias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  8  de  Junho  de  18í21.  =:  Com 
as  Rubricas  dos  Jhembron  da  Regência  do  Reino,  =z  i^w 
hlicagâo  na  Chancclíaria  ^  e  Itegialos  compcteiUes, 


(  82  ) 
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J\.  Rej-^encia  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Kaçâto  PortuguVza  tem  Decretado  o  se* 

guinte  : 

As  Cortes  Geràes  Extraordiriarías^  e  Constituintes  da 
Naçãr)  Portuguesa ,  A ttendendo  a  que  pela  insólita  baixa 
do  valor  dos  fructo3 ,  e  por  oiitras  circunstancias  extraordi- 
nárias dp5  tempos  passados,  muitoá  Devedores  do  Thesouro 
Kacíonal  foraò  inculpa vélmente  reduzidos  á  impossibilidade 
de  pagar  suas  dividas ,  e  serião  arruinados  com  suas  fájnilias , 
se  contra  elles  se  procedesse  com  o  rigor  das  Leis  fiscaes, 
Decretão  o  seguinte : 

I.  A  Regência  do  Reino  fica  authorisada  para  admittir 
os  Devedores,  qtíe  se  acharem  na  referida  impossibilidade 
peloâ  revezes  da  fortuna ,  e  sem  culpa  sua ,  á  pagarem  pres- 
tações proporcionadas  á  importância  de  suas  dividas ,  segu- 
rando a  totalidade  delias  com  penhores  ou  fiança  idónea,  e 
satisfazendo  adiantada  a  primeira  prestação. 

II.  Também  se  poderão  admittir  aos  mesmos  Devedores 
Letras  sem  vencimento  de  Juro ,  a  prazos  convencionados , 
as  quaes  serão  acceitas  pelo  Devedor ,  e  hum  ou  mais  endos- 
santes ,  acreditados  nesta  Cidade  de  Lisboa ,  onde  serão  pa- 
gas ;  e  terão  a  natureza  de  Bilhetes  das  Alfandegas. 

IIL  Se  o  Devedor  faltar  ao  pagamento  de  alguma  pres- 
tação ou  letra ,  ficarvi  logo  revogada  a  Graça  concedida ; 
proceder-se-ha  na  execução  por  toda  a  divida ;  e  a  letra  se- 
rá proiáptamente  paga  a.o  portador  pelo  Thesouro  Nacional» 

IV.  8ào  excluídos  do  beneficio  do  presente  Decreto  os 
Recebedores  de  impostos  públicos :  aosExactores  poderá  con- 
ceder-se  em  casos  muito  especiaes ,  e  sjmente  quanto  aos  al- 
cances que  tiverem  eontrahido  até  o  presente. 

A  Regf^ncii  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
promptamente  executar.  Paço  das  Cortes  em  9  de  Junho 
de  18r21.  —  Cotn  a  amgnaíura  do  Presidente  ^  e  Secretá- 
rios. 

Por  tanto  M>mdà.  a  todas  as  Authoridades ,   a  quem 
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comp<fftír  o  conhecimento,  e  exeoução  do  })ro?eíjte  Decreto , 
que  assim  o  tciihão  cnreiídído ,  o  o  ciimj)íão ,  c  façao  cum- 
prir e  executar  como  nelle  se  contém  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Cliancellaria ,  e  registar 
nos  livros  respectivos  ,  remeltendo  o  Original  ao  Archivo 
^Nacional  da  Torre  do  Tombo,  e  Copias  a  todas  as  Esta- 
ções do  estilo.  Palácio  da  Kegencia  9  de  Junho  de  18^1. 
r=r  (bm  as  /Rubricas  dos  Membros  daWegencia  do  }\eino,  = 
l*ublico^âo  na  Chancellaria ,  e  iiegisios  compci entes. 


Para  o  Conde  de  Sampayo» 

J.  Llustrissimo  eExcclléntissimo  Senhor.  =  As  Cortes  Ge- 
raes  5  e  Extiaordinarías  da  Nação  Torlugueza ,  Tendo  to- 
mado em  consideração  a  m^aneira,  porque  El-]tei  Constitu- 
<iional  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil ,  e  Algarves,  o 
Senhor  D.  Joào  VI.  ,  ha  de  ser  recebido  na  sua  chegada  a, 
Lisboa;  além  das  mais  disposições  relativas  segmente  ás  Cor- 
tes, e  constantes  da  Acta,  de  cujo  respectivo  artigo  JJáan- 
dfò  incluir  a  Copia  ,  Ordenâo  o  seguinte : 

I.  Quando  Svia  Magestade  Fidelissima  chegar  á  fez  do 
Tejo,  a  liegencia  do  lieino  o  participará  immediatam.ente 
ao  Presidente  das  Cortes ,  e  dará  logo  todas  as  providencias 
necessárias  para  que  Sua  Magestade  seja  recebido  no  lugar 
do  seu  desemíbarqàe  com  lodo  o  aparato  devido  á  sua  Real 
Pessoa. 

II.  Hum  Membro  da  Regência  ,  e  o  Ministro  da  Mari- 
nha ,  com  o  General  da  Corte  e  Provincia  da  Estremadu- 
ra ,  irão  dar  parte  a  Sua  Magestade  da  satisfação  que  a  sua 
Augusta  presença  traz  a  estes  Reinos  ,  de  que  tudo  está  dis- 
posto para  a  suá  decorosa  Recepção,  e  de  que  huma  De- 
jivitação  das  Cortes'  chegara  brevemente  para  comprimcntar 
a  Sua  Magestade  arttcs  do  seu  desembarque. 

III.  Que  em  tão  fausta  occasião  se  ponha  em  effeíto  o 
ceremonial  prescripto  no  J^egimenlo  da  Meza  do  Senado  da 
Camará  de  Lisboa ,  cm  data  de  *^0  de  Agosto  de  180^,  pa- 
i'a  receber  nossos  Reis,  ou  Frincipes  Herdeiros,  em  quanto 
fòr  cothpab'W4  com  as  dfspòsiçresdí^  presente  Ordem..  ,  ^ 

IV.  A  Deputação  da  Representação  Nacional ,  que  fòr 

L  t 
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comprimentar  Sua  Magestade  a  bordo ,  deverá  acompanhar 
o  Mesmo  Senhor  até  ao  Sallão  das  Cortes ,  vindo  El-Kei 
no  meio  delia ,  e  o  Senado  logo  depois  ,  sem  que  se  metta 
alguém  entre  a  Deputação ,  e  o  Senado. 

V^.  Quando  o  Senado  apresentar  a  El-Rei  as  chaves  da 
Cidade ,  aquelle  a  quem  tocar  fará  huma  pequena  arenga 
análoga  ás  circunstancias ,  mas  em  fraze  digna  de  hum  íiei 
Constitucional  5  e  dos  liepresentantes  de  huma  Cidade  Cons^ 
titucional. 

VI.  Sendo  do  agrado  de  Sua  Magestade  vir  debaixo  da 
Pallio  5  desde  o  Cães  do  Desembarque  até  á  Igreja  que  des- 
tinar para  dar  graças  a  Deos ,  os  \  ereadores  do  Senado  pe- 
garão nas  varas,  segundo  o  costume,  e  a  Deputação  cami- 
nhará em  torno  de  Sua  Magestade,  mas  f.'ra  do  i-allio. 

VI lo  Apromptar-se-ha  o  Palácio  das  Necessidades  para 
que  El~Rei  alli  possa  dirigir-se  antes  de  ratificar  perante  as 
Cortes  o  seu  juramento.  O  Senado  acompanhará  a  Sua  Ma- 
gestade até  áquelle  Palácio ,  aonde  se  deve  despedir ;  e  a 
Regência  ,  que  alli  se  achará ,  receberá  a  Sua  Magestade , 
e  o  acompanhará  até  ás  portas  da  Sajla  das  Cortes ,  donde 
se  retirará  para  o  Palácio  do  Governo. 

O  que  V.  Ex.*  fará  presente  na  Regência  do  Reino  pa- 
ra sua  intelligencia  ,  e  execução. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.*  Paço  das  Cortes  em  16   de  Ju- 
lího  de  18^1.  —   Com  huma  liubrica. 


Sessão  de  16  de  Junho  de  18^1, 


o 


Senhor  Deputado  Felgueiras  —  sobre  os  projectos  apre- 
sentados pela  Commissão  de  Constituição  para  o  Ceremonial 
com  que  deve  ser  recebido  Sua  Magestade  no  seu  desembar- 
que,  propôz  —  que  achando-se  vencida ,  eapprovada  a  sua 
doutrina,  se  redija  em  huma  Ordem  dirigida  á  Regência, 
na  parte  que  exige  a  sua  execução;  e  que  todas  as  mais  dis- 
posições que  se  contem  nos  mesmos  projectos ,  e  que  somen- 
te são  relativas  ás  Cortes ,  sejàk>  lançadas  na  Acta  para  cons- 
tarem ,  e  se  observarem  na  occasiào  respectiva.  E  foi  ap- 
provado  com  a  addição  de  se  incluir  na  mesma  Ordem  a  có- 
pia do  Artigo  da  Acta  ^  i dativo  ás  disposições  que  di^eíii 
só  respeito  ú$  Cortes, 
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Nesta  conformidade ,  além  do  que  jâ  se  acha  lançado 
na  Acta  do  30  de  Maio  próximo  passado ,  ficou  approvado, 
que  o  Senhor  Presidente  5  logo  que  tenha  a  noticia  da  che- 
gada de  Sua  jMagestade  ,  faça  convocar  o  Congresso ,  para 
se  constituir  em  èessào  permanente ,  e  que  a  Deputagâo  de 
doze  Membros ,  designados  já  para  ir  comprinuntar  a  bordo 
Sua  Magestade ,  lhe  apresentará  as  Bases  da  Constituição  , 
que  deve  juvar  no  Congresso  ;  aquelle  da  mesma  Deputação  , 
encarregado  de  dirigir-lhe  a  Oração  ,  a  fará  mostrando  a 
ventura  de  toda  a  JNaçáo,  por  ter  Sua  Mageslade  jurado  a 
Constituição  Politica  da  Monarchia  i  oitui;ueza  ,  porque  s6 
ella  p'de  conservar  reunidas  em  hum  centro  as  remotas  e 
dilatadas  Provincias  do  Império  Lusitano  ;  e  concluindo 
mostrará  também  o  milito  que  cumpre  que  Sua  Magestadc 
ponha  quanto  antes  o  uUinioSelio  ao  novo  pacto  de  allian- 
ça  ,  no  meio  da  Representação  Nacional.  A  segunda  De- 
putação,  composta  também  de  doze  Membros,  irá  esperar 
Sua  Magestade  á  entrada;  e  unindo-se  á  primeira,  o  acom- 
panharão ambas  até  á  Salla  das  Cortes ,  aonde  será  r(^cebi- 
do  com  o  Ceremonial  determinado  no  Regimento  interior 
das  Cortes,  que  se  approvoU.  E  recolhido  Sua  Magestade 
ao  seu  Palácio ,  o  Presidente  das  Cortes  lhe  apresentará  a 
Lista  dos  Conselheiros  d'Estado ,  na  forma  já  appiovada» 
Está  conforme..  :=  Com  huma  íiuhrica. 


J\  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VL  ,  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  G^rae^  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  Considerando  a  necessidade  d«í  provi- 
dencias sobre  o  Comm.ercio  das  Lãs  introduzidas  de  Hespa- 
nha;  e  desejando  promover  quanto  seja  possivtl  todos  os  ra- 
mos de  riqueza  e  prosperidade  Nacional^  Decretâio  o  se- 
guinte : 
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Artigo    1/ 

AsLâbs  de.Hespaiiha  podem,  como  ate  agora,  transi- 
tar atravéj  destes  Reiíjos  em  direitura  ás  Alfandegas  de  Li9« 
í.-)Oa  e  Porto ,  nelk&  depoáitar-se  ,  e  delias  expor tar-se  ,  pa-» 
^aíido  por  único  direito  de  transito ,  deposito ,  e  exporta- 
ção cinco  réis  por  arrátel ,  sendo  lavadas ;  ci  sendo  sujas , 
huma  ametade  menos ;  e  humas  e  outias  terào  o  abatimen-* 
to  de  cinco  por  cento  de  tara. 

Artigo   ^/ 

As  Lãs  de  Portugal  podem  ser  exportadas ,  e  ficão  li-» 
vres  de  direitos  por  sahida. 

Artigo    3/ 

He  prohibido  o.  consuíno  das  Lais  :gi?©!5<3as  de  Hespanhíá  ;í 
ficão  todavia  admittidas  as  finas  para  o  uso  de  quaesquef 
Fabricas  doi  Rtino ,  precedendo  as  attestações,  e  verifica- 
ções aíé  agora  praticadas  acerca  das  admissões  das  matérias 
primeiras  j>ara  os  usos  das  Fabricas ,  as  quaes  ficão  em  seu^ 
inteiro  vigor  e  observância,  bem  como  a^Leis-cj;^»®'  ásau-^ 
thorisão  ,  e  regulao. 

.. .  .'f 

Artigo   4.* 

■"  O^Conductor  da  Lã  de  Hespanha  he  obrigado  a  faze^ 
Tia^  primeira  Alfaadega  Portiigueza  huma  declaração  exacta^' 
da&  saccas,  marcas  5  qualidade,  pezo ,  .  e  pcnto  do  destino» 
para  embarque ;  e  alli  obterá  huma  Guia  comprchensiva  d©^. 
todas  es:Saí3:idesignaçups;:  pela  Guia  pagará  somente  cem  reis  , 
ainda  que  esta! com prehenda  muitas  partidas ;  e  alem  disso' 
prestará  fiança  ao  valor  da  terça  parte  da  La  importada. 

Artigo    5.* 

O  Conductor  apresentará  na  Alfandega  do  destinado 
embarque  a  Lã ,  e  a  Guia;  e  nesta  o  Oííicial  competente 
passará  Certidão  da  entrada ,  a  qual  valerá  para  a  primeira 


Alfé?i(Jegít ,  áoiide  foi  passada  á  Giih ;  sèíh  Ò  qiiè  ó  Còft- 
áticfor  Tiao  será  juígado  habilitado  para  acompanhar  'novaá 
partidas;  é  ò  ffador  é^i^  jtilgád^ò  devedor  V  e  executado; 
nâb  revertendo  a  *Guia  corn  a  Certidão  ít.j^ri-Hleííá  Aifaiide^ 
s^.  dentro  em  quatirò  ínczes  j  contados  d:a  dàrã  dó  tè^Mó  dá 

Artigo   6.* 

Achando-Sé  q^B  a  partida  dé  Lã  differe  das  désip'naçòes 
da  Gim,  será  aprehendfda  cbb  os  Çraiispòrtes  em  q\ie  tiver 
sido  conduzida,  sendo  applicado  ametade  para  o  deriím- 
ciante  ou  aprehensor,  e  outra  ametade  para  os  pobres  do 
Concelho ,  a  quem  *será  distribuída  pelas  Camarás  respecti- 
vas. E  todas  as  duvidas ,  e  processos  ,que  se  moverem  sobre 
estas  aprehensôes ,  sêrãõ  deci'didaè  terbalm'enttô  no  termo  át 
tinte  e  quatro  horas. 

Artigo   7.** 

Como  a  La  perde  na  lavagem  até  dois  terços  do  seu 
pezo  5  acontecendo  que  entre  huma  partida  de  Lá  em  Sujo  y 
e  que  se  lave  antes  de  chegar  á  Alfandega  do  Porto  do  em- 
barque, juígar-se-ha  qvíe  he  idêntica  a  partida,  iiaó  obstan- 
te nào  conferir  a  Guia  quanto  ao  pezo  marcado  na  Alfan- 
dega da  Raia,  entrando  na  Alfandega  hum  terço  do  primei- 
ro pezo. 

Artigo    8.* 

Para  serem  embarcadas  as  Lâs  dos  Armazéns  d'Alfan- 
dega ,  o  proprietário  ou  consignatorio  tirará  huma  G  uia  ^ 
que  especifique  o  numero  das  saccas ,  marca ,  qualidade , 
pezo  liquido,  navio,  nome  do  Capitão  ,  e  destino;  e  acom- 
panhada a  partida  por  hum  Guarda  de  Condução  a  bordo, 
se  verificará  o  embarque  seni  mais  formalidade  alguma. 

Artigo    9.* 

^     Ficão  abolidos  por  este  Decreto  todos  e  quaesquer   di- 
reitos ,  e  emolumentos ,  que  se  pagavão  ,   e  arrecada vào  alé 
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aqui  nas  Alfandegas  em  respeito  ás  Las ,  debaixo  de  qual- 
quer titulo  ,  e  denominação  que  se  Ites  desse ,  naturaes  ou 
estrangeiras ;  e  a  esse  fim  abrogados  todas  e  quaesquer  Ltis 
e  Regimentos  5  Portíirias,  Despachos  deTribunaes,  e  sup- 
postos  usos  das  Alfandegas ,  e  substituído  em  seu  lugar  uni- 
camente o  direito ,  forma  de  despacho ,  e  emolumentos 
constantes  da  Tabtlla  junta ,  que  ficará  servindo  interina- 
mente em  quanto  se  nào  dá  ás  Alfandegas  huma  Adminis- 
tração uniforme. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  em  âO  de  Junho  de  i8il.  — - 
Com  a  assignatura  dQ  Presidente  ^  e  Secretários, 

T  A  B  E  L  L  A. 

Lã  Hespanhola ,  lavada  ,  por  arrátel     -     r<Ms     5 

Dita em  sujo  —  -  dito      -     -     -   SI 

Abatimento  de  tara     ----,-^.5  por  cento. 

Escriuão  da  ^ílfandega 

Por  partida  de  cincoenta  saccas  -     -    -     -     ©40 

de  cincoenta  até  cem     -     -----     480 

de  cem  para  cima     -------  i^oo 

jirmazenagem. 

Por  sacca  até  quatro  arrobas ,  por  mez  -    -     30 
Dita maior  -----    50 

Guarda  do  Armazém, 

Por  sacca  até  quatro  arrobas     -----    5 
Por  maior      ----------8 

Guarda  de  Condução  a  bordo. 

Por  cada  despachos      -•---,--    430 
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Companhia. 

Por  arrecadar  ,  pezar ,  e  embarque      -     -  - 

Por  sacca  até  quatro  arrobas        -     -     -  -  90 

Por  sacca  até  oito  ditas     -----  150 

Por  sacca  maior       -----.-  210 

Pe%adores  cf  Jlfandega. 

Por  sacca  qualquer  que  seja  o  seu  pezo     -    -  60 

Paço  das  Cortes  em  SO  de  Junho  de  18^21.  —  Com  a 
assi^ natura  do  /*residen^e ,  e  >>ecrelari(>s. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades,  a  quem 
competir  o  conhecimento,  e  execução  do  prostntè  D< creio, 
que  assim  o  tenhào  entendido,  e  o  cumpião ,  e  íacào  tum- 
prir ,  e  executar  como  ntlle  se  contem:  e  ao  Chanedier 
Mor  do  Reino  que  o  f;vça  puhj'car  na  Cbancellaria  ,  v  re- 
gistar nos  livros  respectivos,  remetendo  o  Original  ao  Ár- 
cbivo  da  Torre  do  Tombo,  e  Copias  a  todriS  hs  Entí  çCes  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  ^^  d<^  Junho  de  18SI.  — 
Com  as  Hubricas  dos  Alembros  da  Regência.  —  Publica- 
ção na  Chance  liaria  y  e  Regiatos  comptlentes* 


J\.  Regência  do  Reino  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  \1.  ,  Faz  saber  que  íís  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Fortugueza  Um.  Decretado  o  se*- 
guinte  : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  'e  Cò^nstituintes  da 
Nação  Fortugueza,  considerando  iqu<^  o  Reglik.mento  dos 
ÍJnolumentos ,  que  se  devem  pagar  na  Secretaria  de  Ebía- 
do  dos  Negócios  do  Reino,  sanecionado  ein  21  de  Jíinciro 
de  1799,  foi  consideravelmente  augmentc.do  por  outro  Fe- 
gulamento  addicional ,  approvado  em  7  deOuJubio  de  J 805 
sem  alL,um  fundamento:  e  attendendo  a  que  o  piimeiro  se 
acha  mais  adequadi  mente  calculado  para  comlinar  n  crm- 
moda  sustentação  dos  Empregados  com   a  maior  utilidade 

M 
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piiMica,  Docreíão  que  fique  revogudo  este  ultimo  Rt^gula- 
jnenlo  9  e  subsista  j>rovisorÍLimeDí:e  ein  seu  pleno  vigor  o  ci~ 
tado  de  ^i  de  Janeiro  de  1799,  o  qual  se  deverá  publicar 
juntamente  cora  o- presente  Decreto  para  conhecimento  do 
Publico  :  A''KcgPíicia  do  Keino  o  tenha  assim  entendido  , 
e  faça  executar.  Faço-das  Cortes  em  ^5  de  Junho  de  i8tl. 
=   Com  a  as^ig natura.^ da  Presidente  y  e  Secretários 

Regulamento  dos  Emolamerttos  que  se  devem  pagar  na  Se* 
cretaria  de  Estado  dos  jXegocios  do  Remo ,  na  conformi- 
dade do  Decreto  das  Cortes  Geraes  Exiraordinarids  ei 
Constituintes  da  Nação  Portiigue%a ,  expedido  na  data  de 
■  %^  do  corrente^  e  a  i^ortàrid  da  iiegencia  do  iieino  de  30 
do  dito  me^. 

PORTARIAS. 

1?  01*  Portaria  de  Títulos,  seja  de  Duque,.  Marquez, 
-^íC)Qn4e,  Visconde,  ouBaráo^,  dezenove  mil  e 
-duzentos,  réis.      >  .  -v         ...   ,  ■•  19/^00, 

Dé  vidaSinos  Bens  da;  Coroa  y   e  CXrdens.,  Tengas , 
Titiilôí  5  ou  Commendas ,  por  cadfthuma  das  vi- 
das,  doze,  mil  e  oitocentos  réiâ  >       -     ,     l^j;â^800' 
De  Commendas,,   e  Alcaidariaé  Mór^s^,  por  cadafe»     n,.  o.> 

huma  doze  mil  e  oitocentos  reis 
De  Tenças  até  quarenta  jaiil  reis  ^  três  mil  e  duzen- 
tos réis  3/^00 
De  oitenta  mil  réis ,  seis  mil  e  quatrocentos  réis  6  J^400 
^>e  QvíiHfni^il  réis  ,  seis  mil  e  quatrocentos  réis  6^400 
J)g  dju^entos  mil  réis ,  nove  mil  e  seiscentos  réis  9^600 
De  qufttrpcentíjs  lapil,  réi^ ,  doze  mil  e  oitocentos 

réis  l^^^SÍSOO 

P^  sfiJ6<je!ajt3os  m\\  mhy  e  desta,  quun tia  emjdi^te, 
,..  dezenov.e  mil  erduzentos  réis  ■.       \^^%QiQfv 

De  Capíílla,s.    R<3,guiâk>-se  pelo  seu  rendimento,    e 
seguem  a  mesma  ordem,  que  fica  declarada  a  res- 
peito das  Tenças. 
Portarias  de  Officios.  Q  mesmo  que  fica  dito  a  res- 
peito das  Teneas  5  e  Capellas. 
De  Pensões.    O  mesmo  que  a  respeito  das  Tçnças. 
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De  Hábitos  das  Ordens  Militares  j  seis  mil  eqiiatro-  "^ 

centos  róis.  6/400 

Portarir.s  passadas  com  Salva.  Ref^ulâo-se  pelo  mes- 

c    mo  Emolumento  que  foi  dado  ás  primeiras.. 

De  Tendas  na  Obra  i^ia.  O  mesmo  que  íica  dito  a 
respeito  das  Tenças  nos  Almoxarifados. 

De  Commenda  para  Grào  Cruz ,  doze  mil  oitocen- 
tos réis  -     í.     '.w^mú 

Portaria  Provisional  para  usar  da  Insígnia  de  qual- 
quer das  Três  Ordens  MilitaiJôs  j  quoiro  mil  e 
oitocentos  réis  4J[800 

CARTASSE  ALVARA'S. 

Cartas  de  Titulo  de  Duque ,  Marquez ,  Conde , 
Visconde,  ou  Barào  ^,  dezenove  mil  e  duzentos 
réis  '' '    ç^-i.vDíih        '    .     j-.-ínoV:     V 

Dos  Grandes  Officios  da  Casa  Real ,  deze»<^  mil 
€  duzentos  réis  '       ■     -  ^  ÇLirí'>.t^':íi<  ''- 

De  Presidentes  dos  Tribunaes  5  dezenoive  mit  e  dú* 

zentos  réis  19^^00 

Do  'litulo  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  doze 
mil  e  oitocentos  réis 

Alvará  de  Vereador  do  Senado  da  Camará,    doze       ;  i 
mil  e  oitocentos  réis  lt;|fDOO 

Alvarás  de  Licenças,  seis  mil  e  quatrocentos  réis       6^áôé 

HOMENAGENS. 

Pelo  Termo  delia  ,  doze  mil  e  oitocentos  réis  l^í|'800 

Pela  Ceriidào^  ^ei«  «nil  e  quatrocentos  réis  6^^400 

r  DECRETOS. 

,  -i,     .■  •'.'.;■     :^  :  ■  •  _.   .     ) 

De  Provimento  de  Priores  M/reiíá^  Ordens  Mili- 

'    tares,  dezenove  mil  e  duzentos  réis  19^^00 

De  Dispensas  de  Hal  ilitaçôes ,  Píitria  Commum  , 
para  professar  et»  .o^itras  Igrejas,  que  nào  sejào 
a^;  dos  Cas^s&pitWlf^reB  das  Ordens  Militares ,  e 
eutras  quae^quer  Dispensas ,  ires  mil  e  duzentos 
réis  3|:«>00 

M  ^ 
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Decretos  para  usarem  de  Hábitos  appensos ,  quatro 

mil  e  oitocentos  réis  4^800 

Decretos  para  transitar  de  huma  Ordem  Militar  pa- 
ra outra,  quatro  mil  e  oitocentos  réis 

SUPPLEMENTOS. 

Em  Portarias,  e  Decretos,  três  mil  e  duzentos  réis 

DECRETAMENTOS. 

Decretamentos  de  serviços ,  de  qualquer  qualidade 
que  sejão ,  quatro  mil  e  oitocentos  réis 

benefícios  ,  E  IGREJAS. 

Cartas  de  Nomeações  de  Principaes ,   dezenove  mil 

e  duzentos  réis  19^^00 

De  Monsenhores ,  doze  mil  e  oitocentos  réis     1^/800 
De  Cónegos ,  seis  mil  e  quatrocentos  réis  6^400 

De  Beneficiadoò  em  geral ,  quatro  mil  e  oito- 
centos réis 

Para  a  Basilica  de  Santa  Maria ,  o  mesmo. 

Igrejas ,  e  Benefícios  dt>  Real  Padroado ,  seis  mil  e 

quatrocentos  réis  6^400 

Igrejas ,  e  Benefícios  da  Apresentação  de  Sua  Ma- 

gestade ,  seis  mil  e  quatrocentos  réis  6^400 

Bulias  de  Provimentos  de  Bispados,    dezenove  mil 

e  duzentos  réis  19/^00 

De  Dignidades ,  quatro  mil  e  oitocentos  réis  4j;;800 

Beneplácito  nos  Breves  expedidos  de  Roma ,  ou  pe- 
la Nunciatura ,  por  cada  hum  quatrocentos  e  oi- 
tenta réis 

Cartas  ou  Avisos  para  tomar  posse  por  Procurador , 
ou  jurar  nas  Chancellarias ,  três  mil  e  duzentos 
réis  3/^0 

Castas  de  Camará ,  três  mil  e  duzentos  réis  3^^200. 

Avisos  de  Dispensa  de  lapso  de  tempo  para  aChan- 
cellaria ,  Registo  geral  das  Mercês  ,  e  outras ,  oi- 
tocentos réis  ^800 
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CERTIDÕES. 

Por  cada  lauda  escripta ,    ainda  que  incompleta , 

quatrocentos  e  oitenta  réis  ;|'480 

Pelas  Certidões  de  não  providos  ,  oitocentos  réis  ^800 

Bulias  de  Renuncia  de   Canonicato ,    Igrejas ,    ou 

Benefícios,  seis  mil  e  quatrocentos  léis  6^400 

O  Official  Maior  tem  de  Emolumentos  privativos  do  seu 
lugar  por  cada  Carta  de  Titulos  de  Presidente  dos  Trihu- 
naes ,  de  Oíficiaes  da  Casa  Real ,  Portarias  de  Alcaidarias 
Mores  5  e  Senhorios  de  Terras  =:  A  Propina  da  Taça ,  que 
deve  ser  apresentada  ao  mesmo  tempo ,  em  que  na  decreta- 
ria se  entregar  a  Carta,  ou  Portaria  respectiva.  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  30  de  Junho  de  18^21. 
:=  Com  a  assig^natvra  do  Secretario  d'  Estado  ^  c  Official 
Maior  da  decretaria. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento ,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenliào  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir,  e  executar  como  nelle  se  contém;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  Livros  respectivos,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Estações  do  esti- 
lo. Palácio  da  Regência  em  30  de  Junho  de  18^1.  — Com 
as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino.  —  Pi<- 
blicação  na  Chancellaria ,  e  Registos  coinpetentes. 


'«(«•VV'WV«.'WW'W'W 


X  Llustrissimo  e  Exceilentissimo  Senhor.  —  As  Cortes  Ge- 
raes  e  Extraordinárias  da  Nação  1  ortugueza  ,  desejando 
prover  do  melhor  modo  possível  sobre  o  prompto  pagamen- 
to dos  Reformados ,  e  Monte  pio :  Ordenão ,  que  a  huns  e 
outros  se  pague,  como  divida  corrente,  quanto  se  lhes  de- 
ve desde  o  primeiro  de  Maio  próximo  passado;  sendo  daqui, 
em  diante  sempre  pv'igos  em  dia  com  o  Exercito;  e  que  lhes 
passem  Cédulas  por  todas  as  quantias  vencidas  até  ao  ultimo 
dia  de  Abril  do  presente  anno ,  as  quaes  serão  satisfeitas , 
como  divida  pretérita  pela  Caixa  da  amortização  da  divida 
pttblica  5   o  que  tudo  igualmente  se  entende  com  os  Keíor- 


Biados,  e  Monte  pio  da  Marinha.  Ordenao  outro  sim,  as 
Cortes ,  que  das  pensões  im{X)stas  no  Monte  pio  Militar  se 
faí^a  huma  folha  separada  intitulada  =:  de  pensues  Mi- 
litares ==i  a  qual  para  o  futuro  será  paga  na  Ordem 
<\i\i  Tenças.  O  que  V .^  Ex.*  fará  presente  na  I\egencia  do 
lieino  para  sua  inteiligencia ,  e  execuçaD.  Deos  guarde  e 
V/  Ex.*  Paço  das  Coites  em  ^B  de  Junho  de  iMl,  =?: 
Com  a  assignatura  do  Secretario  das  Cortea* 


«V^/WWWVWWk.^^ 


A: 


S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue-» 
za  tendo  Determinado  por  Aviso  da  dala  de  ^^  do  corrente 
mez  de  Junho,  que  fiquem  provisoriamente  suspensíis  as 
Collaçues  de  todos  os  Benelicios  Ecclesias ticos ,  ate  ao  esta- 
belecimento do  novo  plano  da  Regulação  das  Poroquias  des- 
te Reino  5  supprindo-se  entre  tanto  o  respectivo  Serviço  por 
Encommendados ,  os  quaes  perceberão  por  inteiro  ás  Con-» 
gruas  nos  Benefícios  que  as  tem  certas;  e  quanto  aosBene^ 
ficios  que  não  colhem  Dizimos,  receberão  aquellas  Con-^ 
gruas  que  lhes  forem  designadas,  segundo  as  Leis,  usos,  e 
costumes  da  igreja  Lusitana.  A  Regência  do  Reino,  em 
ISÍome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda 
participar  á  Meza  da  Consciência  e  ordens,  e  mais  Autho^ 
ridades^  aquém  competir,  para  sua  intelligencia  ,  e  de^ 
vida  execução  na  parte  que  lhes  toca. 

Palácio  da  Regência  em  S8  de  Junho  de  18!^1.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino, 


l^egencia  do  Reino  ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI.,  Faz  sabor  que  as  Çcn-tes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  tem  Decretado  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  considerando  a  necessidade  de  facilitar 
por  Lodos  os  modos  a  instrucção  da  mocidade  no  indispensá- 
vel eòtudo  das  primeiras  letras ;    Attendejido  a  que  nao  he 
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possível  desde  já  estabelecer,  como  convêm  ,  F.scolas  cm  to- 
dos os  lugares  á^dute  Reino  por  conta  da  í'Vizenda  Fuf,)lica ; 
e  Querendo  assegurar  a  liberdade,  que  tudo  o  Cidadão  tem 
de  fazer  o  devido  uso  dos  seus  íalxiiítos ,  nao  se  segiiin- 
do  dahi  perjuizo  publico ,  Decretao  :  (:^ue  da  publicíTção 
deste  em  diante  seja  livre  a  qualquer  Cidadão  o  ensino  ,  e 
abertura  de  Escolas  de  primeiras  letras,  em  qualquer  pai  te 
deste  Reino ,  quer  seja  gratuitamente ,  quer  por  ajuste  dos 
iiiteressados,  sem  dependência  de  exame ,  ou  de  alguma 
licença. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido  ,  e 
faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  ^8  de  Junho  de  18-^1. 
—   Com  a  tusignatifra  do  Presidenie ,  c  Secretários. 

Por  tanto  Maíida  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimento  ,  e  execução  do  presente  Dccrelo  , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumpiao ,  e  facão  cum- 
prir ,  e  executar  como  nelle  se  contem ;  e  ao  Chanceller 
Mor  do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  regis- 
tar nos  livros  respectivos  ,  remettendo  o  Original  ao  Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo  ,  e  Copias  a  todas  as  Estaçv'^es  do 
estilo.  Palácio  da  Regência  em  ;?0  de  Junho  de  18*^1.  — 
Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Reino.  — 
Publicação  na   Chancellaria ,  e  Registos  corn^ttentcs. 
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Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  El-Rei  o  Seíihor 
D.  Joào  VI.  5  Faz  saber  que  as  Cortes  Geraes  Extraordiná- 
rias e  Constituintes  da  jNacào  Portugueza  tem  Decretado  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da 
Ní.ção  Portugueza  ,  aítendendo  a  que  os  Dizimos ,  e  mais 
rendimentos  Ecclesiasticos ,  que  restarem  da  manutenção  do 
Culto  Divino,  e  côngrua  sustentação  dos  Beneficiados  ,  que 
actualmente  os  percebem  ,  não  pod(  m  ter  outro  destino  mais 
justo  que  o  de  serem  appiicados  para  o  pagamento  da  Divi- 
da Nacional ,  que  tanto  peza  sobre  o  Estado ,  Decretão  o 
seguinte : 

l.**     Os  rendeiros  de  todas  as  Prelazias  ,  Dignidades,  Ca- 
nonicatos,    e  mais  Beneficies  Ecclesiasticos  sem  Cura  d' AI- 
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mas,  de  qiialq ver  denominação  ou  Padroado,  vagos,  ou 
que  para  o  futuro  vagarem  ,  ficâo  provisoriamente  applica- 
dos  á  extinção  da  Divida  Publica,  e  o  seu  Provimento  in- 
terinamente suspenso ,  bem  como  sem  eíTeito  quaesquer  ex- 
pectativas Regias,  ou  Pontifícias,  que  delles  se  hajào  con- 
cedido. Tomar-se  ha  porém  em  consideração  o  Provimento 
de  alguma  Dignidade ,  ou  Canonicato ,  que  pelo  Bispo  ou 
Cabido,  Sede-vacante  ,  f5r  representado  como  urg<'n  te.  IN  ao 
se  comprehendem  na  disposição  do  presente  Decreto  as  Dig- 
nidades,  Canonicatos,  e  Commendas  do  Padroado  da  Uni- 
versidade de  Coiír  bra. 

^Z  Os  Rendeiros  annuaes  liquidos  de  Pensões,  e Encar- 
gos legítimos  de  todas  as  Prelazias ,  Dignidades  ,  e  Cano- 
nicatos, Abbadias  ,  e  Priorados,  e  mais  Benefícios,  Cura- 
dos ,  ou  Simples ,  Commendas  da  Ordem  de  S.  Joào  de 
Jerusalém  ,  Prestimonios ,  e  Commendas  das  Três  Ordens 
Militares,  além  da  Decima  respectiva  já  applicada  para 
pagamento  dos  Juros  do  Novo  Empréstimo,  serão  coUecta- 
dos  para  amortização  da  Divida  Publica  pela  maneira  se- 
guinte. Todo  aquelle,  que  não  exceder  de  600^000  réis, 
nada  pagará  para  a  presente  Collecta.  Todo  aquelle ,  que 
exceder  600/000  reis,  mas  não  passar  de  li^OOjjâ^OOO  réis, 
pagará  bumaDeciii»  a  da  quantia  em  que  exceder  os  600/000 
réis.  Todo  aquelle,  que  exceder  1:^00;|^000  réis,  mas  não 
passar  de  1:800/000  réis,  pagará  60/000  léis,  e  mais  duas 
Decimas  da  quantia  em  que  exceder  1:^00/000  réis.  Todo 
aquelle,  cuja  renda  exceder  1:800/000  réis,  mas  não  pas- 
siir  de  ^:400/000  réis ,  pagará  180/000  réis ,  e  mais  tre$ 
Decimas  da  quantia  em  que  exceder  1:800/000  réis.  Todo 
aquelle  ,  cuja  renda  passar  de  ^;400/000  réis  ,  pagará 
3(10/000  réis,  e  além  disso  quatro  Decimas  da  quantia  em 
que  excedtr  í^:  100/ 000  réis  indefinidamente. 

o."  As  Corporações  Religiosas,  de  hum  e  outro  sexo, 
pngaião  pelo  total  do  seu  rendimento  outra  Decima ,  além 
da  que  jâ  pagão  com  differente  applicação ,  ficando  todavia 
ao  cargo  do  Poder  Executivo  acceitar  as  Representações  de 
alguma  Communidade  de  Freiras,  que  por  sua  conhecida 
indigência  se  faça  digna  da  consideração  das  Cortes ,  o  que 
lhes  iiird  presente  com  exacta  informação. 

4."  O  reixdimento  das  Pensões ,  e  Cavalleiratos ,  que 
não  exceder  a  ^00/000  réis,   pagará  somente  a  Decima 
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destiiinda  (\  solução  O.oi  juros  do  novo  empréstimo  ,  e  nada 
para  a  presente  ColleeUi.  Aquelíe  ,  que  exceder  a  'iOO^gOOO 
réis  5  mas  não  passar  de  400 ^^i' 000  réis,  pagará  a  Decima 
da  quantia  que  exceder  a  ^(30^ COO  reis.  Todo  cqvulle  , 
que  exceder  a  400  J' 000  réis  ,  mas  nao  subir  a  600  J' 000 
réis,  pagará  20 ^'000  réis,  e  mais  duas  Decimas  da  quí.n- 
tia  em  que  exceder  400<§'000  réis.  Todo  aquelle  j  .que  ex- 
ceder 600/000  réis  ,  mas  não  passar  de  800 J^ OCO  réis, 
pagará  60  J^  000  réis  ,  e  mais  três  Decimas  da  quantia 
em  que  exceder  600/000  réis.  Todo  aquelle,  que  passar 
de  800/000  réis,  pagará  120 /OCO  réis,  e  mais  qualro 
Decimas  da  quantia  em  que  exceder  800/000  indefinida- 
mente. 

5.*  As  rendas  da  Mitra  Patriarclial ,  dos  Arcebispados, 
e  Bispados  do  Reino ,  além  da  Decima  que  já  pagão  para 
os  Juros  do  Novo  Empréstimo ,  serão  coUectadas  para  a 
amortização  da  Divida  Publica  no  rendimento  liquido  das 
Pensões  ,  e  Encargos  legítimos  ,  pela  maneira  seguinte  :  A- 
quelle  ,  que  não  exceder  2:000/000  réis,  nada  pagará  pa- 
ra a  presente Collecta.  O  que  exceder 2:000/000  réis,  mas 
não  passar  de  4:000/000  reis,  pagará  huma  Decima  da 
quantia  em  que  exceder  a  2:000/000  réis.  Todo  o  que  ex- 
ceder a  4:000/000  réis,  mas  não  passar  de  6:000/000 
réis  ,  pagará  200 /COO  réis  ,  e  mais  duas  Decimas  da  quan- 
tia em  que  exceder  a  4:000/000  réis.  Todo  o  que  exceder 
a  6:000/000  réis,  m.as  não  passsar  de  8:000/000  réis, 
pagará  600/000  réis,  e  mais  três  Decim.as  da  quantia  em 
que  exceder  6:000  /OOO  réis.  Todo  o  que  passar  de  8:000/000 
réis,  pagará  1:200/000  réis,  e  quatro  Decimas  da  quan- 
tia em  que  exceder  a  8:000/000  réis  indefinidamente. 

6.**  Todas  as  Pessoas  que  possuirem  dois  ou  mais  Bene- 
fícios ,  Pensões ,  Prestimonios ,  ou  Commendas  ,  serão  col- 
lectadas  em  seu  rendimento  ,  como  se  fosse  proveniente  de 
hum  só  Beneficio  ,  Pendão ,  Prestimonio  ,  ou  Com.menda  , 
observando-se  as  regras  estabelecidas  nos  Aitigos  2.°  e  4.** 

7."  Todo  o  producto  da  Collecta  estabelecida  pelo  pre- 
sente Decreto  s«rá  applicado  á  Caixa  d'Amortizí;çâo  da  Di- 
vida Publica  5  cujo  pagamento  he  incumbido  á  Junta  dos 
Juros. 

8.**     A  Decima,   que  pagão  os  Dizimos,    e  rendimentos 

N 
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Ecclesiasiícos  5  e  bem  assim  o  prcJuccO  do  aono  do  Mor- 
to,  Benefícios  vagos,  e  que  vagarem  na  Santa  Igreja  Pá- 
tria rclial ,  seguirão  o  destino  da  sua  jâ  estabelecida  appli- 
caoão. 

9.°  A  Regência  do  Reino  he  authorizada  para  prescre- 
ver provisoriamente  aquelle  melhodo ,  que  julgar  mais  ade- 
quado á  boa  ordem  dos  lançamentos,  fiscalisação ,  e  co- 
brança, de  todos  os  roferidos  impostos ,  regulando-se  pelo 
prazo  designado  na  Ordem  de  ^5  de  Maio  do  corrente  an- 
no  5  relativamente  aos  Benefícios ,  de  que  trata  o  Artigo 
1.°.  Quanto  porém  áquelles  Benefícios,  que  já  estavâo  pro- 
vidos 5  começiuá  este  Decreto  a  ter  o  seu  devido  effeito  des- 
de o  1.°  de  Julho  do  corrente  anno  até  que  a  applicaçào  dos 
JPÍ2Ímo3  seja  regulada  pela  maneira  mais  conforme  ao  bem 
da  Igreja,  e  do  Estado. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
proraptamente  executar.  Paço  das  Cortes  em  S8  de  Junlio 
de  18.31.  —  Com  a  amgiiatura  do  Presidente^  e  Secretá- 
rios. 

Por  tanto  Manda  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
competir  o  conhecimeaito,  e  execução  do  presente  Decreto  , 
que  assim  o  tenhão  entendido ,  e  o  cumprão ,  e  facão  cum- 
prir e  executar  como  nelle  se  contem  ;  e  ao  Chanceller  Mor 
do  Reino  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  registar 
nos  livros  respectivos,  remettendo  o  Original  ao  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  Tombo ,  e  Copias  a  todas  as  Esta- 
ções do  estilo.  Palácio  da  Regência  ^  de  Julho  de  18i^l. 
:=  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Remo.  z=^ 
Vuhliçagáo  na  Chancellaria ,  e  Registos  competentes. 


.iriAvendo  representado  nas  Cortes  Geraes  e  Extraordiná- 
rias da  Nação  Portugueza  João  Evangelista  de  Moraes  Sar- 
mento ,  Bacharel  Formado  em  Medecina ,  e  Cirurgia  ,  que 
vencendo,  por  Provisão  de  ^7  de  Julho  de  181 6,  o  parti- 
do de  cem  mil  réis ,  pago  pelos  sobejos  das  Sizas ,  por  sua 
assistência    no    sitio    das    Caldas    de   Vizella  ,     em    bene- 
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fido  da  Saúde  Publica ,  se  entrava  em  duvida  so  aquelle 
Partido  era  compveh(íiidido  no  Decreto  de  1?2  de  Março  do 
presente  anno ,  acerca  da  (íxtincção  dos  Ordenados  nâo  es- 
tabelecidos por  Lei  5  ou  Decreto :  E  tendo  o  mesmo  Sobe- 
rano Congresso  ( considerando  que  as  Provisões  são  Titulos 
expedidos  em  execução  de  Lei )  mandado  declarai  pelo  seu 
Aviso  de  S5  do  corrente  que  o  mencionado  Partido,  bem 
como  quaesquer  outros ,  que  se  acharem  em  idênticas  cir- 
cunstancias 5  são  excluidos  da  disposição  do  referido  Decreto  : 
A  Regência  do  Reino ,  em  Nome  de  EI-Rei  o  Senhor  D. 
João  VL  ,  assim  o  Manda  participar  ás  Authoridades ,  a 
quem  competir ,  para  sua  intelligencia ,  e  devida  execução. 
Palácio  da  Regência  em  30  de  Junho  de  18^  L  =  Co7n  aa 
'Rubricas  dos  Membros  da  Reo-encia  do  Reino, 
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S  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
za  tendo  Ordenado,  por  Aviso  de  S6  do  corrente ,  que  no* 
Thesouro  Publico  Nacional  haja  Livro  separado ,  em  que 
se  lancem  todas  as  Pensões ,  e  Ordinárias ,  c|ue  se  pagão 
por  quaesquer  outras  Repartições ,  as  quaes  para  este  fim 
mandarão  delias  Relações  exactas  ao  mesmo  Thesouro ,  por 
cuja  Ordem  somente  serão  satisfeitas ,  e  que  de  toda  se  dê 
conta  ao  Soberano  Congresso  :  A  Regência  do  Reino ,  em 
"Nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI.  ,  assim  o  Manda 
participar  ao  mesmo  Thesouro  Publico  Nacional,  Conse- 
lho da  Fazenda  ,  e  mais  Tribunaes  ,  Estações  ,  e  Authori- 
dades 5  a  quem  competir ,  para  sua  intelligencia ,  e  o  exe- 
cutarem cada  hum  pela  parte  que  lhe  toca.  Palácio  da  lie- 
gencia  em  ^0  de  Junho  de  18^21.  ^z^  Com  as  Rubricas  dos 
Membros  da  Regência  do  Reino. 


'S  2 
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A. 


-S  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  daNa« 
ção  Portvigueza  Declarão  e  Decretão :  Que  tendo  El-Rei 
ratificado  o  seu  juramento  ás  Bases  da  Constituição  Politica 
da  Monarquia ,  e  á  Constituição  que  as  mesmas  Cortes  fi- 
zerem:  E  tendo  Nomeado  os  Ministros,  e  Secretários  d' 
Bstado  das  diversas  Repartições ,  Tem  assumido  o  exer cicio 
do  Poder  Executivo ,  e  fica  por  tanto  desde  já  extincta  a 
Regência  do  Reino ,  creada  por  Decreto  de  trinta  de  Janei- 
ro do  presente  anno :  Por  esta  occa&ião  dirigem  as  Cortes 
seus  louvores  á  mesma  Regência  pelo  zelo ,  intelligencia ,  e 
dignidade ,  com  que  tem  desempenhado  as  altas  e  difficeis 
funcções  de  que  fora  encarregada.  As  Authoridades  a  quem 
toca  5  o  tenhão  assim  entendido. 

Paço  das  Cortes  em  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
e  vinte  hum.  — >  Com  a  assignatura  dp  Presidente  j  e  »Se-= 
cretarios. 


D, 


OM  JOÁO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição, 
da  Monarquia  ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
Saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  conhecendo  que  não  he  em  tudo  com- 
pativel  com  o  actual  Systema  Constitucional  o  Formulário 
até  agora  usado  nas  Leis  ,  Alvarás  ,  Provisões  ,  e  mais  pa- 
peis Diplomáticos,  expedidos  pelas  diversas  Secretarias  de 
Estado ,  e  Tribunaes :  E  querendo  estabelecer  nesta  mat(iria 
hum  míithodo  »iniforme ,  regular ,  e  análogo  á  nova  ordem 
de  cousas ,  Decreíão  provisoriamente  ^  até  á  publicação  da^ 
Constituií*ão  ,  o  seguinte  : 
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1.*  Cada  hum  dos  Decretos  das  Cotes  será  publicado 
em  huma  Carta  de  I.ei ,  concebida  nestes  termos  =:  Dom 
João  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição  da  Monar- 
quia, Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil,  e  Algar- 
ves,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa  5  etc.  Faço  saber  a 
•todos  os  meus  Súbditos ,  que  as  Cortes  Decretarão  o  s<  guin- 
te  =  As  Cortes  Geraes ,  etc.  e  transcripta  a  integra  do 
Decreto  até  á  data  inclusivamente ,  rematará  r=:  For  tanto 
mando  a  todas  os  Authoridades ,  a  quem  o  conhecimento , 
e  execução  do  referido  Decreto  pertencer ,  que  o  cumprão , 
e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém.  =  Dado 
no  Palácio ,  etc. 

S.°  Todas  as  Ordens  5  e  Providencias  Regias,  expedi- 
das para  melhor  e  mais  prompta  execução  das  Leis  actuaes , 
ou  das  que  para  o  futuro  se  fizerem ,  serão  expedidas  por 
Decretos ,  ou  Alvarás  sem  força  de  Lei ,  assignados  por  EI- 
Rei  5  e  pelo  Secretario  de  Estado  da  Repartição  competen- 
te ,  ou  por  Portarias  assignadas  pelo  mesmo  Secretario  de 
Estado. 

3.'  Continuarão  a  passar-se  debaixo  do  mesmo  Formu- 
lário ,  até  agora  usado ,  os  Alvarás  sem  força  de  Lei ,  as 
Cartas  Regias  para  os  Duques ,  Marquezes ,  e  mais  Pessoas 
a  quem  costumão  dirigir-se. 

4.°  Os  Decretos  serão  também  expedidos  do  mesmo  mo- 
do que  até  agora ,  usando-se  quando  for  necessário ,  das  pa- 
lavras =  Hei  por  bem  zzzz  ^  g  nunca.  =  Sou  Servido  = 
El-Rei  os  assignará  5  e  além  disso  quaesquer  Leis ,  Alvarás  ^ 
Diplomas,  ou  Cartas  Regias,  contendo  disposições  que  as 
Authoridades  teniião  de  cumprir,  serão  assigimdos  também 
com  o  nome  inteiro  pelo  Secretario  de  Estado  da  Repartição 
competente. 

ò."  El-Rei  continuará  aassignar  deChancella,  e  de  Ru- 
brica., nos  casos,,  e  na  forma  até  agora  praticada,  por  não 
se  dever  entender  a  seu  respeito  o  Decreto  de  ^9  de  Maio; 
deste  anno. 

6."  Nunca  mais  se  usará  nem  da  forma  nem  do  nome  de 
Aviso  ,  mas  do  de  Portaria  ,  que  principiará  sempre  deste 
modo  =z  Manda  El-iiei  pela  Secretaria  de  Estado  de  íal 
Repartição ,  etc. 

7."     Nas  Portarias  expedidas  pelos  Tribunaes,    nos  casos 
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do  estilo  5  se  usará  da  Formula  seguinte  =  Manda  EI-Rei 
pelo  Tribunal,  etc.  As  Cartas  que  por  elles  se  expedirem,  prin- 
cipiarão deste  modo  =-.  Dom  João  por  Graça  de  Deos ,  e 
pela  Constituição  da  Monarquia ,  etc.  e  acabarão  na  forma 
antiga.  As  Provisões  do  expediente  principiarão  assim  = 
Dom  João  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição  da  Mo- 
íiarchia ,  l^ei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil ,  e  Al- 
garves,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber 
etc.  e  no  fim  r=-  El-Rei  o  Mandou  pelos  Ministros,  etc. 

Paço  das  Cortes  em  8  de  Julho  de  18^1. 

Por  tanto ;  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto ,  pertencer 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  neUe  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  11  dias  do  mez  de 
Julho  de  18^1.  =:r  Com  a  Assignatura  Real  ^  e  a  do  Mi- 
nistro» =::  Publicação  na  Chancellaria  ^  c  Rcgisioa  compc' 
tentes. 


D< 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil, 
e  Algar ves ,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  querendo  desenvolver ,  e  determinar  os 
piincipios,  que  sobre  a  liberdade  da  Imprensa  estabelecerão 
nos  Artigos  oitavo ,  nono ,  e  decimo  das  Bases  da  Consti- 
tuição ,  por  conhecerem  que  aquella  Liberdade  he  o  apoio 
mais  seguro  do  Systema  Constitucional  ,  Decretão  o  se- 
guinte : 


(   103  ) 


TITULO    I. 
Svhrc  a  ecvtensâo  da  Liberdade  da  Imprensa. 

1.  Toda  n  Pessoa  pôde  da  publicação  dcístaLei  €m  diante 
imprimir ,  publicai  ,  comprar ,  e  vender  nos  listados  l'ortu- 
guezes  quaesquer  Livros  ou  Escriptos  sem  previa  censura  ^  e 
só  com  a3  declarações  seguintes : 

S.  A.  faculdade  de  imprimir  qualquer  Livro ,  ouEserípto; 
original^  ou  traduzido,  conslitue  propriedade  vila licia  de 
seu  Autlior  ou  Traductor  a  qual  ainda  pertencerá  a  seus  her- 
deiros ,  e  successor(í3  por  espaço  de  dez  annos.  Quando  o 
Author,  ou  Traductor  for  Sociedade  Li  Iteraria  ,  oiv  outra 
qualquer  Corporação  ,  gozará  da  mesma  propriedade  por 
tempo  de  sessenta  anncs. 

3.  Quem  imprimir  qualquer  Livro  ouEscripto,  que  nos 
termos  do  Artigo  antecedente  constitua  propriedade  de  ou- 
trem 5  perderá  todos  os  exejn piares  deile  para  o  Propricla- 
lio ;  e  se  não  chegarem  ao  numero  de  mil ,  pagará  mais  o 
■valor  dos  que  faltarem  para  preencher  este  numero. 

4.  Todo  o  Escripto  impresso  nos  Estados  Portuguezes  de- 
\e  ter  estampado  o  lugar ,  e  anno  da  impressão ,  e  o  nome 
<ío  Impressor. 

5.  Quem  imprimir,  vender,  ou  publicar  qualquer  Livro 
ou  Escripto  sem  algum  dos  requisitos  mencionados  no  Ar- 
tigo precedente,  será  condemnado  em  trinta  mil  réis. 

6.  Quem  falsificar  algudn  dos  requisitos  mencionados  no 
Artigo  quarto ,  será  condemnado  em  cincoenta  mil  reis ;  e 
se  com  essa  falsificação  attribuir  o  impresso  a  alguma  pes- 
soa existente ,  será  condemnado  no  dobro  desta  pena. 

7.  O  Author ,  ou  Editor  de  Escriptos  impressos  em  Esta- 
dos Portuguezes  ,  e  o  Impressor  deiles ,  cjuando  nâo  conste 
quem  seja  o  seu  Author ,  ou  Editor ,  responderão  por  todo 
o  abuso,  que  nelles  se  fizer  da  Liberdade  da  Imprensa,  nos 
(iasos  determinados  nesta  Lei :  e  bem  assim  o  Livreiro ,  ou 
Publicador  ,  pelos  abuzos  ,  que  se  commetterem  nos  Escrip- 
tp§5    qm  vender,    ou  puMicar  impressos  em  Paizes  Estraii- 
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geiros  5   quando  contiverem  expressões  5   ou  estampas  obsce- 
nas ,  ou  libellos  famosos. 


TITULOU. 

JDos  abusos  da  Liberdade  da  Imprensa ,    e  das  penas  corres- 
pondente. 

8.  Pede  abusar-se  da  Liberdade  da  Imprensa  :  1."  contra 
a  Religião  Catholica  Romana :  ^."contra  o  Estado:  3." 
contra  os  bons  costumes :   é.°  contra  os  Particulares. 

9.  Todos  os  delictos  compiehendidos  no  Artigo  antece- 
dente serão  qualificados  em  primeiro  ,  segundo  ,  terceiro  , 
ou  quarto  gráo ,  em  attenção  ás  diversas  circunstancias , 
que  podem  augmentar ,  ou  diminuir  a  sua  gravidade. 

10.  Abusa-se  da  Liberdade  da  Imprensa  contra  a  Reli- 
gião:  1."  quando  se  nega  a  verdade  ^e  todos,  ou  de  al- 
gum dos  Dogmas  defmidos  pela  Igreja:  S.*"  quando  se  esta- 
belecem 5  ou  defendem  Dogmas  fasos  :  3."  quando  se  blas- 
fema ,  ou  zomba  de  Deos ,  dos  seus  Santos ,  ou  do  Culto 
religioso  approvado  pela  Igreja. 

IL  Qujm  abusar  da  Liberdade  da  Imprensa  contra 
a  Religião  Catholica  Romana  em  primeiro  gráo,  será 
condemnado  em  hum  anno  de  prizão ,  e  cincoenta  mil  réis 
em  dinheiro :  no  segundo  em  oito  mezes  de  prizão  ,  e  cin- 
coenta mil  réis:  no  terceiro  em  quatro  mezes  de  prizão, 
e  cincoenta  mil  réis ,  e  no  quarto  em  cincoenta  mil  réis  so- 
mente. 

IS.  Abusa-se  da  Liberdade  da  Imprensa  contra  o  Estado  : 
L**  excitando  os  Povos  directamnnte  á  rebellião  :  ^.^  provo- 
cando-os  directamente  a  desobedecer  ás  Leis,  ou  ás  Autho- 
lidades  constituídas :  3."  atacando  a  forma  do  Governo  Re- 
presentativo,  adoptado  pela  Nação:  4."  infamando,  ou  in- 
juriando o  Congresso  Nacional,  ou  o  Chefe  do  Poder  Exe- 
cutivo. 

13.  Quem  abusar  da  Liberdade  da  Imprensa  contra  o 
Estado  em  primeiro  gráo ,  será  condemnado  em  cinco  annos 
de  prizão,  e  seiscentos  mil  léis  emdinheÍTO,:  nosegimdo  em 
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tres  annos  de  pri;(ão ,  e  qiiatrocciitos  mil  réis :  no  tercíiiro 
era  hum  anuo  de  prizào ,  e  duzcíiilo^mil  rcii^:  no  quarto  em 
tres  mezcs  de  j)rízáo ,  e  cem  mil  réis:  sem  pie  que  se  verif]- 
car  abuso  em  ali; um  dos  dois  primeiros  gráos,  atcrcícerá  ás 
penas  estabelecidas  a  do  perdimeiito  dos  Galgos  iuL  li  cos 
que  o  delinquente  occupar  ;  c  sendo  Ecclesiast  ico  ,  a  inhi- 
bição  do  exercício  dos  seus  Ofilcios ,  e  a  privação  dos  reddi- 
tos  dos  seus  Benefícios ,  no  primeiro  gráo  perpetuamente ,  e 
no  segundo  por  seis  annos. 

14.  Abusa-se  da  Liberdade  da  Imprensa  contra  os  bons 
costumes:  1."  publicando  Escriptos  ,  que  ataquem  directa- 
mente a  Moral  Christà  recebida  pela  Igreja  Universal:  ^.** 
publicando  Escriptos ,  ou  estampas  obscenas. 

15.  Quem  abuzar  da  Liberdade  da  Imprensa  contra  os 
bons  costUines  em  primeiro  grão ,  será  condemnado  em  ciii- 
coenta  mil  réis :  no  segundo  gráo  em  quarenta  mil  réis :  no 
terceiro  em  trinta  mil  réis  :  no  quarto  em  vinte  mil 
réis. 

16.  Abusa-se  da  Liberdade  da  Imprensa  contra  os  par- 
ticulares :  1.**  imputando  a  alguma  Pessoa ,  ou  Corporação , 
qualquer  facto  criminoso,  que  daria  lugar  a  procedimento 
judicial  contra  ella:  S,"  impotando-lhe  vicios  ou  defeitos, 
que  a  exporiào  ao  ódio,  ou  desprezo  publico:  3."  insultan- 
do-a  com  termos  de  desprezo ,  ou  ignominia.  ' 

17.  Quem  abustu  da  Liberdade  da  Imprensa  contra  os 
Particulares  em  primeiro  gráo ,  será  condemnado  em  cem 
mil  réis :  no  segundo  em  oitenta  mil  réis :  no  terceiro  em 
sessenta  mil  réis:  no  quarto  em  quarenta  mil  réis,  e  além 
destas  penas  haverá  em  todos  os  gráos  a  reparação  civil  do 
dcmno,  e  injuria,  sempre  que  os  Juizes  de  Facto  declara- 
rem ter  lugar. 

18.  Havendo  reincidência  em  qualquer  dos  casos  men- 
cioKj^dos  nesta  Lvi  ,  applicar-se-ha  a  pena  correspondente  , 
multiplicada  pelo  numero  das  reincidências  :  nos  casos  do 
Artigo  16  semente  se  verificará  reincidência  havendo  iden- 
tidade do  delicto ,  e  da  Pessoa  offendida. 

19.  Será  livre  de  toda  a  pena  quem  provar  os  crimes, 
que  imputou ,  quando  forem  contra  o  listado ,  ou  con?isti- 
rtm  em  abusos  de  A uihoridade  commettidos  por  algum  P^m- 
pn gado  Publico  :  e  nos  outros  casos,  quando  o  fí:cto  im- 
putado esti\er  julgado  provado  em  Juizo  anterior ,    ou  inte- 

O 


(   106 


ressar  ao  Publico ,    ou   ao  particular ,    não  havendo   animo 
cie  injuriar. 

50.  Em  todo  o  caso  porém  de  abuso  de  Liberdade  de 
Imprensa  serão  supprimidos  todos  os  Exemplares  daquelle 
impresso  em  qu3  se  vereficar ,  estando  na  mão  do  Autlior  , 
Editor  j  Imjíressor,  Vendedor ,  ou  Distribuidor:,  e  quem 
vender ,  ou  distribuir  algum  depois  desta  suppressão  ,  ficará 
incurso  nas  pena?  impostas  ao  Author ,  ou  Editor. 

51.  Em  todos  os  casos ,  em  que  por  esta  Lei  he  impôs- 
ta  ao  Delinquente  pena  pecuniária  ,  não  tendo  elle  por  on- 
de pague  ,  será  condemnado  em  tantos  dias  deprizão,  quan- 
tos corresponderem  á  quantia,  em  que  for  multado ,  na  ra- 
são  de  mil  réis  por  cada  dia. 


TITULO    III. 


Do  Jui%o  competente  para   conhecer   dos  delictos  commetti-^ 
dos  por  abuso  da  Liberdade  da  Imprensa > 

^^.  O  conhecimento  5  e  qualificação  dos  delictos  com- 
mettidos  por  abuso  da  Liberdade  da  Imprensa  pertencerá 
aos  Conselhos  de  Juizes  de  Facto ,  que  para  isso  se  crearãa 
em  cada  hum  dos  Districtos  designados  na  Tabeliã  junta. 

S3.  Em  cada  hum  daquelles  Districtos  se  formarão  dois 
Conselhos  de  Juizes  de  Facto :  o  primeiro  sexá  composto 
de  nove  Vogaesj  e  o  segundo  de  doze :  haverá  também 
hum  Juiz  de  Direito,  que  no  Districto  de  Lisboa  será  o 
Corregedor  do  Crime  da  Corte  ^  no  do  Porto  o  Corregedor 
da  primeira  Vara  do  Crime  ;  e  nos  outros  districtos  os 
Corregedores  das  respectivas  Capitães;  e  haverá, igualmente 
hum  Promotor  de  Justiça. . 

^4.  Para  exercerem  o  cargo  de  Juizes  de  Facto  serão 
eleitos  quaienta  e  oito  homens  bons,,  que  sejâo  Cidadãos 
em  exercicio  de  seus  direitos,  da  idade  de  vinte  e  cinco  aur 
nos  pelo  menos,  residentes  no  Districto,  e  dotados  de  co- 
nhecida probidade  ,  intelligencia  ,  e  boa  fama  :  além  destes 
se  elegerão  mais  doze  para  Substitutos,  dotados  das  mesmas 
qualidades  :  e  hum  para  Promotor,,  e  outro  para  seu  Subsr- 
tituto  ,  que  ,  além  de  possuírem  aquellas  qualidades ,    deve- 
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rao  ser  Bacharéis  Formados  em  ajguma  das  Faculdades  Jurí- 
dicas. Não  poderá  ser  eleito  para  Òuh  de  Facto  quem  o  não 
pudtr  ser  para  Eleitor  de  Comarca. 

â5.  A  eleição  das  Pessoas  mencionadas  no  Artigo  ante- 
cedente será  feita  pelos  Eleitores  da  Comarca,  ou  Com.ar~ 
cas ,  que  formão  o  Districto ,  reunidos  para  isso  na  Capital 
delle ,  sob  a  presidência  do  Juiz  de  Direito ,  bastando  que 
concorrão  aquelles  Eleitores ,  que  ao  tempo  da  eleição  se 
acharem  residindo  no  Districto. 

^6.  A  primeira  eleição  será,  feita  logo  que  esta  Lei  se 
publicar,  expedindo  os  Presidentes  respectivos  avisos  aos 
Eleitores  para  que  em  dia  certo  se  reunão  nas  Capitães  dos 
Districtos,  aonde  se  farão  as  eleições  por  listas ,  e  á  maio- 
ridade relativa  de  votos.  As  eleições  seguintes  serão  feitas 
logo  depois  das  dos  Deputados  de  Cortes  pela  mesma  forma, 
que  para  estas  se  prescrever  na  Constituição. 

^7.  N  enhum  Cidadão  poderá  esc usar-se  do  cargo  de  Juiz 
de  Facto,  ou  de  Promotor,  por  motivo,  ou  pretexto  al- 
gum ;  excepto  o  de  impossibilidcide  moral ,  ou  fysica  ,  le- 
galmente provada  perante  a  J  unta  Eleitoral ,  em  quanto  es- 
tiver reunida:  ou  perante  a  Junta  dos  Juizes  de  Facto, 
quando  se  reunir  em  Sessão  periódica,  na  forma  do  Artigo 
4í%.  Se  porém  a  escusa  for  temporária ,  poderá  conhecer  del- 
ia o  primeiro  Conselho  mencionado  no  Artigo  ^3. 

^8.  Finda  a  eleição,  o  Presidente  remetterá  huma  cópia 
delia  íio  Governo,  o  qual  a  fará  publicar  no  seu  Diário:  e 
o  mesmo  Presidente  fará  af fixar  na  Capital  do  Districto  hu- 
ma lista  das  Pessoas  ,  que  ficarão  eleitas  para  exercerem  as 
funções  de  Juizes  de  Facto. 

^y.  As  funções  destes  durarão  de  humia  até  outra  Legis- 
latura ;  mas  poderão  ser  reeleitos  com  intervallo  de  huma 
/eleição.  Estes  Juizes  no  exercicio  de  suas  funções  gozarão 
dos  mesmos  diíeilos  e  immunidades ,  que  competem  aos  Ma- 
gistrados. 


O  ^ 
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TITULO    IV. 

Dd  ordem  do  Processo  nos  Juízos  sobre  os  abusos  da  Liber" 
dade  da  Imprensa. 

30.  O  Promotor  será  o  Fiscal  por  parte  do  Publico  pa- 
ra dar  a  Denuncia  ,  e  promover  a  accusação  dos  delictos 
commettidos  por  abuso  da  Liberdade  da  Imprensa :  e  o 
lâiasmo  fica  sendo  permittido  a  todo  e  qualquer  Cidadão ; 
excepto  nós  casos  do  Artigo  16  ,  em  os  quaes  somente 
as  Pessoas  oTfendidas  o  poderão  fazer  :  concorrendo  mais 
do  que  hum  Denunciante  ,  ficará  sendo  considerado  co- 
mo tal  o  primeiro  que  denunciar ;  e  os  mais  como  assis- 
tentes 5  se  tiverem  concorrido  antes^  da  conlestagão  da  li- 
de. 

31.  A  Denuncia  do  impresso  poderá  ser  feita  perante  o 
Juiz  de  Direito  de  qualquer  dos  Districtos ,  e  sendo  dada 
perante  muitos  ficará  preventa  pelo  primeiro  a  quem  for 
apresentada. 

Z%.  O  Juiz  de  Direito  no  primeiro  caso  do  Artigo  1§ 
logo  depois  da  Denuncia  mandará  proceder  a  prizão  do 
Réo  5  se  pela  inquirição  de  três  Testemunhas ,  que  deve  ti- 
rar 5  deprehender  quem  seja ,  e  a  sequestro  em  todos  os  ex- 
emplares do  impresso  denunciado  em  qualquer  dos  casos 
desta  Lei ,  estando  na  mão  do  Author  ,  Editor  ,  Impressor  , 
Vendedor,  ou  Distribuidor. 

33.  Immediatamente  fará  eleger  o  primeiro  Conselho 
de  Juizes  de  Facto :  e  para  isso ,  concorrendo  na  Casa  da 
Camará  em  hora  determinada  com  o  Escrivão ,  a  quem  a 
Denuncia  tiver  sido  distribuída ,  com  o  Promotor ,  e  De- 
nunciante 5  se  o  h<3uver ,  estando  a  porta  aberta ,  fará  lan- 
çar cm  huma  urna  cédulas  ,  em  que  estejão  escriptos  os  no- 
mes de  cada  huma  das  Pessoas  eleitas  para  os  Juizes  de  Fa- 
cto ;  e  fazendo  depois  de  revolvida  extrahir  delia  por  hum 
menino  nove  das  ditas  cédulas  ^  ficarão  sendo  eleitos  para 
o  primeiro  Conseííio  aquelles ,  cujos  nomes  ellas  designa- 
rem ,  dos  quaes  o  Escrivão  fará  assento  em  hum  livro 
destinado  para  esse  fim  y    numerado  y    e  rubricado  pelo  Juiz 


(   109  ) 


de  Direito;  e  assi>nado  o  mesmo  assento  pelo  dito  Escri- 
í\áo ,  e  Juiz  de  Direito ,  se  publicará  por  editiies  afíJxados 
nos  lugares  do  costume. 

34".  Logo  depois  deste  acto  mandará  o  mesmo  Juiz  no- 
iificar  cada  hum  daquelíes  eleitos  para  que  em  dia  ,  e  hora 
determinada  se  reuiião  na  Capital  do  Districto  ,  na  Casa  da 
Camará :  e  aquelle  que  faltar  será  pela  primeira  -vez  con- 
demiiado  em  vinte  mil  réis  :  pela  segunda  em  quarenta  mil 
reis:  pela  terceira  em  sessenta  mil  léis  :  e  pela  quaila  em 
oitenta  dias  de  prisão ,  não  justificando  huma  impossibilida- 
de absoluta  nos  termos  do  Artigo  ^7. 

o5.  lieunido  o  Conselho ,  o  Juiz  de  Direito ,  á  porta 
aberta ,  deferirá  a  cada  hum  dos  Yogaes  o  juramento  aos 
Santos  Evangelhos  para  que  bem  e  fielmente  desempenhe 
os  deveres  de  seu  Cargo :  e  entregando  depois  ao  Vogal 
primeiro  na  ordem  da  eleição  o  exemplar  do  impresso  de- 
nunciado ,  e  mais  documentos  ,  que  instruem  o  l^rocesso , 
lhes  fará  huma  explicação  exacta ,  e  clara  de  tudo ,  e  ex- 
porá a  questão  ,  que  tem  a  examinar ,  e  decidir ,  e  que  de- 
Ve  estar  escripta  nos  Autos  do  Processo  ivã  forma  seguinte: 
et  Este  Escripto  contem  motivo  para  se  formar  processo  por 
tal  abuso  de  Liberdade  da  Imprensa.   « 

36.  Immediatamente  se  retirarão  os  Vogaes  do  Conse- 
lho para  outra  casa ,  aonde  estando  sós ,  presididos  pelo 
primeiro  na  ordem  da  eleição,  e  a  porta  ft  chada ,  farão  o 
exame  do  impresso ,  e  mais  documentos  :  e  dopois  de  con- 
ferenciar entre  si ,  declararão  em  resposta  áquelle  Cjuesito 
se  o  impresso  contém  ,  ou  não  motivo  para  se  formar  Pro- 
cesso pelo  abuso  indicado  ;  sendo  preciso  para  decisão  affir- 
mativa  que  concorrão  pelo  menos  duas  terças  partes  dos 
votos. 

37.  Escripta  a  declaração  nos  Autos  da  Denuncia  por 
hum  dos  Vogaes ,  e  assignada  por  todos ,  sahirão  para  a 
primeira  casa ,  aonde  deve  estar  o  Juiz  de  Direito  ,  e  em 
presença  delle ,  estando  a  porta  aberta  ,  lerá  o  Vogal,  que 
sérvio  de  Presidente  ,  em  voz  alta  aquella  declaração. 

38  Se  a  decLiração  for  negativa ,  o  Juiz  de  Direito  pro- 
ferirá sentença ,  em  que  julgue  sem  elfeito  a  Deimneia ,  e 
ordene  a  soltura  do  iiéo ,  estando  preso ,  e  o  levantamento 
do  sequestro  dos  exemplares  do  impresso ,  condemnando  o 
Denunciante  nas  custas  da  Denuncia ,    quando  tiwv  sido 
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feita  por  algum  Particular.  A  Denuncia  assim  julgada  sem 
cffcito  náo  poderá  ser  repetida  em  outro  Juizo  pelo  mesmo 
caso. 

o9.  Se  a  daclaração  for  affirmativa ,  o  Juiz  de  Direito 
proferirá  sentença  ^  em  que  declare  ter  lugar  a  accusaçao  , 
e  ordeno  o  sequestro  em  todos  os  exemplares  do  impresso 
denunciado  existentes  na  mào  do  Author,  Editor,  Impres- 
sor, Vendedor,  ou  Distribuidor:  e  mande  proceder  á  ave- 
riguação de  quem  seja  o  Réo ,  e  á  prizào  delle  no  prim.eiro 
caso  do  Artigo  l^ ,  quando  se  nào  tenha  verificado  pela  di- 
ligencia ordenada  no  Artigo  32. 

40.  Proferida  a  sentença ,  seguir-se-ha  a  accusaçao  do 
Réo ,  que  deve  ser  intentada  no  Juizo  do  Districto  do  seu 
domicilio :  excepto  no  caso  de  ser  denunciado  por  libellos 
famosos  ,  porque  nesses  fica  livre  ao  accusador  intentar  a 
-accusaçao  naquelle  Juizo,  ou  no  do  próprio  domicilio. 

41.  O  Juiz  de  Direito,  sendo-lhe  apresentado  o  Proces- 
so ,  que  para  isso  será  entregue  ao  accusador  nos  casos  de 
dellcto  particular,  e  remettido  pelo  Correio  officiosamente 
nos  casos  de  deiictos  públicos  ,  ficando  em  huns  e  outros  por 
traslado  no  primeiro  Juízo  ,  fará  notificar  o  Kéo  a  requeri- 
mento da  Parte,  ou  do  Promotor,  nào  a  havendo,  para 
que  no  dia  da  Jcuniào  do  segundo  Conselho  compareça  pe- 
rante elle  por  si,  ou  por  seu  Procurador. 

4;'2.  Esta  reunião  se  fora  em  Lisboa  ,  Coimbra  ,  e  Por- 
1o  de  seis  em  seis  semanas ;  nos  outros  Distríctos  do  Reino 
de  Portugal ,  e  Aígarves ,  de  três  em  três  mezes ;  e  nos  das 
Jlhas  adjacentes  de  seis  em  seis  mezes,  concorrendo  todos 
os  eleitos  para  Juizes  de  Facto  á  Capital  do  Districto  por 
aviso  do  Juiz  de  Direito ,  quando  houver  Processos  ,  para 
qiKi  seja  precisa  aquella  reunião. 

43.  No  dia  aprazado,  concorrendo  o  Juiz  de  Direito 
com  os  deitos  na  Casa  da  Camará,  a  porta  aberta ,  e  na 
presença  das  Partes,  ou  de  seus  Procuradores.,  mandará  fa- 
zer pelo  Escrivão  a  chamada  de  todos ,  e  fazendo  escrever 
em  cédulas  os  nomes  dos  que  responderem  ,  excqjto  os  da- 
quelles  ,  c|ue  formarão  o  primeiro  Conselho,  ordenará  que 
se  lancem  em  huma  urna  ,  e  que  depois  procedendo-se  na 
{ôrnrã  do  Artigo  33  ,  se  extraião  delia  os  doze  que  hão  de 
formar  o  segundo  Conselho. 

44.  O  accusado  ,  e  accusador  poderão  recusar  os  Juizes , 
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€jiio  lhes  forem  suspeitos ,  á  me^dida  c^xie  seus  TiOmes  forem 
s.fliiiido  da  urna:  })odendo  o  primeiro  ríícusar  até  \inte,  e 
o  segundo  até  seis:  se  íoiem  muitos  os  accusadores,  divídi- 
lão  o  numero  entre  si  de  maneira  que  nunea  se  recuse  maior 
numero  c^ue  o  de  vinte.  Se  antes  de  se  apurarem  dose  Juizes 
"íiào  recusados  se  extrahirem  da  urna  todas  as  cédulas,  lan- 
çar-se-hão  nellas  outras  com  os  nomes  dos  Substitutos ,  e  se 
continuará  na  extracção  até  que  haja  doze  Juizes  nao  recu- 
sados ,  com  os  quaes  ficará  formado  o > Conselho,  para  se 
proceder  ao  Juizo  da  accusaçâo. 

45.  Reunidos  os  Yogaes  do  Conselho,  a}X)itas  abertas, 
o  Juiz  lhes  deferirá  juramento  na  fcrma  do  Artigo  35  ,  na 
presença  das  Partes,  e  de  seus  Advogados  ,  ou  Procuradores: 
em  caso  de  revelia  do  Keo  terá  o  Juiz  nomeado  hum  advo- 
gado; que  o  defenda. 

46.  Immediatamente  perguntará  ao  Re'o  o  seu  nomiC , 
sobrenome,  idade,  profissão,  domicilio,  e  naturalidade^;  se 
foi  avisado  no  dia  ,  e  hora  da  reunião  do  Conselho ,  e  se 
recebeo  copia  do  libello ,  com  o  rol  das  Testenriunhas  ,  três 
dias  antes  da  reunião;  devendo  para  isso  o  Juiz  de  Direito 
ter  dado  lugar  ao  Author  para  oofferecer  antes  desse  ermo. 
A  estas  perguntas  se  seguirão  todas  as  outras,  que  se  julguem 
necessárias  para  averiguação  da  verdade. 

47.  Ultimado  o  Interrogatório ,  ordenará  o  Juiz  de  Di^ 
reito  ao  Escrivão  que  leia  a  accusaçâo  do  Author  ,  a  defe- 
za  que  a  Réo  deve  ter  apresentado  ,  e  mais  peças  do  Pro- 
cesso ;  e  fará  de  tudo  liuma  exacta ,  e  clara  exposição  para 
intelligen  cia  dos  Juizes  de  Facto,  das  Partes,  eTesíemuhas, 

48.  Seguir-se-ha  a  inquirição  das  Testemunhas  ,  princi- 
piando pelas  do  Author,  e  continuando  com  as  do  Keo  sue- 
cessivamente  ;  podendo  as  Parles,  ou  seus  Proturadores  con- 
testallas ,  e  arguillas  sem  que  as  possão  interromper.  Pode- 
rá depois  o  accusador  fa^íer  verbalmente  a  sua  ailegação  ju^ 
ridica  sobre  a  accusaçâo ,  e  provas ,  e  o  accusado  defender- 
se  pelo  mesmo  modo. 

49.  O  Juiz  fará  então  ao  Conselho  hum  relatório  resu- 
mido do  Processo  ,  expondo  a  questão  com  todas  as  suas  qua- 
lidades ,  indicando  as  provas  produzidas  por  huma  e  outra 
parte  ,  e  ps  fundamentos  principaes  da  accusaçâo  ,  e  d(  feza  , 
e  recommíjndando-lhe  que  deve  consultar  somente  a  voz  da 
sua  intima  convicção ,  Lcsultante  do  exame  do  Processo,  e 
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índependent-^  de  formalidades  judicia  es  ,  íhí^  proporá  as  ques- 
tões .  quG  tem  a  decidir  á  \i-ta  do  Processo, 

50.  EsttU  questões  serão  reduzidas  ás  formulas  seguintes  : 
1.**  O  impresso  denunciado  contem  tal  abu-io  da  Liberdade 
da  Imprensa?  ^/  O  accusadohe  criminoso  desse  delicto  ?  3.** 
Em  que  gráo  he  criminoso?  Nos  casos  do  Ai  ligo  IH  aceres- 
centíUíi  o  seguinte  4."  quesito :  'ierá  lugar  a  reparação  civil 
e!o  damno ,  e  injuria  t 

51.  Escriptos  estes  quesitos,  o  Juiz  do  Direito  os  entre- 
gará com  todas  as  peças  do  Proc»'sso  ao  Conselho  por  mao 
do  Vogal  primeiro  na  ordem  da  eleição  ^  e  retirando-s.;  de- 
pois todos  os  Vogae^  para  outra  casa,  estando  sCs,  a  porta 
fechada  5  e  presididos  por  aquelle,  farão  o  exame  do  i  roces- 
so,  e  depois  de  conferenciarem  entre  si  decidirão  em  respos- 
ta ao  1."  quesito  se  o  impresso  cont.m  ,  ou  não,  o  abu.so, 
de  que  he  arguido:  tm  quanto  ao  s  gundo ,  se  o  accusado 
he  5  ou  não ,  criminoso :  em  quanto  ao  terceiro ,  se  he  no 
primeiro,  segundo,  terceiro,  ou  quarto  gráo :  em  quanto 
ao  quarto,  se  tem,  ou  não,  lugar  a  reparação  do  damno: 
sendo  precisos  nove  votos  para  que  se  verifique  decisão  alfir- 
mativa,  e  se  determine  o  gráo,  propondo  o  Presidente  ca- 
da hum  delles  succesDivamente  á  votação. 

52.  Escripta  cada  huma  destas  decisões  em  resposta  aos 
quesitos  por  hum  dos  Vogaes,  e  asáignada  por  todos ,  sahi- 
fão  estes  [ara  a  Casa  Publica,  aonde  deve  estar  o  Juiz  de 
Direito,  e  tomando  assento,  se  levantará  depois  o  Vogal, 
que  sérvio  de  Presidente  ,  e dizendo  em  voz  alta  :=0  Con- 
selho doi  Juizes  de  Pacto,  consultando  a  convicção  intima 
da  sua  consciência,  entende  que  (lerá  a  declaração)  entre- 
gará as  decisões  com  o  Proce >so  ao  Juiz  de  Direito. 

b3.  Se  a  decisão  f  r  de  que  o  impresso  não  contém  o 
abuso  da  Liberdade  da  Imprensa  ,  de  que  he  arguido ,  o 
Juiz  de  Direito  proferirá  sentença  de  absolvição  do  liéo  ,  man- 
dando que  seja  immediatarnente  posto  em  liberdade,  estan- 
do prezo,  e  cue  se  relaxe  o  sequestro  dos  exemplares  do  im- 
presso denunciado ,  coíidemnado  nas  custas  do  Processo  o  De - 
iiun':iant<^ ,  se  for  particular. 

5Jí.  Se  a  decisã  j  for  de  que  o  impresso  contém  abuso , 
e  o  accusado  he  criminoso,  o  Juiz  de  Direito  proferirá  sen- 
tença, em  que  applique  a  pena  correspondente  ao  crime, 
e  ao  gráo  ,  e  coiidemne  o  iléo  nas  custas  do  Processo ,  de- 
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clarando  qual  he  o  Artigo  desta  Lei ,  em  que  foi  incurso ,  e 
ordenando  igualmente  a  suppressào  de  todos  os  exemplares 
do  impresso  denunciado,  que  estiverem  na  mão  doAuthor, 
Editor  5  Impressor ,  Vendedor ,  ou  Distribuidor :  e  a  repa- 
ração do  damno  ,  se  tiver  havido  d<ecJlaj^.Çi^o  de  que  tepa 
lugar. 

55.  Se  a  declaração  for  de  que  o  impresso  contém  abu- 
so, mas  que  o  accusado  não  he  criminoso  ,  o  Juiz  de  Di- 
reito ordenará  na  sentença  a  suppressão  dos  exemplares  do 
dito  impresso ,  mas  que  o  accusado  seja  posto  em  liberdade 
se  estiver  prezo ,  declarando-o  absolvido ,  e  condemnando  o 
accusador  nas  custas  do  Processo,  se  fòr  paiticuíar. 

56.  Quando  o  denunciado,  ou  accusado  tiver  sido  absol- 
vido ,  .e  o  Denunciante ,  ou  accusador  não  fosse  particular , 
as  custas  serão  pagas  peio  Cofre  da  Capital  do  Districto , 
aonde  se  deve  recolher  a  importância  das  penas  pecwníaría* 
impostas  eva  virtude  desta  Lei. 

,.  ô7.  Da  declaração  dos  Juizes  de  Facto  não  haverá  recur- 
so algum ,  excepto  :  1."  se  houver  nullidade  no  Processo  por 
íttlta  de  algum  dos  reqiiesitos  exigidos  nesta  Lei:  S."  se  o 
J«iz  de  Direito  não  appliear  a  pena  correspondente.   '         \ 

58.  Nos  dois  easos  do  Artigo anti^cedente  poderão  as^Far- 
tes  appellar  para  o  Tribunal  Especial  de  Protecção  da  Liber- 
dade da  Imprensa:  no  1."  para  que  remettido  o  Processo 
ao  Juiz  de  Direito;,  este  convoque  de  novo  o  Concelho  dos 
Juizes  de  Facto  para  o  reformarem :  e  no  ^.^  para  que  elle 
mesmo  Juiz  o  reforme,  applicando  a  pena  corrtspondente. 
Em  qualquer  destes  dois  casos  poderá  o  Tribunal  condem- 
nar  o  Juiz  de  Direito  nas  custas  do  Processo  de  apoellação. 

59.  A  sentença  proferida  pelo  Juiz  de  Direito ,  r^ão  sen- 
do appelladano  decírmdio,  passará  em  Julgado,  e  se  exe- 
cutará, e  publicará  com  a  deelaraçâo  do  Concelho  de  Jui- 
zes de  Facto  no  Diário  do  Governo,  enviando  para  esse  fim 
o  Juiz  de  Direito  hum.a  copia  ao  Redactor, 
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TITULO     V. 

J)o  Vi-ibunal  Especial  de  Protecção  da  Liberdade  da  Im* 

prensa. 

60.  Haverá  hum  Tribunal  Especial  para  proteger  a  Li- 
berdade da  Imprensa,  composto  de  cinco  Membros  nomea- 
dos pelas  Cortes  ,  no  principio  de  cada  Legislatura  ,  e  po- 
derão ser  reeleitos.  Servirá  de  Presidente  o  primeiro  na  or-» 
dem  da  nomeação. 

Gl.  O  mesmo  Tribunal  nomeará  hum  Secretario,  que 
não  será  de  entre  os  seus  Membros ,  hum  Escripturario ,  e 
hum  Porteiro ;  e  a  penas  eleito ,  fará  hum  Regulamento 
para  o  seu  governo  interior ,  que  proporá  á  approvação  das 
Cortes ,  bem  como  o  Ordenado  para  os  ditos  Secretario , 
Escripturario  y  e  Porteiro. 

6^.  Os  Membros  do  referido  Tribunal  terão  de  Ordena-< 
do  annual  seiscentos  mil  réis.  Se  porem  perceberem  de  outro 
Emprego  Publico  hum  igual  Ordenado  ,  nenhum  outro  ven- 
cerão por  este  titulo. 

68.  Este  Tribunal  terá  as  attribuiçôes  seguintes:  1.*  to- 
mar conhecimento  das  appellações  ,  que  para  elle  forem  in- 
terpostas na  forma  dos  Artigos  57  e  58  :  ^.*  propor  ás  Cor- 
tes com  o  seu  informe  todas  as  duvidas ,  sobre  q«e  as  Au- 
thoridades ,  e  Juizes  o  consultarem  ,  respectivas  á  observân- 
cia desta  Lei:  3.^  apresentar  ás  Cortes  no  principio  de  cada. 
Legislatura  huma  exposição  do  estado  em  que  se  achar  a 
Liberdade  da  Imprensa ,  dos  obstáculos  que  for  preciso  re- 
mover ,  e  dos  abusos  que  de  vão  remediar-se.  Paço  das  Cor- 
tes em  4  de  Juiiio  de  18Í2L 
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DIVISÃO  DOS  DISTRICTOS  DE  JURADOS. 

Provinda  do  Minho, 

1."   Conselho  de  Jurados, 

Comarca  de  Vianna.  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  -  - 

3^:818  fogos ,   1^  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Valença  -  -  6:984  fogos  3  eleitores  de  Comarca. 

^/  Concelho  de  Jurados, 

Comarca  de  Barcellos  -  ~  36:517  fogos ,  15  eleitores  de  Co- 
marca. 

Comarca  de  Braga  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  -  - 
11:873  fogos  y  6  eleitores  de  Comarca. 

3.**  Concelho  de  Jurados, 

.Comarca  de  Guimarães  *  Cabeça  de  Concelho   de  Jurados 

34:111  fogos,   15  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Penafiel  15:840  fogos,  6  eleitores  de  Comarca. 

4u**  Concelho  de  Jurados . 

Comarca  de  Porto  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  -  - 
50:798  fogos,  18  eleitores  de  Comarca. 


Província  de  Tra%' os- Montes, 

1.®   Concelho  de  Jurados. 

Comarca  de  Bragança  *  Cabeça  de  Concelho   de  Ji!rado>s 

^1:793  fogos  5  9  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Miranda  8:?í:S9  ío^qs  ,    3  eh^itores  de  Comarca. 


p  ^ 
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^/   Concelho  de  Jurados. 

Comarca   de   Moncorvo   14:^03   fogos,    6  eleitores  de   Co- 
marca. .<^{    ■'   ,  /l 
Comarca   de  Villa  Real  #  Cabeça  de  Concelho   de  Jurados 
^3:586  fogos  5  9.  eleitoras  de  ComaroaJ'  V 

Provinda  da  Beira*  ..:., 

1.®  Concelho  de  Jurados. 

Comarca  de  Aveiro.  Eixo ,    e  anexas  *  Cabeça  de   Con- 
'     celho  de  Jiirados  ^4<:()60fQgos  5  9^  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  da  Feira  18:500  fogos  ^  6  eleitores  de  Comarca. 

§i°  Concelho  de  Jurados.. 

Comarca  de  Coimbra  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados- 

13:^30  fogos  5  18  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Arganil  9:808  fogos ,    3  eleitores  de  Comarca. 

V 

3.**  Concelho  de  Jurados, 

Comarca  de  CasteUo  Branco  15:5^5  fogos,    6  eleitores  de 

Comarca. 
Comarca  da  Guarda  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  -  « 

^6:500  fogos,   1^  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Pinhel  4:164  fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 

4."  Concelho  de  Jurados.^ 

.Comarca  de  Linhares  4:164  fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Trancoso  *  Cabeça   de   Concelho  de  Jurados 
^1:100  fogos,  6  eleitores  de  Comarca, 


■(-II7^) 


b.°  Concelho  de  Jurados. 

Comarca  deVizeu  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  36:197 

fogos  5   ]  5  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Lamego  16:575  fogos,  6  eleitores  de  Comarca. 


Provinda  da  Estremadura, 
1.°   Concelho  de  Jurados. 

Comarca  de  Alcobaça  5:843  fogos,  3  eleitores  de  Comar- 
ca. 

Comarca  de  Leiria  «  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  16:318 
fogos,  6  eleitores  de  Comarca. 

Comarca  de  Ourem  5:66:2  fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 

Comarca  de  Thomar  ^1:7^3  fogos,  9  eleitores  de  Comar- 
ca. 

Comarca  de  Chão  de  Couce  1:498  fogos  j  O  eleitor  de  Co- 
marca. 

^.°  Concelho  de  Jurados. 

Comarca  de  Santarém  ^0:878  fogos,  9  eleitores  de  Comar- 
ca. 

Comarca  de  Alemquer  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados 
10:878  fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 

Comarca  de  Ribatejo  3:41^  fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 

Comarca  de  Torres- Vedras  1^:069  fogos,  6  eleitores  de  Co- 
marca. 

3.**  Concelho  de  Jurados. 

Comarca  de  Lisboa ,    e  Termo  *  Cabeça  de   Concelho  de 

Jurados  54:954  fogos,  S4  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Setúbal  16:750  fogos,  6  eleitores  de  Comarca. 
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Provinda  do  jiUmtéjo, 

1.**  Concelho  de  Jurados. 

Comarca  do  Crato  7:^35  fogos ,  3  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Portalegre  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados 

8:597  fogos ,  3  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Elvas  7:046  fogos ,  3  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Villa  Viçosa   9:080  fogos ,    3  eleitores  de  Co* 

marca. 

^.**  Concelho  de  Jurados. 

Comarca  de  Évora  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  -  « 

13:906  fogos,  6  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Aviz  6:^94  fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 

3."  Concelho  de  Jurados. 

Comarca  de  Ourique  Villa  Ruiva  13:338  fogos,  3  eleitore* 
de  Comarca. 

Comarca  de  Odemira.  Beja  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jura- 
dos 17:5^5  fogos  ,  6  eleitores  de  Comarca. 

Província  do  Algarve. 

Comarca  de  Faro  *  Cabeça  de  Concelho  de  Jurados  10:76^ 

fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Lagos  6:704  fogos ,  3  eleitores  de  Comarca. 
Comarca  de  Tavira  8:7^8  fogos ,  3  eleitores  de  Comarca» 

Provinda  dos  Açores. 

Comarca  das  Ilhas  de  Corvo,  Flores,  Fayal ,  Pico,  S.Jor- 
ge ,  Graciosa ,  S.  Miguel ,  Santa  Maria ,  Terceira  *  Ca- 
beça de  Concelho  de  Jurados  48:570  fogos,  18  eleitores 
de  Comarca. 
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Provinda  da  Madeira. 

Comarca  das  Ilhas  de  Porto  Santo,  Madeira  *  Cabeça  de 
Concelho  de  Jurados  ^4:000  fogos ,  9  eleitores  de  Go- 
marca. 

Provinda  de  Cabo  Verde, 

Comarca  das  Ilhas  de  Santo  António ,  S.  Vicente ,  Santa 
Luzia  5  S.  Nicoláo  ,  Sal ,  Boa  Vista ,  Mayo,  Fogos,  Bra- 
va e  suas  dependências  ,  S.  Tiago  *  Cabeça  de  Concelho 
de  Jurados  13:500  fogos,  3  eleitores  de  Comarca. 

As  encravações  de  terras  em  differentes  Comarcas  ficão 
abolidas  somente  para  a  execução  desta  Lei ,  e  ficarão  anne- 
xas  ás  Comarcas  em  que  estão  comprehendidas. 
Paço  das  Cortes  em  4  de  Julho  de  18^1. 
Por  tanto ;  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto ,  pertencer 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  1^  dias  do  mez  de 
Julho  de  18^1.  r=r  Com  a  ^ssignatura  Real  ^  e  a  do  Mi^ 
nistro,  =:=:  Publicação  na  Chance  liar  ia  ^  e  Registos  compe* 
tentes. 


íWVWWV^^-W-WV»» 


D. 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  ,  Rei  do  líeino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  considerando  que  só  a  livre  concurren- 
cia  de  compradores,  e  vendedores  pude  produzir  a  abundân- 
cia ,  e  regular  o  preço  dos  géneros:  E desejando  remover  os 
graves  prejuizos  que  tem  constantemente  resultado  das  ta- 
xas 5  e  condemnações  das  Almotaçarias ,  Decretão  o  seguin- 
te : 
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1/  Ficão  inteiramente  extinctas  ,  desde  a  publicação 
deste  Decreto  em  diante  ^  todas  as  taxas ,  e  condemiiaçôes 
provenientes  delias  ,  em  quaesquer  viveres  que  se  venderem ; 
extendendo-se  a  todo  o  Reino  a  disposição  do  Alvará  de  ^í 
de  Fevereiro  de  1765,  relativo  ã  Lisboa,  e  seu  Termo. 

^Z  Ficão  por  agora  subsistindo  todas  as  outras  attribui- 
çôes  dos  Juizes  Almotacés,  bem  como  a  taxa  dos  Vinhos  do 
Alto  Douro  no  districto  de  eínbarque ,  e  ramo ,  em  quanto 
particularmente  se  não  legislar  sobre  esLe  objecto. 
Faço  das  Cortes  em  5  de  Julho  de  18^21. 
Por  tanto;  Mando  a  todas  as  Autlioridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  11  dias  do  mez  de 
Julho  de  18^21.  —  Com  a  ^mgnatura  Real  ^  e  a  do  Mi* 
nistro.  —  Publicação  na  Chancelhria  j  e  Registos  compe- 
tentes. 
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'OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituiçâa 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil , 
e  Algarves ,  d'aquem  e  d\ilém  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  conjíderando,  a  necessidade  de  assignai* 
a  Ei-Rei ,  e  áFamiliaReal  buma  dotação  conveniente,  se- 
gMíido  se  acha  sancionado  no  Artigo  3â  das  Bases  da  Cons- 
tituição,  bem  como  de  designar  Palácios,  e  Quintas  para 
tfâbita-çâo,  e  recreio  de  Sua  Magestade:  E  desejando  conci- 
liar, quanto  soja  possivel ,  o  decjro ,  e  explendor  insepa- 
rável do  Throno  com  as  actuaes  urgências  do  Thesouro  Í?u- 
blico  T^acional,  Decretão  provisoriamente  o  seguinte: 

l.°  A  dotação  d'£l-Rci  será  a  quantia  annual  de  trezen- 
tos sessenta  e  cinco  contos  de  réis,  paga  em  mezadas  pelo 
Tliesouro  Publico  ao  Administrador ,  que  Sua  Magestade 
nomear. 

%.°     Por  esta  quantia  serão  satisfeitas   todas    as  despezas 
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da  Guarda-roupa  d'El-Rei ,  da  Ucharía  ^  Mantearía  ,  Ca- 
valharice  ,  Cocheira  ,  e  Criados  da  Casa  Real ,  exceptuan- 
do aquelles ,  que  costumão  ser  pagos  pela  Casa  das  Rai- 
nhas. 

3."  Ficao  designados  para  habitação,  e  recreio  d'El-Rei 
os  Palácios  da  Ajuda ,  Alcântara  ,  Mafra  ,  Salvaterra ,  Ven- 
das Novas ,  e  Cintra ,  com  todas  as  Quintas  ,  e  Tapadas  , 
que  lhes  são  annexas. 

4.*  Sua  Magestade  a  Rainha  continuará  a  desfrutar  a 
Casa  das  Rainhas,  e  a  receber  as  prestações,  que  lhe  estão 
consignadas  no  Thesouro  Publico  ,  a  titulo  de  juros ,  e  ten- 
das ,  com  todos  os  encargos ,  e  despezas  ,  que  até  agora  cor- 
Tiâo  por  sua  conta. 

5/  Os  rendimentos  da  Casa  de  Bragança  continuarão  a 
ser  applicados  para  o  Thesouro  Publico ,  durante  a  ausên- 
cia do  Príncipe  Real  D.  Pedro  d' Alcântara ;  e  logo  que 
Sua  Alteza  regressar  a  este  Reino ,  lhe  será  entregue  a  sua 
administração. 

.  6.°  Continuará  El-Rei  na  administração  da  Casa  do  in- 
fantado, consignando  ao  Seienissimo  Senhor  Infante  D. 
Miguel  as  mezadas  ,  que  julgar  convenientes. 

7."  A'  Princeza  do  Brazil  D.  Maria  Francisca  Benedi- 
ta se  continuará  a  prestação  do  apanágio ,  que  se  acha  es- 
tabelecido. 

8."  A  cada  huma  dás  Sereníssimas  Senhoras  Infantas  D. 
Isabel  Maria,  D.  Maria  da  Assumpção,  e  D.  A  nna  de  Je- 
sus Maria,  se  entregará  pelo  lliesouro  Publico  em  cada 
mez  a  quantia  de  quatrocentos  mil  réis. 

Paço  das  Cortes  em  7  de  Julho  de  18^1. 
Por  tanto;  Mando  a  todas  as  Autlioridades ,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  11  dias  do  mez  de 
Julho  de  18^1.  =  Com  a  ^ssignatura  ReMÍ,  e  a  do  Mi" 
nutro.  =:z  Publicarão  na  Chanccilaria ,  e  Registos  compc" 
tentes. 


Q 
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D. 


'OM  JOÃO  por  Graça  de  Deo?,  e  pela  Coastituiçâo 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil , 
e  Algar ve3 ,  d' aquém  e  d'além  Mar  em  Africa  ,  etc.  FaçQ 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  desejando  que  ,  em  quanto  se  não  de- 
cide em  Hespanha  o  pleito ,  que  ahi  pende  sobre  a  succes- 
são  da  Casa  do  Infante  Dom  Gabriel ,  não  faltem  á  Prin- 
ceza  Dona  Maria  Thereza ,  viuva  do  Infante  de  Hespanha 
Dom  Pedro  Carlos ,  e  a  seu  Filho  Dom  Sebastião ,  os  re- 
cursos necessários  para  manterem  o  decoro  devido  ás  Pessoas 
tão  conjunctas  com  a  Real  Familia  Portugueza ,  Decretão  o 


seguinte 


Art.  I.  Pelo  Thesouro  Publico  Nacional  se  prestará 
em  cada  mez  a  Princeza  Dona  Maria  Thereza  a  quantia  de 
hum  conto  de  réis  para  sustentação  de  seu  decoro ,  e  de  seu 
Filho  Dom  Sebastião. 

Art.  II.  Esta  prestarão  he  temporária  ,  e  cessará  Ioga 
que  em  Hespanha  se  julgue  a  final  sobre  a  demanda  ora 
pendente  acerca  da  successão  da  Casa  do  Infante  Dom  Ga-» 
briel. 

Paço  das  Cortes  em  9  de  Julho  de  18^1. 
Por  tanto ;  Mando  a  todas  as  Authoridades  ,  a  quem 
o  eonhecimento  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  11  do  mez  de  Ju-» 
lho  de  18^1.  =:  Com  a  ^ssigna(ura  Real,  e  a  do  Minis-- 
iro.  z=  jt^ublicagâo  na  Chanccllaria  ,  e  Regisíos  compc^ 
tentes. 
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D. 


^ ^'OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,    e  pela  Coíistituíçaó 

da  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Bra-> 
zil,  e  Algarves  5  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc. 
Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decreta- 
rão o  seguinte : 

As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  querendo  providenciar ,  e  resolver  quaes- 
quer  duvidas ;  e  embaraços ,  que  sobre  a  intelligencia ,  e 
íipplicação  do  Decreto  de  dezesete  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos e  vinte  hum  tenhão  podido  suscitar-se  ,  Decrctão ,  e  De- 
clarão  o  seguinte : 

1/  Os  Processos  c|ue  ao  tempo  da  publicação  do  men- 
cionado Decreto  corrião  nos  Juízos  Privativos  das  Adminis- 
trações^ e  Commissôes ,  e  que  já  tinhão,  ou  alguma  ten- 
ção escripta,  ou  certeza  de  Juizes,  não  serão  remettidos  ao 
Juízo  5  e  Foro  commiim  antes  de  ultimados  por  Sentença 
definitiva ,  passada  em  Julgado. 

^.°     O  referido  Decreto  de  nenhum  modo  se  deve  consi- 
derar com  effeito  retroactivo,    para  que  por  virtude  delle  se 
possão  deixar  de  considerar  validos ,    e  exequíveis  quaescjuer 
Actos,  e  Despachos,    que  legitimam.ente  havião  tido  lugai' 
-ímles  da  sua  promulgação. 

S.**  Na  ausoncia  dos  senhores  das  Casas  Administradas  ^ 
e  na  falta  de  seus  bastantes  Procuradores ,  os  Juizes  compe- 
tentes nomearão  Curadores,  na  forma  das  Leis  do  Reino, 
preferindo  os  que  jiiservíâo  nas  extinctas  Administrações, 
quando  nelles  concorrerem  os  rccfuesitos  necessaiios. 

4.**  Pela  disposição  do  mencionado  Decreto  se  não  en- 
lendem  habilitados  a- entrar  na  livre  adminísíração  de  seus 
bens  aquelles  ,  que  por  menoridrde  ,  demência  ,  prodigali- 
dade ,  demora  de  idtimoção  de  Inventários,  dilt.pidaçâo  de 
lierança  ,  ou  por  outro  qualquer  motivo  legal  se  Lchão 
ínhibidos  de  administrar  ,  e  a  sua  pessoa  ,  ou  hen?  cm  Ad- 
ministração judicial ,  ou  cm  sequestro  ,  pois  que  em  todos 
c^tes  casoj  devem  sempre  cor:tinuar  a  ter  a  sua  devida  exe- 
cução o  que  as  Leis  deteímir.ão  cm  cada  hum  dcUcs. 

Q,  ^^ 


(  124  ). 


Paço^  das  Cortes  em  quatorze  de  Julho  de  mil  oitocen- 
tos e  \inte  bum. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Aiithorídades ,  a  quem  o 
conli«:ícimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer  ^ 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  16  dias  do  mez 
de  Julho  de  18^1.  =  Com  a  ^Jmgnatura  Beal  ^  e  a  do 
Ministro,  z—.  Publicação  na  ChanceUaria  ^  c  Registos  coni'^ 


D. 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil ,  e 
Algarves ,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço  sa- 
ber a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes^  Extraordinárias,  e Constituintes  da 
l^íação  Portugueza  ,  considerando  os  gravíssimos  prejuízos  ^ 
que  tem  resultado  á  Fazenda  Publica ,  e  Industria  Naeio- 
íial  5  da  resolução  dada  em  cinco  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos e  quatorze ,  que  reduzio  a  quinze  por  cento  os  direitoa 
de  importação  dos  pannos  de  lã ,  e  outras  manufacturas  de 
lã  Britânicas ,  contra  a  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  j 
datada  em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  tre-^ 
ze  5  e  contra  a  expressa  disposição  do  Artigo  vinte  e  seis  do 
Tratado  de  Commercio  de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  oi- 
tocentos e  dez  5  entre  Portugal ,  e  a  Grã-Bretanha ,  que 
contém  huma  terminante  excepção  do  Artigo  quinze  do 
mesmo  Tratado ,  relativa  á  importação  dos  ditos  pannos  de 
lã  5  e  outras  manufacturas  de  lã  Britânicas ,  e  deixou  em 
pleno  vigor,  quanto  a  estes  géneros ,  as  estipulações  conteu- 
das  nos  antigos  Tratados,  Decretão  o  seguinte: 

1.**  Fica  revogada  a  Resolução  de  cinco  de  Maio  de  mií 
oitocentos  e  quatorze ,  e  restituído  á  sua  literal  e  devida 
observância  o  Artigo  vinte  e  seis  do  Tratado  de  Commercio 
de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez ,  conti- 
nuando em  consequência  os  pannos  de  lã ,  e  outras  manu- 
facturas dti  Itl  Britânicas  j   que  se  importíirem  íieste  íveino  3 
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p,  pagar  por  entrada  os  direitos  de  trinta  por  cento ,  que  pa* 
gavão  antes ,  e  alguns  annos  depois  do  mesmo  Tratado. 
^   2.*     O  presente  Decreto  terá  sua  deyida  execução  sómen- 
íe  com  os  lanifícios ,  que  sahirem  da  Grã-Bretanha  desde  o 
primeiro  de  Agosto  próximo  futuro. 

Paço  das  Cortes  em  14  de  Julho  de  18^1. 

Por  tanto;  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  -a  quem 
O  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto ,  pertencer 
que  ocumprão,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
conteffn.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  16  dias  do  mez  de 
Julho  de  18:21.  =r  Com  a  »/íssignatyra  Real  ^  e  a  do  Mi-- 
nutro,  =;:  Fuhlicaçâo  na  Chancdlaria  ^  c  Registos  compe<^ 
tentes. 
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D, 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos  5  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Kei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algar ves ,  d'aquem  e  d'aiem  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
^•aber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  reconhecendo  a  necessidade  de  estabe- 
lecer huma  regra  certa  sobre  a  consideração  ,  que  de  futuro 
deve  dar-se  á  força  permanente  de  Terra  do  Reino  Unido 
de  Portugal,  Brazil,  e  Algarves,  e  sobre  o  modo  de  ser 
empregada  em  qualquer  parte  onde  convenha  o  Serviço  Na- 
cional ,  conciliando  quanto  seja  possível  com  o  Systema 
Constitucional  a  disciplina  militar  ,  e  actual  organisação  da 
mesma  força ,  em  quanto  este  objecto  não  he  mais  ampla- 
mente regulado  pelas  Ordenanças  Militares ,  que  nesta  par- 
te íkão  dependentes  da  reunião  em  Cortes  dos  Deputados 
das  Provindas  Ultramarinas,  Decretao  provisoriamente  o 
seguinte : 

1.**  Toda  a  força  permanente  de  Terra  do  Reino  Unido 
de  Portugal ,  Brazi} ,  e  Algarve^,  será  considerada  desde  a 
promulgação  deste  Decreto  em  diante,  como  formando  hum 
só  Exercito,  com  a  denoiíiinação  de  Exercilo  Fcriuguez  do 
Keiíio  Unido,    A  presente  disposição  não  se  eiiteiAde  íi  ics- 
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peito  das  promoções ,  as  quaes  continuarão  a  fazer-se  sepa* 
radamente. 

%,"  Qualquer  parte  do  Exercito  Portuguez  do  Reino 
Unido,  para  sahir  de  Portugal  para  ser  empregada  em  qual- 
quer Provincia  Ultramarina,  ou  que  sahir  do  Brazil  para 
fazer  Serviço  em  qualquer  outra  parte  do  Reino  Unido  será 
considerada  como  força  destacada. 

í3.*  Os  destacamentos  mencionados  no  Artigo  anteceden- 
te nunca  excederão  o  tempo  de  quatro  annos ,  desde  a  sahi- 
da  até  ao  i  egresso  aos  seus  Quartéis  fixos. 

4."  Jamais  se  darão  Postos  de  accesso  por  occasião  dos 
ditos  destacamentos,  ou  expedições  extraordinárias;  mas  du* 
rante  este  Serviço  vencerão  os  Ofíjciaes ,  além  dos  Soldos 
actuaes ,  a  terça  parte  mais  do  Soldo ,  e  as  rações  de  forra- 
gem de  Campanha ;  e  os  Officiaes  Inferiores ,  e  Soldados 
o  Soldo  do  tempo  de  Campanha  ,  e  todos  etape ,  em  quan- 
to de  outro  modo  não  for  prescripto  pela  Ordenança ;  e 
quando  assim  o  exigir  a  natureza  da  expedição ,  serão  ar- 
bitradas ás  classes  dos  Postos ,  e  não  ás  pessoas ,  ajudas  de 
custo  proporcionadas  á  qualidade  do  Serviço ,  ao  lugar ,  e 
á  distancia^  incluindo-se  as  comedorias  a  bordo  na  forma 
usada.  E  quando  o  Serviço  para  que  se  destinarem  fòr  ex- 
traordinário,  serão  promettidas  distincções  honorificas  áquel- 
les ,  que  delias  se  mostrarem  dignos  nas  classes  de  Officiaes , 
Officiaes  Inferiores,  e  Soldados,  e  se  verificarão  depois  em 
virtude  da  proposta  do  General  ,  ou  Commandante  em 
Chefe. 

5."  Os  sobreditos  Destacamentos  ,  ou  expedições  ,  se 
formarão  de  Batalhões  dos  Regimentos,  de  maneira  que 
fique  sempre  hum  Batalhão  do  Regimento  no  seu  Quartel 
fixo. 

6.°  Da  disposição  do  Artigo  precedente  ficao  exceptua- 
dos o3  Destacamentos,  que  presentemente  vão  sendo  man- 
dados para  as  Províncias  do  Brazil,  os  quaes  poderão  ser 
formados  de  Companhias  dos  Regimentos  ,  e  de  Praças  de 
todos  os  Corpos  do  Exercito. 

7."  Os  Batalhões  de  que  trata  o  Artigo  ô.°  serão  desig- 
nados por  escalla  de  Regimentos,  para  que  todos  facão  igual 
serviço. 

8."  O  Batalhão  que  destacar  será  composto  de  todas  as 
Praças  do  Regimento  que  voluntariamente  se  oííereccrem  ,  e 
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dos  Officiaes  Inferiores ,  e  Soldados  cujo  tempo  de  Praça , 
junto  áquelle  que  tem  de  durar  o  Destacamento ,  não  exce- 
der os  annos  de  Serviço  que  se  achào  decretados.  Quando 
porém  se  oíTerecerem ,  íicarào  em  todo  o  caso  sujeitos  a  ser- 
vir por  todo  o  tempo  da  expedição  ,  dando-se-lhes  depois  , 
em  attenção  ao  excesso  de  tempo ,  aquellas  considerações 
que  a  Ordenança  designar. 

Paço  das  Cortes  em  S3  de  Julho  de  18^1. 

Por  tanto ;  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  S8  dias  do  mez  de 
Julho  de  18*21.  —  Com  a  JÍs&ignatura  Real  ^  e  a  do  Mi* 
nistro.  —  Publicarão  na  Çhancellaria  ^  e  Registos  compC" 
tentes^ 
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D, 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves,  d'aquem  e  d' além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  rneús  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  occorrendo  ás  duvidas  que  se  tem  sus- 
citado sobre  a  intelligencia  do  Alvará  de  onze  de  Abril  da 
mil  oitocentos  e  quinze,  relativamente  ao  Sal  produzido  era 
Marinhas  novas  feitas  em  terrenos  roubados  ás  marés  :  De- 
clarào  que  o  Sal  proveniente  das  referidas  Marinhas ,  cons- 
truídas desde  a  data  do  citado  Alvará  ate'  á  da  promulga- 
ção do  presente  Decreto ,  fica  sujeito  aos  direitos  de  expor- 
ção  5  mas  izcmpto  do  todos  os  mais  direitos ,  na  forma  de- 
clarada no  mesmo  Alvará :  aquelle  porém  que  provir  das 
mesmas  Marinhas ,  feitas  da  publicação  deste  Decreto  em 
diante ,  será  sujeito  tanto  aos  de  exportação ,  como  a  todos 
os  mais  direitos. 

Paço  das  Cortes  em  3  de  Agosto  de  18^1. 

Por  títnto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
conhecimento  p   e  execução  do  refericlg  Dtcreto  pertencer^ 
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^ue  o  cumpra® ,  è  executem  tao  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  4  do  mez  de  Agos- 
to  do  anno  de  18^ál.  —  Com  a  Assignalura  Rea/,  e  a  do 
Ministro,  =  Publicação  na  Chance  liaria  ^  e  Megistos  com" 
petcntcs. 
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A  vendo  já  Decretado  as  Cortes  Geraes,  Extraordiná- 
rias ,  e  Constituintes  da  Nação  Portugueza ,  em  virtude  da 
s  ua  Resolução  de  ^8  de  Abril ,  que  os  dias  de  S4  de  Agos- 
to,  e  15  de  Setembro  de  18^0,  e  de  ^6  de  Janeiro  do  an- 
uo corrente ,  erão  dias  de  festividade  Nacional ,  e  se  devia 
por  consequência  solemnizar  o  seu  anniversario :  E  conside» 
rando  Eu  quanto  os  mencionados  dias  são  dignos  de  entra-» 
rem  nos  Fastos  mais  notáveis  da  Nação  Portugueza :  E  que- 
rendo que  a  memoria  delles  fique  permanente  ,  e  sempre  con- 
servada com  hum  indelével  testemunho  do  bíio ,  da  honra  , 
€  do  heroismo ,  que  energicamente  se  desenvolverão  naquel- 
les  gloriosos  dias:  Hei  por  bem  que  elles  fiquem  sendo  de 
grande  Galla  ,  celebrando-se  com  salvas  ,  e  embandeiramen- 
to  das  Fortalezas ,  e  Navios  de  Guerra ,  e  praticando-se  to- 
das as  mais  demonstrações  de  jubilo  ,  e  regozijo  ,  que  he  de 
costume  em  similhantes  dias. 

As  Authoiidades  a  quem  competir  a  execução  dest« 
Decreto ,  assim  o  fiquem  entendendo ,  e  cumprão. 

Palácio  de  Queluz  9  de  Agosto  de  ISêl.  —  Com  a 
JRuhri-ca  de  Sua  Magestade ,  e  assignalura  do  Ministro, 
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'OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos,  e  pela  Consliluiçãa 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  íortugal ,- Brazil, 
c  Algarves ,  d' aquém  e  d'além  Mar  em  Africa  ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretáião  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes 
da  Nação  Portugueza ,  querendo  soltmnizar  o  iausLissimo 
regresso  de  Sua  Magestade  á  antiga  Sede  da  Monarquia ,  e 
a  espontânea  e  solemn^  ratificação  de  seu  Juramento  ás  Ba- 
ses da  Constituição  5  e  á  Constituição  que  as  Cortes  fizerem, 
Decretão  o  seguinte. 

1/  Ficão  perdoados  os  crimes  de  1/  ^."^  e  S.""  deserção 
simples  a  todos  os  Officiaes  Inferiores  ,  Solckidos  ,  e  Tam- 
bores da  l."^  e  ^.*  Linha  do  Exercito-,  da  Brigada  da  Ma- 
rinha ,  e  aos  Marinheiros  da  Armad-a  Nacional ,  apresen- 
tando-se  aos  seus  respectivos  Commandantes  no  prefixo  ter- 
mo de  hum  mez  ,  os  que  estiverem  dentro  do  Reino,  e  de 
dois  mezes  os  que  se  acharem  fora  delle. 
•  S.°  Neste  Indulto  se  comprehendem  igualmente  os 
mencionados  Desertores  ,  que  por  isso  estiverem  prezos  ,  mas 
ainda  não  sentenciados ,  os  quaes  serão  logo  soltos ,  e  resti- 
tuidos  a  seus  Corpos. 

3.**  Far-se-ha  constar  ao  Exercito ,  e  Armada,  que  s6 
huma  tão  extraordinária  occasião  de  publico  regozijo  podia, 
dar  lugar  ao  presente  Indulto ,  que  a  disciplina  Militar  im- 
periosamente exige  que  não  seja  repetido. 

Paço  das  Cortes  em  10  de  Agosto  de  18^1. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  perteiiceãj 
que  o  cumprão ,  ej^xecutem  tão  inteiramente  como  ndle  se 
contém.  Palácio  de  Queluz  aos  11  dias  do  m.ez  de  Agosto 
de  18*^1.  —  Com  a  Assignatura  Jieol,  e  o  do  Mitrhiro, 
—  Publicação  na  Chanceliaria  y  e  V\e^ntus^comjje lentes. 


n 
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^OM  JOÃO  por  Graça  àe  Deos ,  e  pela  ConsliliiI:çao 
da  MoxiPa*qiiia ,  Rei  do  Reino  Uaiclo  de  Portugal  ^  Brazii  y 
e  AJgarves  ,  d' aquém  e  d'al{'m  Ptíar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  ConstitAiintes  da 
Nação  Portugueza ,  desejando  firmar  por  todos  os  modos  a 
necessária  independência  do  Poder  Legislativo  5  Decretâo 
provisoriamente  o  seguinte  até  á  promulgação  da  Constitui- 
ção Politica  da  Monarquia. 

1.**  Nenhum  Deputado  de  Cortes,  durando  a  sua  Depu- 
tação 5  pode  acceitar ,  ou  sollicitar  do  Governo  para  si ,  ou 
para  outrem  ,  Pensão  ,  Condecoração ,  ou  Emprego  algum  , 
salvo  quando  este  lhe  competir ,  em  virtude  da  Lei ,  na  car- 
reira da  sua  profissão. 

^/  A  nenhum  Deputado  he  licito  requerer  por  qual- 
quer modo  ao  Governo  sem  prévio  consentimento  das  Cor- 
tes. 

'3.**  A  disposição  deste  Decreto  he  applicavel  aos  Depu- 
tados Substitutos  desde  o  dia  em  que  são  chamados  para  o 
exercicio  de  suas  funcçoes. 

Paço  das  Cortes  em  10  de  Agosto  de  18^L 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  ^  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer  ^ 
que  o  cujnprào,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  11  dias  do  mez  de 
Agosto  de  18.^21.  —  Com  a  JÍssignatura  Reí?/,  e  a  do  Mi^ 
matro,  •—-  Publicação  na  Chanccllaria  y  e  B:£gisíos  compe» 
Untes  > 
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'()j\I  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Eei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Bra- 
zil,  e  Algarves  ,  d'aqviem  e  d' além  Mar  em  Africa,  etc. 
Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decreta- 
rão o  seguinte: 

As  Cortes Geraes,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  considerando  que  o  sy^tema  das  Ordenan- 
ças, além  de  não  corresponder  actualmente  aos  fins  para 
que  foi  instituido ,  não  pôde  continuar  a  subsistir  sem  vexa-^ 
me  5  e  oppressão  dos  povos  ^  Decretão  o  seguinte : 

I. 

Fica  extinctò  o  systema  das  Ordenanças,  eLigiõesNa- 
tiouaes  com  todíos  os  seus  postos ,  de  qualquer  denomina- 
ção^ e  graduação  que  sejão  em  Portugal ,  Algar ves  ,  e  ilhas 
adjacentes ,  revogadas  todas  as  Leis ,  Decretos ,  Regula^ 
mentos ,  e  mais  artigos  de  Legislação  concernentes  a  estes 
objectos. 

II. 

Todas  as  Listai  y  Lr\'ros ,  e  mais'  Diocumentos  Offíciaes 
dias  repartições  indica  díis  no  artigo  antecedente,  serão  transa 
feridos  para  o  Archivo  da  Camará  principal  do  respectivo 
JOistricto. 

III, 

Ficão  igualmente  extinctas  as  revistas  de  Lanças ,  e 
Piques  5  cjue  de  tempos  antigos  costumão  fazer  os  Correge- 
dores de  certas  Comarcas ,  assim  como  as  Companhias  de 
Artilheiros  de  posição,  cujo  trem,  armamento,  e munições 
passarão  logo  para  os  respectivos  armazéns  de  deposito. 
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IV. 

Os  Officiaes  das  Ordenanças ,  Legiões ,  e  Companhias 
sobreditas  5    ^-ozarao  das  honras,    e  uniformes  das  suas  Pa-" 
tentes,   fcando  porém  extinctos  todos  os  seus  privilégios,    e- 
iííempcões. 

V. 

A  Disposição  do  presente  Decreto  se  entenderá  ásPro- 
vincias  Ultramarinas  do  Reino  Unido ,  logo  que  os  seus 
Deputados  juntos  em  Cortes  declarem  que  ellas  se  achão  a. 
este  respeito  nas  mesmas  circunstancias. 

Paço. das  Cortes  em  18  de  Agosto  de  18SL 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o^ 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumpra© ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em^^  do  mez  de  Agos- 
to do  anno  de  IS^Sl. Com  a  Asúgnalura  Tical  ^    e  a  da 

JVIinistro.  =  Publicação  na  Chatice  liaria  y  e  Registos  com- 
petenies. 


<W<i/V^^>W'W<V«AV^«  ' 


D< 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constiíuiçao 
da  Monarquia  ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazii', 
e  Algar ves,d'aquem  e  d' além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portuguesa  considerando  que  os  Cargos  de  Montei- 
ro Mor  dó  Reino,  e  Monteiro»  Mores,  e  Menores,  Cau- 
deis ,  e  todos  os  mais  Lugares  de  suas  dependências ,  alérii 
de  inúteis,  são  gravosos,  e  oppressivos  ao  Publico  j ,  Deere- 
tão  o  sesuinie  : " 
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Fiai  abolida  a  Jurisdicção  do  Monteiro  Mor  do  Reino 
(que  não  poderá  ser  considerado  se  não  como  Oíficial  Mor 
da  Casa  Real )  e  extinctos  os  Cargos  de  Montei ros  Mores  ^ 
e  Menores ,  Caitdeis ,  e  todos  os  Lugares  de  sua  dependên- 
cia ;  e  revogadas  quaesquer  Leis  ,  Decretos  ,  Regimentos  ,. 
e  mais  Artigos  de  Legislação  relativos  a  este  objecto. 

IL 

Ficão  igualmente  extinctos  os  privilégios  ,  e  isempções  y. 
que  até  agora  competião  ás  Authoridades  mencionadas  no 
Artigo  antecedente,  as  quaes  com  tudo  ficarão  gozando  das 
honras ,  e  uniformes  respectivos. 

IIL 

Todas  as  Attribuiçôes  que  até  ao  presente  pertencião 
aos  referidos  Empregos  ,  ficão  devolvidas  ás  Comarcas  dos 
xespectivos  Districtos ,  as  quaes  muito  escrupulosamente  vi- 
giarão debaixo  da  mais  estrie  ta  responsabilidade  sobre  a  con- 
servação das  matas  Nacionaes ,  que  não  tiverem  Adminis- 
tração particular. 

IV. 

A  disposição  do  presente  Decreto  em  nada  altera  o  Ti- 
tulo honorifico  de  Monteiro  Mor ,  e  o  seu  exercício  na  qua^ 
lidade  de  Official  Mor  da  Casa  Real. 

Paço  das  Cortes  em  18  de  Agosto  de  18^1. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão,  e  executem  tao  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  â^  dias  do  m^ez 
de  Agosto  de  1821.  rz;  Com  a  ^ssif^naiura  Real,  e  a  do 
Ministro,  =  Publicagao  7ia  Chancelícria  j  e  ^egisios  com^ 
iJttentts. 
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OM  JOÃO  por  Gmça  de  Deo3 ,  e  pela  Consliíuição- 
da  Moiíra-quia,  liei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil^, 
e  Aígarves ,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa ,  ete.  í^aça 
saber  a  todos  os  meiíe  Súbditos  que  as  Cortes.  Decretâr£Ío  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  considerando  a  necessidade  de  facilitar 
o  Expediente  dos  multiplicados  Negócios ,  que  actualmente 
pezâo  sobre  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  ^ 
Decreláo  provisoriamente  o  seguinte  : 

1.°  Todos  os  Negócios  5  e  Dependências ,  que  presente- 
menie  correm  peia  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Reino  j  ficão  interinamente  distribuidos  por  duas  Secretarias 
de  Estado ;  liiuna  denominada  dos  Negócios  do  Reino ;  e 
outra  dos  Negócios  de  Justiça. 

S.°  Fiaio  pertencendo  â  Secretaria  de  Estado  dos  Negox 
cios  do  Reino  todos  os  objectos  de  Agricultura ,  Industria , 
e  Artes  ,  Estradas,  Canaes ,  Minas,  Commercio,  e  Nave- 
gação interi^or.  Estabelecimentos  Pios ,  Instrucçâo  Publica , 
Escolas,  CoRegios ,  Universidades,  Academias  ,  e  miúè 
Corporações  de  Sciencias ,  e  BelLis  Artes ,  iodos  os  melho- 
ramentos do  Interior,  e  quanto  he  lelativo  á  Estadistica ,  e 
Economia  Publica. 

o."  Serão  igualm-cnte  expedidas  pela  Secretaria ,  men- 
cionada no  Artigo  antecedente ,  todas  as  Grraças ,  e  Mer- 
cês de  Titulos  de  Grandeza ,  Ordens ,  Decorações  ,  Empre- 
gos honoríficos ,  incluindo  os  da  Casa  Real ,  Nomeações 
de  Officios ,  ou  Cargos ,  e  todas  as  Resoluções  em  assump- 
tos de  Ceremonia ,  e  Etiqueta. 

4.°  Compete  a  esta  mesma  Secretaria  promulgar  todas 
as  Leis ,  Decretos ,  Resoluções ,  e  mais  Ordens  sobre  os  ob- 
jectos da  sua  Repartição ;  eommunicalias  ás  Estações  com- 
petentes, e  fiscaliííar  a  sua  exacta  execução. 

ô."*  Ficão  pertencendo  â  Secretaria  de  Estado  dos  Nego- 
cies de  Justiça  todos  os  objectos  de  Justiça  Civil ,  e  Crimi- 
nal j   todos  os  Negócios  Ecciesiasticos  ,   u  Expedição  das 
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Nomeaçués  de  todos  os  Lugares  d<2  Magistratura  ,  Ofíi- 
cios ,  e  Empregos  perteiicenícá  a  esta  Reparti'^ão ,  á  Ins- 
pecção das  Frázões ,  e  quant-o  he  reiativo  á  segumnça  Pu- 
Jblica. 

6/  Compete  á  Secretaria  de  Estado  do3  Nego.eios  de 
Juâliça  a  pioiiniilgação  de  todas  as  Leis ,  Decretos ,  Resolu- 
ções 5  e  mais  Ordens  sobre  assumptos  da  sua  Repartição ,  a 
íua  commuiiicaeâo  ás  Estagôes  competentes ,  e  a  íiscaiizagâo 
da  sua  fiel  observância. 

7.°  O  presente  Decreto  em  nada  altera  o  Expediente 
dos  Negócios  5  e  Dcpendeíieias ,  que  actualmente  pertencem, 
ou  correm  pelas  outras  Secretarias  de  Estado ,  ou  poi  qua-3S- 
quer  outras  Repartições. 

Paço  das  Cortes  em  18  de  Agosto  de  ISSL 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto ,  pertencer 
que  o  eumprão ,  e  executem  tao  inteiramente  como  nelle  se 
contétíJ.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  íB3  dias  do  mez  dje 
Agosto  del8^2L  =r  Com  a  Jissignaiura  Real  ^  e  a  do  Mi- 
nistro, =  FubUcaçáo  na  Chancdlaria^  e  Registos  compa^ 
ienles. 


*(^'W-V'V'«^'VVWV^.'VV 


OM  JOÁO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazii ,  e 
Algarves,  d^aquem  e  d' além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço  sa- 
ber a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  considerando  que  a  disposição  do  De- 
creto de  7  de  Janeiro  de  1796  ,  e  a  razão  em  que  se  funda 
he  absolutamente  inadmissivel :  E  reconhecendo  a  necessi- 
dade de  estabelecer  hum  Laço  Nacional ,  Decretao  o  se- 
guinte : 

l.*"  Haverá  hum  Laço  Nacional,  composto  na  fjrma  do 
modelo  junto ,  das  cores  Brancas ,  e  Azul,  por  serem  aquei- 
las  que  formarão  ^  divisíi  da  Nagao  Portugueza  desde  o 
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7>rincipio  da  Monarquia  em  mui  gloriosas  épocas  da  sua  His- 
toria. 

S."  Usarão  de  Laço  Nacional  no  Chapeo ,  ou  Barreti- 
na 5  todos  os  Officiaes  ,  e  Soldados  do  Exercito  ,  e  Arma- 
da Portugueza ;  bem  como  todos  os  Empregados  Públicos , 
tanto  Civis ,  como  Militares ,  de  qualquer  Ordem  ,  Jerar- 
-cliia,  ou  Graduação  que^sejào. 

S.''  A  todos  os  Cidadãos  ,  que  não  são  comprehendidos 
no  Artigo  antecedente  ^  he  permittido  usar  do  Laço  Nacio- 
nal. 

é.°  O  presente  Decreto  somente  obrigará  na  Capital,  e 
Provincias  de  Portugal,  e  Algarves ,  desde  o  1."  de  Outu- 
bro próximo ;  e  nas  Provincias  Ultramarinas  ,  no  prasp 
prescripto  pelas  Leis ;  ficando  desde  já  livre  o  seu  uso  em 
toda  a  parte. 

Paço  das  Cortes  em  ^^  de  Agosto  de  18^1. 
Por  tanto;  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem  o 
conbecimento 5  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  ^3  dias  do  mez  de 
Agosto  de  1821.  =  Com  a  ^ssignatura  Real^  e  a  do  Mi- 
niatro.  =  Publicação  na  Chanccllaria ,  e  Registos  compc'^ 
tentes. 


.^ 
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D, 


'OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos,  e  pela  Constituição 
dii  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algar V es ,  d' aquém  e  d'além  Iviar  em  Africa  ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes  5  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  considerando  que  o  grande  numero  de 
feriados  nas  Relações  causa  grande  embaraço  na  Adminis- 
tração da  Justiça ,  e  expediente  dos  Negócios  y  Decretão  o 
seguinte : 

1/  Ficâo  abolidos  nas  Relações  de  Lisboa,  e  Porto  to- 
dos os  feriados ,  exceptuadas  somente  as  ferias  ordinárias  , 
os  Domingos ,  e  Dias  Santos  de  guarda ,  os  Anniversarios 
de  Suas  Magestades ,  e  os  faustos  dias  de  ^4  de  Agosto , 
15  de  Setembro,  1."  de  Outubro,  S6  de  Janeiro,  ^6  de 
Fevereiro ,  e  4  de  Julho ,  em  commemoraç^o  dos  gloriosos 
acontecimentos  que  nelles  tiverão  lugar. 

@.*  Será  restabelecida  na  Relação  do  Porto  a  pratica  das 
Relações  nas  Segundas ,  e  Sextas  feiras ,  para  nellas  se  des- 
pacharem os  Feitos  das  Ouvidorias ,  e  as  Cartas  de  Seguro 
nas  Correições  do  Crime. 

3."  Quando  acontecer  em  dia  de  Relação  alguns  dos  fe- 
riados referidos  no  Art.  1.**  serão  as  Partes  indemnizadas  em 
outro  dia ,  de  maneira  que  em  cada  semana  haja  sempre  os 
competentes  dias  de  Relação. 

4.°  Serão  responsáveis  os  Magistrados,  que  sem  justifi- 
cado motivo  faltarem  ás  Sessões  da  Relação. 

Paço  das  Corles  em  4  de  Setembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  eonhecimento  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprâo ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  òdomez  de  Setem- 
bro de  18^1.  =  Com  a  ./Imgnatura  Real  ^  e  a  do  Minis^ 
iro.  z=z  Publicaçáo  na  C/iancellaria  ,  e  Registos  eonrpe» 
tentes. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituiç^a 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Bra- 
zil,  e  Algarves ,  d' aquém  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc» 
Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decreta- 
rão o  seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  attendendo  á  necessidade  de  reformar  as 
despezas  do  Corpo  Diplomático  por  huma  maneira  compatí- 
vel com  as  actuaes  urgências  do  Thesouro  Publico ,  sem  di- 
trimento  da  dignidade  Nacional,  Decretão  provisoriamente 
o  seguinte : 

1.*"  Ficão  extinctos  os  Lugares  de  Embaixadores  Ordiná- 
rios, e  deixa-se  ao  arbítrio  do  Governo  nomear  para  as 
Cortes  de  Roma ,  Londres ,  Petersburgo ,  Víenna  ,  Paris  , 
e  Madrid ,  Ministros  Plenipotenciários  ,  Enviados  Extraor- 
dinários ,  ou  Agentes  com  o  caracter  de  Encarregados  dos 
Negócios  Políticos,  e  Commerciaes  dos  Estados  Portugue-" 
zes. 

^.^  Para  Stockolmo  ,  Copenhague,  Berlin  ,  Bruxellas  , 
Nápoles  ,  e  Turim  ,  serão  nomeados  Cônsules  Geraes  ,  ou 
Encarregados  dos  Negócios  Políticos ,  e  Commerciaes  dos 
Estados  Portuguezes  ,  segundo  parecer  ao  Governo  mais  con- 
Yeniente  ,  attentas  as  relações  politicas  ,  ou  commerciaes  , 
em  que  aquellas  Cortes  se  acharem  com  o  Reino-Unído  de 
Portugal ,  Brazil ,  e  Algarves. 

3."  Ficão  abolidos  os  Lugares  de  Conselheiros  de  Lega- 
ção ;  e  dado  o  caso  que  o  Governo  nomeie  Ministro  Pleni- 
potenciário para  qualquer  das  Cortes  referidas  no  Artigo  1.* 
haverá  somente  em  cada  huma  delias  hujn  Secretario  de  Le- 
gação. 

4.°  A  cada  hum  dos  mencionados  Ministros,  ou  Agen- 
tes Diplomáticos ,  poderão  aggregar-se  ,  com  ordenado  ,  hum 
ou  dois  Addidos  de  Legação ,  nas  Cortes  de  Madrid ,  Lon- 
dres, e  Paris,  e  hum  somente  em  qualquer  outra  Corte: 
podendo  ser  admittidos  sem  Ordenado  os  mais  que  se  julga- 
rem convenientes.  Serão  consideralos  igualmente  como  Ad- 
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dídos  da  Legação ,  e  com  subordinação  aos  mesmos  Minis- 
tros ,  ou  Agentes ,  todos  aquelles  que  o  Governo  houver 
por  necessários  para  exercerem  nos  diversos  portos  as  func- 
ções  Consulares,  reduzindo-se  quanto  possivel  for  o  numerd 
dos  Cônsules ,  e  Vice- Cônsules  permanentes. 

5.*  Quando  o  Governo  entenda  que  deve  nomear  Mi- 
nistros Plenipotenciários  nos  termos  do  Artigo  1/  continua- 
rão elles  a  vencer  os  mesmos  Ordenados ,  que  até  agora  per- 
cebião ;  e  julgando  que  ha  necessidade  de  alterar  os  mesmos 
Ordenados ,  proporá  essa  alteração  ás  Cortes  para  resolverem 
o  que  for  justo. 

6.'  O  máximo  dos  vencimentos  dos  Encarregados  dos 
Negócios  Políticos ,  e  Commerciaes  dos  Estados  Portugue- 
zes,  será  nas  Cortes  designadas  no  Artigo  1/  a  quantia  an- 
nual  de  quatro  contos  e  oitocentos  mil  réis ,  e  a  de  quatro 
contos  de  réis  nas  Cortes  referidas  no  Artigo  ^.** 

7."  Aos  Addidos  de  Legação,  Cônsules,  e  Vice-Con- 
sules ,  de  que  trata  o  Artigo  4.°  se  arbitrará  Ordenado ;  se- 
gundo a  importância  dos  Consulados,  e  caristia  das  diversas 
terras  de  sua  residência ,  desde  seiscentos  mil  réis  até  hum 
conto  e  duzentos  mil  réis. 

8.°  A  cada  Missão  Diplomática  se  abonará  para  despe- 
zas  de  Secretaria  a  quantia  media ,  que  resultar  do  orsjamen- 
to  de  despezas  ,  calculado  por  alguns  annos ;  ficando  as 
contas  effectivas  sujeitas  ao  devido  exame ,  e  sendo  a  Mis- 
são indemnisada  do  excesso,  que  se  mostrar  legitimamente 
despendido. 

9.°  Haverá  somente  hum  Cônsul  Geral  para  todo  o  Im- 
pério de  Marrocos ,  cujo  Ordenado ,  cumulativamente  com 
as  despezas  do  Consulado,  não  exceda  á  quantia  de  três 
contos  de  réis. 

10."  O  Governo  consultando  as  diversas  localidades ,  po- 
derá diminuir  de  todas  as  quantias,  que  fi cão  indicadas, 
tanto  quanto  permittirem  as  circunstancias ,  e  o  decoro  Na- 
cional. 

11/  A  disposição  do  presente  Decreto  eerá  immediata- 
mente  executada ;  e  depois  de  se  haver  verificado  ,  .  o  Go- 
verno transmittirá  ás  Cortes  o  estado  miudam.ente  particula- 
rizado das  reformas  effectivas ,  a  que  proceder ,  com  hum 
Mappa  d'-monstraíivo  dos  lugares  para  onde  mandar  Minis- 
tros,    ou  Agentes  Dlplom.aticos ,    seu  caracter,    ordenados, 
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e  despezas  de  Secretaria ,  a  fim  de  que  em  vista  de  tudo  se 
organize  sobre  ejte  objecto  hum  Regulamento  geral ,  e  per- 
manente. 

JBago  das  Cortes  em  4  de  Setembro  de  IS^l. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  5  e  execução  do  referido ' Decreto  pertencer, 
que  o  cumprão  ^  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  5  dias  do  mez  de 
Setembro  de  18^1.  —  Com  a  ^mgnalura  Real,  e  a  do  Mi* 
nistro.  —  Publicação  na  Qhancellaria  ^  e  Registos  eompc- 
ienlcs. 


D, 


OM  JOx\0  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves ,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  G  eraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  attendendo  ao  que  lhes  foi  representado 
pelos  Negociantes  da  Villa  da  Figueira ,  acerca  de  certos  Di- 
reitos que  são  obrigados  a  pagar  em  Lisboa  pelos  Vinhos  , 
Agoas-ardentes ,  e  Azeites ,  que  vem  baldear  a  este  Porto  , 
e  desejando  favorecer ,  e  facilitar  o  Commercio  quanto  seja 
possível ,  Deere  tão  o  seguinte  : 

1."     Os  Vinhos ,    Aguas-ardentes ,    e  Azeites  de  produc- 

?ão  Nacional,  que  do  Porto  da  Figueira  vem  baldear-se  a 
iisboa,  não  pagarão  outros  Direitos,  além  dos  que  pagarião, 
se  directamc^nte  fossem  exportados  do  referido  Porto  para 
seus  originários  destinos. 

^.*  Os  sobreditos  géneros  serão  acompanhados  de  hu~ 
ma  Certidão  d' Alfandega,  da  qual  disiinctamente  conste 
que  ficão  pagos  os  competentes  Direitos  por  sahida  ,  a 
quantidade  de  almudes ,  a  espécie  de  vasilhas ,  e  suas  mar- 
cas. 

3."  O  Juiz  da  competente  Alfandega  remetterá  offi ciosa- 
mente pelo  primeiro  Correio  hum  duplicado  da  Certidão 
mencionada  no  Artigo  antecedente  ^   á  Alfandega  de  Lis- 
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boa ;  e  apenas  alli  cheguem  as  Embarcações  Costeiras ,  se 
lhes  porá  hum  Guarda  a  bordo,  que  piesenciará  o  acto  da 
baldeação ,  e  alli  permanecerá  até  que  o  Navio  levante  fer- 
ro para  seguir  a  sua  viagem. 

é.°  As  cautelas  que  ficãoprescriptas ,  serão  religiosamen- 
te observadas ,  em  quanto  de  outra  maneira  se  não  provi- 
denciar sobre  este  objecto ,  decretando  novo  systema  de  fis- 
calização. 

Paço  das  Cortes  em  18  de  Setembro  de  18^1. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
-contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  19  dias  do  mez  de 
Setembro  de  18^1.  —  Com  a  ^ssignatura  íleal^  e  a  do  Mi' 
nistro.  —  Publicação  na  Chance l laria ,  e  Jxegistos  GoinpC" 
ienteSo 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves  ,  d' aquém  e  d' alem  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  Attendendo  a  que  os  Juizos  dos  Mara- 
chões 5  no  Campo  de  Coimbra ,  e  das  Y alias  dos  Termos  de 
Coimbra  5  Ançã,  Pereira,  e  Eiras,  bem  como  os  Impostos 
applicados  a  cada  hum  de  seus  objectos,  longe  de  satisfaze- 
rem os  fins  de  suas  instituições ,  produzem  antes  o  resulta- 
do opposto  5  por  servirem  somente  de  opprimir  a  A  gricultu- 
ra,  que  se  procurava  promover ,  Decretão  o  seguinte  : 

l.**  Fica  extincto  o  Juizo  dos  Marachões  do  Campo  de 
Coimbra  ,  e  o  Imposto  ,  ow  finta  applicada  para  a  sua  fa- 
brica. 

^.**  Ficão  desde  já  desonerados  os  respectivos  Collectados 
de  tjuaesqaer  dividas  provenientes  do  mencionado  Imposto. 
O  Superintendente  do  Mondego  fará  recolher  ao  Cartório 
da  Superintendência  os  roes  de  Cobrança ,   e  ao  respectivo 
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Cofre  todo  o  dinheiro  que  se  achar  cobrado ,  o  qutil  terá  as 
applicaçoes ,  que  ultimamente  lhes  estavão  designadas. 

3.°  Igualmente  fica  extincto  o  Juizo  das  Valias  dos  Ter- 
mos de  Coimbra ,  Ançâ ,  Pereira  ,  e  Eiras ,  e  o  Imposto 
que  lhe  correspondia ,  denominado  Pão  das  f^allas. 

4.**  A's  Gamaras  respectivas  fica  incumbido  o  reparo,  e 
a  limpeza  das  Valias  do  Campo  de  Coimbra :  e  a  abertura 
porém  das  Valias  novas  continuará  a  ser  feita  sob  a  inspec- 
ção do  Director  das  Obras  do  Mondego ,  o  qual  também  fi- 
ca authorizado  provisoriamente  para  vigiar  sobre  as  antigas  , 
e  indicar  as  Camarás  aquellas  que  mais  precisarem  deprom- 
pta  limpeza  ,  e  reparo. 

5.**  Ficão  revogadas  todas  as  Leis,  e  Regimentos  relati- 
vos aos  Juízos  ,  e  Impostos  ,  que  se  extinguem  pelo  presen- 
te Decreto. 

6."  Os  Empregados  dos  referidos  dois  Juízos  terão  prefe- 
rencia em  igualdade  de  circunstancias  no  provimento  da- 
quelles  Empregos  públicos ,  para  que  se  mostrarem  habili- 
tados. 

Paço  das  Cortes  em  ^^  de  Setembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto ,  pertencer 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  ^4  dias  do  mez  de 
Setembro  de  1821.  z=  Com  a  ^ssignatura  Real^  ea  do  JVÍi^ 
nhlro.  zzzz  Publicação  tia  Chancellaria ,  e  Registos  campe' 
tentes. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituiçã® 
da  Monarquia  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil ,  e 
Algar  ves  ,  d'aquem  e  d 'além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço  sa- 
ber a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  attendendo  a  que  o  Conselho  de  Esta- 
do deve  ter  hum  Regimento  accommodtido  ás  presentes  cir- 
cunstancias p  Decretão  provisoriamente  o  seguinte : 
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1.*  O  Conselho  de  Estado  he  composto  dos  oito  Conse- 
lheiros propostos  pelas  Cortes  em  listas  triples ,  e  escolhidos 
por  El-Rei. 

§."  Cada  hum  dos  Conselheiros  de  Estado,  antes  de  en- 
trar nos  exercícios  de  suas  funcçôes ,  pi  estará  nas  mãos  de 
El-Rei  juramento  de  Manter  a  Religião  Catholica  Apostó- 
lica Romana  ,  obedecer  em  tudo  a  Constituição ,  e  ás  Leis  , 
e  dar  ao  Rei  com  toda  a  liberdade ,  e  imparcialidade  aquel- 
les  conselhos  ,  que  julgar  mais  conducentes  a  promover  a 
observância  das  Leis,  e  o  bem  geral  da  Nação. 

3."  O  Conselho  de  Estado  se  congregará  em  huma  das 
Salas  do  Palácio  Real  impreterivelmente  duas  vezes  por  se- 
mana ,  e  todas  as  mais  que  o  Rei  Mandar. 

é."  O  Rei  he  o  Presidente  do  Conselho  ,  e  no  seu  impe- 
dimento,  o  mais  velho  dos  Conselheiros. 

ò.°  Será  Secretario  do  Conselho  de  Estado  hum  dos  seus 
Membros ,  nomeado  pelo  mesmo  Conselho. 

Escreverá  as  Actas  das  Sessões  em  Livro  para\esse  fim 
destinado.  Cada  hum  dos  Membros  assignará  as  Actas  com 
seu  appellido  ,  e  poderá  fazer  inserir  nellas  o  seu  voto  quan- 
do for  dissidente. 

6.**  Não  poderá  haver  Sessão  de  Conselho  de  Estado  sem 
a  presença  de  cinco  Vogaes.  —  Todos  os  Conselheiros  to- 
marão assento  sem  alguma  precedência. 

7.**  Nenhum  Conselheiro  pode  faltar  ás  Sessões  sem  licen- 
ça previa  do  Conselho ,  o  qual  a  não  concederá  sem  justifi- 
cado motivo.  O  Vogal  a  quem  sobrevier  impedimento  re- 
pentino ,  o  participará  logo  ao  Conselho. 

8.°  Os  Secretários  de  Estado  comparecerão  no  Conselho 
de  Estado ,  quando  por  elle  forem  chamados ,  para  darem 
informações  ,  ou  esclarecimentos  sobre  qualquer  objectOo 

9.°  Serão  primeiramente  propostos  no  Conselho  de  Es- 
tado aquelles  Negócios  que  El-Rei  mandar.  O  Presidente  , 
assim  como  cada  hum  dos  Vogaes,  poderá  propor  quaes- 
quer  Negócios,  que  julgar  dignos  da  attenção  do  Conse- 
lho. 

10.°  Os  votos  dos  Conselheiros  são  meramente  consulti- 
vos. 

11°  Compete  ao  Conselho  de  Estado  propor  a  íll-Rei 
em  Listas  triples  as  pessoas  que  houverem  de  ser  nomeadas 
para  o>3  Bispados ,  c  para  quacsquer  Benefícios  não  curados , 
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que  forem  do  Padroado  Real ;  e  bem  assim  para  os  Cargo» 
de  Magistratura  até  ás  primeiras  Relações  inclusivamente  , 
e  para  os  mais  Officios  Civis  de  Justiça ,  ou  Fazenda. 

1^."  A  todas  as  Propostas  do  Conselho  de  Estado,  ex- 
cepto as  que  se  fizerem  para  os  Bispados ,  precederá  sempre 
concurso ,  aberto  ao  menos  por  trinta  dias ,  perante  o  mes- 
mo Conselho,  segundo  ate'  ao  presente  se  tem  observado  nos 
Tribunaes  acerca  dos  lugares  da  Magistratura. 

13.*  Ficâo  em  consequência  extinctas ,  quanto  aos  Car- 
gos Civis  da  Magistratura ,  as  Consultas  dos  Tribunaes ,  e 
Propostas  dos  Donatários. 

14).°  As  Cadeiras  da  Universidade  continuarão  a  serpro-^ 
vidas  como  até  agora. 

15."  Os  Postos  do  Exereito  ,  até  Coronel  inclusivamen- 
te 5  serão  providos  em  promoções  geraes  de  cada  Arma ;  e 
os  Officiaes  Generaes ,  Governadores  de  Províncias ,  Praças , 
e  mais  Empregados  Militares  ,  serão  nomeados  quando  as- 
sim o  exigir  o  Serviço  Publico.  —  Para  todos  serão  feitas 
as  Propostas  pelo  Conselho  de  Guerra ,  o  qual  antes  da  sua 
nova  organização ,  que  terá  lugar  quanto  antes ,  se  regula- 
rá pelas  Leis  existentes ,  e  pelas  Informações  Semestres ,  e 
do  estilo. 

16.°  Qs  Postos  da  Armada  serão  providos  por  Consulta 
do  Conselho  do  Almirantado ,  o  qual  se  Conformará  com 
as  Leis  existentes ,  e  continuará  a  propor  para  os  Comman- 
dos  do5  Navios  ,  segundo  a  pratica  estabelecida.  Em  todos 
03  casos  deste  Artigo,  e  do  Artigo  antecedente,  o  Gover- 
no approvará,  ou  regeitará  as  Propostas  do  Conselho  de 
Guerra ,  ou  do  Conselho  do  Almirantado ,  ouvido  o  Con- 
selho de  Estado.  O  Commandante  em  Chefe  de  huma  Es- 
quadra 5  ou  Divisão  ,  será  nomeado  por  El- Rei ,  consultado 
igualmente  o  Conselho  de  Estado. 

17.°  Terá  o  Conselho  de  Estado  grande  cuidado  em  pro- 
por para  quaesquer  Cargos  somente  aquellas  pessoas ,  que 
além  da  sua  nol^ria  aptidão,  tiverem  conhecido  amor,  e 
firme  adherencia  á  Causa  Constitucional.  —  Haverá  nas 
Propostas  para  o  Episcopado  toda  a  consideração  com  os 
bons  Parochos ;  e  para  os  Benefícios  não  curados  teião  pre- 
ferencia aqutílles  Eçclesiasticos ,  que  melhor ,  e  por  mais 
tempo  houverem  servido  a  Igreja  nos  Bencficios  curados , 
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preferindo  em  paridade  de  circunstancias  os  que  forem  mais 
antigo». 

18."  Os  Conselheiros  de  Estado  serão  responsáveis  pelas 
Propostas ,  que  fizerem  contra  a  Lei. 

19.°  O  Conselho  de  Estado  precederá  nas  Funcções  Pu- 
blicas a  todas  as  Corporações  de  Estado,  excepto  a,  qualquer 
Deputação  das  Cortes.  Os  Vogaes  do  Conselho  terão  o  tra- 
tamento de  Excellencia ,  e  gozarão  de  todas  as  honras  dis- 
tincçoes  j  e  preeminências  pessoaes  ,  de  que  até  aqui  goza- 
\ão. 

SO."  Os  Conselheiros  de  Estado,  durante  este  Emprego, 
nâo  poderão  ser  promovidos  a  outro ,  nem  exercerem  o  que 
já  tiverem. 

^1/  Terão  os  CoHselheiros  de  Estado  o  Ordenado  de 
S: 400^000  réis.  Aquelles  que  por  outros  títulos  tiverem  ou- 
tros Ordenados ,  ou  Soldos ,  escolherão  ficar  com  o  Orde- 
nado de  Conselheiro ,  ou  com  aquelles  Ordenados ,  ou  Sol- 
dos ,  que  já  tinhào;  mas  neste  caso  não  se  entenderão  com- 
prehendidos  nesses  Ordenados ,  ou  Soldos  as  Gratificações  , 
que  por  qualquer  titulo  percebião. 

S^.*  As  Cartas  de  Conselho  até  ao  presente  concedidas, 
e  que  de  futuro  se  concederem,  ficão  reduzidas  aTitulos  me- 
ramente honoríficos  ,  sem  conferirem  preferencia  ,  ou  maior 
antiguidade  na  ordem  dos  empregos  Públicos. 

SS.**  A  presente  organisação  do  Conselho  de  Estado  não 
obsta  de  modo  algum  á  formação  do  Conselho  de  Ministros  , 
ou  Ministério ,  o  qual  será  composto  de  todos  os  Secretários 
de  Estado ,  sem  que  por  isso  se  entenda  alterada  a  respon- 
sabilidade de  cada  hum  delles  nos  objectos  da  sua  respectiva 
repartição. 

Paço  das  Cortes  em  ^^  de  Setembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Áuthoridades  a  c]uem  » 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumpra© ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  f  5  do  roez  de  Setem- 
bro do  anno  de  18^1.  —  Com  a  yisúgnalura  lleal^  e  a  do 
Ministro.  =z:  Publicação  na  Qhance liaria  ^  e  JRe<^islos  coin- 
pelentcs. 
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^w^On«;ideram]o  que  a  or^anisaçâo  de  hum  Exercito,  e  a 
existência  e  Codimando  d'elle  em  campanha,  fez  indispea- 
«avel  credl'  Eí>labeleci mentos  provisórios ,  que  facilitassem  o 
expediente  das  Ordens  necessárias  para  o  a)ovimento  dos 
Corpos,  e  para  o  adiantamento,  e  fornecimento  dos  indi- 
.viduos  do  mesmo  Exercito;  e  que  estes  Estabelecimentos  se^ 
tem  ate  hoje  conservado,  nâo  obstante  haverem  cessado  os 
motivos  da  sua  creaçâo,  o  que occasiona  hum accrescivno  inú- 
til de  despega  5  e  complica  a  expedição  dos  Negócios,  distra- 
hin  io-os  da  Secretaria  d'Estado,  a  que  elles  naturalmente 
pertencem,  e  da  qual  aquelles  Estabelecimentos  nào  forào, 
nea)  podião  ser  senão  humas  ematia.ções  temporárias,,  que 
as    circunstancias    exigirão. 

Considerando  iguabnente  que  a  Secretaria  d' Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  onde  devem  centralisar-se  lo<ios  osdif- 
ferentes  ramos  da  disciplina,  e  administração  do  Exercitoern 
tempo  de  paz  nâo  pôde,  no  estado  actual  da  sua  organisa- 
çào  corresponder  como  convêm  para  o  bem  do  Serviço  públi- 
co, e  das  parles,  aos  fins  da  sua  creaçâo,  por  effeilo  das 
-muitas  e  mui  differentes  modificações  que  depois  delia  tem 
sido  indispensável  fazer,  e  que  tem  complicado  muito  con- 
sidera vai  mente  a  simplicidade  primitiva  do  expediente  da 
mesma  Secretaria  ;  Por  todos  estes  motivos.  Hei  por  bem 
xeunir  as  três  Repartições;  a  saber:  a  do  Ajudante  Gene- 
ral do  Exercito,  a  do  Quartel  Mestre  General,  e  a  Secre- 
taria Militar,  á  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra,  e   dar    a  esta  a  organisaçào  seguinte: 

Artigo   I,    O    Mniisterio  da  Guerra  será  composto  de 
liuma  Secretaria  Geral ,  e  de  duas  Direcções. 

.  II.  A  Secretaria  Geral  será  composta  de  hum  Official 
maior,  que  servirá  de  Secretario  Geral,  e  Ires  Repartições  j 
a  saber : 

1.*  Correspoadenoia  particular  do  Ministro, 
f.*  Registo   de  entrada,  e  Distribuição, 
3.*   Registo  Geral  j  e  Arcbivos. 
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IIT.  A  pritn&ira  Direcção  será  composta  de  hum  Di- 
rector,   e  de  quatro  Repartições;  a  saber: 

1/  Infantaria  de  Linha,  e  Caçadores. 

S.*  Estado  maior  do  Exercito  5  Cavallaria ,  Arlilha- 
íia,  e   Trens. 

3.*  Corpo  de  Engenheiros,  Engenheiros  e  Artífices,  Es- 
chólas  Militares ,  Estado  maior  de  Praças ,  e  Pes  de  Castello. 

4."  MiJicias,   Veteranos,  e  Reformados. 

IV.  A  segunda  Direcção  será  composta  de  hum  Dire- 
ctor, e  de  quatro  Repartições (  a  saber: 

1.*  Tiiesouraria ,  Armamento,  Equipamento,  eFar- 
damento. 

2.*   Munições  de  boca ,  Transportes ,  e  Saúde. 

3.*  Munições  de  Guerra  ,  Aíaterial  das  Praças,  e 
Telégrafos. 

é.*  Guarda  da  Pohcia,  Policia  e  Justiça  Militar,  e 
Prisões. 

V.  O  Official  maior,  e  os  dois  Directores  serão  inde- 
pendentes huns  dos  outros  no  exercicio  de  suas  funcçôes ,  e 
cada  hum  delles  apresentará  ao  Ministro  os  trabalhos  pre- 
parados nas  Repartições,  que  lhe  são  confiadas ;  será  res- 
ponsável da  boa  disciplina,  e  exacçâo  do  Serviço  delias; 
e  a  assignatura  de  cada  hum  delles ,  nos  negócios  da  sua 
espectiva  Separtição,  terá  a  mesma  validade,  que  ate'  ago- 
ra tinha  a  do  Official  maior. 

VI.  O  Ministro  designará  o  número  de  Officiaes  de 
Secretaria,  ou  na  falta  destes  ,  de  Officiaes  d' Estado  Maior  ,  ou 
I^eformadcs,  que  hão  de  ser  empregados  em  cada  Repartição. 

Vil.  O  Official  maior,  e  os  dois  Directores,  Ser-Me- 
hâo  propeslos  ]:>u\o  Ministro,  e  nomeados  por  Decreto:  to- 
dos os  outros  serão  nomeados  pelo  Ministro. 

Vlil.  Quando  as  circumstancias  produzirem  maior 
affluencia  de  negócios  em  huma  Repartição,  o  Ministro  po- 
derá empregar  neíja  temporariamente  Emanuenses ;  os  quaes 
serão  escolhidos ,  quanío  possível  for,  na  classe  dos  aniigoâ 
3i^mpregado8  das  três  Repartições  cxtinctas,  ou  na  dos  Offi- 
ciaes,   ou  Officiaes   Inferiores ,  ou  Reformados. 

ÍX.  O  Official  maior  conlinuaiá  a  perceber  o  mesuio 
ordenado   de   hum    conto  de  réis,  como  até  agora  percebia. 

X.  Cada  iinm  dos  Directores  teiá  considerado  como  o 
OíTicial    liiaior,   porOiíi   quando  algum  Official  mililar  occu- 
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par  o  Kmprego  de  Director,  qualquer  que  seja  a  sua  gra- 
duação 5  receberá  em  vez  de  ordenado ,  além  do  soldo  qufi- 
por  dia  lhe  competir ,  quarenta  mil  réis  mensaes  de  gratiti- 
caçào,  e  três  rações  de  forragens;  e  nao  obstante  este  exer- 
cicio,  será  contado  no  numero  dos  Officiaes  do  Exercito, 
para  ser  promovido  conforme  a  antiguidade  que  nelle  lhe 
competir. 

XI.  Os  Officiaes  militares ,  que  houverem  de  ser  em- 
pregados nas  Repartições  ,  terão  as  vantagens  assignadas  á 
sua  graduação ,  dez  mil  réis  de  gratificação  mensal ,  e  duas 
rações  de  forragens  diárias. 

XII.  Os  outros  indivíduos  pertencentes  ás  três  Repar- 
tições extinctas,  que  por  effeito  da  presente  organisaçào  fo- 
rem empregados  ^  continuarão  a  vencer  as  mesmas  gratifica- 
ções 5  que  até  agora  vencião. 

Xlíl.  Os  Emanuenses  temporários,  quando  os  houver, 
vencerão  a  titulo  deste  Serviço ,  e  somente  pelo  tempo  enx 
que  servirem ,  a  razão  de  setenta  e  dois  mil  réis  por  anno  5 
&e  pertencerem  a  alguma  das  classes  mencionadas  no  §.  8/; 
e  duzentos  e  quarenta  mil  réis ,  senão  vencerem  soldo ,  nem^^ 
ordenado  por  algum  outro  titulo. 

XIV.  Na  Secretaria  Geral,  e  em  cada  Direcção  ha- 
verá hum  moço  para  o  serviço  interior  das  Repartições;  e 
estes  moçoi  serão  tirados  dos  correios  da  Secretaria  d'Estado, 
que  se  acharem  reformados ;  e  na  falta  destes ,  dos  indiví- 
duos reformado»  do  Exercito ,  e  vencerão  além  da  sua  refor- 
ma ,  cento  e  sessenta  réis  por  dia. 

XV.  O  Serviço  será  feito  nas  differentes  Repartições, 
na  conformidade  das  Instrucções  Geraes,  que  baixão  com 
este  assignadas  pelo  Ministro  e  Secretario  d'E3tado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra ,  Manoel  Ignacio  Martins  Pamplona. 

XVÍ.  A  presente  organisação  será  feita  do  modo  que 
todas  as  pessoas ,  que  antes  delia  se  acha  vão  empregadas  na 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  não  soffrão 
alteraqão  alguma  nos  interesses,  que  até  agora  percebião. 

X.V  ÍL  Quanto  ás  outras  três  Repartições ,  as  pessoas 
que  nell.is  trabalha  vão ,  e  que  não  forem  empregadas  nesta 
nova  organisaçãi,  serão  divididas  em  três  classes;  a  saber: 
1.^  dos  que  pertencem  a  differentes  Corpos  ,  ou  Repartições  j- 
por  onde  recebem  hum  soldo  ou  ordenado ,  e  que  em  algu- 
laa  das  três  de  que  se  trata ,    s6  recebião  huma  gratiíicaçao 
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pelo  trabalho  que  nellas  tinhão :  S.*  dos  que  nâo  pertencen- 
do a  Corpos  fizeiao  campanhas  ^  e  se  acháiào  em  combates  ; 
e  3/  daquelles  em  quem  não  concorrem  estas  circunstan- 
cias. 

XVII r.  Aquelles  que  se  acharem  na  primeira  classe, 
voltarão  aos  seus  Corpos ,  ou  Repartições  a  que  pertence- 
rem ;  cessarão  de  receber  as  gratificações  que  tinhão  ,  se  líel- 
les  não  concorrem  as  circunstancias  de  terem  feito  campa- 
nhas ,  porque  neste  caso  gozarão  das  vantagens  concedidas 
k  segunda  classe. 

XIX.  Aquelles  que  pertencer  a  esta  segunda  classe, 
receberão  metade  dos  interesses  que  acluahnenle  percebem, 
até  que  se  lhes  dê  hum  novo  desíi^o;  devendo  ser-lhes  dada 
preferencia,  conforme  os  seus  merecinienlos  ^  para  serem  em- 
pregados,  assim  na  Secrelaria  d'Estado,  como  em  qualquer 
outra  Repartição. 

XX.  Finalmente,  aquelles  que  pertencerem  ã  terceira 
classe,  receberão  metade  dos  interesses,  que actuahriente per- 
cebem ;  mas  por  hum  anno  somente,  se  acaso  dentro  delle 
Bão  tiverem  outro  destino,  concorrendo  dsles  igualmente  pa- 
ra serem  empregados  com  preferencia  ,  como  fica  dito  no 
Artigo   antecedente. 

O  Ministro,  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra   o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 

Palácio  de  Queluz  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  vinte  itum.  —  Com  a  JXubrica  de  Sua  Mages* 
iade  c  assignatura  do  Ministro, 
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INSTRUCÇOES. 

Imirucçóes  geraes» 


A. 


.O  Official  Maior,  e  a  cada  hum  dos  dois  Directores, 
alérn  da  distribuição  e  exame  dos  trabalhos  das  suas  Repar- 
tições,  loca  propor  ao  Ministro  todas  as  medidas  necessári- 
as para  facilitar  a  marcha  dos  Negócios,  assim  como  ,quaes- 
tjuer  Planos,  ou  Projectos,  relativos  aos  differentes  ramo» 
da  competência  delias;  redigir  os  que  lhes  forem  encarrega- 
dos, e  minutar  as  Ordens  mais  importantes  das  suas  Repar- 
tições. 

Assim  á  Secretaria  geral,  como  a  cada  huma  das  Di- 
recções, pertence  prírparar  e  expedir  os  negócios,  que  natu- 
ralmente tocão  a  cada  huma ,  segundo  os  objectos  das  suas 
Repartições.   Para  este  fim  , 

Em  cada  Repartição ,  os  papeis  devem  estar  cuidado- 
samente classificados  por  matérias ,  por  Corpos ,  ou  por  no- 
mes de  individuos. 

Todos  os  papeis  pertencentes  a  hum  mesmo  individuo , 
a  hum  mesmo  negocio ,  ou  a  hum  mesmo  Corpo ,  sejâío 
quaes  forem  as  epochas ,  em  que  cada  hum  delles  tiver  che- 
gado ao  Ministério  ,  devem  estar  juntos  ,  dentro  em  huma 
folha  de  papel ,  na  qual  por  fora  esteja  escripto  a  qualidade 
do  negocio ,  ou  o  nome  do  Corpo ,  ou  o  do  individuo ,  a 
quem  os  papeis  respeitão. 

Nenhum  Negocio  geral,  ou  particular  será  levado  á 
presença  do  Ministro ,  sem  que  vá  preparado  com  todas  as 
clareza»,  e  informações  necessárias  á  sua  decisão;  epara  es- 
te effeito  nunca  se  preparará,  sem  que  o  Official  tenha  pre- 
sente a  Folha  ,  que  contem  os  papeis  anteriores  do  mesmo 
individuo  ,  a  quem  o  negocio  respeita ,  e  esta  folha  acom- 
panhará á  preàença  do  Ministro  o  novo  negocio. 

Se  acaso  o  ()fticial ,  encarregado  de  hum  negocio ,  nâo 
fiver  na  sua  niaa  os  papeis  pertencentes  ao  individuo  u  quem 
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«lie  pertence,    pedi-los-ha  na  Repartição  competente,  e  os 
-reiituirá  logo  que  o  negocio  estiver  concliiido. 

O  Ofiicial  que  tiver  confiado  os  paptiâ  para  outra  Re- 
partirão, tomará  nota  disso  em  papel  aviilso ,  que  melterá 
.no  lu;,^av  donde  tirou  oa  papeis ,  declarando  —  a  quem  os 
entregou  —  era  que  dia. 

lodos  os  Ofíicios  expedidos  pelas  differentes  Reparti- 
ções 5  levarão  á  margem  o  nome  da  Repartição  porque  fo- 
-rào  expedidos,  a  íim  de  se  conhecer  a  direcção  que.se  dev.e 
dar  ás  respostas. 

Todas  as  respostas  que  se  derem  a  Ordens  expedidas 
pelo  Ministério,  devem  vir  dirig-idas  á  mesma  l^eparticão, 
«que  expedio  a  Ordem  ,  posto  que  a  ella  não  pareça  tocar. 

Nenhum  Requerimento,  Informação,  ou  Representa- 
ção tratará  de  dois  objectos,  nem  comprehenderá  dois,  ou 
mais  Individuos. 

Todo  o  Requerimento,  Informação,  ou  Representação 
trará  estripto  á  margem  —  a  Direcção  a  que  pertence  —  a 
.Indicação  smnmaria  do  objecto  que  contém.  —  Todos  os 
Requerimentos  serão  datados ,  e  assignados. 

Da  Secretaria  geraL 

A  correspondência  particular  do  Ministro  tem  por  ob- 
jecto ,  Ordens  e  respostas  particulares ,  cujo  conhec  imento 
não  pertence  á«  differentes  Repartições;  esta  correspondên- 
cia he  ordenada  immediata mente  pelo  Ministro  ,  e  feita  de- 
l^aixo  da  direcção  do  Ofíicial  Maior ,  ou  Secretario,  ^ão  as- 
signadas  por  este  as  Certidões,  que  dos  Registos  e  Archivos 
forem  mandadas  passar ,  e  por  elle  he  ordenada ,  e  verifica- 
da a  Folha  das  despezas  do  Ministério. 

Tudo  quanto  diz  respeito,  mediata  ou  immedialamen- 
le  á  administração  geral  do  Exercito  e  a  Requerimentos 
de  Partes,  he  registado  na  Secretaria  geral,  e  delia  passa 
ás  Repartições  competentes,  por  meio  da  distribuição,  tu- 
do na  forma   seguinte: 

Na  Secretaria  geral  ha  hum  Livro  de  Registo  de  entra- 
da para  os  Requerimentos  de  partes  ,  com  os  seguintes  dize- 
res :  —  Dia  da  entrada  —  Numero  —  Nome  do  perten-^ 
dente  —  Pertenção  —  Distribuierio.  Outro  Livro  de  Regis* 
lo  serve    para  as  Consultas .  e  Officios  remeti  idos  pelas  Au» 


thoridades ,  cora  os  segmntes  dizeres  :  —  Dia  da  entrada  -r-" 
Nu  mero  —  Natureza  e  objeclo  do  Officio  —  Por  quem  re* 
ujetlido   —   Distribuição. 

Em  lodos  os  papeis  que  assim  se  registarem  ,  porá  o 
Official  no  alio  da  folha,  e  coni  tinta  encarnada  o  numero 
que  a   cada  hum  coube  no  Registo. 

Os  Ofticiaes  do  Registo  darão  ás  partes ,  que  o  pedi- 
rem,  hum  Baletim  extrahido  delle ,  com  as  declarações  ne- 
cessárias para  que  cada  buma  possa  procurar  nas  Reparti- 
ções o  seu  negocio. 

Dos  papeis  assim  registados,  aquelles  que  immédiata- 
mente  pertencerem  á  Secretaria  ,  ficão  á  disposição  do  Offi- 
cial Miior,  ou  Secretario  geral,  para  lhes  dará  applicação 
conveniente;  os  outros  sào  remettidos  aos  dois  Directores, 
conforme   a  natureza  dos  negócios. 

Das  Direcções, 

Cada  Director  deve  ter  o  seu  Livro  particular  de  Re- 
gisto ,  em  que  lança  os  negócios  da  sua  Direcção ,  debaixo 
dos  seguintes  dizeres;  —  N."  do  papel  —  Natureza  delle  — 
Nome  de  qu^m  o  assignou  —  Dia  da  distribuição.  E  logo 
que  lança  no  dito  Registo  os  papeis  recebidos ,  faz  detles  a 
disírii)UÍção  aos  Chefes  <Jas  Repartições. 

O  Chefe  de  Repartição,  logo  que  recebe  do  Director 
G3  papeis  distribuidos ,  destribue-os  eile  mesmo  aos  Officiaes 
a  quem  tocão ,  ou  comforme  os  Corpos  a  que  pertencem, 
ou  conforme  os  objectos  de  que  tratão. 

Cada  Official  faz  sobre  elles  o  trabalho;  isto  he  forma- 
lisa  hmn  ílelatorio  o  mais  breve  possível,  e  escrito  com  tnar- 
gQin  larga,  no  qual  expõe  a  natureza  do  negocio,  os  Do- 
cumentos em  que  se  funda  o  pertendente  ,  ou  a  Authorida- 
de  qua  officia  ,  e  tudo  quanto  áqueile  respeito  houver  a  fa- 
vor, ou  contra,  tanto  nos  papeis  de  que  se  trata,  como 
nos  que  exi^liretn  já  anteriorment^j  no  Ministério.  Emhuma 
palavra,  tu  lo  quanto  elle  puder  ajuntar,  e  que  concorra 
para    aclarar   a  matéria. 

E^te  Relatório  deve  ser  datado,  e  assignado  peio  Offi- 
cial que  o  fizer,  o  qual  nas  causas  de  tarifa  ajuntará  logo  a 
Or  le  n  ,  ou  Portaria  do  estilo,  que  sobre  elle  houver  de  se 
expedir. 


:v{..V'<3s  negócios  assim  preparados  ,  sao  eulrcgues  pelos 
-'Officíaes  ao  Chefe  da  Repartição,  o  qual  n^ette  todos  os  de 
•Oííicio  dentro  de  liunia  Foliia  de  remessa  com  os  seguintes 
<lizeres :  —  N."  do  Officio  -—  Authoridade  que  officiou  •— 
A  respáto  de  que,  e  de  quem  -^  Observacõi& —  Do  mes- 
mo modo  n>ette  o  Requerimento  de  partes  dentro  de  outf» 
Folha  de  remessa,  com  os  seguintes  dizeres  —  Numero  — ■ 
Nome  do  pertendente  -^  Objecto  do  Requerimento  —  Ob^ 
serrações.   ' — 

Cada  huma  destas  Folhas  deve  ser  assignada  pelo  Che^ 
fe ,  o  qual  entrega  tudo  ao  Director ,  e  este  examinando  os 
negócios ,  pôe-se  em  estado  de  os  apresentar  ao  Ministro. 

O  Ministro  escreve  á  margem  do  Relatório  a  Decisão 
-de  S.  M.  5  ou  a  sua ,  nas  cousas  jque  lhe  respeitão ,  e  os  pa^ 
peis  voltão  pelos  mesmos  caminhos  ás  mãos  de  cadaOfficJal  ? 
*  -que  fez  .o  tiabaUio ,  para  lavrar  as  Ordens ,  as  quaes  seguin- 
do a  mesma  marcha ,  tornão  ás  inãos  do  Ministro  para  a^J 
assignar ,  ou  levar  á  Real  assignatura. 

Ou  o  Director  traga  do  Despacho  todos  os  papeis  que 
leva ,  ou  deixe  alguns ,  deve  sempre  trazer  a  Folha  de  re- 
messa, escrevendo  na  casa  das  Observações  o  destino  de  ca- 
da artigo  que  não  veio.  Esta  folha  he  por  elle  entregue  ao 
-Ghefe  da  Repartição,  para  lhe  servir  de  descarga,  e  para 
poder  marcar  njella  a  entrada  successiva  dos  artigos,  quando 
^Ues  lhe  chegarem  á  mão. 

Logo  que  as  Ordens  estiverem  passadas ,  são  entregues 
pejo  Chefe  da  Repartição  ao  Director  respectivo,  para  as 
ievar  á  assignatura  do  Ministro ,  ou  para  que  este  as  leve  á 
de  S.  M. ,  donde  humas  e  outras  tornarão  pelos  mesmos  ca- 
minhos ás  mãos  do  Of Ciciai  que  as  lavrou. 

Este  Official  escreverá ,  na  margem  do  Requerimento  , 
e  ao  comprido  do  papel ,  a  natureza  da  decisão ,  e  a  data 
do  Diploma ,  porque  se  deo ;  juntará  o  borrão  da  minuta 
deste  Diploma  aos  papeis  sobre  que  se  fez  o  trabalho ,  e 
classifica-lo-ha  convenientemente  ,  com  os  mais  daquellc  in- 
xiividuo ,  ou  daquelle  negocio ;  e  o  Chefe  da  Repartição  en- 
viará os  Diplomas  á  Secretaria  geral ,  onde  serão  registados 
iS  expedidos. 

Em  todos  os  papeis,  que  pertencendo  ás  Repartições, 
com  tudo ,  por  circunstancias ,  fòr  necessário  expedir  prom- 
ptamente ,    e  soltar  desta  marcha  geral ,    sempre  as  Ordens 
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devem  ser  expedidas  pela  Repartição  competente ,  ou  pelo 
menos  dav-se-lhe  inteiro  conhecimento  delias. 

Para  que  o  publico  ppssa  ser  informado  do  estado  das 
suas  pertençoes  5  no  dia  de  cada  semana,  que  o  Ministro 
assignar ,  as  Repartições  do  Ministério  estarão  abertas  a  tor. 
dos  os  pertendentes  ,  desde  as  duas  ate  ás  quatro  horas  da 
tarde ;  e  o  Official  respectiva  informará  as  partes  do  estado 
em  que  se  acha  a  expedição  dos  seus  negócios. 

Esta  disposição  com  tudo  não  terá  lugar ,  senão  depois 
que  a  organisação  do  Ministério  tiver  posto  as  Repartições 
em  estado  de  satisfazer  a  ella. 

Nestas  audiências  lie  expressamente  defendido  aos  Of- 
ficiaes  receberem  requerimentos  alguns  de  partes  ^  os  quaes 
devem  todos  chegar-lhes  sempre  pelos  caminhos  e  vias  de- 
terminadas. 

Palácio  de  Queluz  em  %Q  de  Setembro  de  18^1.  — - 
Cem  a  assi ff  natura  do  Ministro. 
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M. 


-Anda  El-Rei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
d«  Justiça  que  Vm.  empregue  as  mais  activas  diligencias  pa- 
ia que  iejão  prezos  os  salteadores,  e  assassinos,  que  anda- 
rem no  seu  Districto,  e  ainda  nas  suas  vizinhanças,  enten- 
dendo-se  para  esse  fim  com  os  Generaes  das  Províncias  ,  e 
Commandantes  Militares  da  1.*  e  S.*  Linha,  aos  quaes  se 
anandarão  passar  as  mais  positivas  ordens ,  não  só  para  au^- 
xiliarem  os  respectivos  Magistrados  em  taes  prizôes ,  ma€ 
para  elles  mesmos  as  mandarem  fazer  pelos  Officiaes  e  Sol- 
dados debaixo  do  seu  Commando.  E  para  que  Vm.  possa 
proceder  nes.te  importantisaimo  negocio,  de  hum  modo  re^ 
^ular  e  proveitoso,  deverá  observar  mui  exactamente  os  ar- 
Mgoi  seguintes : 

i.**  Fará  Vm.  pjr  na  mais  rigorosa  observância  as  Leis 5 
que  declaião  necessário  o  Passaporte  ás  pessoas  que  entrão  5 
ou  andão  pelo  Reino,  e  com  ífc  penas,  e  noà  termos  que 
çllas  preàcrevem. 

*2."     Ficará  Vm.  entendendo  que  he  cumulativa  a  JurÍ3-=- 
4icgãD  de  todos  os  Magistrados  j   para  receberem  querelas. 
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e  proceder  a  prizâo  destes  salteadores  ,  e  assassinos ,  ainda 
nos  Districtos  hiins  dos  outros ;  mas  ha  lugar  a  prevenção 
pela  prizão  do  delinquente. 

3.°  ISão  he  preciso  que  para  taes  prizões  preceda  culpa 
formada ,  basta  haver  noticia ,  ou  certa  informação  de  que 
nas  vizinhanças  grassão  ladrões  d«  estradas ,  ou  em  quadri- 
lhas ,  ou  assassinos ,  que  nellas  ou  nas  ruas  das  Cidades  , 
ou  Villas  commc?ttem  mortes  voluntárias ,  de  propósito ,  e 
caso  pensado,  porque  então  se  devião  logo  tomar  as  neces- 
sárias medidas  para  os  réos  serem  prezos,  formando-se-lhes 
depois  culpa ,  segundo  determinão  as  Leis. 

*.**  Fará  Vm.  saber  aos  Povos  do  seu  Districto ,  que  el- 
les  podem  5  e  devem  para  este  fim  associar-se,  e  fazerem 
cercos,  e  batidas  em  que  elles  mesmos  prendão  estes  inimi- 
gos  communs  da  sociedade;  levando-os  via  recta  ao  Mí^gis- 
trado  mais  vizinho  ,  com  os  roubos  que  forem  achados ,  com 
RS  testemunhas  dos  crimes  que  tiverem  commettido ,  e  com 
as  outras  provas ,  que  contra  elles  houver ,  para  serem  au- 
tuados ,  os  corpos  de  delicto  formados  ,  as  testemunhas  in- 
quiridas ,  e  os  réos  perguntados  na  forma  da  Lei. 

5.**  Trabalhe  Vm.  para  fazer  comprehender  aos  morado- 
res dó  seu  Districto ,  que  obrando  assim  em  sua  própria  de- 
feza  e  segurança  ,  elles  imitao  os  Povos  mais  polidos  da  Eu- 
ropa ;  os  quaes  tem  por  hum  dos  seus  deveres  sociaes  não 
consentir  entre  si  estes  malvados ,  sendo  por  isso  os  primei- 
ros que  os  denuncião  ás  Aut hor idades ,  auxiliando-as  quan- 
do he  preciso  5  para  q^e  os  criminosos  passem  por  todo  o 
rigor  das  penas  estabelecidas  por  Direito. 

6.**  Certificará  Vm.  a  todos  os  moradores  do  seu  Distri- 
cto, que  as  mais  positivas  ordens  se  tem  dado,  para  que 
estes  prezos  sejão  logo  processados  svimmariamente  ,  e  sen- 
tenciados com  toda  a  Justiça,  a  fim  de  que  se  castiguem 
cem  promptidão;  fazendo  entender  áquelles  que  os  devem 
prender,  que  não  s6  são  réos  destes  crimes  osque  os  tem  effe- 
ctivamente  commettido ;  porem  ainda  os  que  foião  achados 
em  acto  próximo  de  os  commetter,  havendo  violentado,  e 
jetido  para  este  fim  alguns  viandantes  :  e  que  ao  mesmo 
processo ,  e  ás  mesmas  penas  são  sujeitos  todos  áquelles  em 
cuja  mão  se  acharem  cousas  roubadas  nos  sobreditos  insul- 
tos. 

7.'     Acontecendo  que  nas  prizôes^  antes  ou  depois  defei- 
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tàs  5  haja  alguma  resistência  da  parte  dos  referidos  Salteado- 
res  5  e  assassinos  ,  poderão  as  pessoas  ,  que  os  prenderem  ^ 
ou  conduzirem,  matallos  nesse  acto  livremente,  porque  a 
Lei  neste  caso  lhes  não  impõe  alguma  pena. 

8.°  Logo  que  os  Officiaes  de  Vm.  ,  os  Militares ,  ou 
quaesquer  pessoas,  lhes  apresentarem  aquelles  que  forem 
prezos  na  sobredita  forma,  Vm.  os  mandará  guardar  em  ca-»- 
dêa  segura ,  e  de  sorte  que  elles  não  possão  fugir ;  proce- 
dendo a  formar  a  culpa,  pelo  modo  prescripto  no  artigo  4.  ^ 
fazendo  além  disso  as  acariações ,  e  mais  diligencias  recom* 
mendadas  na  Lei ;  e  remettendo  os  culpados  com  os  proces- 
sos de  suas  culpas,  no  Districto  da  Casa  da  Supplicaçâo ^'  a 
Ordem  do  Intendente  Geral  da  Policia;  e  no  da  Relaçaa 
do  Porto  á  Ordem  do  Go\'ernador  delia. 

9.°  Fica  Vm.  responsável  pelo  exacto  cumprigienlo  desta 
diligencia  5  tendo  entendido  que  da  sua  execução  se  lhe  pe* 
dirá  conta  muito  estricta,  e  que  particularmente  será  obri* 
gado  a  da-la ,  senão  formar  as  culpas  de  hum  modo  legal ; 
e  por  seu  desmazelo ,  e  ommissão ,  ou  não  se  prenderem  os 
reos ,  ou  o  processo  dos  prezos  forem  ordenados  de  moda 
que  lhes  seja  fácil  depois  escaparem  ao  castigo,  ou  por  falta 
de  prova ,  ou  por  qualquer  nullidade ,  a  que  Vm.  tenha 
dado  causa ,  ou  occasião. 

10.**  Quando  seja  necessário,  Vm.  deprecará  a  outro* 
Magistrados  para  o  auxiliarem  ou  nas  prizôes,  ou  nas  dili* 
gencias  preparatórias  delias  ,  ou  na  formação  da  culpa  ; 
correspondendo^se  para  esse  fim  cc«n  elles  officialmente ,  0 
dando  parte  por  esta  Secretaria  daquelles  que  não  cumpri* 
lem ,  ou  executarem  suas  requisitórias,  A  mesma  parte  da^ 
rá  Vm.  dos  prezos  que  remetter ,  e  para  onde ,  e  da  quali- 
dade de  seus  delictos ;  assim  como  do  estado  de  socego ,  ou 
de  perturbação ,  em  que  por  causa  dos  referidos  crimes ,  se 
achar  o  seu  Districto. 

Palácio  de  Queluz  em  ^8  de  Setembro  áe  18^L  — 
Com  a  assignaiura  do  Ministro* 
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Avendo  as  Cortes  Gcraes ,  Extraordinárias ,  e  Consti- 
tilintes  da  Nação  Porlugueza ,  Decretado  na  data  de  26  do 
corrente,  que  seja  Dia  de  Festividade  Nacional  o  Dia  pri- 
meiro de  Outubro  ,  a  fim  de  que  seja  solemnizado  o  seu  An^- 
niversario,  bem  como  o  de  ^4  de  Agosto ,  e  15  de  Setem- 
bro de  18É0,  e  os  de  ^6  de  Janeiro ,  e  §6  de  Fevereiro  do 
corrente  anno ,  por  ser  igualmente  digno  de  entrar  nos  Fas- 
tos notáveis  da  Nação  Portugueza  :  Hei  por  bem  que  elle 
fique  sendo  de  grande  Galla  ;  celebrando-se  com  Sal- 
vas, e  Embandeiramento  das  Fortalezas ,  e  Navios  de  Guer- 
ra 5  praticando-se  todas  as  mais  demonstrações  de  jubilo  e 
regozijo  5  que  he  do  costume  praticarem-se  em  similhantes 
Dias. 

As  Authoridades  a  quem  competir   a  execução  deste 
Decreto ,  assim  o  fiquem  entendendo ,  e  executem. 

Palácio  de  Queluz  S8  de  Setembro  de  18^1.  —  Com 
a  Rubrica  de  Sua  Magestade,  e  Assignalura  do  Ministro, 


jLJOM  JOAO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  ,  Rei  do  líeino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves ,  d'aquem  e  d' além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  Havendo  prescripto  o  conveniente  sys- 
tema  de  Governo ,  e  Administração  publica  da  Província 
de  Pernambuco ,  por  Decreto  do  primeiro  do  presente  mez ; 
e  reconhecendo  a  necessidade  de  dar  as  mesmas ,  e  outras 
êimilhantes  providencias  a  respeito  de  todas  as  mais  Provín- 
cias do  Brazil ,   Decretão  provisoriamente  o  s<:guinte : 

1."     Em  todas  as  Províncias  do  Reino  do  Brazil,  em  que 
até  o  presente  havi|o  Governos  Independentes  ^    se  erearão 
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Juntas  Provisórias  de  Governo,  as  quaes  serão  compostas 
de  sete  Membros  naqiiellas  Províncias,  que  até  agora  erâo 
governadas  por  Capitães  Generaes,  a  saber;  Pará,  Mara- 
nhão, Pernambuco,  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Sâo  Paulo, 
Ilio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Matto  Grosso,  e  Goia- 
zes ;  e  de  cinco  Membros  em  todas  as  mais  Províncias,  em 
que  até  ajçora  não  havia  Capitães  Generaes ,  mas  só  Go- 
vernadores, incluídos  em  hum  e  outro  numero  o  Presiden- 
te e  Secretario. 

S.°  Serão  eleitos  os  Membros  das  mcíncionadas  Juntas 
por  aquelles  Eleitores  de  Parochia  da  Província,  que  pode- 
rem reunir-se  na  sua  Capital ,  no  prazo  de  dois  mezes,  con* 
tados  desde  o  dia  em  q^e  as  respectivas  Authoridades  da 
mesma  Capital   receberem  o  presente  Decreto. 

3.°  Serão  nomeados  os  Membros  das  Juntas  Provisórias 
do  Governo  entre  os  Cidadãos  mais  conspícuos  por  seus 
conhecimentos,  probidade,  e  adherencia  ao  Systema  Cons- 
titucional; sendo  além  disso  de  maior  idade;  estando  no 
exercício  dos  seus  direitos ,  e  possuindo  bastantes  meios  de 
subsistência,  ou  provenhão  de  bens  de  raiz,  ou  de  commer- 
cio ,  industria,  ou  empregos. 

4.**  Será  antes  de  todos  eleito  o  Presidente,  depois  o 
Secretario,  e  finalmente  os  outros  cinco,  ou  três  Membros  ^ 
segundo  a  classificação  expressa  no  artigo  primeiro  ,  sem 
que  tenha  lugar  a  nomeação  de  Substitutos.  Poderá  recahir 
a  eleição  em  qualquer  dos  Membros  do  Governo,  que  se 
achar  constituído  na  Província  ,  bem  como  em  qualquer 
dos  EJeitores ;  e  quando  for  eleito  algum  Magistrado,  Offi- 
cíal  de  Justiça^  ou  Fazenda,  ou  Official  Mditar,  não  exer*? 
cera   seu    Emprego   em  quanto  fôr  Membro  do  Governo.     > 

5.*  O  Presidente,  Secretario,  e  mais  Membros  dasJim- 
ías  Provisórias,  além  dos  ordenados,  e  vencimentos  que  por 
qualquer  outro  titulo  lhes  perlenção  ,  perceberão  annual- 
menle  a  Gratificação  de  huio  conto  de  réis  naquellas  Pro- 
víncias que  até  agora  tinhào  Capitães  Generaes,  e  seiscen- 
tos   mil    reis  em  todas  as  outras  Províncias. 

6."  Fica  compelindo  ás  Juntas  Provisórias  de  Governo 
das  Províncias  do  Brazi!  toda  a  aulhoridade,  e  jurisdioção 
oa  parle  civii  ,  economiza,  administrativa,  e  de  policia^ 
em  conformidade  das  Leis  existentes,  as  quoes  serão  religio- 
gamenle   observadas  ,   e    de  nenhum  modo  poderão  ser  revor 
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gaclas ,  alteradas  5   suspensas,   ou   dispensadas  pelas  Juntas 
do  Governo. 

7."  Todos  os  Magistrados,  e  Aulhoridades  Civis  ficão 
subordinadas  ás  Juntas  do  Governo,  nas  matérias  indica- 
das no  artigo  antecedente,  excepto  no  que  for  relativo  ao 
poder  contencioso,  e  judicial,  ern  cujo  exercicio  serão  so- 
mente responsáveis  ao  Governo  do  Reino,  e  ás  Cortes. 

8.*  As  Juntas  fiscalizarão  o  procedimento  dos  Emprega- 
dos Públicos  Civis  e  poderão  suspendeilos  dos  seus  Empre- 
gos, quando  con)mettão  abusos  de  jurisdicção,  precedendo 
Imform^çôes,  e  mandando  depois  formar-lhes  culpas  no  ter- 
mo de  oito  dias,  que  será  remettida  á  competente  Relação 
para  ser  ahi  julgada  na  forma  das  Leis,  dando  as  mesmas 
Juntas  immediatamente  conta  de  tudo  ao  Governo  do  Rei- 
no para  providenciar  como  for  justo ,  e  necessário. 

9.*  A  Fazenda  Publica  das  Províncias  do  Brazil  conli- 
nuará  a  ser  adminlsUada  ,  como  ate'  ao  presente,  segundo 
as  Lei"^  exislentos,  co-.xj  decaiação  porém  que  será  Presidente 
da  Junta  da  Fazenda  o  seu  Membro  mais  antigo  (  excep-- 
tuando  o  Th^soureiro,  e  Escrivão,  nos  quaes  nunca  poderá 
recaliir  a  Presidência  ),  e  todos  os  Meu)bros  da  mtsma  Jun- 
ta da  Fazenda  serão  collecliva  e  individualmente  responsa- 
reis ao  Governo  do  Reino  ^^  e  ás  Cortes  por  sua  administra- 
ção. 

10.**"  Todas  as  Províncias ,  em  que  até  agora  havia  Gí>- 
vernadores  ,  e  Capitães  Generaes  ,  terão  daqui  em  diante 
Generaes  encarregados  do  Governo  das  Armas,  os  quaes 
serão  considerados  como  são  os  Governadores  das  Armas  das 
Províncias,  de  Portugal ,  ficando  extincta  a  denominação  de 
Governadores    e   Capitães    Generaes» 

11.**  Era  cada  buma  das  Províncias,  que  até  agora  nãa 
tinbão  Governadores  e  Capitães  Generaes,  mas  só  Governa- 
dores, será  d'ora  ern  diante  incíimbido  o  Governo  das  Ar- 
mas a  hum  Official  do  Patente  Militar  até  Coronel  inclusi- 
Yamente. 

1S.°  Vencerão  mensalmente  a  titulo  do  Gratificação  os 
Governadores  das  Armas  das  Províncias  do  Erazií  ,  no  cafo 
do  artigo  10,  a  quantia  de  duzentos  mil  réis;  e  os  Com- 
inandanles  das  Armas,  nos  termos  do  artigo  11,  a  quan- 
tia de  tincoenta    mii  réis. 

13.°     TttUto  os  Governadores  j  de  o^uc  trata  o  artigo  10, 
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como  os  Commandantes  das  Armas,  na  forma  do  artigo 
11  5  se  regularão  pelo  Regimento  do  1."  de  Junho  de  1678 
em  tudo  o  que  se  não  acha  alterado  por  Leis ,  e  Ordens  pos- 
teriores ,  suspensa  nesta  parte  somente  o  Alvará  de  SI  de 
Fevereiro  de  1816.  No  cas©  da  vacância,  ou  impedimento, 
passará  o  commando  a  Patente  de  maior  Graduação ,  e  am- 
tiguidade ,  que  estiver  na  Provincia ;  ficando  para  este  fim, 
sem  effeito  o  Alvará  de  1^  de  Dezembro  de  1770. 

14."  Os  Governadores,  e  Commandantes  das  Armas  de 
cada  huma  das  Províncias  serão  sujeitos  ao  Governo  do 
Reino  ,  responsáveis  a  Elle  ,  e  ás  Cortes ,  e  independentes 
das  Juntas  Provisórias  do  Governo ,  assim  como  esta  o  são 
delles ,  cada  qual  nas  matérias  de  sua  respectiva  competên- 
cia; devendo  os  Governadores,  e  Commcaidantes  das  Ar- 
mas communicar  ás  Juntas,  bem  como  estas  aelles  por  meio 
de  Officios  concebidos  em  termos  civis  e  do  estilo,  quanto 
entenderem  ser  conveniente  ao  Publico  Serviço. 

16.*  Igualmente  se  entendem  a  respeito  de  Pernambu- 
co qualquer  das  referidas  providencias ,  que  se  não  achem 
no  Decreto  do  1.°  do  corrente,  o  qual  fica  ampliadio,  e 
declarado  pelo  presente  Decreto. 

16."  As  respectivas  Authoridades  serão  effectiva  e  rigo- 
rosamente responsáveis  pela  prompta  e  fiel  execução  de&te 
Decreto: 

Paço  das  Cortes  em  ^9  de  Setembro  de  18S31. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cujnprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  ao  1."  dia  do  mez  de 
Outubro  de  18^1.  —  Com  a  ^ssignahira  Real,  e  a  do  Mi^ 
mafro.  —  Publicação  na  Chance  liaria  ^  e  B.€gistos  compc-^ 
tentes. 
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'OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Bra- 
zíl ,  e  Algarvcs ,  d' aquém  e  d'além  Mar  em  Africa  ,  etc. 
Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decreta- 
rão o  seguinte : 

As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  Híivendo  Decretado ,  em  data  de  hoje  , 
a  forma  de  Governo,  e  Administração  Publica  das  Provín- 
cias do  Brazil ,  de  maneira  que  a  continuação  da  residência 
do  Principe  Real  no  Rio  de  Janeiro  se  torna  não  só  desne- 
cessária ,  mas  até  indecorosa  á  sua  Alta  Jerarquia :  E  consi- 
derando juntamente  quanto  convém  aos  interesses  da  Nação 
que  sua  Alteza  Real  viaje  por  alguns  Paizes  jUustrados ,  o. 
fim  de  obter  aquelles  conhecimentos ,  que  se  fazem  necessá- 
rios ,  para  hum  dia  occupar  dignamente  o  Thvono  Povtu- 
guez  :  Mandão  respeitosamente  participar  a  El-Rei  que  tem 
resolvido  o  seguinte : 

1."  Que  o  Principe  Real  regresse  quanto  antes  paraPor- 
tugaL 

2."  Que  Sua  Alteza  Real ,  logo  que  chegue  a  Portugal , 
passe  logo  a  viajar  incógnito  ás  Cortes ,  e  Reinos  de  Hespa- 
nha  5  França  ,  e  Inglaterra  ,  sendo  acompanhado  por  pes- 
soas dotadas  de  luzes ,  virtudes ,  e  adhesão  ao  Systema  Cons- 
titucional,  que  para  esse  fim  Sua  Magestade  Houver  por 
bem  de  nomear. 

Paço  das  Cortes  em  ^9  de  Setembro  de  18;^I. 
Por  tanto  Mando  que  seja  assim  presente  a  todas  a» 
Authoridades  destes  Reinos,  e  a  todos  os  meus  ditos  Súbdi- 
tos para  sua  intelligencia  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em 
o  1.°  do  mez  de  Outubro  de  18^1.  —  Com  a  ^súgnatura 
Rea/,  e  a  do  Minktro.  zzzz  Publicação  na  Chaiicellaria ,  e 
Kcgistos  competentes. 


X 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
cia  Monarquia,  Rei  do  Reino  U  o  ido  de  Portugal,  Brazil  ^ 
e  Algar ves  ,  d' aquém  e  d' alem  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  reconhecendo  que  hum*  dos  meios  de 
promover  a  Instrucçao  Publica  he  contemplar  as  pessoas; 
que  delia  são  encarregadas ,  Decretão  o  seguinte  : 

1/  Os  Professores,  e  Mestres  Régios ,  de  hum,  e  outro» 
^xo  5  de  primeiras  ktras ,  Grammatica  Latina  e  Grega  f 
Rethorica,  e Filosofia,  que  por  espaço  de  trinta  annos  con- 
tínuos ,  ou  interpolados ,  houverem  regido  louvavelmente  y 
e  sem  nota ,  as  suas  respectivas  Cadeiras  ^  serão  Jubilados* 
com  vencimento  de  todo  o  seu  Ordenado. 

^.*'  A  qualificação  de  serviço  dos  mencionados  Professo-» 
les ,  ou  Mestres ,  de  hum  e  outro  sexo,  será  feita  pelaJurí-* 
ta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  de  huma  maneira  posi^ 
tiva ,  á  vista  dos  documentos ,  que  existirem  no  seu  Carto-* 
rio,  e  subirá  por  Consulta  ao  Governo,  para  que  á  vista 
delia  se  defira  ao  Requerimento  da  Jubilação,  quando  es- 
teja nos  termos  do  Artigo  antecedente. 

3.°  Aquelles  Professores ,  Mestres  ,  ou  Mestras  ,  que , 
apezar  de  comprehendidos  no  Artigo  primeiro ,  quizerem- 
todavia,  e  poderem  continuar  no  exercício  do  Magistério j 
perceberão  de  mais  em  cada  hum  anno  a  quarta  parte  de 
seus  respectivos  Ordenados. 

Paço  das  Cortes  em  ^9  de  Setembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  j  a  quem 
o  eonhecimento  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer  , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  o  1.*"  de  Outu- 
bro de  18S1.  =  Qom  a  Assignatura  Real  ^  e  a  do  Minis- 
tro. =  Fublicaçâo  na  Chancellaria  ,  e  Registos  compc-^ 
tentes^  / 
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Endo  as  Cortes  Geraes,   e  Extraordinárias  da  Naç5í« 
Portugueza  Declarado  em  data  de  ^9  de  Setembro  proxkno 
-passado,  que  na  Ordem  de  %6  de  Jiinlíio  do  corrente  anno^ 
sobre  a  suspensão   provisoiia  das  Collações,    se  comprehen- 
^em  igualmente  as  Apresentações   dos  Benefícios ;    pois  que 
3aavendo-se  determinado  a  suspensão  das  Collaçôes ,  para  fa- 
cilitar a  execução  do  Plano  pendente  sobre  a  nova  distribui- 
-gão  das  Parochias ,  se  vê  claramente  a  inutilidade  actual  das 
Apresentações 5    pelo  que  pertence  ao  serviço  das  Igrejas, 
podendo   somente  servir  de  principio  a  novas  questões  dos 
Apresentados ,    relativamente  á  extensão  de  pertendidos  di- 
grei  tos  aos  Benefícios ,  no  estado  em  que  de  futuro  se  acha- 
içm  *.  Hei  por  bem  que  a  dita  Declaração  tenha  o  seu  devi- 
do effeito  ,  e  que  as  Authoridades ,    a  quem  competir  o  seu 
conheciflaento  5  o  tenhão  assim  entendido,  e  o  executem. 

Palácio  deQueluz  em  S2  de  Outubro  de  18^1.  —  Com 
a  Hubrica  de  Sua  JVÍogestade ,   £  a  ^ssignatura  do  j\iinu-\ 


D. 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia,  Rei  do  Eeino  Unido  de  Portugal,  Brazil , 
e  Algarves ,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa,  ttc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  reconhecendo  que  a  quasi  franca  intro- 
ducção  de  Cubertores ,  e  Mantas  de  Hcspanha  tem  consi- 
deravelmente obstado  á  prosperidade  das  Fabricas Níiciona^s 
de  Lanifícios,  tornando-se,  cm  consequência,  indispensá- 
vel regular  os  díreiíos  de  entrada  daquellas  maiuiu^tiuias  , 
de  modo  que  não  possão  preferir  ás  fabricadas  r.o  paiz ,  De~ 
cretão  o  seguinte : 
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1/  ToJos  os  Cubei  tores,  e  Mantas  de  La  introduzidos 
de  Hespanlia  ,  de  qualquer  quíilidade  ,  ou  denominação 
que  sejão  5  em  vez  do  direito  que  ate'  agora  pagavào ,  pa- 
garão d'ora  em  diante  nas  respectivas  Alfandegas,  aonde 
sei^ão  pezados ,  e  sellados ,  o  direito  de  entrada  de  cento  e 
vinte  réis  por  cada  Ji um  arrátel  de  seu  pezo. 

^Z  Se  os  referidos  géneros  entrarem  descaminhados,  fi- 
ca permittido  a  qualquer  pessoa  apprehende-los  ,  assim  co- 
mo os  transportes  em  que  forem  conduzidos  ,  applicando-se 
ametade  para  o  apprehensor  ,  ou  denunciante  ,  e  a  outra 
ametade  para  os  pobres  do  Concelho ,  em  cujo  districto  se 
verificar  a*  tomadia. 

3/  Será.  feita  pela  respectiva  Camará  a  distribuição  pres- 
cripta  no  Artigo  antecedente ,  arrematados  os  transportes, 
e  até  os  próprios  géneros ,  se  a  Camará  assim  o  julgar  pre- 
íerivel  á  sua  distribuição  em  espécie. 

é.°  O  Juiz  territorial  deferirá  verbalmente  no  termo  de 
vinte  e  quatro  horas  quaesquer  duvidas,  e  processos ,  que 
occorrerem  acerca  da  apprehensâo ,  e  arrematação. 

5."  Fica  revogada  qualquer  Legislação ,  que  encontrar  a 
disposição  do  presente  Decreto. 

Paço  das  Cortes  em  8  de  Outubro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tao  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  10  dias  do  mez  de 
Setembro  de  18^1.  —  Com  a  ^ssignatura  Real,  e  a  do  Mi- 
nistro. —  Publicação  na  C/iancellaria ,  e  Registos  compe-- 
tentes. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves ,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Na^ão  Portugueza ,  dezejando  fazer  prosperar ,  quanto  seja 
possível  j  a  Agricultura;  e  Commcrcio  d^sVinhos  das  Ilhas 
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<]a  Madeira ,  e  dos  Açores ,  promovendo  a  maior  profiizaó , 
■e  consumo  das  Aguas-ardentcs  Nacionaes ,  Decrctâo  o  se- 
>guinte.:;  j  .,íi  ^       .    ■.'■, 

1."  As  Agoas-ardentes  eslrangcirus  pagarão  por  entrada 
-ha  llhã  da  Madeira,  g  suas  dependências,  e  nas  ilhas  dos 
-Açores, ..a  quantia  de  oitenta  mil  reis  por  Pipa,  medida 
regular  do   paiz  ,  em  que  forem  importadas. 

^Z  As.  Agòas-ardentes  fabricadas  em  Portugal,  e  Al- 
<garve  5  pagarão  por  entrada  em  qualquer  das  Ilhas  mencio- 
nadas no  Artigo  antecedente,  a  quantia  de  sele  mil  e  seis- 
ceiítos   réis  por  Pipa,  medida  regular  das  mesmas  Ilhas. 

3.°  A  disposição  do  Artigo  segundo  he  plenamente  ap- 
plicavel  ás  Agoas-ardentes,  que  forem  importadas  por  Coni- 
mercio  de  huma  para  outra  das  referidas  Ilhas. 

J'.**  Exceptuão-se  da  regra  eslabelecida  no  Artigo  antece- 
dente as  Agoas-ardentes,  que  da  Ilha  do  Fayal  se  importa- 
rem na  Ilha  do  Pico,  e  desta  naquella  ,  as  quaes  não  pa- 
garão  entre  si  algum  direito  de  entrada. 

5."     As   Agoas-ardentes   de   Portugal,    e  Algarve,  assim 

como    as   da   Ilha  da    Madeira,  e  dos  Açores;  pagarão  por 

.-ex  por  tacão ,    em  vez  dos  Direitos  que  até  agora  pagavão  ,  a 

quantia   de  dois   mil   e   quatrocentas  réis  por  Pipa  ,  medida 

jegular  do  paiz. 

6.**  Os  exportadores  d' Agoas-ardentes  de  Portugal  ,  e 
Algarve  para  as  Ilhas  da  Madeira,  e  dos  Açores,  ou  de 
cada  huma  destas  Ilhas  para  outra,  irão  munidos  com  huma 
guia  da  respectiva  Alfandega ,  na  qual  serão  obrigados  a 
apresentar  no  praso  de  seis  mezes  a  competente  Certidão  de 
descarga,  sobpena  de  pagarem,  a  bem  da  Fazenda  Publica  , 
o  dobro  do  Direito  ,  que  deverião  pagar  no  Porto  do  seu 
destino. 

7.®  Serão  porém  isemptos  da  pena  comminada  no  Artigo 
antecedente  aqueíles,  que  mostrarem  Certidão  de  descarga 
em  qualquer  outro  Porto  intermédio ,  tendo  sido  despacha- 
dos por  escala. 

8.**  Quaesquer  Aguas-ardentes ,  que  em  alguma  das  so- 
breditas Ilhas  se  acharem  descaminhadas ,  serão  vendidas 
cm  hasta  publica ,  e  applicado  o  seu  producto ,  ametade 
para  o  denunciante ,  ou  apprehensor ,  e  outra  ametade  pa- 
ra o  Thesouro  Publico  Nacional. 
,     9.°     A  disposição  do  presei-Me  Dçcreto  terá  somente  vigor 
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findo  o  termo  de  quinze  dias ,  quanto  aos  portos  de  Gibral» 
tar ,  e  Hespanlia ;  e  de  trinta  dias ,  quanto  a  todos  os  ou- 
tros portos ,  contados  desde  a  sua  publicação  na  Chancella- 
ria  Mor  do  Reino. 

10.°  Fica  revogada  qualquer  Legislação  anterior,  naquels^ 
la  parte  somente  em  que  contrariar  a  disposição  deste  De- 
creto. 

Paço  das  Cortes  em  9  de  Outubro  de  lô^l. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumpra® ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  11  domez  de  Outu- 
bro do  anno  de  18^1.  —  Com  a  Assignaiura  Rea/,  e  a  do 
Ministro^  =  Publicação  na  Qhancellaria ,  c  Registos  com- 
'^^etentcs. 
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D. 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil, 
e  Algar  ves ,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes 
da  Nação  Por tugueza  ,  attendendo  ao  que  lhes  foi  represen- 
tado por  alguns  Accionistas  ,  e  pelos  mesmos  actuaes  Ad- 
ministradores da  extincta  Companhia  de  Pernambuco ,  « 
Paraíba,  acerca  do  estado  em  que  se  acha  a  Administração 
dos  seus  fundos  :  conformando-se  com  a  sua  própria  repre- 
senti ição  ,  Decretão  o  seguinte  : 

1.*  Os  actuaes  Administradores  dos  fundos  da  extincta 
Companhia  de  Pernambuco,  e  Paraíba,  ficão  dispensados 
desta  Administração. 

^.**  Fica  a  aiencionada  Administração  incumbida  aos 
próprios  Administradores  da  Companhia  do  Pará,  e  Ma- 
ranhão, que  perceberão  os  mesmos  vencimentos  que  cobravão 
os  antecedentes  Adininistradores  ;  e  nomearão  duas  Admi- 
nistrações ,  hujna  na  Provincia  de  Pernambuco,  e  outra  na 
de  Paraiba,   compostas   cada  huma  deDas  de  três  Accionis- 
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tas  da  mesma  Companliia  ,  se  os  houverem  residentes  naquel- 
]as  Províncias,  com  a  probidade,  e  aj)lidão  necessária,  os 
quaes  não  vencerão  algiim  Ordenado  ,  e  perceberão  somen- 
te a  titulo  de  Commissão  quatro  por  cento  em  Pernambu- 
co, e  seis  por  cento  na  Paraíba,  de  todas  as  quantias  que 
m  cobrarem. 

3;."  Fica  revogada  a  Carta  Regia  de  30  de  Junho  de 
1808 ,  e  relaxado  o  embargo  a  que  em  virtude  delia  se  j3ro- 
eedeo;  devendo  em  consequência  entregpvi-se  a  quantia  de- 
positada na  Thesouraria  Geral  de  Pernambuco,  pertencente 
â  sobrx3dita  Companhia  d^e  Pernambuco  ,  e  Paraíba. 

4."  Os  novos  Administradores,  tanto  em  Portugal,  co- 
mo no  Brazil,  terão  a  maior  vigilância,  e  economia  em 
sua  Administração  ,  excluindo  todos  aquelles  Empregados , 
que  não  forem  absolutamente  necessários. 

ò.**  A  disposição  do  Artigo  segundo  he  meramente  pro- 
visória até  que  possa  reaiizar-se  huma  reunião  da  maior  par- 
te dos  Accionistas ,  por  si  ,  ou  por  seus  Procuradores ,  a 
qual  será  immediatamente  convocada  pelos  referidos  Admi- 
nistradores interinos  para  lugar  certo ,  com  o  menor  prazo 
de  tempo ,  e  pelo  melhor  modo  que  for  possível ,  a  fim  de 
nella  se  tratar  da  nomeação  de  Administradores ,  e  forma 
da  Administração ,  pela  maneira  que  os  mesmos  Accionis- 
tas julgarem  mais  conveniente. 

Paço  das  Cortes  em  9  de  Outubro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  11  dias  do  mez  de 
Outubro  de  18^1.  =:  Com  a  ^ssignatura  Real  ^  e  a  do  Mi» 
nistro.  =^  Publicação  na  Chancellaria^  e  Registos  compe* 
tentes* 
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D. 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia,  Rei  do  lieino  Unido  de  Portugal,  Brazil , 
e  Algarves,  d'aquem  e  d' além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber   a  todos  os  meus  Súbditos  que   as  Cortes  Decretarão  o 


seguinte  : 


As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  tomando  em  consideração  o  Ofíício  do 
Governo,  expedido  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  ,  em  data  de  três  do;  corrente  mez  ,  acerca  da 
necessidade  de  augmentar  os  vencimentos  dos  Addidos  de 
Legação ,  estabelecidos  no  Decreto  de  quatro  de  Setembro 
próximo  passado  ,  Decretão  o  seguinte  : 

1/  Os  primeiros  Addidos  de  Legação  junto  ás  Cortes  de 
Roma  ,  Londres  ,  Pertersburgo ,  Vienna  ,  Paris ,  M  adrid  , 
e  Estados  Unidos  da  America ,  perceberão  os  mesmos  ven- 
cimentos que  terião  os  Secretários  de  Legação ,  se  junto  a 
estes  Governos  fossem  residir  Ministros  Plenipotenciários. 

^/  Em  tudo  o  mais  que  não  fica  alterado  pelo  artigo 
antecedente,  seríi  fielmente  observado  o  citado  Decreto  de 
quatro  dií  Setembro  do  presente  anno. 

Paço  das  Cortes  em  9  de  Outubro  de  18^L 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  30  dias  do  mez 
de  Outubro  dç  .18^1.  ==  Co?n  a  ^A^signalura  Real^  e  a  do 
Ministro,  z^i:  Publicação  na  i2hancdlaria  ^  e  liegisto^  com- 
petentes. 
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D. 


'OM  JOÁO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,.  Brazil ,  e 
Algar ves,  d' aquém  e  d' além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço  sa- 
ber a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o  se- 
guinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  attendendo  á  necessidade  de  estabelecer 
Ordenados  aos  Secretários  de  Estado,  Decretao  o  seguin- 
te: 

1/     Cada   Secretario  de  Estado  vencerá  de  ordenado  a 
quantia  de  quatro  contos  e  oitocentos  mil  róis ,    pagos  em 
^quartéis  pelo  Thesouro  Publico  Nacional. 

%."  Durante  o  exercicio  do  seu  Cargo  os  Secretários  de 
ílstado  deixarão  de  perceber  quaesquer  Ordenados ,  Pen- 
sões ,  Soldos  5  ou  Vencimentos ,  que  por  outro  titulo  rece- 
i)essem  da  Fazenda  Publica. 

3.*  A  execução  do  presente  Decreto  será  contada  desde 
o  dia  é  de  Julho  do  presente  anno,  em  que  SuaMagestade 
assumio  o  Exercicio  do  Poder  Executivo. 

4.*  Fica  revogada  nesta  parte  qualquer  Legislação  em 
iíontmrio. 

Paço  das  Cortes  em  ^0  de  Outubro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer 
que  o  cumpião ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Palácio  de  Queluz  aos  21  dias  do  mez  de  Oulubnj 
de  18'21.  —  Com  a  Jssignalura  Tieal  ^  e  a  do  Ministro, 
—  Publicição  na  Chancdlaria ^  e  Hcgi&ios  compeientes. 
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D. 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil^ 
e  Aigarves ,  d' aquém  e  d^além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

Às  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  considerando  a  necessidade  de  regular 
os  Direitos  de  certbs  (géneros ,  em  quanto  se  não  publica  a 
Nova  Pauta  geral ,  Decretão  provisoriamente  o  s,eguinte : 

1/  A  Pauta  que  vai  junta,  e  assignada  com  este  De- 
creto ,  ficará  substituindo  a  Pauta  geral  da  Alfandega  gran- 
de de  Lisboa,  decretada  em  quatorze^  de  Fevereiro  de  mil 
setecentos  e  oitelitaè  dois,  unicamente  nos  Artigoâ  de  que 
trata;  subsistindo  em  todòs  ds'  máiá  •  nO  seu  pleno  vigor  a 
mesma  Pauta  geral. 

^.*     O  presente  Decreto  em  nada  alt^era  os  Tratados  exis-* 
tentes,    e  terá  somente  vigor  passados  três  mezes,    desde  a 
sua  publicação  nà  Chancellaria  Mçi"  do  Reino. 
Paço.  das  Cortes  em'  3  de'  NoVembro  de  18^1. 

Lista  provisória  das  alterações ,  o  que  fica  sujeita  a  Pauta 
da  Alfandega  de  14  de  Fevereiro  de  178i2 ,  para  servir 
em  quanto  se  não  opprova  a  Pauta  geral  ^  a  que  se  está 
procedendo. 

A.         .  Rs: 

Alpista  Alqueire  ^40 

Azeite  de  Peixe  Estrangeira  Almude  510 

Aniagem  Vara  SG 

Atacadores  de  linho  Groza  1^0 

de  lã ,  e  algodão  Dita  180 

Anjendoa  amarga,  e  doce,  de  fora  do  Reino  Arroba  1^00 

dita  do  Reino  Dita  1^0 

em  casca  Alqueire  SO 

Alcatryio.    Ueja-sc  Breu. 


( 1^1 ) 


B. 


•Brim  estreito  ^    cru  ,    e  ordinário  ate  3 
palmos.de.  largo 
largo,  crii ,  é  ordinário  de  4, a  5. 
palmo's  âte  largo         '  '  > *^  • '  ^ 
estreito  curado  até  3  paímos  dê  lar^b 
largo  curado  de  4  a  5  palmos  de  largo 
largo  curado   e  fino  de  Brabante , 
ou  HoUanda  de  4^  a  5  pal- 
mos de  largo 
Bucetas  de  páo ,  de  qualquer  qualidade , 

brancas  ou  pintadas 
Bretanhas' de  França  largas 
estreitas 

largas  de  Hamburgo  d«  qual- 
quer qualidade 
estreita         ditas 
Breu ,  Alcatião ,  e  Piche 

C. 
Cebo  em  pão ,  de  fora  do  Reinó 
lavrado  em  vellas 
lavrado  do  Reino 
Cera  em  bruto  de  fora  do  R-eino 
amarella  em  pão 
dita  lavrada  em  vellas 
curada  em  pão 
dita  lavrada  em  vellas 
Cevadinha 
Cotim  de  linho  curado  até  3  palmos  de 

largo 
Colxas  de  linha  bráíica  dás  Ilhas 
0. 
■    ;^Ê. 
Enxárcia  de  qualqut^^T  qualidade ,    ainda 
mesmo  sendo  chamada  enxárcia  bràca , 
ou  merlim' 
Erva  doce 
Esteiras  do  Algarve 
de  Tábua 


Vara 

Dita 
Dita 
Dita 


Dita 


Rs. 

45 

60 
60 
90 

180 


Arrátel 

9A 

Vara 

1^9 

Dita 

99 

Dita 

7^ 

Dita 

60 

Quintal 

100 

Arroba 

600 

Dita 

1^00 

Dita 

160 

Dita 

19^0 

Dita 

S400 

Dita 

3600 

Dita 

S580 

Dita 

3840 

Dita 

600 

Vara 

96 

Huma 

50 

Quintal 

300O 

Arroba 

960 

Dita 

75 

Dúzia 

3 

Y  2 
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G. 

Grossaria  de  qualquer  parte 
Guardanapos  adamascados  ,    ou  de  figu- 
ras 5  finos  5  e  atoalhados ,  ou  de  qual- 
quer  outra  qualidade ,  sendo  de  fora  do 
Reino 
Ditos  do  Reino 
H. 
I. 
L. 
Lona  de  toda  a  qualidade 
Liflho  em  feixes ,  e  porquinho 
Cherva 

Dito  asseado  em  estrigas 
Cânhamo  restelado 
Linhas  de  linho  brancas ,  ou  de  cores 
Ditas  do  Reino 

M. 
Mosqueteiro  de  linho  de  três  palmos 
N. 
O. 
Olanda  de  qualquer  qualidade  ^  e  eontra 
feito 
Crua 
P. 
Pannos  de  lã  Hollandezes. 
Panno  de  linho  manufacturado  no  Reino 
Pelles  de  cabra  cruas  em  cabello 

de  carneiro,  ou  ovelha  cruas 
de  veado ,  cerva  ,  corça ,  ou  vitella 
carneiras ,  curtimento  de  cores 
ditas  encarnadas 
ditas  curtidas  em  branco 
ditas  curtimento  de  plica  braiica 
ditas  ditQ  de  camurça 
Piche,   Feja-sG  Breu. 


Rs, 

Vara 

24 

Dita 

UO 

Dita 

40 

Dita 

60 

Quintal 

600 

Dito 

360 

Dito 

7-200 

Dito 

6000 

Arrátel 

S50 

Dito 

^^ 

Vara 


60 


Dita 

360 

Covado 

50 

Dito 

960 

Vara 

15 

Dúzia 

540 

Dita 

540 

Dita 

1350 

Dita 

S400 

Dita 

4800 

Dita 

1440 

Dita 

810 

Dita 

1080 
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Q. 

K. 

S.  Rs. 

Sufulié  5  ou  Folie  imprensado  de  lavores 
de  qualquer  sorte  em  pannico  ralo ,  e 
grosso  Covado.  33 

T. 
Toalhas  fmas  adamascadas,  ou  de  figuras 
de  qualquer  qualidade  que  sejão  ,  mes- 
mo sendo  ordinárias ,  e  muito  inferio- 
res 5  e  sendo  Estiangeiías 
Toalhas  do  Reino 

Tré  largo ,  que  he  de  cinco  palmos  e  dahi 
para  cima 
estreito ,  que  he  de  cinco  palmos  pa- 
ra baixo 
V. 
X. 

z. 

Paço  das  Cortes  em  3  de  Novembro  de  18^1. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto ,  pertencer 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  5  dias  do  mez  de 
Novembro  de  18^1.=  Com  a^ssignatura  Heal^  ea  do  Mi-^ 
nistro»  =  Fuhlicagâo  na  Chance  liaria  ^  e  Registos  conipe* 
tentes. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
©  Algarves ,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  attendendo  a  que  a  accumAilação  dos 
Negócios  do  tllramar  na  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 


(  17'4  ) 


d(^maiicla  conhecimentos ,  e  trabalhos  superiores  ús  forças  de 
hum  homem  sj ;  Decretão  o  seguinte  : 

1."  Os  Negócios  das  Províncias  Ultramarinas,  que  até 
ao  presente  tem  estado  annexos  á  Secretaria  de  Estado  da 
Marinhai  ficão  pertencendo  a  cada  huma  das  diversas  Secre- 
tarias de  Estado ,  segundo  a  sua  natureza  fòr  ,  do  interior 
do  Jieino,  da  Justiça  j  da  1^'azenda ,  da  Guerra  ^  e  Estran- 
geiros. 

£.*  A'  Secretaria  de  Estado  da  Marinha  ficão  em  con- 
sequência competindo  S(5mente  aquelles  Negócios ,  que  fo- 
rem relativos  á  Repartição  da  Marinha  no  Reino  Unido  de 
Portugal ,  Brazil ,  e  Algarve ;  e  quanto  até  agora  dizia  res- 
peito ao  Ultramar  correrá  daqui  em  diante  pelas  mesmas 
Repartições  j  por  onde  se  expedem  os  Negócios  de  Portugal , 
e  Algarve. 

3.°  Todos  os  Livros ,  Documentos,  e  mais  papeis,  que 
na  Secretaria  de  Estado  da  Marinha  se  acharem  pertencen- 
tes ao  Ultramar,  serão  classificados,  distribuidos  ,  e  remet- 
tidos ,  segundo  o  seu  objecto ,  ás  respectivas  Secretarias  de 
Estado. 

4.*  Fica  nesta  parte  revogado  o  Alvará  de  vinte  e  oito 
de  Julho  de  mil  setecentos  e  trinta  e  seis  ,  e  qualquer  outra 
Legislação  contraria  á  disposição  do  presente  Decreto. 
Paço  das  Corles  em  6  de  Novembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  eonhecimeoto  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprão,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
cont^'m.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  "8  de  Novem- 
bro de  1821.  =  Com  a  ^^signatura  Real  ^  e  a  do  Minis- 
tro.  =z  Publicação  7id  ChanceUaria  ^  e  Repstos  compe" 
tentes. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Gonsiiliiiçâa 
da  Monarquia  5  Kei  do  lleiíio  Unido  de  Portugal,  Brazil, 
e  Algarves ,  d'aquem  e  d'aíém  Mar  em  Africa  ,  ete.  laço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes 
da  Nação  Portugueza,  attendendo  a  que  a  Promoção  dos 
Officiats  da  Divisão  5  que  acompanhava  Sua  Majestade, 
•publicada  a  bordo  da  IN  áo  D,  João  Sexto ,  no  dia  ^4  de 
Junho  de  18^21 ,  alem  de  não  ser  conforme  ás  Leis  eslabele- 
cidas,  causou  considerável  transtorno  na  Armada  Nacional, 
Decretão  o  seguinte : 

1."  Fica  de  nenhum  effeito  a  mencionada  Promoção  de 
•^4  de  Junho  de  18í^l  ,  feita  a  bordo  da  Náo  D  João  Sexto, 

S.**  O  Governo  procederá  desde  logo  a  buma  Keforma 
Geral  da  Armada  5  e  Brigada  Nacional,  promovendo,  se 
necessário  for,  os  Officiaes  a  quem  competir,  ou  fossem  ou 
não  contemplados  na  sobredita  Promoção  de  24  de  Junho , 
separando  aquelles,  que  por  seus  estudos  ,  habilitações,  e 
bom  serviço,-  estiverem  aptos  para  serem  empregados  na 
mesma  Armada,  e  Brigada  Nacional ;  e  dos  que  restarem, 
reformando  Jums  ,  dimittindo  outros  ,  nos  termos  das  Leis, 
e  dando  em  fim  destino  conveniente  aquelles  que  o  merece- 
rem ,  posto  que  incapazes  estejão  do  Serviço  activo  Mili- 
tar da  Marinha. 

3/  Lição  cassados,  e  de  nenhum  vigor  quaesquer  De- 
cretos, que  se  hajão  expedido  em  vittude  da  referida  Pro- 
moção. 

Paço  das  Cortes  em  8  de  Novembro  de  1831. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  D(  creto  pcriencer, 
que  o  cumpra© ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  í)  domez  de  Novem- 
bro do  anno  de  1821.  —  Com  a  Jssignalura  lieal ,  e  a  do 
MinUtro.  =  Publicação  na  Chancellaria  ^  e  Bc^istos  com- 
pelcnics. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil, 
e  Algarves ,  d' aquém  e  d'alem  Mar  em  Africa ,  etç.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  attendendo  a  que  as  Devassas  Geraes 
são  tão  oppressivas  aos  Povos  ,  como  contrarias  aos  são» 
principios  de  Jurisprudência  Criminal ,  Decretarão  o  seguin* 
te  : 

1.*  Ficâo  extinctas  todas  as  Devassas,  que  as  Leis  in- 
cumbem a  certos  Julgadores  em  determinados  tempos ,  sobre 
delictos  incertos. 

^."  Na  disposição  do  Artigo  antecedente  se  comprehen- 
dem  as  Devassas  Geraes ,  a  que  se  procedia  nos  Juízos  Ec- 
clesiasticos,  a  respeito  dos  Seculares,  e  mesmo  dos  Eccle- 
siasticos  nos  Crimes  Civis. 

3.°  Todos  os  casos  que  até  ao  presente  fazião  objecto  de 
Devassas  Geraes ,  serão  de  ora  em  diante  casos  de  querella 
para  o  interessado ;  e  de  denuncia  para  qualquer  pessoa. 

4."  Ficão  revogadas  quaesquer  Leis  ,  e  Disposições  ,  na 
parte  em  que  se  encontrarem  com  o  presente  Decreto. 
Paço  das  Cortes  em  10  de  Novembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  touas  as  Authoridades ,  a  quem  d 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  1^  dias  do  mez  de 
Novembro  de  18^1.  =z  Com  a  ^^signatura  Real^  e  a  do  Mi' 
nhtro.  =zi  Publicação  na  QhanccUaria ,  e  Hegistos  compC" 
tentes. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deo? ,  e  pela  'Constituição 
da  Monarquia,  Kd  do  liei  no  Unido  de  1  ortugcil,  Biíril, 
e  Algarves,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc.  l'aço 
saber  a  todos  os  meus  Subdilos  que  as  Cortes  Decretáiâo  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Constimíntes  da 
Nação  Portugueza,  querendo  generalizar  quanto  srja  possí- 
vel a  providencia  do  Decreto  de  dezoito  de  Setembro  de  mil 

-oitocentos  e  vinte  hum  ,  acerca  dos  Vinhos,  Aguas-arden- 
tes ,  e  Azeites  de  producção  jNa<:ional,  que  do  Porto  daFi-g 
gueira  vem  baldear-se  a  Lisboa ,  Decretão  o  seguinte : 

1.°  Fica  amplada  a  todos  os  Portos  do  Reino  a  disposi- 
ção do  Decreto  de  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos, 
e  vinte  hum,  debaixo  das  mesmas  cautellas  que  nelle  se 
prescrevem. 

^."  Quando  porém  os  Vinhos  do  Porto,  conhecidos  pe- 
las denominações  de  B.amo ,  e  Separado ,  forem  de>pacha- 
dos  para  LÍ6l)oa  por  baldeação ,  será  expn^sso  no  Despacho 
o  seu  principal  dettino  ,  que  nunca  poderá  ser  para  Gibral- 
tar,   para   aGrà-Bretanha,    e  Ilhas   a  ella  adjacentes ,    ou 

-para  Jer^ey  j  e  Guernesey. 

3."  Os  Exportadores,  no  caso  do  Artigo  antecedente, 
apresentarão ,  no  tempo  proporcionado  á  distancia  do  t*or- 
to  do  destino.  Certidão  de  descarga  da  resptctiva  Alfande- 
ga, e  do  pagamento  doà  Direilos  alli ,  sob  pena  do  quadr u- 
pulo  dos  Direitos  de  sahida  ,  a  cuja  batiafaçao  prestarão  ímn- 

4."  F^ica  revogada  nesta  parte  qualquer  Legislação  em 
contrario. 

Paço  das  Cortes  em  13  de  Novembro  de  I81IL 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Aulhoridades ,  a  quem 
-o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprào ,  e  executem  tão  inteiramente  como  ndio  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  14  dias  do  mea  de 
JNovembro  de  1821.  —  Co;;i  a  ^m^natura  Real,  ea  do  AU- 
nís^ro.  —  Fublicaçâo  na  iMiancellaria  ,  c  l\egklo&  co^/qjc- 
Uni  es. 

Z 
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()M  J0;10  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constiíuíçâío 
da  iVíonarquia ,  liei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Bra- 
zil,  e  Algarves,  d'aqiieni  e  d'além  Mar  em  Africa,  ele. 
Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decreta- 
rão o  seguinte : 

As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  attendendo  a  haver  cessado  a  causa  ^ 
por  que  forão  suspensos  os  Degredos  para  fora  do  Continen- 
te de  Portugal ,  por  Decreto  de  3  de  Maio  do  presente  an- 
no,   Decretão  o  seguinte:  \ 

Fica  revogado  o  Decreto  de  3  de  Maio  de  18^1 ,  que 
provisoriamente  prohibio  o  uso  da  pena  de  Degredo  para 
tora  de  Portugal;  e  instaurada  a  Legislação  antecedente  ao 
mesmo  Decreto. 

Paço  das  Cortes  em  15  de  Novembro  de  18^1. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  ,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprão  ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  16  do  mez  de  No- 
vembro de  1821.  —  Com  a  jlsdgnatura  Keaí  ,  e  a  do 
Ministro,  zziz  Fablicação  na  Chancellaria ,  e  Registos  com' 
petentes. 
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J.  Endo  as  Cortes  Geraes,  e  Extraordinárias  da  Nação 
Portugueza  Declarado  que  tomando  em  consideração  o  Offi- 
cio  do  Governo ,  expedido  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  em  data  de-  cinco  do  corrente  ,  sobre 
a  quantia  certa ,  que  se-deve  entender  designada  aos  Pri- 
meiros Addidos,  segundo  o  Artigo  1."  do  Decreto  de  nove 
de  Outubro  passado:  Resolvem,  que  a  quantia  de  dois  con- 
tos e  quatrocentos  mil  réis  he  o  máximo  do  Ordenado ,  que 
por  aquelle  Decreto  se  quiz  determinar  aos  Primeiros  Addi- 
dos 5    de  quo  ahi  se  trata ,    e  que  todos  os  Ordenados  j    não 
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SÓ  destes,  mas  de  quaesquer  outros  Emp-regados  d^enT  ser 
pagos  ao  par  da  moeda  corrente  no  Pãiz  ;  em  que  cada  hum 
delles  residir ,  sem  dependência  de  vaiiação  do  Cambio. 

Mando  ás  Autíioridades  a  quem  o  conhecimento  da  so- 
bredita Declaração  pertencer ,  o  tenhào  assim  entendido ,  e 
executem. 

Palácio  de  Queluz  16  de  Novembro  de  18^1.  —  Com 
a  Rubrica  de  Sua  Magestade ,  e  Aasignatura  do  Ministro, 
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D, 


OM  JO  \0  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  ',  Rei  do  lieino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  querendo  restituir  aos  Clérigos ,  e  aos 
Regulares  Secularizados  ,  ou  Transia  tos  ,  aquelles  Direitos 
Ci viços  5  que  são  compativeis  com  o  seu  estado  ,  sem  prejuí- 
zo de  terceiro ,  ou  da  paz  interna  das  Famílias  ,  para  que  a 
todos  sejào  transcendentes  as  vantagens  do  Systema  Consti- 
tucional ,  Decretão  o  seguinte ; 

1/  Da  publicação  deste  Decreto  em  diante  fica  conce- 
dido aos  Clérigos  o  direito  de  adquirir  ,  possuir  sem  limita^ 
ção  de  tempo ,  e  traspassar  por  qualquer  modo  para  outros 
Clérigos,  ou  para  Seculares ,  quer  por  actos  entre  vivos,, 
quer  por  disposições  de  ultima  vontade ,  bens  de  rai^  ,  alo- 
4íaes  ,  foreiros ,  censi ticos  ,  ou  de  qualquer  outra  natureza  , 
Iposto  que  sejào  jugadeiros ,  reguengos,  ou  por  outro  titulo 
obrigados  á  Fazenda  Nacional ,  aos  Corpos  de  mão  morta  , 
ou  aos  altos  Donatários ,  com  tanto  que  não  prejudiquem 
direitos  por  qualquer  modo  adquiridos. 

S.*"  Os  Regulares  Secularizados  poderão  adquirir  por 
qualquer  titulo  entre  vivos,  ou  de  ultima  vontade ,  sem  pre- 
juízo da  legitima  devidia  aos  herdeiros  necessários;  mas  nun- 
ca poderão  succeder  ab  intestato  em  quanto  houver  pai  entes 
chamados  pela  Lei ,  ou  cônjuges ,  de  maneira  que  somente 
venhão  a  excluir  a  successão  do  Fisco. 

Z  ^ 
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3."  Os  Regulares  Secularizados  poderaa  dispor  de  todo3' 
os  seus  bens  por  quEdquer  modo  em  favor  dequ^m  Ihesapiou- 
ver,  ainda  em  vida  de  seus  Pais,  e  ascendentes. 

4."  Quando  por^-m  os  Regulares  Secularizados  não  tive- 
rem disposto  de  seus  bens,  serào  succedidos  ab  in  testa  lo , 
como  os  outros  Cidadãos ,  por  seus  parentes ,  segundo  a  or- 
dem da  vo cagão  da  Lai. 

5.**  Os  Regulares  translatos  para  alguma  Ordem  Militar  , 
go/arão  de  todos  os  direitos,  que  competirem  aos  indivíduos 
dessa  Ordem  ,  excepto  o  da  successâo  ab  intestato ,  que  lhes 
fjca  somente  nos  termos  do  Artigo  í^.** 

6."  Ficão  revogadas  quaesquer  Leis ,  e  Disposições  na 
parte  em  que  forem  contrarias  á  disposição  do  presente  De- 
creto. 

Paço  das  Cortes  em  lô  de  Novembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  A uthor idades  ,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  19  dias  do  mez 
de  Novembro  de  1821..  ==::  Com  a  ./-h^igaatara  Real ^  e  a  do 
Ministro,  r:^  Pabiicagão  na  iJhancellaria ,  c  Registos  com-* 
petenUs. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constituição 
áa  Monarquia,  i\ei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil , 
e  Algarves ,  d'aqujm  e  d'alem  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  qu3  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

Ás  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Poriugueza,  resolv<ndo  a  duvida  que  se  movto  so- 
bre a  intvliigencia  dos  Artigos  15,  e  16  do  Regimento  do 
Conselho  de  Estado,   Decretào  o  seguinte: 

Quando  o  Rei  tendo  ou  vido  o  ('onselho  de  Estado  re- 
geitar  a  Proposta  do  Conscdho  de  Guerra,  ou  do  Almiran- 
tado,  não  sendo  caso  em  que  a  Nomeação  esteja  sujeita  á 
Lei  da  antiguidade ,  fica  livre  a  Nomeação  sem  dependên- 
cia de  novti  Proposta  j  ouvido  o  Conselho  de  Estado, 
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Paço  das  Cortes  em  4  de  Dezembro  de  18^1. 

Por  taiito  jMaiido  a  todas  as  Authoridades ,  a  qii^m  o 
conliecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer, 
que  o  cumprào  5  e  executem  tào  inteiramente  como  neile  se 
contrm.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  5  dias  do  mez  de 
Dezembro  de  1821.  =:  Com  a  ^^sii^natura  Real,  .e  a  do  Mi- 
nistro. =zz  Publicação  tia  (Jhancc liaria ,  c  íiegisloa  cvrnjjC' 
tentes. 
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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia,  l\ei  do  lieino  Unido  delorlugal,  Brazil , 
e  Alg-arves  ,  d'aquem  e  d'alc'm  Mar  em  Africa  ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretáião  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  considerando  que  o  i.ctual  Systcma  da 
Auditoria  Geral,  e  Auditores  do  Exercito,  tendo  sido  ins- 
tituido  principabnente  para  o  Serviço  da  Campanha  ,  além 
de  dispendioso  não  facilita  no  tempo  de  paz  o  prompto  .  e 
regular  expediente  dos  Conselhos  de  Guerra,  por  se  acha- 
rem mui  distantes  entre  si  os  Corpos ,  de  que  se  compòtm 
algumas  Brigadas ,  a  cada  huma  das  quaes  pertence  huni 
só  Auditor  ,   Decretão  o  seguinte  : 

l."  Fica  extincto  o  lugar  de  Auditor  Geral  do  Exercito  ^ 
e  suas  dependências ,  devolvendo-se  as  suas  altribuições  ao 
Supr.-mo  Conselho  de  Justiça,  que  as  exercerá  coiuo  ant;'s 
da  creação  do  Auditor  Geral.  Os  Processos,  e  mais  papeis 
existentes  na  sua  .Secretaria ,  passarão  para  a  do  dito  Con- 
selho ,  6  a  este  subirão  sem  alguma  distincção  todas  as  Sen- 
tenças dos  Consellios  de  Guerra. 

2."  Ficào  igualmente  extinctos  os  lugares  de  Auditores 
de  Biigada  ,  e  quaesquer  outros  ,  e  o  de  Secretario  ,  Offi- 
ciaes ,  e  mais  Empregados  da  Auditoria  Geral  do  Exercito. 

3.*  Servirão  de  Auditores,  e  como  taes  seião  considera- 
dos, os  Juizes  do  Crime;  e  onde  os  não  houvep,  os  Jiizes 
de  Fura  das  Cidades,  ou  Villas,  em  que  estiverem  aquar- 
telados os  Regimentos  j  ou  Batalhões.  Na  sua  faka,  ouim- 
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pedimento ,  servirão  os  mais  vizinhos.  Se  em  ak*um  lugar 
estiverem  tantos  Corpos,  que  não  possa  hum  so  Ministro 
expedir  os  Processos  dos  Conselhos  de  Guerra  ,  o  Governo 
nomeará  de  entre  os  Magistrados  territoriaes  ,  residentes  no 
mesmo  lugar ,  de  qualquer  gradua(;ão  que  sejao ,  ou  de  en- 
tre os  rnai-s  visinhos ,  aqueiles  que  julgar  precisos ,  com  tan- 
to que  a  nenhum  pertenção  menos  de  dois  Corpos. 

4."  Os  Ministros  que  servirem  de  Auditores  vencerão 
mensalmente  de  gratificação  dez  mil  réis,  pagos  com  os  sol- 
dos ,  e  pela  relação  de  qualquer  dos  Corpos  de  sua  Audito- 
ria. Não  usarão  de  Uniforme  Militar ,  nem  terão  gríiduação 
alguma  differente  do  que  aquella ,  que  na  carreira  civil  lhes 
pertencer;  devendo  porém  ser-lhes  attendido  o  serviço  que 
fizerem  nesta  Repartição. 

5."  Aos  Auditores  que  actualmente  estão  servindo,  se 
dará  por  acabado  o  seu  triennio ,  se  tiverem  completado 
mais  de  metade  delle  5  e  não  tendo ,  se  lhes  levará  em.  con- 
ta sjmente  o  tempo  que  houverem  servido.  O  Secretario,  e 
Officiaes  de  Secretaria  do  Auditor  Geral ,  que  tiverem  servi- 
do mais  de  dez  annos  ,  conservarão  metade  de  seus  ordena- 
dos ,  sem  alguma  gratificação ,  ou  forrragem ,  em  quanto 
não  forem  despachados  para  outro  emprego. 

6".°  G  presente  Regulamento  principiará  a  ter  effeito  no 
primeiro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  dois.  Fica 
por  tanto  revogado  o  Artigo  ^9  do  Regulamento  de  ^l  de 
Fevereiro  de  1816,  o  Alvará  de  S6  de' Fevereiro  de  1796, 
na  parte  em  que  he  opposto  ao  presente  Decreto,  e  todas 
as  mjiis  Leis  em  contrario. 

Paço  das  Cortes  em  10  de  Dezembro  de  18^1. 
Por  tiinto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer  , 
que  o  cumpirãa ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  13  do  mez  de  Dezem- 
bro do  anno  de  1821.  —  Com  a  Asslí^natura  Real ^  e  a  do 
Jllinistro.  =  Pabthcagão  na  Qhance liaria  ^  c  Registos  com- 
p^tentes. 


(   183  ) 


kW/WVV 
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'OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,    e  pela.Constitiiiçao 

da  Monarquia,  Kei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil, 

e  Algarves,  d' aquém  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc.    Faço 

-saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 

seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  considerando  que  o  actual  Systema  dos 
-Hospitaes  do  Exercito,    tendo  sido  formado  para  o  tempo 
de  guerra,  he  mui  dispendioso,    e  não  pude  ser  convenien- 
temente applicado   ao  estado  presente  de  paz  ,    Deere tão  o 
-seguinte  : 

J."  Fica  adoptado  o  Systema  dos  Hospitaes  Kegimen- 
ctaes  em  tempo  de  paz,  e  nelles  se  tratarão  todos  os  doenles 
militares.  Nas  terras  onde  houver  mais  de  hum  Corpo,  po- 
derão os  seus  Hospitaes  Regimentaes  estabelecer-se  em  hum 
só  edifício;  mas  as  suas  repartições,  e  contabilidade  serão 
provisoriamente  separadas. 

^.*'  Flum  Medico  civil,  nomeado  pelo  Governo,  será  o 
Medico  do  Hospital  Regimental,  com  a  gratificação  de  dez 
mil  reis  mensaes :  se  visitar  dous ,  ou  três  Hospitaes,  ven- 
cerá quinze  mil  réis;  e  vinie  mil  reis  se  visitar  mais  de  ires. 

3.°  Feição  extinclos  os  Hospitaes  Militares  do  Beato  An- 
tónio, Abrantes,  Évora,  Lamego,  Porto  ,  e  Chaves ,  seus 
Almoxarifados,   e  mais  Empregos. 

4.°  Os  medicamentos  serão  fornecidos  por  qualquer  Bo- 
ticário, que  melhor  os  aviar.  As  receitas  serão  sou)ír)adas 
diariamente,  e  pagas  em  cada  lupz  pelos  sobejos  (ios  Hos- 
pitaes Regimentaes:  quando  el|es  não  bastarem,  a  falta  se- 
rá satisfeita  pela  respectiva  Pagadoria  do  Regimen fo  ,  depois 
de  ser  abonada,  e  legalizada  pelos  Inspectores  de  Revista  á 
requisição   do  Commandante  do  Corpo.  "** 

6.°  Quando  aconteça  que  alguíis  Soldado*  sejão  tra  n- 
dos  em  Hospital  Civil  ,  seiá  paga  a  despeza  de  í,eu  ciirativo 
pela  Caixa  do  Regimento,  e  abonada  j.ela  l'liesc;ura;u.  ; 
loas   nunca  excedera  a  qucintia  ue  trezentos  léis  cianos. 
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6."  Ficão  exlinctos  em  tempo  de  paz  os  lugares  de  Fy- 
sico  Mor  ,  e  Cirurgião  M6r  do  Exercito  ,  os  DeputatJos 
destes,  os  Médicos,  Cirurgiões,  AjudaaleSj  e  Boticários 
do  mesmo    Itxercilo. 

7/  O  (1)  Fysico  Mor  do  Exercito,  o  seu  Deputado,  e  os 
primeiros,  e  segundos  MeJicoi  do  Exercito,  que  tiverem 
dez  oú  mais  antros  de  serviço,  vencerão  a  quarta  parle  do 
seu  soldo  actual  por  tanto  tempo  quanto  tivere  Ji  servido  na 
guerra.  Esta  disposição  nào  cojnprehende  aqueiies  ,  que  d- 
verem  aígum  emprego  pub.hco,  pelo  qual  vençao  ordenado: 
todoi   elles  conservarão  as  suas  lionras,  e  uniíbriajes. 

8."  O  Ciruro-iâo  Mor  do  Exercito,  e  Deputado  deste  ^ 
e  os  Cirurgiões,  que  tiverem  sido  Cirurgiões  iVlóres  de  Re- 
gimentos, vencerão  o  soldo  de  Ciriirgioes  Mores;  porem 
cocno  forem  vagando  e^les  lugares,  serào  nelles  providos;  e 
rào  acceifan-lo,  perderão  o  dito  soldo.  Aqueiies  que  nào  ti- 
^rercn  sido  Cnurgiôes  M6reâ  de  Kegimenlos,  serào  regala- 
dos pela  mesma  determinação  tomada  para  os  Médicos  do 
Exercito  no  Artigo  antecedente:  huns ,  e  outros  conserva- 
rão as  suas  honra? ,  e  uniformes. 

9."  Os  Médicos  do  Exercito  preferirão  a  todos  os  outros 
par^  o  servigo  dos  Hospitaes  Kegimentaes;  e  quando  tive- 
rem este  exercício ,  gozarão  da  gratificação  concedida  no 
Artigo  ^."  aos  Médicos  civis. 

10."  O  Governo  nomeará,  quando  julgar  conveniente, 
lium  dos  Médicos  dos  Hospitaes  Regimentaes  para  fazer  a 
viíiía  dos  ouiros  Hospitaes'  na  sua  respectiva  Provincia.  O 
M  dico  Visitador  vencerá  então  mil  e  seiscentos  réis  diários , 
aléin  da  bua  gratificação,  e  fará  as  Juntas  Medico- Militares 
de  Saúde  com  o  Mtd-co  civil  do  Hospital,  e  Cirurgião  M  cr 
d)  Corpo.  Nos  ea.-os  urgentes  a  Junta  se  formará  do  Medi- 
co civil,  do  Cirurgião  Mor  do  Corpo,  e  do  Ajudante  de 
Cirurgia. 

II."  A  correspondência  dos  Ho?pita«s  Regimentaes,  e 
de  todos  os  objectos  relativos  á  Saúde  Militar ,  que  até  ago- 
ra era  dirigida  ao  Fysico  Mor,  e  ao  Cirurgião  Mor  do  Ex- 
ercito ,  se  terá  para  o  futuro  directamente  com  o  Jvíinistio 
da  Guerra  ;   para  o   que  haverá  hum  Facultativo    de  Medi- 
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cina ,  Chefe  da  repartição  da  Saúde  do  Exercito ,  que  traba- 
lhará na  Secretaria  do  dito  Ministro. 

1^.°  Em  cada  Provincia  se  desíp;nará  hum  dos  Hospitaes 
Regimentaes  ,  no  qual ,  além  do  que  lhe  pertence  privati- 
vamente ,  haverá  hum  Deposito  de  Jíparelhos  Ciiurgicos, 
roupas,  e  utenoilios,  de  que  se  fornecerão  os  outros  Hospi- 
l^aes  da  Provincia.  Este  Deposito  estaiá  debaixo  da  direc- 
ção ,  e  responsabilidade  do  Cirurgião  Mor  do  mesmo  Hos- 
pital. 

13."  Fica  extincto  o  í3ispensatorio  Geral,  os  Depósitos 
de  medicamentos  ,  roupas  ,  utenciiios,  in-«truír!entos  ,  e 
aparelhos  de  Cirurgia ,  bem  como  a  Contadoria  Fiscal  dos 
Hospitaes  Militares. 

14.**  Os  medicamentos  que  actualmente  existirem  no 
Dispensatório  Geral ,  ou  nos  Depósitos ,  se  distribuirão  pe- 
Zos  Hospitaes  que  mais  con\ier ,  do  que  se  fará  humia  rela- 
ção circunstanciada;  e  em  quanto  durarem,  se  manipula- 
rão os  medicamentos  pelo  methodo  actualmente  estabeleci-^ 
do. 

15.*  As  roupas,  utencilios  ,  e instrumentos  de  Cirurgia, 
se  inventariarão ,  e  passarão  para  o  Deposito  do  Arsenal 
do  Exercito ,  donde  serão  distribuidos  pelos  Hospitaes  das 
Províncias ,  em  que  houver  Depósitos ,  conforme  o  Artigo 
1^.°,  fazendo-se  a  sua  legalização  por  meio  de  requisições. 

16."  As  Contas,  e  Livros  da  Contadoria  Fiscal  dos  Hos- 
pitaes Militares  passarão  para  a  Contadoria  Fiscal  do  Exer- 
cito 5  a  qual  fará  averiguar  as  Contas  no  tempo  de  três  me- 
zes. 

17."  Aos  Empregados  na  Contadoria  Fiscal  dos  Hospi- 
taes Militares ,  e  nos  outros  Estabelecimentos ,  que  ficão 
extinctos  pelo  presente  Decreto ,  se  conservarão  seus  ordena- 
dos em  todo ,  ou  em  parte ,  conforme  os  seus  serviços ,  e 
merecimentos,  em  quanto  não  forem  occupados  em  outros 
empregos.  Para  este  fim  se  remetterá  ás  Cortes  huma  rela- 
ção de  todos  elles ,  com  as  ní  cessarias  observações ;  e  ate 
ulterior  deliberação  das  Cortes  continuarão  a  perceber  os 
seus  actuaes  vencimentos. 

18.°  O  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  mandará  for- 
mar com  a  possível  brevidade  hum  Regulamento  para  os 
Hospitaes  RegimúiJtaes  s'obre  as  bases  do  presente  Decre- 
to. 

Aa 
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19."     Ficão  revogadas  quaesquer  disposições,  em  quanto 
forem  con liarias  ás  deste  Decreto. 

Pago  das  Cortes  em  14  de  Dezembro  de  18^1. 
•Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tâo  inteiramente  como  nelle  se 
contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  20  dias  do  mez  de 
Dezembro  de  18^1.  —  Com  a  ^ssignatura  Real,  e  a  do  Mi' 
nistro,  —  Publicação  na  Chancellaria ,  e  Registos  compe-^ 
tentes. 
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Endo  as  Cortes  Geraes,  e  Extraordinárias  da  Nação 
Portugueza  declarado ,  que  no  Decreto  de  vinte  è  cinco  de 
Abril  do  corrente  anno,  e  Ordem  da  mesma  data,  em 
que  se  prohibio  o  provimento  dos  Bailados ,  e  Commendai 
das  Ordens  Militares ,  applicando  o  seu  rendimento  para  a 
amortização  da  Divida  Publica  ,  não  se  comprehendem 
nem  os  Despachos  Honoríficos  y  segundo  se  declarou  na  Or- 
dem de  quatorze  de  Agosto  próximo  passado;  nem  também 
o  que  pertence  á  Jurisdicçâo,  que  exercitavão  os  mesmos 
Balios,  e  que  provisoriamente  continuarão  a  exercitar  como 
até  agora. 

Mando  ás  Authoridades  a  quem  o  conhecimento  da  so- 
bredita Declaração  pertencer ,  que  o  tenhão  assim  entendi- 
do, e  o  executem. 

Palácio  de  Queluz  ]5  de  Dezembro  de  18^1.  —  Com 
a  Rubrica  de  Sua  Magestade^  e  Assignatura  do  Ministra^ 
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D. 


^OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves ,  d^aquem  e  d'além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretiirâo  o 
seguinte : 

As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  desejando  dar  toda  a  estabilidade  á  ven- 
da dos  Bens  Nacionaes ,  e  plenamente  consolidar  o  Credito 
Publico  5  Decretào  o  seguinte  : 

1.**  As  Arrematações  de  quaesquer  Bens  Nacionaes  se- 
rão concluídas  no  mesmo  acto  como  as  Arrematações  parti- 
culares, sem  ficarem  dependentes  de  alguma  confirmação  su- 
perior. 

2.°  A  Commissão  encarregada  da  liquidação  da  Divida 
Publica  admittirá  a  liquidação  ainda  aquelles  Titulos  poste- 
riores ao  anno  de  mil  oitocentos  e  nove ,  que  forão  excep- 
tuados na  Portaria  de  vinte  e  sete  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos e  vinte. 

3/  Fica  por  este  modo  ampliada  a  citada  Portaria,  e 
revogada  qualquer  disposição  contraria  á  do  presente  De- 
creto.       ^ 

Paço  das  Cortes  em  15  de  Dezembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprâo,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  18  dias  do  mez 
Ue  Dezembro  de  18^21.  :^  Com  a  ^ssignatura  Real  ^  e  a  do 
Ministro.  =  Publicação  na  C/iancellaria  ^  e  B^egistos  coni' 
petentes. 
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\^M  JOÃO  por  Gmça  de  Deos  ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia ,  liei  do  líeino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves  5  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  j  havendo  procedido  á  eleição  dos  cinco 
Membros,  que  devem  compor  o  Tribunal  Especial  destina- 
do a  proteger  a  Liberdade  da  Imprensa,  e,  a  cohibir  os  seus 
abusos ,  segundo  se  contém  no  Artigo  9."  das  Bases  da 
Constituição,  e  no  Titulo  5."  do  Decreto  de  4  de  Julho  de 
1821  ,  Decretão  o  seguinte  : 

1.°  São  Membros  do  Tribunal  Especial  da  Liberdade  da 
Imprensa  ,  durante  a  primeira  Legislatura  ,  José  Portelli , 
João  Bernardino  Teixeira ,  Jo-é  Izidoro ^Gomes  da  Silva, 
João  Pedro  Ribeiro ,  e  Gregório  José  de  Seixas ,  os  quaes 
forão  eleitos  segundo  a  ordem ,  por  que  vão  nomeados. 

^."  Observar-se-ha  o  que  a  este  respeito  se  acha  prés- 
cripto  no  citado  Titulo  5."  do  Decreto  de  4  de  Julho  do 
presente  anno. 

Paço  das  Cortes  em  17  de  Dezembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades ,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  19  dias  do  mez  de 
Dezembro  de  18^21.  —  Com  a  A^signatura  Keal^  e  ado  Mi' 
nistro.  —  Publicação  na  Chanccllaria  ^  e  Registos  compe* 
tentes. 
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OM  JOxiO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Çonslituição 
da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil , 
e  Alg-arves  5  d'aquem  e  d'alom  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
^  Nação   Portugueza ,    para  que  melhor  possa    verificar-se  a 
responsabilidade  dos  Juizes  ,  quando  julgão  coliectivamente  , 
Decretão  o  seguinte : 

1/  Nos  Acórdãos  das  Relações,  e  Sentenças,  de  quaes- 
quer  Juizes ,  que  cotarem  coliectivamente ,  poderão  os  mes- 
mos Juizes,  que  assignarem  por  vencidos,  declarar  essa  cir- 
cunstancia;  e  não  o  fazendo,  ficão  responsáveis  pelo  Julga-, 
do  como  se  fossem  de  voto  contrario. 

^.*     Fica  revogada  qualquer  Legislação  contraria  á  dispo- 
sição do  presente  Decreto. 

Paço  das  Cortes  em  18  de  Dezembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer , 
que  o  cumpião ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  em  19  do  mez  de  Dezem- 
bro do  anno  de  18^1.  —  Com.  a  Jlssignaiura  Weal  ^  e  a  do 
Ministro.  =z  Publicação  na  Chance  liaria  ^  c  Registos  com- 
jjeímles*. 
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Eudo  as  Cortes  Geraes ,  e  Extraordinárias  da  Naçaçi 
Portugueza  mandado  declarar  em  18  do  corrente,  que  a 
extincçâo  do  encargo  denom.inado  cias  Caldeirados ,  deter- 
minada relativamente  â  Villa  de  Yianna  pela  Ordem  de  oi- 
to de  Outubro  próximo  passado,  he  extensiva  não  só  á 
Villa  de  Caminha,  como  acabavão  de  o  soilieítar  os  Nego- 
ciontes  da  mesma  Yillaj.  em  beneficio  do  Commerciop  míis 
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a  todo3  os  mais  Portos  do  Reino,  que  estiverem  nas  mes- 
Hkas  circunstancias. 

Hei  por  bem  fazello  assim  presente  a  todas  as  Authori- 
dades  a  quem  competir .  para  sua  intelligencia ,  e  devida 
execução. 

Palácio  de  Queluz  em  S2  de  Dezembro  de  18^1.  — 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  ^  e  a  ^ssignatura  do 
Ministro.     , 


««.'V%-VW«<V^'W'WV«» 


D, 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constituição 
dl  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil, 
c  Algarves,  d' aquém  e  d'além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 


seguinte : 


As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portuguaza ,  considerando  que  a  probibição  estabe- 
lecida no  paragrafo  trinta  e  quatro  do  Alvará  de  quatro 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  onze  he  damnosa  nas  pre- 
sentes ciicunstancias  do  Commercio  Nicional,  porque  ao 
mesmo  passo  que  difficulta  aos  Portuguezes  o  Commercio  da 
Azia,  facilita  a  importação  de  fazendas  inteiramente  simi* 
Ihantes  fabricadas  na  Europa  ,  e  admittidas ,  segundo  o  Tra- 
tado de  mil  oitocentos  e  dez,  em  todos  os  Portos  do  Reino 
Unido  de  Portugal ,  Brazil ,  e  Algarve  ,  Decretao  proviso- 
riamente o  seguinte  : 

1.**  Terão  despacho  para  consumo,  nas  Alfandegas  de 
Portugal ,  Brazil ,  Ilhas  dos  Açores ,  Madeira ,  Ilhas  de 
Cabo  Verde ,  Portos  da  Costa  de  Africa  Occidental ,  e  ilhas 
adjacentes ,  pertencentes  ao  Reino  Unido  de  Portugal ,  Bra- 
zil,  eAlgarves,  as  Fazendas  da  Azia  ,  manufacturadas  com 
cores ,  sejào  tecidas ,  pintadas ,  ou  estampadas ,  sem  depen- 
dência de  virem  despachadas  pelas  Alfandegas  de  Gôa, 
Diu ,  e  Damão ,  ou  de  quassquer  outros  Portos  Portugue- 
zes alem  do  Cabo  da  Boa  Esperança;  e  pagarão  os  Direi- 
tos que  pagão  as  demais  Fazendas  da  Azia  vindas  dos  Portos 
Estrangeiros.    ( 1 ) 

(1)     Veja-Síi  o  Decreto  de  3  de  Abril  de  18^^,  e  i^ual. 


( 1Í>1 ) 

S."  A  disposição  do  presente  Decreto  comprehende  as 
Fazendas  a  jima  mencionadas ,  que  ao  tempo  da  sua  publi- 
cação se  acharem  depositadas  em  quaesquer  Alfandegas  do 
Keino  Unido ,  ou  venhão  em  caminho  para  ellas. 

3/  Ficào  por  tanto  suspensas  quaesquer  disposições  con- 
trarias a  do  presente  Decreto. 

Paço  das  Cortes  em  ^^  de  Dezembro  de  18^1. 
Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  ,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer  > 
que  o  cumprão  ,  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém.  Dada  no  PalacÍ0^4t5  Queluz  em  28  do  mez  de  De- 
zembro de  18^1.  — •  Com  a  ^ssignatura  lieai  ,  e  a  do 
Ministro.  =  Fuhlicagâo  na  Chanccllaria ,  e  Registos  com- 
petentes. 
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D, 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  ,  Rei  do  Keino  Unido  de  Portugal ,  Brazil , 
e  Algarves ,  d'aquem  e  d'além  Mar  em  Africa ,  etc.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  tendo  em  consideração  a  publica  van- 
tagem ,  que  resulta  do  estabelecimento  de  hum  Banco  de 
Empréstimo  ,  Deposito  ,  e  Desconto  ,  que ,  desterrando  a 
usura ,  e  promovendo  a  commodidade  das  transacções  entre 
os  particulares ,  seja  simultaneamente  applicavel  á  amortiza- 
ção do  Papel  Moeda ,  Decrelão  o  seguinte  : 

1.°  Erigir-se-ha  na  Cidade  de  Lisboa  huma  Corporação, 
denominada  Banco  de  Lisboa ,  que  existirá  por  espaço  de 
vinte  annos ,  bebaixo  da  immediata  protecção  das  Cortes. 

^.°  O  seu  Capital  será  composto  de  dez  mil  Acções ,  ca- 
da huma  do  valor  de  quinhentos  mil  réis,  pagos  em  parte» 
iguaes  de  papel  moeda ,  e  moeda  metal. 

3."     A  Subscripçâo  para  este  Banco  se  abrirá  no  primei- 

mente  o  Decreto  do  Governo  de   19  de  Abril  do  mesmo 
ânuo, 
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ro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  dois  ,  debaixo  da 
inspecção  de  três  pessoas  ,  nomeadas  pelo  Presidente  das  Cor- 
tes ;  e  logo  que  subir  a  dois  mil  e  quinhentos  contos  de  réis  , 
cento  e  cincoenta  dos  Subscriptores ,  que  tiverem  assignado 
para  hum  maior  numero  de  Acções ,  se  constituirão  em  As- 
sembléa  Geral  do  Banco ,  e  nomearão ,  á  pluralidade  de  vo* 
tos  ,  hum  Presidente  j  e  dezeseis  Directores ,  cada  hum  dos 
quaes  será  Portuguez  por  nascimento ,  ou  naturalização  ;  e 
além  disto  proprietário,  pelo  m^nos ,  de  doze  Acções. 

4í.°  A  Asáembléa  Geral  determinará  os  vencimentos  do 
Presidente ,  e  Directores ,  e  estes  nomearão  os  Empregados 
necessários  para  o  serviço  do  Banco;  porém  os  seus  ordena- 
dos serão  estabelecidos  pela  Assembléa ,  a  qual  também  de- 
signará o  dia  5  e  o  lugar,  em  que  o  Banco  deve  começar 
as  suas  operações;  e  formará  hum  Regulamento  para  a  sua 
administração,  e  escripturação ,  cuja  doutrina  seja  confor- 
me ás  Leis  existentes ,  e  ás  Disposições  do  presente  Decre- 
to. 

5.°  Concluído  o  Regulamento ,  e  entregue  a  administra- 
ção do  Banco  ao  Presidente  ,  e  Directores  ,  a  Assembléa 
Geral  se  dissolverá. 

6."  Huma  Assembléa  Geral,  composta  dos  cento  e  cin- 
coenta principaes  Accionistas  ,  se  congregará  todos  os  annos 
no  mcz  de  Janeiro  para  proceder  á  eleição  de  Presidente , 
e  Dirqctores ;  para  conhecer  e  julgar  as  contas  do  anno  an- 
tecedente ;  para  reformar  os  abusos  ,  que  se  tenbão  intro- 
duzido na  administração ;  e  para  requerer  ás  Cortes  qs  me- 
Ihoramenlos,  que  dependerem  do  Corpo  Legislativo.  Po- 
derá também  ser  convocada  extraordinai lamente  antes  de 
fmdar  o  anno  se  for  necessário  deliberar  em  casos  impre- 
vistos ,  para  a  decisão  dos  quaes  os  Directores  não  estejão 
sufficientemente  authorisados. 

7."  A  Assembléa  Geral,  e  a  Direcção  do  Banco,  por 
•via  dos  seus  Presidentes ,  terão  a  faculdade  de  se  corres- 
ponder directamente  com  as  Cortes. 

8.°  O  Banco  poderá  descontar,  e  negocear  Letras  de 
Cambio ,  e  todos  os  mais  papeis  de  credito ,  que  se  usão 
no  Commercio  ,  sendo  afíiançados  pelo  numero ,  e  qualida- 
de de  assignaturas  determinadas  no  seu  Regulamento;  fi- 
cando os  bens  dos  Acceitantes,  e  Fiadores,  tacita,  e  espe- 
cialmente hypothecados  ao  pagamento.  Esta  hypotheca  po- 
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rém  nSío  prejudica  "as  Leis ,  que  regulão  o  concurso  nas  fal- 
lencias  dos  Negociantes. 

9/  Poderá  emprestar  os  seus  fundos  sobre  toda  a  espé- 
cie de  géneros,  mercadorias,  e  bens  moveis,  que  recebera 
em  deposito;  e  não  pagando  o  devedor  no  tempo  aprnzado, 
poderá  por  conta  delle ,  posto  que  sem  necessidade  do  seu 
consentimento ,  proceder  em  leilão  á  venda  do  penhor  de- 
positado, fazendo  oito  dias  antes  publicamente  o  annun- 
cio. 

10.*  Poderá  nos  seus  empréstimos  receber  em  hypotheca 
bens  de  raiz ,  coii>  as  clarezas  ,  e  fianças  ,  que  julgar  idó- 
neas, e  proceder  k  venda  delles  na  falta  de  pagamento,  fin- 
do o  prazo  do  empréstimo ,  como  se  fossem  bens  moveis , 
procedendo  annuncio  publico  trinta  dias  ao  acto  da  ven- 
da. 

11.**  Poderá  comprar,  e  vender  papel  moeda,  e  todos 
os  mais  papeis  de  credito  da  Nação,  assim  como  ouro,  e 
prata ,  debaixo  de  qualquer  forma ,  espécie  ou  qualidade. 

1^.*  Poderá  guardar  em  deposito  dinheiro  dos  particula- 
res ,  com  os  quaes  abrirá  conta  corrente ,  e  a  cuja  ordem  pa- 
gará á  vista  a  parte  das  quantias  depositadas ,  que  lhe  íôr 
determinada. 

13.**  Poderá  também  receber  dos  particulares,  para  pa- 
gar a  prazos  certos ,  mediante  hum  interesse  annual  estipu- 
lado ,  e  as  sommas  pecuniárias ,  que  para  augmentar  as  suas 
operações  julgar  opportunas. 

lé.**  De  todas  estas  negociações,  empréstimos,  e  tran- 
sacções, nào  pagará  o  Banco  tributo,  imposto,  ou  contri- 
buição alguma. 

15.*'  Não  poderá  o  Banco  emprehender  negociação  algu- 
ma de  risco ,  ou  de  seguros  ,  nem  comprar ,  ou  vender  gé- 
neros^ de  commercio  por  sua  conta ,  assim  como  não  poderá 
possuir  bens  de  raiz ,  além  dos  prédios  urbanos  necessários 
para  o  desempenho  das  suas  operações. 

16.*  Não  poderá  também  verificar,  nem  contratar  em- 
préstimo algum  com  o  Governo  sem  o  prévio  consentimento 
das  Cortes ,  nem  o  mesmo  Governo  terá  nelle  ingerência  al- 
guma. 

17."  Para  effeiluar  o  seu  gyro  poderá  o  Banco  emittir 
huma  quantidade  de  notas  de  Banco ,  pagáveis  ao  portador 
em  metal,  ou  de  leiras  á  ordem,    com  alguns  dias  precisos 
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(Ia  vista  5  para  commodidade  dos  viajantes.  E  esta  omissão 
tanto  de  notas ,  como  de  letras  ,  será  feita  em  porpoçao  tal , 
que  nunca  exponha  o  Banco  a  deferir  ^  ou  interromper  os 
seus  pagamentos. 

18.*  As  notas  do  Banco  serão  recebidas,  e  consideradas 
em  todas  as  repartições  de  Fazenda  Publica  como  dinheiro 
de  metal ;  mas  os  Credores  do  Estado  não  serão  obrigados 
a  receber  estas  notas  em  paç^amentos  de  seus  créditos. 

19."  Os  que  falsificarem  por  qualquer  forma  papeis  per- 
tencentes ao  Banco ,  serão  processados  ,  e  julgados  como 
fabricantes  de  moeda  falsa. 

^0.**  As  Acções  do  Banco  podem  ser  vendidas,  doadas, 
cedidas,  ou  hypothecadas ,  pondo-se  para  este  effeito  as  res- 
pectivas verbas  nos  Livros  do  Bane©. 

^1.*'  As  Acções,  Lucros,  ou  Fundos,  que  existirem  no 
Sanco  pertencentes  a  Estrangeiros ,  serão  em  quaesquer  ca- 
sos ,  ainda  mesmo  de  guerra ,  tão  invioláveis ,  e  respeitados 
como  a  propriedade  Portugueza. 

S^."  O  producto  do  lucro  liquido  será  todos  os  Semestres 
3'epartido  pelos  Accionistas.  Quando  porém  este  lucro  exce- 
der a  razão  de  sete  por  cento  ao  anno ,  poderá  a  Assembléa 
Geral  converter  o  excesso  em  fundos  cie  reserva ,  com  a* 
condições  que  julgar  acertadas. 

^S.**  Durante  os  vinte  annos  da  existência  do  Banco , 
nenhuma  outra  Corporação  se  creará  em  Portugal  com  os 
Privilégios  ,  que  a  esta  ficao  concedidos. 

^4.*"  Em  compensação  das  prerogativas ,  que  a  Nação 
concede  ao  Banco ,  deverá  este  concorrer  para  a  amortiza- 
í^ão  do  papel  moeda ,  emprestando  á  Nação ,  no  primeiro 
anno  das  suas  operações ,  dois  mil  contos  de  réis  em  notas 
de  Banco  5  a  juro  de  quatro  por  cento ,  entregues  ao  The- 
souro  Nacional  em  vinte  prestações  de  cem  conto&  de  réis 
cada  ÍJuma. 

^õ.*'  Quando  o  Tlicsouro  receber  cada  huma  d(?stas  prei- 
tacões,  Iara  amortizPir  na  presença  dos  Agentes  do  Banco  5, 
c  dos  paviicula.re3,  que  a,  e^te  acio  quizerem  assistir,  hum 
igual  yalpr  no.ninal  de, papeei  moeda;  imprimindo  e  publi- 
cando depois  huma  list-i  com  a  explicação  individual  da 
da^se  , ,  aBíK)^  e,  .íiiíUnerp;  das  Apólices  destruídas. 

St).*'  No  í;icto  de  receber  a  prestação,  o Thes ouro  passa-. 
i^fi  ao  BaACQ  hum  Titulo  de  divida ^    que  vencerá  desdií,  o. 
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dia  ãsL  sim  entrega  o  juro  de  quatro  por  cento  ao  anno  i 
pago  <"m  metal  aos  Semestres  pela  segunda, Caixa  da  Junta 
dos  Juros:  os  rendimentos  da  qual,  augmentados  com  a 
terça  parte  do  producto  annual  da  quinta  Caixa ,  serão  des- 
de o  primeiro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  dois 
applícados  exclusivamente,  em  primeiro  lugar  ao  pagamen- 
to destes  Juros ,  e  do  seu  capital ,  e  depois  á  extincção  do 
papel  moeda. 

^7."  Em  virtude  deste  empréstimo  o  Thesouro  Nacional^ 
sem  alterar  a  forma  da  sua  receita ,  pagará  durante  hiun 
anno  em  papel  moeda  somente  a  quarta  parte  de  todas  as 
sommas  ,  que  era  costumado  a  pagar  na  forma  da  Lei. 

^8."  Logo  que  o  Thesouro  Publico  comece  a  pagar  so- 
mente a  quarta  parte  em  papel  5  descontar-se-hão  três  por 
cento  em  metal  na  totalidade  de  cada  pagamento ,  em  que 
costuma  entrar  papel  moeda,  feito  nas  differentes  Reparti- 
ções, que  recebem  dinheiro  do  mesmo  Thesouro.  Naquel- 
las  Repartições  porém  ,  que ,  sendo  publicas  ,  não  recebeni 
dinheiro  do  Thesouro ,  o  dito  desconto  será  somente  de  dois 
por  cento;  e  em  hum  e  outro  caso  terá  lugar  o  mesmo  des- 
conto por  todos  os  vinte  annos  da  existência  do  Banco. 

^í?.°  As  quantias  resultantes  dos  três,  e  dois  por  cento  ^^ 
descontados  na  f6rm,a  do  Artigo  precedente  ,  s(  rão  recolhi- 
tias  nas  differentes  Repartições  em  cofre  separado  ,  e  rem.et- 
tidas  mensabnente  á  Junta  dos  Juros,  onde  entrarão  na 
Caixa  destinada  á  amortização  da  divida  do  Banco. 

30.**  Por  esta  Caixa  será  todos  os  annos  amortizado  ^ 
■pela  ordem  da  antiguidade  ,  hum  dosTitiiIos  da  divida,  que 
a  Nação  contrahe  com  o  Ban^co ,  na  forma  do  Artigo  \ige-- 
simo  sexto. 

31.°  Antes  de  fmdar  o  primeiro  anno  do  estabelecimen- 
to do  Banco,  conforme  o  credito  que  tiver  o  papei  moeda, 
-e  o  fundo  que  existir  na  Caixa  da  amortização  ,  as  Cortes 
deliberarão  se  será  conveniente  abrir  cjualquer  outro  emprés- 
timo ,  concebido  em  novos  termos ,  para  continuar  a  amor- 
tização por  este,  ou  qualquer  outro  methodo ,  e  determina- 
rão a  quantidade  de  papel  moeda,  que  deve  entrar  nos  pa- 
gamentos, que  o  Thesouro  Nacional  fizer  em  o  anno  se- 
guinte. 

â^2.°  Para  evitar  a  falsificação  a  que  está  sujeito  oactiial 
papel  moeda  j    durante  o  tempo  que  ainda  se  conserví.-r   cm- 
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circulação ,  fica  authorizado  o  Governo  a  fazer ,  se  o  julgar 
conveniente  5  a  despeza  necessária,  a  fim  de  obter,  e  em- 
pregar as  chapas  do  célebre  Artista  Perkins  para  a  forma- 
ção de  hnm  novo  papel  moeda ,  que  deve  substituir  o  anti- 
go. 

Paço  das  Cortes  em  29  de  Dezembro  de  1821. 

Pelo  que  Mando  a  todas  as  Authoridades  a  quem  o 
Gonhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  pertencer 
que  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente  com.o  nelle  se 
contém.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  31  dias  do  mez  de 
Dezembro  de  1821.  —  Com  a  Assignatura  ReaZ,  e  a  do 
Ministro.  — >  Publicação  na  Chancdlaria  ^  e  Registos  com- 
petentes. 
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S  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza  ,  tomando  em  especial  cuidado  a  segu- 
rança publica  5  e  considerando  que  para  ella  se  manter  nas 
actuaes  circunstancias  podem  ser  precisas  providencias  ex- 
traordinárias, Decretão  o  seguinte. 

1."*  A  Regência  do  Reino  fica  plenamente  authorisa- 
da  para  tomar  todas  as  medidas ,  que  julgar  necessárias 
para  a  conservação  da  boa  ordem ,  e  segurança  publica. 

2.°  O  presente  Decreto,  bem  como  o  de  lé  de  Abril  do 
corrente  anno ,  relativo  ao  provimento  ,  e  remoção  dos  Em- 
pregados públicos  cessarão  inteiramente  logo  que  El-Rei, 
tendo  racti ficado  perante  as  Coites  o  juramento  da  Consti- 
tuição Politica  da  Monarchia ,  e  nomeado  os  Ministros  de 
Estado  das  diversas  Repartições  ,  houver  assumido  o  exercí- 
cio do  Poder  Executivo.  A  Regência  do  lleino  o  tenha  as- 
sim entendido.  Paço  das  Cortes  em  3  de  Julho  de  1821. 
=  Co:i'i  a  asúguatura  do  Presidente ,  e  Secretários. 

Cumpra-se ,  e  registe-se.  Palácio  da  Regência  em  3  de 
Julho  de  18-21.  -~  Com  huma  llubrica. 
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A. 


.S  Cortes  Geracs,  e  Extraordinárias  da  Naçuo  Portu- 
gueza  ,  desejando  prevenir  qualquer  perturbarão  da  ordem 
publica ,  que  possa  ter  lugar  na  occasião  do  diesembi;rque 
d'El-Rei ,  ou  em  outra  qualquer  ,  o  que  poderia  acontecer 
se  algumas  pessoas  dessem  vivas  inconsiderados ,  que  encon- 
trem a  vontade  geral  da  Nação,  a  que  sua  Magestade  tão 
solemnemente  tem  adherido  ,  Decretão  : 

Que  seja  havido  como  perturbador  do  socego  publico , 
e  como  tal  punido ,  todo  aquelle  que  nas  referidas  cccasiôes 
levantar  outros  vivas  5  que  não  sejão  á  Religião ,  Cortes^ 
Constituição,  Rei  Constitucional,  e  sua  Real  Famiiia. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  asssim  entendido ,  e  o 
fará  immediatamente  publicar  por  Editaes.  Paço  das  Cortes 
em  3  de  Julho  de  18^1.  =  Com  a  assignaiura  do  Presi- 
dente ,  e  Secretários. 

Cumpra-se.  Palácio  do  Governo  em  3  de  Julho  de 
18^1.  =  Com  hiirna  Rubrica. 
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S  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
Nação  Portugueza ,  attendendo  ao  muit^  que  nas  presentes 
circunstancias  convêm  prover  sobre  a  nomeação ,  ou  remo- 
ção dos  Empregos  públicos  ,   Decretão  o  seguinte  : 

1.*  Nenhum  Emprego  publico  poderá  ser  conferido  a 
Estrangeiros  sem  consentimento  das  Cortes. 

^.°  Em  quanto  não  estiver  sanccionada  a  Constituição, 
não  poderá  El-Rei ,  sem  o  m.esmo  consentimento  das  Cor- 
tes, remover  do  exercício  de  sfus  postos  os  Commandantes 
das  forças  estacionadas  nas  Cidades  de  Lisboa  e  Porto,  e 
suas  circunvizinhanças;  o  que  também  se  entendi  rá  relati- 
vamente ao  Intendente  Geral  da  Policia.  As  _A uth£>ridades 
a  quem  toca  o  tenhão  assim  entendido,    e  facão  executar. 
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Paço  das  Cortes  em  3  de  Julho  de  18^1.  =  Com  a  assig^ 
natura  do  Presidente ,  e  Secretario. 

Cumpra-se.    Paiacio  do  Governo  em   3  de  Julho  de 
18^1.  =  Com  huma  Kuhrica, 
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.S  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias ,  e  Constituintes  áé, 
Naçáo  PorLugueza ,  considerando  a  necessidade  de  organi- 
zar o  systema  do  Governo  e  Administração  publica  da  Pro- 
víncia de  Perna^mbuco,  por  huma  maneira  accornmodada 
ao  presente  estado  de  cousas ,  Decretão  provisoriamente  o 
seguinte  : 

1/  Crear-se-ha  em  Pernambuco  huma  Junta  provisória 
do  Governo  da  Província  j  composta  de  hum  Presidente , 
hum  Secretario  com  voto ,  e  mais  cinco  membros ,  todos 
eleitos  sob  a  presidência  da  Camará  de  Olinda  pelos  Eleito- 
res de  Parochia  das  duas  Comarcas  de  Olinda,  e  Recife, 
sendo  sufficiente  ,  que  da  Comarca  do  Certão  concorrào  so- 
mente aquclles  eleitores  ,  que  por  estarem  mais  próximos , 
poderem  reunir-se  no  prazo  de  dez  dias ,  dentro  do  qual  se 
deve  impreterivelmente  concluir  a  eleição. 

S.°  Serão  escolhidos  os  membros  da  Junta  provisória  en- 
tre os  Cidadãos  mais  hábeis  por  seus  conhecimentos  ,.  probi- 
dade ,  e  adhesão  ao  systema  constitucional  5  os  quaes ,  alem 
destas  qualidades ,  tenhão  pelo  menos  a  idade  de  vinte  e 
cinco  annos  ,  estejão  no  exercício  de  seus  direitos  ,  e  pos- 
suão  suff] cientes  meios  de  subsistência ,  quer  prove nhão  de 
bens  de  raiz,  quer  de  Commercio ,  Industria,  ou  Empre- 
ga- 

3."  Será  primeiramente  Eleito  o  Presidente  ,  logo  o  Se- 
cretario ,  e  finalmente  os  outros  cinco  membros.  Poderá  re- 
cair a  eleição  em  qualquer  dos  Eleitores ,  e  se  for  eleito  al- 
r^um.  Magistrado  ,  Officíal  de  justiça ,  011  fazenda  ,  ou  Offi- 
ciai  militar  não  exercerá  sea  Emprego  em  quanto  for  empre- 
gado na  Junta  do  Governo. 

4.°  O  Presidente,  Secretario,  e  mais  membros  da  Jun- 
ta provisória  vencerão  a  gratificação  de  hum  conto   de  reis 
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arfiual ,    além  de  qualquer  ordenado  ou  vencimento ,    que 
por  outro  úíulo  lhe  j^crLeiíça. 

5.°  A'  Junta  provisória  do  Governo  de  Pernambuco  fi- 
ca competindo  toda  a  authoridade ,  e  jurisdicção  na  parte 
civil  5  económica  ,  e  administrativa ,  e  de  policia  em  con- 
formidade das  leis  existentes,  que  serão  religiosíimente  ob- 
servadas, sem  que  a  Junta  as  possa  revogar ,  alterar,  sus- 
pender ,  ou  dispensar. 

6."  ficao  subordinados  á  Junta  do  Governo  em  os  refe- 
ridos objectos  todos  os  Magistrados,  e  Authoridades  civis, 
excepto  no  que  pertencer  ao  poder  contencioso ,  e  judiciá- 
rio, em  cujo  exercicio  serão  sómentje  responsáveis  no  Gover- 
no do  Reino,  e  ás  Cortes. 

7.°  Fiscalisará  a  Junta  o  procedimento  dos  Magistrados , 
e  En^pregac  o ,  públicos  civis,  e  quando  commeitão  abusos 
de  jurisdicçâo,  poderá  suspendellos  de  seus  Empregos  ,  pro- 
cedendo informações,  e  mandando  depois  formar-lhes  culpa 
no  termo  cie  oito  dias  ,  a  qual  será  remettida  á  competente 
llelaçào  para  ser  ahi  julgada  na  forma  das  leis  ,  dando  logo 
conta  de  tudo  ao  Governo  do  Reino  para  providenciar,  se- 
gundo for  justo  e  necessário. 

8."     A  Fazenda  publica  da  Provincia  continuará  a  serad- 
ministrada  como  até  ao  presente ,    conforme   as  leis  existen- 
tes 3  em  quanto  nào  forem  alteradas ,  com  a  declaração  po- 
rém de  que  o  Presidente  da  Junta  da  Fazenda  será   o  seu 
membro  mais  antigo ,  e  todos  os  memJoros  da  mesma  Junta 
ficarão  collectiva  e  individualmente  responsáveis  ao  Governo 
do  Reino  e  ás  Cortes  por  sua  administração. 
'     9°     Haverá  em  Pernambuco  hum  Governador  das  armas 
da  Provincia,  que  seráOfficial  militar,  da  competente  gra- 
duação ,  considerado  tão  somente  como  os  Governadores  das 
armas  das  Provindas  de  Portugal ,  extincta  a  denominação 
de  Governadores  e  Capitães  Generaes  ;    e  vencendo  a  grati- 
ficação mensal  de  duzentos  mil  réis.    Será  seu  Regimento   o 
do  primeiro  de  Julho  de  1678  em  tudo   o  que   se  não  acha 
alterado  por  leis  ,  e  ordens  posteriores ,  suspenso  nesta  parte 
somente  o  Alvará  de  ^1  de  Fevereiro  de  1816.   No  caso  de 
lacancia ,    ou  impedimento  passará  o  comman<]o  á  Patente 
de  maior  graduação  e  antiguidade,  que  se  achar  na  Provin- 
cia ;    íjcando  para  este  íim   sem  eííeiío  o  Alvará  de  12  cl# 
Dvízcmbro.  de  iG70. 
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10.*  Será  o  Governador  sujeito  ao  Governo  do  Reino, 
e  responsável  a  elle,  e  ás  Cortes;  mas  independente  da  Jun- 
ta como  esta  o  he  delle  nas  matérias  de  sua  respectiva  com- 
petência; podendo  o  Governador  requerer  e  communicar  á 
Junta  5  como  a  Junta  ao  Governador ,  por  meios  de  officios 
concebidos  em  termos  civis  ,  e  do  estilo  quando  entender , 
que  convêm  ao  publico  serviço. 

11."  O  presente  Decreto  se  executará  sem  transitar  pela 
Chancellaria  5  attenta  a  urgente  brevidade  com  que  deve  fa- 
zer-se  á  vela  o  Brigue  —  Treze  de  Maio.  — 

Paço  das  Cortes  em  o  1.**  de  Setembro  de  18^1.  — 
Com  a  assignatura  do  Presidente  ^  e  Secretários, 
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ção dtstas.  13j^ 

S^  Laço  Nacional.  lob 

SeUmbro      1  Organisaçao   provisória   do  Govejno  ,    e 

Admiiiistração  Publica  de  Pernambu- 
co. 198 

4  Abolição  dos  Feriados  nas  Relações.  137 

—  4  Regulamento  ,  e  Ordenados  dos  Em- 
pregados Diplomáticos  5  e  Consulares.    138 

-^ 18  Direitos  dos  Vinhos,  A  goas- ardentes ,  e 

Azeites  Nacionaes,  que  da  Figueira 
vem  baldear-se  a  Lisboa.  140 

^2  Extincção  do  Juizo  dos  Marachões    do 

Campo  de  Coimbra,  e  das  Y alias  de 
Coimbra  ,  Ançã  ,  Pereira  ,  e  Eiras.        141 

— ^ ^^  ^S  Regimento   Provisório  do  Concelho   de 

Estado.  im 

' — -  28  Reunião  das  Repartições    de   Ajudante 

General,  Quartel  Mestre  General ,  e 
Secretaria  Militar  íííi  Secretaiia  d^Es- 
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tsado  dos  Negócios  da  Guerra ,  e  nova 
organisaçâo  desta.  §46 

Selemhro    SS  Providencias  contra  Ladroes ,  e  Vadios.    154 

^3  São  dias  de  grande  Gaila  o  primeiro  de 

Outubro ,  1^6  de  Janeiro ,  e  ^6  de  Fe- 
vereiro. 157 

S9  Estabelecimento  das  Juntas  Provisórias , 

e  Governos  das  Annas  nas  Provincias 

do  Brazil.  157 

S9  Para  o  Príncipe  Real  regressar  a  Portu- 
gal,  e  viajar  incógnito.  161 

S9  Jubilação  de  Professores ,  e  Mestres  Ré- 

gios de  hum  e  outro  sexo.  16^ 

Outubro       S  Suspensão  das  Apresentações  de  Bei>efi- 

cios.  163 

8  Direitos    dos  Cobertores    de   Lã   Hespa- 

nboes.  163 

»  9  Direitos  das  Aguas-Ardentes  Nacionaes, 

e  Estrangeiras  nas  Ilhas  da  Madeira  ,  e 
Açores.  1645 

■  9  Administração    da  Companhia  de   Per- 

nambuco,  e Paraíba  unida  provisoria- 
mente á  do  Pará  ,  e  Maranhão.  166 

■  9  Regulamento  de  vencimentos  dos  primei- 

ros Addidos  de  Legação  nas  Cortes  de 
Roma  5  Londres,   e  outras.  168 

— SO  Ordenados  dos  Secretários  d^Estados.  169 

JVovemòro    3  Nova  Pauta  geral  da  Alfandega.  170 

■     6  Attribuíçoes  da  Secretaria   d'JEstado  da 

Marinha,  173 

—     8  Para  a  Reforma  Geral  da  Armada ,    e 

Brigada  Nacional.  175 

-10  Abolição  das  Devassas  Geraes.  176 

- — — —  13   Direitos  de  baldeação   de  V^inhos  Agoas- 

ardentes,  e  Azeites  em  Lisboa.  177 

~ 15  Instaurada  a  Legislação  de  Degredo  para 

fora  de  Portugal.  '  173 

16  Declaraçãa  dos  vencimentos  dos  primei- 
ros Addidos.  173 

— — —  16  Coiicessão  aes  Ecclesiasticos  dos  direitos 
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Cívicos  compatíveis  com  o  seu    esta- 
do. 179 
£)e%emhro    4  Declaração  do   Regimento  do  Concelho 

d'Estado.  180 

— —  10  Extincção  da  Auditoria  do  Exercito.         181 
— — -  14  Extincção  dos  Hospitaes  do  Exército.        183 

■  15  Na  proliibiçâo  do  provimento  dos  Baila- 

dos ^   e-Commendas  senão  comprehen- 

d  em  os  despachos  honoríficos.  186 

15  As  Arrematações    dos    Bens   Nacionaes 

não  precisa  de  confirmação.  187 

17  Eleição  dos  Membros  do  Tribunal  da  Li- 

berdade da  Imprensa  188 

■  18  Juizes  que  votando  collecti vãmente  fica- 

rem vencidos  podem  assignar  com  essa 
declaração.  189 

^^  Extincção  das  Caldeiradas  emVianna  ex- 

tensiva a  todos  os  portos  do, Reino.       189 
— —  2S  Admissão  das  fazendas   da  Ásia  nas  Al- 
fandegas do  Reino ,  Brazil  j  e  Ilhas.     190 
■   "    S9  Creação  do  Banco  de  Lisboa.  191 
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